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TECNOLOGIA 
COMUNITÁRIA 


O 


Introdução 


dams-Morgan é um bairro de setenta quarteirões no centro de 

Washington, D.C. Por cinco anos, Karl Hess trabalhou com 

centenas de pessoas neste bairro, lutando para torná-lo autos- 
suficiente. Havia peixes em porões, vegetais crescendo em lotes outrora 
vazios e em telhados, banheiros bacteriológicos autônomos para libertar 
a comunidade dos sistemas convencionais de esgoto, um boletim in- 
formativo, planos para uma usina de metanol para converter lixo local 
em combustível e um carrinho de compras para lidar com as tarefas 
mais pesadas. O mais importante foram as reuniões semanais da cidade: 
“Depois de experimentar uma democracia participativa”, diz Hess, “eu 
não gostaria nunca de trocá-la por uma meramente representativa.” 


Mesmo que vários milhares de pessoas estivessem finalmente 
envolvidas em alguma parte de toda essa tecnologia comunitária, ela 
não prosperou. 


O “Tecnologia Comunitária” é a história do que essas pessoas 
fizeram, como fizeram e por que não funcionou. É também uma expli- 
cação de como qualquer bairro pode alcançar a autossuficiência agora, 
usando o que Hess e Adams-Morgan aprenderam. E, finalmente, é a 
história da atual organização de bairro de Hess, desta vez na zona rural 
de West Virginia. 


===, 


ão há uma única grande instituição ou organização no mundo 

hoje que desempenhe satisfatoriamente todas as funções que as 

pessoas atribuíram a ela. Eles estão rangendo, rachando e até 
mesmo desabando sob seu próprio peso. Em todos os lugares, as pessoas 
sentem que as coisas estão indo para o inferno. No entanto, as próprias 
pessoas persistem, tornam-se criativas a fim de sobreviver, até mesmo 
tornam as coisas melhores; e cada vez mais elas fazem todas essas coi- 
sas com cada vez menos referência direta às principais instituições. 


As pessoas parecem estar indo para um lado, as instituições 
para outro. 


A maior de todas as instituições, o estado-nação, se mantém 
por pura força em grande parte do mundo. Mesmo onde deveria ser 
apoiado popularmente, os velhos entusiasmos diminuem. Nos Estados 
Unidos, menos de um terço dos eleitores elegeu o último presidente. A 
guerra mais recente dos Estados Unidos (geralmente a atividade mais 
orgulhosa de um estado-nação) foi um desastre. O que mais e mais 
pessoas parecem querer de seu governo é que ele desapareça — de- 
pois, é claro, de distribuir o favor particular que é visto como sua única 
graça redentora! 


As igrejas enfrentam declínio no âmbito institucional e estão se 
revitalizando no nível local, em novas seitas, evangelismos, mistérios. 
A maior das igrejas fortemente organizadas, a católica romana, está se 
fraturando e deslizando como uma massa geológica, com seus adeptos 
seguindo seu caminho, a liderança papal seguindo outro. 


As cidades, praticamente todas elas, parecem ter atingido limites 
de satisfação em relação ao tamanho e ao custo desse tamanho. Nova 
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York continua sendo a maior cidade — e também a mais precária, a 
mais incerta, a mais perigosa. O tamanho não a salvou. O tamanho 
parece tê-la amaldiçoado. Nas cidades onde parece haver um renasci- 
mento de confiança e possibilidade, há também um renascimento da 
vida na menor das unidades cívicas, o bairro. 


As escolas, que estavam falhando em todos os aspectos, também 
cresceram em todos os aspectos, com as escolas de uma única sala 
dando lugar às escolas urbanas e estas, mais recentemente, dando lu- 
gar às escolas consolidadas. Os novos edifícios brilhantes e as classes 
conglomeradas produziram — o quê? Uma crise na alfabetização e 
alguns times de futebol vencedores. Agora, as propostas de emissão de 
títulos escolares têm dificuldade em ser aprovadas em qualquer lugar. 


A polícia recebe tanques, helicópteros, coletes à prova de balas 
e uma inscrição vitalícia da CIA. Os assaltantes ficam mais ousados. 
Os estupros aumentam. E ninguém nunca se preocupou em conseguir 
alguns policiais para vigiar os executivos. 


Hospitais reluzem tais quais os módulos de comando de espa- 
çonaves. Cirurgias raras e maravilhosas são realizadas. Milagres mé- 
dicos continuam nas manchetes — e um longo cerco a uma doença 
comum leva as pessoas à falência. Enquanto isso, no laboratório, um 
grupo de cientistas gasta milhões para pesquisar uma cura médica para 
o câncer, enquanto outro grupo gasta outros milhões provando que as 
principais causas do câncer são ambientais. 


O Cirurgião Geral condena o tabagismo. O Secretário de 
Agricultura ajuda a estimular a produção de tabaco. 


Todos condenam os árabes quando eles aumentam os preços do 
petróleo — percebe-se o quão astuto é um negócio ao ponto de as 
empresas americanas possuírem uma parte significativa da maior pro- 
dutora de petróleo do mundo, a Aramco, na Arábia Saudita. 


Ronald Reagan continua falando sobre tirar o Grande Governo de 
nossas vidas, depois se prepara para uma ocupação militar do Canal do 
Panamá, financiada com orçamentos de defesa mais altos e mais liber- 
dade para os agentes de segurança do governo cutucarem, sondarem e 
até atirarem onde quiserem. 
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Os esquerdistas condenam o governo por todos os erros, do racis- 
mo ao genocídio — e depois propõem que um governo ainda maior 
assuma todas as instalações produtivas. 


A indústria e os negócios, também buscando as alegadas eficiên- 
cias de escala, tornaram-se tão concentrados em termos de proprieda- 
de que apenas 2000 (1 por cento) das 200.000 corporações industriais 
americanas agora respondem por cerca de 90 por cento dos lucros 
anuais e aproximadamente a mesma proporção do total de ativos. No 
entanto, os produtos são cada vez mais vistos como desprezíveis, e a 
publicidade depende dos apelos mais grosseiros para empurrá-los goe- 
la abaixo. As pessoas que os projetam e produzem estão cada vez mais 
entediadas e insatisfeitas com o que fazem. O alcoolismo, o vício em 
narcóticos, o suicídio, o divórcio e a sabotagem aumentam à medida 
que as linhas de produção se agilizam. 


A televisão, com sua criatividade capturada por três redes comer- 
ciais e uma pública politicamente controlada, alterna entre a mediocri- 
dade e o tédio, enquanto os artistas ganham em um ano o que poetas, 
cientistas e agricultores ganham em uma vida. 


As fazendas corporativas substituem as fazendas familiares, as 
plantações são cultivadas cada vez mais em grandes aglomerados de 
toda a área ou mesmo em países separados (tomates nas Bahamas, es- 
pargos no México), a fome assola a terra, as pragas varrem as fazendas 
gigantes e as máquinas que substituíram os agricultores se mostram 
incapazes de funcionar com cuidado e bom senso (como testemunha a 
agricultura em escala corporativa da União Soviética). 


As pequenas empresas perecem e, com elas, a liberdade do em- 
preendimento, à medida que as administrações e os acordos dos con- 
glomerados substituem o marketing antiquado. A diferenciação do 
produto substitui a inovação real, e o estilo impera sobre a praticidade 
ou necessidade. 


Até mesmo a vizinhança e a amizade se tornam dominadas pelos 
sintomas do crescimento, de modo que o simples afeto das pessoas 
umas pelas outras é substituído pelas novas indústrias de introspecção, 
meditação, indulgências da moda, bares para solteiros, empresas de 
namoro e coachºs de prazer. 
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Finalmente, os lugares onde vivemos tornam-se simplesmente 
imóveis, lugares principalmente para especulação. A boa cidade passa 
a ser identificada com a cidade em crescimento, mesmo que o cres- 
cimento desloque os moradores, espalhe-os para outros centros, pa- 
gue bem por propriedades abandonadas e, em seguida, cobre ainda 
mais por propriedades para substituí-las. E, como um golpe final no 
velho sonho americano, a possibilidade de ter uma casa para morar 
agora está além do alcance da maioria de nós. Progresso. Crescimento. 
Seguir em frente. Crescendo, crescendo e crescendo. 


Em patologia, uma forma de crescimento ilimitado é conheci- 
da como câncer. Para muitos, o crescimento ilimitado da Câmara de 
Comércio ainda é chamado de “progresso”. 


No entanto, as pessoas sozinhas, não como partes das instituições 
que lideram a torcida por toda essa concentração e crescimento, as 
pessoas sozinhas continuam indo para outro lugar. 


Algumas pessoas da cidade simplesmente fecharam a porta. 
Chega de crescimento. 


Alguns jovens declaram que a comunidade, e não o sucesso, é O 
seu objetivo. De repente, os pequenos negócios se tornaram um fenô- 
meno contracultural. Dizem que a agricultura familiar é a marca dos 
“novos pioneiros”. 


Todos esses assuntos são discerníveis no curso normal das coisas. 
Eles não exigem pesquisa acadêmica, pelo menos para ver os con- 
tornos. Os contornos dos descontentamentos são conversas comuns 
à mesa. Assim como os contornos das esperanças fervilhantes, dos 
sonhos cintilantes e das mudanças. 


No centro de tudo isso está o que me parece uma observação ines- 
capável: as pessoas se sentem vagas e insatisfeitas, perturbadas, quan- 
do seu trabalho parece não ter sentido ou ser apenas parte de alguma 
máquina inexplicável intercambiável; quando sua vida se encolhe nos 
confins de uma única casa ou apartamento; quando a vizinhança é per- 
dida; quando toda a vida parece compartimentada, empacotada, pro- 
cessada; quando o anonimato parece ser a regra e o nome de alguém 
se torna um número. 
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A alternativa igualmente inescapável seria a comunidade, o traba- 
lho compreensível, os amigos, um lugar para ficar, uma razão para se 
levantar e uma certeza de ser contado, de ser ouvido, de ser uma parte 
reconhecível e não indistinguível do todo. 


Não parece muito pedir para ser uma pessoa inteira em um mundo 
inteiro. No entanto, o mundo teria que mudar para tornar isso possível. 
Isso é possível? Estou convencido de que sim. Possível. Prático. Não é 
algo fora da realidade, mas sim algo para o aqui e agora. 


Os dois elementos cruciais são comunidade e tecnologia. Um lu- 
gar no qual e uma maneira pela qual as pessoas possam viver pacifica- 
mente, socialmente, cooperativamente; e ferramentas e técnicas para 
fornecer a base material necessária para esse modo de vida. 


As comunidades, é claro, são trabalho humano; elas surgem de de- 
cisões e interações humanas. Mas e a tecnologia, o conhecimento, saber 
fazer as coisas e fazer as coisas com as quais fazê-las? Elas são vistas 
tão comumente como resultados de arranjos institucionais que vê-las 
como empreendimentos comunitários requer o que pode parecer uma 
reavaliação chocante. Este livro é para pessoas que querem pelo menos 
considerar tal reavaliação. Para qualquer um que o faça, há um pen- 
samento inicialmente reconfortante. Você, nós, não estamos sozinhos. 
Pensar sobre a comunidade e pensar sobre as tecnologias apropriadas 
para a comunidade é algo que as pessoas estão fazendo em números 
crescentes, se ainda não esmagadores, em todos os lugares da terra. 


A maioria não é impelida por fúrias ideológicas. Eles estão fa- 
zendo isso por uma razão simples e muito decente, muito humana: 
realmente não parece haver outro caminho a seguir nos dias de hoje. 
Todas as grandes teorias da autoridade central, das pirâmides de po- 
der, purificações ideológicas, crescimento, grandeza e progresso fo- 
ram tentadas. No entanto, aqui estamos nós, sabendo que as coisas 
simplesmente não estão funcionando. 


Como este é um livro sobre tecnologia que tem dimensões muito 
pessoais, ele requer uma declaração pessoal no início. Infelizmente, é 
provável que soe ultrajante. Se sim, por favor, entenda que deriva da 
experiência e não do frenesi ideológico. 
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Como a maioria de nós, trabalhei muito duro e por muito tempo 
com a impressão de que quanto maior, melhor. Trabalhei muito duro 
e por muito tempo com a impressão de que sucesso é dinheiro, que 
tempo é dinheiro, que progresso é dinheiro, que dinheiro é riqueza. 
Você sabe todas essas coisas. Crescemos sabendo dessas coisas. Na 
verdade, quando sabemos dessas coisas, diz-se que crescemos. 


Vemos a tecnologia como uma ferramenta para fazer tudo, para 
tornar as coisas maiores, para ganhar mais dinheiro, para economizar 
mais tempo. E a gente vê a tecnologia como uma forma de realizar 
tudo, como toda uma forma de pensar. Com o tempo que poupamos 
temos lazer — e com o lazer temos novas tecnologias de recreação. 
Quando a recreação se desgasta, temos novas tecnologias de intros- 
pecção e análise para descobrir por que desgasta e, de fato, para forne- 
cer uma nova recreação que preencha todo aquele tempo que econo- 
mizamos — mas que, pensando bem, estamos muito apressados para 
aproveitar. Talvez então nos voltemos para as tecnologias da tranqui- 
lidade narcótica. 


Acima de tudo, vemos a tecnologia, a maioria de nós, como algo re- 
moto, como um outro produto, construído em outra fábrica — algo que 
podemos comprar. Tal como comida. Como satisfação. Como respeito. 


Estou convencido agora de que existem outras possibilidades. 
Eu trabalhei o suficiente no desenvolvimento prático e na implanta- 
ção deles para vê-los como totalmente disponíveis como alternativas 
aqui e agora. 

É possível para nós — trabalhando juntos em situações sociais de 
vários tamanhos de acordo com nossas preferências — gastar nosso 
tempo quase exatamente como queremos. As regras e imperativos que 
a sabedoria convencional nos impõe não são vinculantes, exceto na 
medida em que os deixamos ser. 


Tecnologias, formas de trabalhar, tipos de ferramentas, podem ser 
desenvolvidas, implantadas e mantidas no nível da comunidade. 


As comunidades, fundadas em modos de vida que refletem os 
valores e aspirações das pessoas que as compõem, podem dar longos 
passos em direção exatamente ao grau de autoconfiança que melhor 
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servirá aos propósitos da comunidade. As comunidades podem, sem 
controles sociais complexos, cooperar com outras demais para forne- 
cer coisas não disponíveis localmente, ampliar culturas, fazer qualquer 
coisa que a melhore sem destruí-la. 


Não há escassez de nada na face da terra que impeça qualquer 
comunidade de sobreviver de forma saudável e feliz. Se você disser: 
“Ahá! Há escassez de produtos petroquímicos tão grave que nem todo 
mundo pode tê-los”, a resposta óbvia é que nem todo mundo precisa 
deles. Existem outros combustíveis. Existem outros produtos quími- 
cos. Os produtos petroquímicos parecem essenciais não por causa de 
uma tecnologia tão boa que todos devem tê-la, mas por causa de uma 
tecnologia tão pobre que se tornou inflexível, dependente, embruteci- 
da. A indústria petroquímica é um monumento à loucura de colocar 
todos os nossos ovos tecnológicos em uma única e enorme cesta. Essa 
enorme cesta é a dominação corporativa e estatal da tecnologia. Este 
livro é um argumento para a participação da comunidade, com toda a 
diversidade e flexibilidade resultante que isso implica. 


A tecnologia, para ouvir a maioria das descrições e discussões pú- 
blicas, preocupa-se apenas com grandes instituições: Força Nacional, 
Progresso Corporativo, Produto Interno Bruto, Segurança Nacional, 
Estado do Conhecimento. 


Você pode praticamente ouvir as trombetas tocando e ver os tro- 
nos do poder brilhando no final dos majestosos tapetes vermelhos. 
Ta-ra, ta-ra. 


Enquanto a tecnologia realmente parecer tão remota e majestosa, 
ela não nos servirá. Como um monarca, ela nos governará. Pior ainda, 
aqueles que a gerenciam nos governarão. 


O fato é que a tecnologia é simplesmente a maneira como usamos 
ferramentas, ferramentas reais no sentido material e ferramentas de 
conhecimento no sentido de habilidades, artesanato e técnica. Isso não 
é majestoso. É bastante terreno. Não é algo distante de nós. Envolve a 
todos nós. Envolve lojistas em cidades lotadas. Envolve fazendeiros. 
Envolve crianças. Todos. As pessoas daqui. Pessoas ao redor do mun- 
do. Somos todos usuários de ferramentas e usuários de conhecimento, 
desde o agricultor tribal escavando um sulco de sementes com uma 
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vara pontiaguda até o físico de alta energia alinhando um acelerador 
de partículas, do xamã ao biólogo molecular. 


A ciência é outra questão. É um processo: uma maneira de ob- 
servar o mundo natural, conjecturar sobre relacionamentos no mundo 
natural, testar rigorosamente essas conjecturas e, em seguida, fazer 
previsões quanto ao desempenho e à ocorrência com base nessas con- 
jecturas testadas. É também o processo pelo qual, ao longo do tem- 
po, praticamente todas as conjecturas, mesmo após a aceitação, foram 
substituídas por outras. A ciência é uma forma de pensar. A tecnologia 
é uma forma de fazer o trabalho. A ciência é quando alguém, com base 
em uma teoria ou conjectura há muito testada, prevê que será neces- 
sária tanta energia para cravar um determinado prego em um deter- 
minado pedaço de madeira— outras sondagens científicas estabelece- 
ram descrições para energia e para a dureza da madeira. Tecnologia é 
quando alguém prende um material denso, como metal, a um material 
adequado à mão, como madeira, aço tubular ou fibra de vidro, para 
produzir o martelo que transmitirá a energia do braço ao prego (um 
dispositivo que envolve outra tecnologia, baseada em noções científi- 
cas de atrito, que é uma teoria, e assim por diante). 


Hoje, tanto a ciência quanto a tecnologia fazem parte de uma es- 
quizofrenia pública que é tão perturbadora quanto a privada. 


Por um lado, praticamente todos os políticos e gestores de grande 
poder econômico, como os Rockefellers, os Morgans, os Du Ponts e 
os Fords, parecem considerar a ciência e a tecnologia como deusas 
gêmeas que iluminam o céu para a maior glória da expansão do capital 
e do império das empresas em todo o mundo. Políticos e empresários 
socialistas, ou ministros disto ou daquilo como preferem se chamar, 
compartilham exatamente o mesmo respeito pela ciência e tecnologia 
e exatamente pelas mesmas razões, mas com rótulos diferentes. 


Socialistas e capitalistas, por exemplo, sentem que a Força 
Nacional é simplesmente uma função da Defesa Nacional, que por 
sua vez é apenas um derivado do Estado do Know-How Tecnológico 
da Nação. Eles também sentem que não importa qual seja o problema 
— poluição, por exemplo — um dia haverá uma cura tecnológica; 
portanto, realmente não há problemas, apenas prioridades políticas. 


20 || Trcnorocia Comunrrária 


Contra tudo isso estão as pessoas que odeiam ciência e tecnolo- 
gia. Eles argumentam que a ciência e a tecnologia nos colocaram em 
qualquer situação em que estejamos, só podem nos aprofundar e agora 
devem dar lugar a outras maneiras de pensar e trabalhar para salvar 
nossas almas e nossas vidas. Eles atribuem à ciência uma maneira de 
pensar que oblitera a consideração humana. Atribuem à tecnologia 
uma maneira de trabalhar que oblitera a preocupação com a natureza. 


Para defender a tese deste livro, é necessário se opor a essas 
duas visões, a capitalista-socialista e aquela que cultiva ódio à ciên- 
cia e tecnologia. 


O ponto é que não há razão na natureza, na organização ou na 
ciência e tecnologia para os seres humanos levarem vidas de segunda 
mão, sob regras que não condizem com sua dignidade, em comunida- 
des de segunda classe. Em vez disso, há todas as razões, se assim o 
desejarem, para que os seres humanos possam participar plenamente 
de todas as decisões que afetam suas vidas, ser responsáveis por suas 
vidas e, com outros seres humanos, viver precisamente nas comuni- 
dades adequadas às suas capacidades e cuidados, em vez de estarem 
vinculados à vantagem ou projeto de outra pessoa. 


Isso dificilmente significa uma espécie de liberdade de esco- 
lha imprudente baseada apenas no desejo. Não sugere o wishful 
thinking como fundamento da sociedade. Significa sugerir a capaci- 
dade responsável como base. A liberdade de escolha assim baseada 
significa que, quando as pessoas escolhem a forma da comunidade, 
elas também devem estar preparadas e ser capazes de construir essa 
forma. Se a escolha é feita em liberdade e se outros gozam de uma 
liberdade equivalente, isso significa que a responsabilidade deve 
ser assumida por aqueles diretamente envolvidos e não pode ser 
cumprida negando a liberdade a outros. A liberdade de escolha que 
sugere a liberdade de negar a liberdade é, exceto para as equipes de 
debate, uma farsa óbvia. 


A liberdade de escolha, de outra forma, poderia ser a morte 
de uma sociedade livre. Se, como certamente aconteceu, a liberda- 
de de escolha passou a significar liberdade de escolha entre situa- 
ções já existentes no desenvolvimento das quais você não estava 
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diretamente envolvido, então ela não reflete uma sociedade livre, 
mas sim uma sociedade comandada. 


A liberdade de criar me pareceria uma demanda melhor por uma 
sociedade livre, até mesmo a necessidade de criar, a necessidade de 
fazer escolhas realmente tomando uma ação em vez de apenas esco- 
lhendo “produtos”, sejam sociais ou concretos. 


A América hoje é uma nação tecnologicamente atrasada. Tem 
muita tecnologia. Mas a tecnologia é em grande parte frívola, servindo 
aos caprichos corporativos. 


A tecnologia se tornou muito parecida com a política. Há muito 
disso — tecnologia e política em todos os lugares, em todos os cantos 
de nossas vidas, em cada segundo de nossos tempos. Mas a política 
também é frívola. Ele serve aos impulsos dos dois principais partidos 
políticos, aos egos dos principais agentes neles e aos grandes empresá- 
rios que pagam por tudo com os lucros obtidos com o uso da tecnologia! 


As situações realmente andam juntas. O tipo de tecnologia que é 
possível, e que se adequaria aos antigos anseios do Sonho Americano, 
é exatamente aquela que minaria o tipo de política-espetáculo que aca- 
bamos adotando. Seria uma tecnologia em que pessoas comuns parti- 
cipassem muito ativamente. Seria uma ferramenta para servir aos seus 
propósitos e possibilitar os tipos de vida que eles (e não os fantasistas 
da Madison Avenue) querem viver. Ter um papel no desenvolvimen- 
to, implantação e manutenção de tecnologia. As pessoas também não 
gostariam de ter um papel mais importante na política? Eles não gosta- 
riam de uma política que possibilitasse uma vida democrática em vez 
de uma política que tornasse necessária uma vida subordinada não à 
política, mas aos políticos? 


Na política, uma pessoa não é cidadã se sua única função é votar. 
Os eleitores escolhem pessoas que, por sua vez, agem como cidadãos. 
Eles discutem. Eles estabelecem as formas dentro das quais as pesso- 
as vivem suas vidas. Eles fazem política. As pessoas que meramente 
votam neles somente fazem políticos. As pessoas que defendem suas 
posições em uma reunião da cidade estão agindo como cidadãos. As 
pessoas que simplesmente deixam cair pedaços de papel em uma urna 
ou puxam uma alavanca não estão agindo como cidadãos; elas estão 
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agindo como consumidores, escolhendo entre itens políticos pré-em- 
balados. Eles não tinham nada a ver com os itens. Tudo o que eles 
podem fazer é escolher o que é. Eles não podem participar ativamente 
em fazer o que deveria ser. 


Na tecnologia é a mesma coisa. Ser meramente um consumidor 
de tecnologia é sempre aceitar e tomar o que é e nunca moldar o que 
poderia ser. 


Invenção, ciência, artes, vida civil — tudo pode ser desfrutado em 
níveis menores de organização social, no nível da comunidade. Muito 
do melhor que já desfrutamos em todos esses campos vem de peque- 
nos, não grandes, arranjos de trabalho, pesquisa, educação e sociedade. 


A segurança pessoal, esse grande pavor que frequentemente as- 
susta as pessoas a abrirem mão da liberdade em troca de uma suposta 
melhoria na segurança, pode ser fornecida de maneira mais satisfatória 
e segura em níveis menores de organização, especialmente em nível 
comunitário. Mesmo a segurança de uma grande área geográfica, co- 
brindo literalmente milhares de comunidades do tamanho de um es- 
tado-nação moderno, poderia ser fornecida em um sentido militar em 
um nível de organização talvez um décimo tão grande quanto o que 
hoje ameaça nos engolir em uma sociedade arregimentada sem que o 
inimigo tenha disparado um tiro ou emitido uma ordem. 


Faço uma suposição em tudo isso: a maioria das pessoas preferi- 
ria viver em um ambiente social onde conhecesse seus vizinhos, des- 
frutasse de seu trabalho e tivesse voz plena ao discutir os termos sob os 
quais o trabalho é feito e o viver é vivido. Tenho outra suposição que 
se prende a isso: tais arranjos são estruturalmente impossíveis em al- 
gumas organizações sociais. O ponto em que a escala muda é simples- 
mente o ponto em que os propósitos de todas as pessoas envolvidas ou 
os propósitos da instituição e de seus líderes institucionais se tornam 
dominantes. O tamanho numérico não é um parâmetro para isso. Um 
sindicato espanhol, o CNT, com uma filiação de um milhão, já teve 
apenas dois funcionários remunerados. Os propósitos dos membros 
dominavam. Por outro lado, em algumas comunidades muito peque- 
nas, uma única família ou empresa pode dominar totalmente. De um 
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modo geral, no entanto, a simples escala tende a inclinar as coisas em 
direção ao comando e afastar-se da democracia. 


Há um problema óbvio em imaginar que os propósitos de qual- 
quer grupo de pessoas, grandes ou pequenos, serão tão constantes que 
permitirão o acordo e a comunidade. Eu, pelo menos, não imagino tal 
constância. Os propósitos e predileções individuais das pessoas em 
uma comunidade são caleídicos. No entanto, se um propósito básico 
da comunidade é ser uma comunidade, e se há respeito compartilhado 
pelos vizinhos e pelo bairro, então a multiplicidade de outras dife- 
renças pode ser e será discutida e resolvida sem destruir o propósito 
fundador. Em suma, é o propósito da comunidade que sustenta a pro- 
posição, não qualquer suposição de que não haverá diferenças. Se, é 
claro, as diferenças se tornarem tão poderosas que desafiem o propó- 
sito subjacente, que assim seja. A comunidade está então sobre um 
recife e pode muito bem ter que se separar para se desvincular. Mas 
então tudo o que você tem são duas comunidades, cada uma ainda 
presumivelmente unida no fundo pelo mesmo propósito que a antiga 
— ter uma comunidade de respeito compartilhado! 


Outra maneira de expor isso é geometricamente. Se a organiza- 
ção, independentemente da escala numérica, é organizada como uma 
pirâmide, com o poder descendo do topo e a obediência como base, 
então a escala administrativa é grande, um número maior de pessoas 
controladas por um número menor. Se a forma é esférica, com poder 
aderindo a todas as partículas nela, e sem nenhuma maneira de estabe- 
lecer uma ordem ascendente e descendente, então a escala é pequena, 
com a tomada de decisão envolvendo a menor de todas as unidades 
sociais, o indivíduo, todos os indivíduos. 


Após a suposição de que as pessoas realmente querem viver em 
uma comunidade, em vez de anonimamente em algum tipo de con- 
glomerado social, o restante dos meus argumentos não são suposi- 
ções, mas proposições práticas. Eles não se baseiam em coisas que 
estão no futuro, em ferramentas ainda não descobertas ou usadas, em 
princípios ainda a serem explicados: eles se baseiam no que temos e 
no que somos hoje. 
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Ainda assim, parece discordante. Se possível e prático, por que 
não algo presente e palpável? Se não é apenas um sonho, então por que 
a realidade presente parece tão imutável? 


Sem sombra de dúvidas. Há, em qualquer discussão sobre o que 
poderia ser, uma sensação avassaladora das coisas como elas são — e 
variações poderosas sobre o tema. 


Muitas vezes me pergunto por que algo não é feito de forma dife- 
rente apenas para ouvir que: 


o oa A wNo a 


Existem regras contra isso. 

Não é assim que fazemos. 

A natureza humana simplesmente não funciona assim. 

Isso custa demais. 

É muito simplista (ou seja, a minha sugestão, é claro). 

É muito complexo (referindo-se, é claro, à coisa sendo 
questionada). 


Você simplesmente não pode, só isso. 


Bem, não posso explicar por que não, mas é assim que é e, 
além disso, se eu tiver que explicar, você não entenderia de 
qualquer maneira. 


. As pessoas simplesmente não podem fazer coisas assim por 


conta própria. 

a) Porque elas não querem responsabilidade. 
b) Porque elas não são inteligentes o suficiente. 
c) Porque elas preferem assistir TV. 


d) Porque “eles” não vão deixar. 


A realidade é definida em todas essas proposições como “a ma- 
neira como as coisas são” em um sentido puramente administrativo. 
Nenhuma dessas proposições, nem mesmo a que se refere à natureza 
humana, descreve uma realidade material fixa e definitiva. 
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As regras são feitas por pessoas. As pessoas podem mudá-las — e 
não necessariamente as mesmas pessoas que as fizeram. 


A maneira como as coisas são feitas geralmente é resultado de hábi- 
tos, costumes ou regras antigas. Os hábitos podem ser quebrados, o cos- 
tume que não se baseia em algum imperativo material pode ser alterado. 


O custo é uma questão de contabilidade, é o resultado de acordos 
sociais e não faz parte do mundo natural ou material. Os custos são o 
que um determinado sistema de valores diz que são. Pagar tanto por 
uma pintura quanto pela salvação de uma vida é o resultado de um 
sistema de valores particular, sempre suscetível a mudanças, e não o 
resultado de algo que nos foi entregue pela natureza, física, química, 
biologia, botânica, fisiologia ou mesmo psicologia. A segurança psi- 
cológica inestimável de uma pessoa pode ser a terra arrasada de outra. 


Simplicidade não é necessariamente uma maldição. No mundo 
natural, respostas simples em vez de complexas são mais a regra do 
que a exceção. Seria incrivelmente complexo pedir à mente humana 
conscientemente que dirigisse o funcionamento de todas as partes do 
corpo, mesmo que pudesse ser satisfatório para um certo impulso ge- 
rencial. Pelo contrário, os órgãos vitais e as células geralmente operam 
praticamente por conta própria, fazendo seu trabalho o máximo que 
podem sem estruturação hierárquica e coerção. 


A fotossíntese (que simplesmente ocorre) é muito mais simples 
do que ter o governo federal ou a General Motors tentando criar nu- 
trientes a partir do zero. 


A complexidade, por outro lado, já é uma defesa gerencial cos- 
tumeira contra qualquer coisa em que haja uma sugestão de que as 
pessoas geralmente possam entender, operar ou alterar qualquer pro- 
cesso controlado por alguém que queira manter os controles firme- 
mente à mão. (Uma resposta razoável a uma alegação de complexi- 
dade é pedir esclarecimentos.) 


O imperioso “você não pode” é apenas isso, um exercício de 
autoridade e não de razão. Faz parte da realidade da mesma forma 
que a Inquisição fazia parte da religião. Novamente, pode ser uma 
força “real”, mas é uma que emerge do propósito humano — que é 
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mutável — em vez de um imperativo material ou natural que pode 
não ser tão flexível. (É possível por meio de um exercício de propósi- 
to humano parar de usar petroquímicos como combustível. Sob outro 
prisma, não é possível, por um ato de propósito humano, estender a 
disponibilidade de tais produtos químicos além de sua disponibilida- 
de real no mundo natural.) 


Coisas que não podem ser explicadas são coisas que não podem 
ser explicadas e não precisam deter ninguém interessado na realidade, 
a menos que esse interesse se concentre inteiramente na incapacidade 
de algumas pessoas de dizer o que querem dizer. 


A ideia de que as pessoas não podem, não querem ou nunca fi- 
zeram algo porque a maioria é de tal ou qual maneira às vezes parece 
pelo menos fundamentada na realidade, a menos que você comece a 
lembrar que as pessoas, ao longo do tempo, agiram de tantas maneiras 
diferentes e, mesmo em curtos períodos, mudaram de tantas maneiras 
que parecem ter possibilidades quase ilimitadas. Certamente não há 
nada que sugira que suas formas de trabalhar e conviver estejam ins- 
critas irrevogavelmente em seu DNA. Nesse caso, dificilmente pode- 
ríamos discutir o assunto. 


A parte mais aguda do meu próprio problema de realidade está 
na sugestão de que “eles” não deixarão que haja nenhuma mudança. 
Todos nós definimos “eles” de forma diferente, é claro. Estou prepara- 
do para admitir, tão fervorosamente quanto você desejar, que há algu- 
mas pessoas que têm poderosos interesses contra deixar que qualquer 
coisa mude e cujos próprios estilos de vida se baseiam em reprimir 
sugestões inovadoras que possam abalar as estruturas estabelecidas. 
Alguns beneficiários da assistência social ou pensionistas podem ser 
entendidos como não querendo que nada mude por causa de uma con- 
vicção cínica de que isso só pioraria. A família Rockefeller dificilmen- 
te parece ávida por mudanças no mundo, a menos que seja simples- 
mente um reforço do vasto sistema de riqueza que é seu próprio siste- 
ma de bem-estar, tornando facilmente desnecessário trabalhar, exceto 
conforme os ditames do capricho. 


Mas, entender que fazer parte da realidade é uma coisa superfi- 
cial se não for acompanhada por uma apreciação mais profunda de 
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uma realidade em que todos os ociosos da terra — para continuar com 
esse exemplo — não representam uma grande quantidade numérica. 
A realidade é que, quando a maioria das pessoas quer que algo mude, 
isso vai mudar. Alguns resmungões infelizes dificilmente poderiam 
parar essa mudança, principalmente se o resmungo vier de pessoas 
que claramente não estão entre as mais enérgicas ou criativas, mas na 
verdade, estão entre os que apresentam comportamento oposto, como 
é o caso dos ricos ociosos ou dos pobres resignados. 


Muitas das críticas feitas a este livro o chamarão de sonho “irrealista”. 


E eu aceito. Se o mundo real é apenas o mundo da decisão ad- 
ministrativa, então eu tenho um problema de realidade e sou corre- 
tamente desconsiderado como um simples burro relinchando em um 
lugar distante e deserto. Se, no entanto, o mundo real não se baseia 
totalmente no desejo, mas também na realidade material — e no que 
sabemos sobre ela, como física e química, etc., e o que pensamos 
sobre ela, como poesia e filosofia — então a administração pode ser 
vista como meramente um tipo de opinião efetiva e não uma “lei da 
natureza”, afinal. 


Se for esse o caso, e este livro tentará elaborá-lo, então a crítica 
dessas especulações como irrealistas deve ser mudada para dizer que 
elas são meramente impopulares. E isso, por sua vez, pode ser modifi- 
cado dizendo: Impopular agora, mas talvez não amanhã. 
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liberdade local é o coração da comunidade. Uma comunidade 
sem liberdade é apenas um grupo de pessoas que vivem na 
esma área — uma espécie de arranjo muito familiar nos su- 
búrbios, por exemplo. 


A comunidade sem liberdade deve aceitar o que é dado. Suas 
fronteiras não são meramente geográficas, são legalistas, até mesmo 
culturais. Algum poder fora da comunidade está no controle. 


Pegue uma das novas e elegantes comunidades planejadas. Eles 
são pré-embaladas, processadas e aperfeiçoadas antes que alguém se 
mude para lá. A mistura de rendas foi definida pela faixa de preços 
ou aluguéis. Os caminhos, atalhos, lojas, locais de trabalho — até 
mesmo o clima produzido por estilos arquitetônicos e colocação de 
edifícios, por áreas arborizadas, água e recreação — todos foram 
estabelecidos. As pessoas não se mudam para formar uma comuni- 
dade, fazer parte de uma comunidade de sua própria invenção; elas 
simplesmente se mudam. O que se pretende chamar de comunidade 
já está lá, planejado e colocado em prática por pessoas que não pre- 
cisam morar naquele local. 


Uma comunidade que reflete ricamente as aspirações, capacida- 
des e acordos sociais das pessoas que vivem lá teria, por definição, ser 
aquela que construíram; aquela em que há a liberdade de fazer a comu- 
nidade e não apenas se mudar para ela. Após a construção, deve haver 
a liberdade de mantê-la ou alterá-la conforme decidirem as sucessivas 
gerações das pessoas envolvidas. Esse processo prospera melhor onde 
a comunidade foi fundada em liberdade. Isso cria um bom hábito. Os 
locais feitos sob medida não o fazem. 
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O desaparecimento da comunidade, particularmente na vida da ci- 
dade — onde os bairros já foram comunidades fortes, mas apenas alguns 
ainda sobrevivem — envolve pontos popularmente feitos contra elas. 


Organizações sociais de pequena escala, como bairros ou outras 
estruturas comunitárias, são consideradas ineficientes, incapazes de 
oferecer direitos civis (ou não dispostas a fazê-lo) e impraticáveis em 
termos puramente materiais. 


O argumento da eficiência já caiu devido ao seu próprio peso bu- 
rocrático e é levado a sério apenas por aqueles que se agarram de- 
sesperadamente ao poder tradicional, como os políticos da cidade de 
Nova Iorque ou, na verdade, de todas as outras megacidades. 


Argumentos de eficiência uma vez incluíram todas as fases da 
vida civil. Supostamente, era mais barato ter uma cidade grande do 
que uma pequena porque os administradores podiam comprar supri- 
mentos em lotes grandes e econômicos. Mas, o custo do processo de 
compra em si, de armazenamento e distribuição começaram a anular a 
economia alegada. 


As grandes forças policiais eram consideradas mais eficientes 
e eficazes do que as pequenas. Hoje, na maioria das grandes cida- 
des, as mudanças mais inovadoras nas forças policiais são aquelas 
que devolvem os patrulheiros individuais aos bairros e que tentam 
estabelecer delegacias como parte deles. A força mais elogiada do 
país, a de Los Angeles, fez da ênfase nos bairros o tema central da 
prevenção e detecção de crimes. Um estudo aprofundado sobre a 
reação dos cidadãos às organizações policiais, realizado em Purdue, 
encontrou a evidência mais clara de que as pessoas preferem organi- 
zações policiais próximas em vez de remotas, dimensionadas para se 
encaixarem na comunidade ao invés de serem dimensionadas para se 
sobreporem a ela. 


E, embora o famoso laboratório criminal do FBI seja claramente 
uma instalação central, a habilidade do departamento naquilo que ele 
faz de mais útil, capturar criminosos comuns em vez de políticos, 
depende em grande parte de seu sistema amplamente descentraliza- 
do de escritórios de campo, seus agentes de bairro, pode-se dizer. E 
esses escritórios de campo, por sua vez, operam de forma mais eficaz 
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quando não precisam passar longas horas atendendo aos caprichos 
da burocracia central, como costumavam fazer para acalmar as erup- 
ções políticas de J. Edgar Hoover. 


Os sistemas de bem-estar em larga escala, como o senso comum 
deveria ter sugerido desde o início, nunca podem operar de forma tão 
eficaz quanto uma instituição de caridade local — onde as necessida- 
des são conhecidas, e o cuidado é pessoal; não frio e remoto. 


Instalações de saúde em grande escala (instalações de doença, na 
verdade), como os grandes hospitais-escola, podem prestar cuidados 
espetaculares se uma pessoa estiver sofrendo de algo interessante, mas 
podem não ter espaço para a pessoa com uma aflição comum. Além 
disso, o preço do tratamento de pacientes em grandes instalações é 
único, independentemente da aflição, e esse preço é notoriamente alto. 
Já estão sendo ouvidos os primeiros rumores de demanda por um tipo 
de assistência médica localizada em escala comunitária. O atendimen- 
to domiciliar poderia, de fato, atender às necessidades de muitos pa- 
cientes, dada uma profissão médica suficientemente descentralizada 
e não atraída pela conveniência dos hospitais da linha de montagem 
— conveniência e lucros mais fáceis. 


Paramédicos, enfermeiros, os relativamente novos profissionais 
de enfermagem, com seu treinamento avançado e especializado, e 
outros não exatamente médicos, também representam uma influência 
descentralizadora útil e de bom senso na assistência médica e uma di- 
reção para serviços localizados em escala comunitária. Esses serviços, 
aliás, não precisam, sem outra causa, significar o fim dos grandes hos- 
pitais-escola. Mas, podem indicar um movimento importante contra a 
tendência dos grandes hospitais de substituírem todas as instalações de 
saúde em uma determinada área. 


A eficiência educacional é agora uma farsa em termos de opera- 
ções em larga escala. Quanto mais dinheiro for gasto em grandes edifí- 
cios, menores serão os resultados em termos de crianças alfabetizadas. 
O fato agora é que as grandes escolas consolidadas são frequentemen- 
te defendidas publicamente mais por sua eficácia no fornecimento de 
equipes esportivas do que por qualquer motivo educacional. A edu- 
cação passou do desempenho e da produtividade para um esporte de 
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espectador; o que é feito na escola não é tão importante para algumas 
pessoas (particularmente aquelas de mentalidade impulsionadora ou 
da Câmara de Comércio) quanto o que é visto. A aparência é mais im- 
portante do que o cérebro em tal mentalidade com, infelizmente, uma 
justificativa considerável. 


A Câmara de Comércio, em suma, sabe que os empresários que 
procuram uma cidade não estarão tão preocupados com o verdadeiro 
caráter social ou com as possibilidades, mas com os tipos de ilustra- 
ções que podem ser colocadas em um folheto para atrair funcionários, 
que também se sentirão mais atentos ao estilo, à moda e à aparência 
superficial do que à realidade material. Que empresa, por exemplo, 
exaltaria o valor das escolas de uma área em termos de descrição de 
excelentes professores individuais quando pode simplesmente optar 
por mostrar uma imagem de excelentes edifícios? Afinal, o estilo é a 
base de muitos negócios — então, por que também não a base da atra- 
ção social? E é evidente que é. 


Parece-me que a coisa mais poderosa que o argumento sobre a 
ineficiência da organização de pequena escala tem a seu favor é o cli- 
ma generalizado do consumismo no país. 


Novas escolas consolidadas, novas cidades e a maioria das no- 
vas ofertas sociais pré-embaladas dependem de um humor e um modo 
consumista. Na verdade, o principal argumento geral para favorecer 
as grandes organizações em detrimento das pequenas é que as grandes 
facilitam a passividade das pessoas; ou seja, elas dependem da entrega 
de estilos de vida inteiros e não apenas de produtos únicos. Diz-se que 
as pessoas desejam isso. Nessa percepção, o progresso é, em parte, a 
capacidade de escapar de “fazer” coisas (ação) para que as pessoas 
possam ter ou desfrutar de coisas (objetos). 


A nova cidade, em sua forma moderna mais extravagante, não 
diz simplesmente como as subdivisões mais antigas: “Venha aqui 
para comprar uma casa”; diz: “Venha aqui para comprar uma ma- 
neira de viver”, uma maneira já definida e exaltada em cores bri- 
lhantes. Uma cidade pode ser para o “casal moderno”, outra para 
“jovens famílias”, outra para “o homem em ascensão”, ainda outra 
para “os anos de lazer.” Os fabricantes de automóveis não dizem, 
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como o velho Henry Ford: “Aqui está um transporte que você pode 
comprar”; eles dizem: Aqui está toda uma autoimagem para com- 
prar, que, aliás, oferece transporte quando o trânsito não está muito 
pesado”. Buick Skylarks, por exemplo, são para “espíritos livres”; 
Cadillacs são para aqueles que “chegaram”. 


A televisão é um exemplo notável e, com toda a probabilidade, 
um contribuinte notável. Os esquetes de rádio costumavam fornecer 
informações e sugestões, mas o ouvinte tinha que fornecer o contexto 
e a textura em sua própria mente. A televisão, como disse o filóso- 
fo Americano Marcus Raskin, na verdade, coloniza esse refúgio in- 
terior da pessoa, seus próprios sonhos, empacotando e processando 
toda uma estrutura de imagem para pessoas que, se quiserem, podem 
simplesmente consumir visualmente todo um mundo de ação. E elas 
nunca precisam se mover. Ou agir. Elas podem simplesmente ser. 


Nas grandes cidades, onde as vizinhanças desapareceram, a pas- 
sividade se aplica à maioria das fases da vida, exceto ao se passar de 
um entretenimento para outro. A vida nos bairros, por outro lado, tem 
sido tradicionalmente uma estrutura tecida a partir das atividades par- 
ticipativas de todos na rua, dos vendedores ambulantes de mercadorias 
e dos aglomerados de conversação, aos observadores nas janelas, aos 
jogos, artes e celebrações. 


Há em uma organização de pequena escala uma ênfase geral na 
produtividade e não no consumo. Os improdutivos se destacam com 
mais nitidez, pelo menos. A pessoa que não fará parte da vida local 
não pode desfrutar do fácil anonimato de um ambiente social maior e 
sem rosto. Isso não significa que uma pessoa não possa ser totalmente 
isolada em uma vizinhança. Significa apenas que há uma consciência 
geral da retirada, o que certamente parece justo para o bairro como um 
todo e certamente não é injusto para a pessoa que se retirou. Pode ser 
desagradável na mente de alguns, dificilmente injusto. Apenas um ere- 
mita pode razoavelmente esperar anonimato. Pessoas curiosas e ativas 
não têm utilidade para isso. 


O anonimato é um desses “direitos” da organização social em 
larga escala com uma dupla função. Mantém as pessoas compartimen- 
tadas e, portanto, à mercê da organização social, e não como atores 
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cooperativos nela. Isso possibilita fugir da responsabilidade, ser uma 
cifra isolada em um ambiente social ao seu redor. 


Outra virtude do anonimato, tão engenhosa que merece atenção, 
é a atribuída pelo jornalista liberal Henry Fairlie. Em sua comoven- 
te e justamente famosa defesa do supermercado americano como um 
auge da realização humana, Fairlie aponta que, em um supermercado, 
o consumidor, garantido o anonimato pelo tráfego de massa, pode ce- 
der a qualquer loucura alimentar que desejar sem chamar a atenção de 
um vizinho rabugento que pode rir, zombar ou repreender. Fairlie não 
se preocupa em examinar o outro lado dessa moeda: que essa compra 
anônima, isolada e impulsiva de alimentos tolos também permite que 
os fabricantes vendam produtos que não fornecem nutrição, muitas 
vezes prejudiciais, e que provavelmente seriam ridicularizados ou des- 
prezados se discutidos abertamente com amigos e vizinhos. Mas, mais 
importante, o comprador anônimo tolo não está tanto exercendo um 
direito quanto simplesmente comprando um produto ruim. Não ques- 
tiono o direito de comprar um produto tolo ou perigoso. Questiono 
a decência, a ética e as alegações de um fabricante de fazer parte da 
comunidade mesmo lucrando com produtos ruins. 


Por fim, a partir da posição de anonimato-passividade, vem a men- 
tira básica contra as pessoas, apresentada com segurança presunçosa 
pelos defensores das organizações de grande porte. As pessoas, dizem 
eles, não querem fazer as coisas por si mesmas, pensar por si mesmas, 
ir a reuniões, fazer parte de uma comunidade e assim por diante. As 
pessoas, dizem eles, são puro apetite. Isso não inclui aqueles que fa- 
zem a acusação, é claro. São trabalhadores, responsáveis, ávidos por 
desafios, sempre querendo fazer mais. Eles são pessoas, como se de- 
duz, enquanto nós somos lesmas. A mulher para quem um anúncio de 
TV diz: “Você é o brilho de seus pratos”, está sendo informada disso. 
O eleitor que é informado de que somente elegendo líderes melhores 
as coisas poderão ser realizadas está sendo comunicado disso. 


E sempre o refrão: Você é um consumidor, outra pessoa é um pro- 
dutor. A produção não é uma questão comunitária; é uma questão de 
“especialista”, melhor deixar para gerentes e políticos. Materialmente 
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ou não, essa atitude é um erro mortal. A discussão do lado material 
ocupará grande parte deste livro. 


A produtividade em termos comunitários é uma atividade social, 
nem sempre apenas material. As pessoas que falam juntas produzem 
uma comunidade de informações compartilhadas. Os observadores 
das janelas também podem ser produtores de informações que po- 
dem ser compartilhadas. Sem querer diminuir a produtividade ma- 
terial, mas uma das principais atividades produtivas em um ambien- 
te local é o compartilhamento de informações. É uma das maneiras 
pelas quais uma comunidade se mantém consciente de si mesma e, 
portanto, permanece uma comunidade. Isso pode parecer um elogio 
à fofoca. E é. A fofoca é a notícia e a crônica do lugar-comum, do 
cotidiano, da informação compartilhada sobre o que está acontecen- 
do onde estamos. Não é necessariamente imprecisa, não mais que 
qualquer outro tipo de informação deve ser. Pode ser, dependendo 
dos motivos das pessoas envolvidas; também pode ser precisa e inci- 
siva, dependendo desses motivos. No entanto, chamar o que Walter 
Cronkite apresenta como “A Notícia”, como se não houvesse outra 
coisa, e chamar a conversa em uma vizinhança de mera fofoca é pre- 
ferir a vida nas nuvens à vida no chão. 


Uma grande possibilidade em uma sociedade livre, parece-me, 
seria reverter as coisas para que a notícia mais importante fosse a no- 
tícia real de possibilidades reais exatamente onde vivemos. Notícias 
de outras comunidades poderiam ser informativas e úteis, mas não 
seriam, como são agora, as notícias. 


O aspecto consumista de tantas organizações de grande porte 
também tem um reflexo interno. Dentro das organizações de grande 
escala, depois de um tempo, parece haver um desenvolvimento inevi- 
tável em que as pessoas começam a ter sucesso sendo consumidores 
em vez de produtores. 


Executivos juniores bem-sucedidos consomem, de fato, os esti- 
los de superiores bem-sucedidos, adicionam a eles ideias trazidas de 
consultores de tendência e, em seguida, avançam com base nessas ati- 
vidades consumidas. O executivo original — aquele com uma mente 
experimental e com experimentos em mente, o produtor— torna-se o 
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alvo de todos os outros, é visto como um grande rebelde, e todas as 
suas ações ousadas são observadas não para o sucesso, mas para O fra- 
casso. Há outra maneira pela qual as grandes corporações industriais e 
empresariais se tornaram consumistas por natureza. Elas crescem, ca- 
racteristicamente, adquirindo, consumindo outras organizações bem- 
-sucedidas e inovadoras — organizações menores. Elas não crescem 
produzindo. Crescem consumindo. Elas não adicionam novos conhe- 
cimentos tanto quanto apenas adicionam uma nova massa. 


A essência do consumismo é que aqueles pegos em suas garras 
se comportam como se a capacidade de comprar fosse de fato uma 
habilidade, uma manifestação de mérito, de expertise e, além disso, 
se comportam como se o que compram realmente lhes conferisse ca- 
racterísticas reais, realmente os definisse como seres humanos. Nós 
somos, diz o credo consumista, o que compramos. 


A versão oficial, ou de Nader, do consumismo simplesmente ali- 
menta o fogo. 


A abordagem de Nader, independentemente de seus motivos de- 
centes, também considera que as pessoas são definidas pelo que com- 
pram; considera que comprar é a atividade mais importante da maioria 
das pessoas e, portanto, acredita que proteger suas compras é algo de 
grande importância. 


A alternativa, enfatizada por uma comunidade participativa e 
pelo tipo de tecnologia apropriada a ela, é ver o papel humano da 
produção como crucial e considerar o trabalho que as pessoas fazem 
muito mais significativo do que as coisas que compram. Em suma, 
o consumismo considera as pessoas como apetite; a comunidade as 
considera como criatividade. 


O argumento contra a comunidade em termos de eficiência, 
portanto, finalmente se resume aos componentes da própria eficiên- 
cia. Se a eficiência for vista totalmente em termos de satisfação do 
modo consumista da vida humana, então a cidade anônima (onde 
uma pessoa pode consumir qualquer coisa sem parecer tola ou per- 
dulária para os vizinhos intrometidos) é um ambiente esplêndido, a 
fábrica de linha de produção é uma oficina esplêndida e a tecnologia 
pomposa dos gadgets é uma glória estimulante. Se, por outro lado, a 
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eficiência for vista como a maneira pela qual uma situação reflete o 
modo criativo, o modo comunitário, o ser humano como ativo e não 
passivo, então as formas de convivência e trabalho em menor escala 
podem ser vistas como úteis. 


Tudo isso reflete a diferença entre um conceito geral de direitos 
e de responsabilidades. Os direitos são administrativos; são decla- 
rações legais ou mesmo legalistas derivadas de uma instituição de 
poder. As responsabilidades são percebidas como formas necessárias 
de comportamento. 


Na natureza não há direitos. Nenhuma criatura tem direito a nada, 
nenhuma folha de grama, nada. Ou seja, toda a vida em um sentido 
material envolve não os direitos das criaturas ou células, mas a natu- 
reza das criaturas, plantas, células. As células se comportam de certas 
maneiras. Não proclamam o direito de fazer isso ou aquilo; é apenas 
o que fazem. 


Os seres humanos, por mais complexa que seja uma aglomeração 
de células, também têm certas funções naturais que não podem ser 
modificadas por declarações, mas são inerentes e naturais. 


Não há, na ordem natural, nenhum direito absoluto à vida, ao 
sustento, ao abrigo, a qualquer coisa. Os seres humanos não forne- 
cem ou produzem nenhuma dessas coisas por direito. Eles os produ- 
zem pela ação. Elas vêm de condições e ações concretas. Parte do 
processo, é claro, pode (e geralmente envolve) abstração, análise e 
teoria; mas apenas a aplicação ativa dessas ações interiores no mun- 
do exterior produz qualquer coisa — poemas, filosofia, engrenagens, 
rodas ou transistores. 


Pegue uma pessoa no deserto ou sozinha em uma sala. A pessoa 
não possui nenhum direito. Pode-se dizer que ele ou ela tem o direito 
de viver. Mas esse direito não pode ser exercido, exceto por ação. A 
pessoa, ou alguma pessoa ou coisa tem que fazer alguma coisa. Caso 
contrário, se a pessoa no deserto não encontrar alimento, morrerá de 
fome. Se a pessoa na sala não gritar, não se mover, morrerá de fome. 
E a sala, aliás, não poderia ter sido construída por uma proclamação 
de direito, teve que ser construída por uma aplicação a materiais de 
energia e conhecimento. 
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No entanto, sabemos que existem direitos. Todo mundo fala so- 
bre eles. Exatamente. Os direitos derivam da fala, da fala humana, da 
concordância humana. Todos os direitos são de natureza social. Pode 
haver direitos puramente teóricos, é claro. Eles existem na cabeça de 
uma pessoa. Eles não podem existir fora dessa cabeça, exceto por con- 
versa e acordo — ou pela força. 


Felizmente, existem acordos muito antigos sobre direitos. O di- 
reito consuetudinário representa um acordo muito antigo que trata de 
coisas como o direito de se proteger contra assassinato e roubo, e o 
direito de punir aqueles que violam esse direito. Constituições, como a 
dos Estados Unidos, indicam, se não acordos tão antigos, pelo menos, 
uma respeitável longevidade. No entanto, em todas as constituições 
que preveem a interpretação judicial (na verdade, também reinterpre- 
tação) dos acordos constitucionais, há uma demonstração abundante 
do fato de que esses direitos não são apenas o que as pessoas geral- 
mente dizem que são, mas são de forma contundente exatamente o 
que algumas pessoas dizem que são. Neste que é o estado-nação mais 
palpavelmente livre da face da Terra, esse é, no entanto, um fato óbvio 
da vida civil. Os direitos hoje são o que o estado diz que são. Se ou 
quando os direitos são interpretados por outros que não os líderes, a 
ocasião é conhecida como uma revolução. 


A revolução, como mais familiarmente definida pela direita e pela 
esquerda de hoje, é a substituição de chefes, um pelo outro. Suas revo- 
luções buscam manter o sistema de liderança de cima para baixo, de 
controle da elite sobre as massas, os cidadãos ou o que quer que você 
os chame. Elas procuram apenas mudar o pessoal no topo. 


Alguns, é claro, são benevolentes, até mesmo gentis. Os candi- 
datos à presidência Americana falam em liderar o povo, em tempos 
difíceis, por exemplo, para um amanhã mais brilhante. Os comissários 
apenas lideram; eles não precisam explicar. 


Benevolente ou malévolo, o topo comanda; o resto segue ou, pelo 
menos, assim é esperado. 
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Mas poderia ser de outra forma? Alguém não tem sempre que lide- 
rar? A maioria das pessoas não quer seguir? Não é mais eficiente assim? 
Não é, de fato, como as coisas sempre foram, parte da natureza humana? 


As respostas, eu acho, são: sim, não, não, não e não. 


Ao chegar às respostas, a questão da escala se torna, para mim, 
crucial. A escala em que as pessoas podem participar na tomada de 
decisões que as afetam é uma escala aceitável e nutritiva de uma socie- 
dade livre. Escalas além disso são naturalmente propícias, na melhor 
das hipóteses, as formas representativas, nas quais o máximo que se 
pode esperar é uma chance de escolher alguém para tomar as decisões. 
Na pior, é claro, até mesmo essa escolha é negada. Mas, em ambos os 
casos, as decisões são tomadas remotamente às pessoas afetadas. 


A diferença está em saber se queremos ou não viver coagindo ou 
explorando os outros. Viver sugando os outros requer alguns contro- 
les e arranjos sociais muito rigorosos. Temos tais arranjos e controles 
hoje. Sob eles, a maioria das pessoas precisa se conformar estritamente 
à sabedoria convencional e aos padrões convencionais para que alguns 
— aqueles que fazem as regras — possam viver como desejam. No 
entanto, mesmo as pessoas que fazem as regras são, em certa medida, 
limitadas por elas. Os mestres e os escravos sempre foram acorrenta- 
dos uns aos outros de alguma forma. 


Uma maneira diferente de viver é viver em liberdade, cooperando 
com os outros para que as regras de suas vidas juntos sejam definidas 
por vocês mesmos. Se esses são os termos sob os quais você deseja 
viver, não há nenhuma razão material para você não fazê-lo. 


As regras e imperativos que a sabedoria convencional nos impôs 
até agora não são vinculativos, exceto na medida em que permitimos 
que sejam. Nós concordamos com as regras, literalmente. A natureza 
não nos força. Somos voluntários. 


A escala de produção dos bens necessários para uma vida saudá- 
vel e agradável pode ser reduzida a um nível comunitário. 


Se a produção pode ser reduzida a um nível comunitário, o mes- 
mo pode acontecer com o arranjo social. Comunidade, não nação ou 
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corporação, poderia ser a base da vida social, permitindo que todos 
os afetados por decisões fossem participantes dessas decisões. A de- 
mocracia, que muitas vezes é sacrificada pela eficiência imaginada, 
pode ser eficiente como uma maneira de as pessoas viverem juntas, 
mesmo que seja complicada. 


É possível que as pessoas em suas comunidades desenvolvam, 
implantem e mantenham o tipo de tecnologia, ferramentas, auxílios e 
técnicas que lhes permitirão viver como quiserem — desde que, é cla- 
ro, não desejem viver de uma maneira que exija a coerção dos outros. 
A tecnologia de hoje, na verdade, funciona de outra forma. Permite que 
alguns poucos vivam da maneira que desejam, estabelecendo regras e 
regulamentos para todos os outros. Os executivos da General Motors 
não precisam bater o ponto precisamente porque todas as pessoas que 
projetam e fabricam os produtos o fazem. As famílias Du Pont podem 
viver praticamente como quiserem, desde que todas as pessoas que 
poderiam fazer uma determinada fibra sintética se comportem como 
se a família Du Pont possuísse essa combinação específica de produtos 
químicos, que ninguém mais tivesse direito a ela sem permissão e des- 
de que as pessoas que compram a fibra acreditem que ela é essencial 
para suas vidas e que a única maneira de obtê-la é comprá-la. 


Os modos de vida podem e devem refletir a cultura das comuni- 
dades, não ser estabelecidos por terceiros. Novamente, os Morgans, os 
Mellons e os Rockefellers podem estabelecer precisamente os modos 
de vida que desejam desfrutar em grande parte porque também po- 
dem influenciar fortemente os modos de vida em outras comunidades. 
As crianças da família Rockefeller podem ir para escolas particulares; 
a Fundação Rockefeller gastará milhões para garantir que as outras 
crianças do continente, se não do mundo inteiro, frequentem escolas 
pertencentes e operadas pelos estado-nação e dedicadas à proposta de 
que a maioria das crianças (exceto as dos ricos e poderosos) deve se 
encaixar no modo como as coisas são. 


As comunidades, no entanto, não podem existir separadas da 
natureza. Eles fazem parte da natureza, mesmo que sua localização 
no meio das cidades às vezes obscureça o fato. Uma das principais 
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maneiras pelas quais os humanos se relacionam com o mundo natural 
é através da tecnologia — o desenvolvimento e uso de ferramentas que 
utilizam os recursos naturais para os fins humanos. Uma comunidade 
precisa de tecnologia exatamente adequada à sua escala de organiza- 
ção social e ao seu propósito humano. Se uma vizinhança for total- 
mente dependente de instituições externas para obter tecnologia, ela 
será moldada em grande parte pelos objetivos dessas instituições e não 
pelos de seus habitantes. 


A necessidade de os moradores das comunidades se envolverem 
em tecnologia é semelhante à necessidade destes de se envolverem em 
ações sociais e políticas. O primeiro passo é desmistificar o assunto. 
Na política, isso significa desmistificar a ideia de que “eles” sempre 
devem fazer as coisas. Na verdade, “nós” devemos fazê-las. Em tec- 
nologia, isso significa desmistificar a ideia de que toda a tecnologia 
está além da compreensão comum e que as pessoas da comunidade 
devem simplesmente aceitar o que a elas é dado. Novamente, devemos 
começar a produzir a nossa própria. Isso inclui até mesmo a própria 
ciência, a descoberta dos princípios nos quais a tecnologia se baseia, 
como em ideias Americanas tais como as associações coloniais, nas 
quais os artesãos apoiavam e se envolviam em pesquisas científicas. 
O prestigiado Instituto Franklin, cujos membros já apoiaram o traba- 
lho pioneiro de Franklin sobre eletricidade, é um exemplo. Hoje, no 
Institute for Local Self-Reliance, a pesquisa básica está sendo feita por 
pessoas da vizinhança. 


Há uma grande dificuldade, no entanto, em convencer as pesso- 
as de que elas podem se envolver com assuntos que por tanto tempo 
foram deliberadamente obscurecidos e feitos para parecer muito com- 
plexos para a ação local. 


Um ponto especial deve ser feito sobre a educação. Os jovens 
de uma comunidade estariam mais bem servidos como aprendizes em 
empresas da vizinhança do que na maioria das escolas atuais, onde, em 
vez de maneiras naturais de pensar com bom senso, eles são afligidos 
por um ensino altamente ofuscado e regulamentado. 
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O ponto mais poderoso a ser feito para os esforços de tecnologia 
comunitária é que, quando as pessoas tomam qualquer parte de suas 
vidas de volta em suas próprias mãos e para seus próprios propósitos, 
a causa da liberdade local é avançada; e essa liberdade, por sua vez, 
parece ser a base mais forte sobre a qual fundar uma cultura decente 
de ajuda mútua e propósito humano. Em uma mudança tão revolucio- 
nária em direção a uma sociedade livre de arranjos sociais volitivos, 
a liberdade teria que ser definida, acordada e tornada real localmente, 
nas comunidades. Pois, é este o lugar onde as pessoas vivem. 
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===, 


liberdade local foi atacada mais especificamente em termos 

políticos. Dizem que os interesses locais são muito estreitos 

ara os objetivos nacionais. Diz-se que os estilos de vida lo- 

cais são muito díspares para a homogeneidade nacional. Diz-se que 

os recursos locais são muito desiguais para a “justiça” nacional. As 

pessoas onde vivem são consideradas indignas de confiança. Assim, a 

política se torna, e de fato é, a política do mundo onde as pessoas não 

vivem: a política dos negócios internacionais e do expansionismo e 
dos objetivos nacionais abstratos. 


Como isso deriva do julgamento político, decorrente do poder 
político nacional predominante, é um julgamento que pode ser rever- 
tido, alterado ou simplesmente esquecido. A liberdade local, que já 
foi uma opinião atraente, poderia se tornar uma novamente — desde 
que seja considerada, como acontece com outras políticas, apenas 
uma questão de opinião. 

Mas existem pontos de interesse que não são questões de opi- 
nião? Existem aspectos da liberdade local que estão enraizados nos 
mundos natural e físico em vez de social e político? 


Sim. A liberdade local não pode ser considerada à parte do mundo 
natural. Se a liberdade local não tem base material, então, em última 
análise, não tem base alguma. A liberdade política nacional — a liber- 
dade de ação dos líderes políticos nacionais — tem essa base material. 
Para os generais, é a base material da produção de armas patrocinada 
nacionalmente, o que, de fato, lhes dá o poder físico para proteger e 
ampliar as decisões políticas. Para as corporações multinacionais, en- 
volve o acesso contínuo a matérias-primas sobre as quais a produção 
pode ser baseada e movida de forma flexível. 
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A menos que as localidades possam ter uma base equivalente no 
mundo material, uma base que possa literalmente apoiar a liberdade 
da população local para tomar decisões políticas que afetem suas vi- 
das, então a liberdade local deve permanecer como uma mera proposta 
administrativa, avaliada aproximadamente pela quantidade de espaço 
que a população local recebe daqueles que têm uma base no mundo 
material para exercer o poder. 


À primeira vista, as perspectivas de uma base material para a li- 
berdade local parecem tão pequenas que é compreensível que os argu- 
mentos sobre isso sejam geralmente políticos, envolvendo a conveni- 
ência do poder superior em “deixar” algum poder no nível local. 


De fato, tão poderosa tem sido a suposição de que não há base 
no mundo material para a liberdade local que o desenvolvimento das 
instituições políticas se afastou dela em direção a um poder cada vez 
mais centralizado e remoto, apesar dos fracassos dessas instituições 
políticas. O remédio para o colapso das grandes instituições tem sido 
visto simplesmente como a construção de instituições ainda maiores. 
Um motivo importante para isso, eu sugiro, é que se supõe que a li- 
berdade local é simplesmente impraticável, além de ser politicamente 
indesejável. Em suma, por que tentar quando é totalmente irrealista? 
Como um bairro pode fazer o que uma cidade não pode? 


A suposição é precipitada e desinformada. E, como tantas deci- 
sões na política, o pressuposto é contrário e até hostil ao conhecimento 
científico e aos desenvolvimentos tecnológicos. 


Uma base aparentemente sólida para a suposição, no entanto, é 
a questão da comida. Um bairro da cidade, visto como um gueto de 
concreto, dificilmente parece valer a pena de forma agrícola. Isso é 
verdade. Agricultura e os espaços urbanos são aparentemente incom- 
patíveis. Hortas e espaços urbanos não. Hortas podem produzir comi- 
da suficiente para um bairro? 


As hidropônicas em pequenas estufas produzem vegetais a uma 
taxa muitas vezes maior do que a agricultura comum. Em um exemplo 
notável, dez acres de estufas produziam dois milhões de libras de ve- 
getais anualmente a um custo de vinte centavos por libra, incluindo a 
amortização das estruturas, a dessalinização da água (é uma operação 
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à beira-mar em Abu Dhabi, no Golfo Pérsico), administração, etc. O 
ponto mais interessante sobre esses projetos é que eles podem ser fa- 
cilmente subdivididos, com a estufa se tornando do tamanho de uma 
cobertura e ainda produzindo um alto crescimento em proporção ao 
espaço alocado. Os espaços da cobertura da cidade, além de terrenos 
baldios ou até mesmo os centros das ruas, poderiam ser usados ampla- 
mente no cultivo de vegetais para uma população local. O Institute for 
Local Self-Reliance, em Washington, D.C., mantém um bom exem- 
plo. Isso não quer dizer que nenhum bairro quereria complementar os 
vegetais locais com aqueles cultivados por outras comunidades distan- 
tes. Eles certamente poderiam fazer isso. E isso, por sua vez, significa 
apenas que os bairros também possuem uma capacidade inerente de se 
envolverem no “comércio exterior”. 


Animais de rebanho, como gado de corte, são claramente inade- 
quados para os bairros da cidade. Galinhas e peixes são claramente 
apropriados. A aquicultura — criação de peixes em ambientes artifi- 
ciais— pode produzir grandes rendimentos de proteína de alta quali- 
dade em espaços reduzidos. Em um experimento realizado pelo autor 
e associados, um espaço no porão do centro da cidade, de cerca de 
trinta por cinquenta pés, foi suficiente para abrigar tanques de madeira 
compensada nos quais a truta-arco-íris foi produzida a um custo de 
menos de um dólar por libra. Em uma produção regular, o número to- 
tal de peixes que podem ser criados em tal área foi projetado para ser 
de cinco toneladas por ano. 


Nessas discussões sobre os aspectos materiais da liberdade local, 
é livremente aceito que o simples fato de se perceber uma possibilida- 
de tecnológica não torna inevitável a decisão social de adotá-la. Isso 
continua sendo uma discussão política e cultural. Mas a decisão de se 
opor à liberdade local ou de adotá-la é uma decisão. Não faz parte da 
natureza. A base material para a liberdade local existe. 


Problemas de disposição de resíduos também contribuíram, sem 
dúvida, para o pressuposto de que não há possibilidade material para 
a liberdade local. Um sistema de esgoto da cidade, de fato, parece 
desafiar qualquer habilidade de um único bairro. No mínimo, pode-se 
supor — e, sinto, justificadamente—que um bairro teria que se juntar 
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a todos os bairros contíguos para duplicar ou mesmo manter o sistema 
usual de esgoto da cidade. E tendo feito isso, pode-se argumentar, por 
que não deixar a “natureza” seguir seu curso e simplesmente perma- 
necer unidos para todos os outros propósitos também? Por que se pre- 
ocupar com a liberdade? (Isso, é claro, requer uma resposta na ética. 
Continuarei com ênfase no material.) 


Os sistemas de esgoto urbanos são um desperdício, desnecessá- 
rios, muitas vezes perigosos e, certamente, tecnologicamente atrasa- 
dos. Os bairros estão ligados a eles devido à história, não por qualquer 
necessidade atual. Em primeiro lugar, o resíduo não é um problema, é 
um recurso. Os sistemas de resíduos urbanos simplesmente ignoram 
isso. Eles desperdiçam o resíduo. Os sistemas domésticos de diges- 
tão de resíduos, agora disponíveis comercialmente a custos tão baixos 
quanto mil dólares, converterão todos os resíduos humanos e de co- 
zinha em um fertilizante inodoro. Alguns fornecem quantidades mo- 
destas de gás de aquecimento à medida que o fazem. (A família média 
poderia cozinhar com o gás produzido por seus próprios resíduos.) 


Variações de sistemas de digestão de resíduos para residências indi- 
viduais podem incluir plantas de processamento para atender a toda uma 
vizinhança em uma residência abandonada ou no porão de um prédio de 
apartamentos. O dinheiro usado agora para manter, substituir e expan- 
dir os sistemas existentes poderia ser convertido diretamente na solução 
permanente oferecida pelos sistemas de digestão. (As águas pluviais, 
agora transportadas através de enormes canos para riachos próximos, 
poderiam ser armazenadas sob um bairro ou em um “lago” local) 


A manufatura hoje é considerada um sistema de grande escala 
pelos defensores da propriedade em grande escala. 


Supõe-se que seja adequada às nossas necessidades, principal- 
mente devido a suposições sobre essas necessidades: produtos rapi- 
damente obsoletos, que enfatizam a embalagem e produtos da moda. 


De fato, a manufatura passou pelo tipo de mudança tecnológica 
que caracterizou todas as atividades baseadas na ciência neste século 
— uma tendência distinta de descentralização e unidades de pequena 
escala. Uma planta cibernética verdadeiramente moderna, produzindo 
uma vasta gama de peças de máquinas, por exemplo, pode ser alojada 
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facilmente em um bairro da cidade, em um espaço de escritório con- 
vencional. Ela utiliza computadores para direcionar suas ferramentas e 
pode ser operada com facilidade por trabalhadores treinados localmen- 
te. Os transistores, o coração da eletrônica, são extremamente exigen- 
tes em termos de qualidade do material e ferramentas especializadas, 
mas também são bastante adaptáveis à produção local em pequena 
escala. Os plásticos, que possuem uma reputação tão ruim devido ao 
seu uso em recipientes descartáveis, na verdade, incluem alguns dos 
melhores materiais de construção conhecidos, materiais permanentes 
muito mais fortes que o aço e que podem ser fabricados em operações 
de pequenos lotes. Mesmo a produção de aço passou por uma mudan- 
ça distinta em direção a instalações de menor escala, como a fundição 
contínua de lajes. 


As matérias-primas, é claro, não costumam ser adequadas à pro- 
dução local — ao menos, nos bairros da cidade. A maioria das maté- 
rias-primas, no entanto, é produzida em situações altamente localiza- 
das (uma mina, por exemplo, ou um grupo de poços de petróleo) que 
se poderia dizer que representam atividades em escala de bairro em 
um local distante. 


Se as matérias-primas forem consignadas para sempre aos com- 
pradores ou governos centrais, seu uso como recursos de bairro tam- 
bém permanecerá distante. No entanto, não há nenhuma razão tecnica- 
mente convincente para que os bairros que produzem matérias-primas 
não possam comercializar essas matérias-primas mais diretamente 
com as instalações de refino do bairro ou com instalações mantidas 
por grupos de bairros. 


A produção de energia é notavelmente adaptável à escala da vizi- 
nhança. A energia solar, economicamente coletável como calor, pode- 
ria fornecer pelo menos metade dos requisitos de resfriamento e aque- 
cimento de qualquer bairro do centro da cidade. As células fotovol- 
taicas que convertem diretamente a energia solar em energia elétrica 
estão à beira de avanços na fabricação que podem torná-las a fonte de 
energia mais barata e descentralizada até hoje. 


O transporte dentro dos bairros geralmente é visto como mera- 
mente uma extensão das demandas de transporte não dos cidadãos, 
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mas das corporações. No entanto, as duas exigências são diferentes. 
O transporte corporativo não precisa ocupar o espaço total de viagem 
de um bairro. A maioria das viagens dos cidadãos é de curta duração 
e é ideal para veículos elétricos. Esses veículos, por sua vez, são sim- 
plesmente construídos e também bastante adaptáveis às instalações 
de produção mais localizadas. A General Motors se orgulha de que 
seu Veículo de Transporte Básico pode ser construído em um espaço 
do tamanho de um celeiro e por um investimento de capital total de 
$50.000. Operado por um motor elétrico em vez de um motor de com- 
bustão interna, o BTV, ou algo parecido, poderia atender à maioria das 
necessidades de transporte de qualquer bairro americano. Também lá 
poderia ser construído. 


Os serviços mais vitais da cidade, a polícia e a proteção contra 
incêndios, sempre foram considerados de natureza altamente loca- 
lizada. As instalações de combate a incêndios não estão concentra- 
das em algum super quartel de bombeiros. Elas são espalhadas o 
mais amplamente possível, e a sabedoria dessa política raramente é 
questionada. A proteção policial, quando centralizada e retirada de 
um ambiente de vizinhança, como já foi amplamente reconhecido, 
resulta em desvantagens e não em economias de escala. O desejo de 
retornar à proteção baseada no bairro é evidente na maioria das ci- 
dades. As instalações laboratoriais centrais para a polícia podem não 
ser economicamente duplicadas em todos os bairros; mas o assunto 
recebeu pouco estudo e, com o aumento das habilidades de fabrica- 
ção local, pode não haver tanta dificuldade em fornecer a cada bairro 
seu próprio microscópio, arquivos mantidos por computador e assim 
por diante, como se poderia imaginar. 


A assistência médica, por outro lado, parece muito mais compli- 
cada, e a tendência atual de destruir pequenas instalações em favor 
de grandes impérios de hospitais-escola pode parecer um argumen- 
to contra qualquer consideração sobre a assistência médica local. Ao 
mesmo tempo, no entanto, a ênfase do senso comum nos paramédicos 
para lidar com talvez a maioria dos problemas de saúde cotidianos 
e a ênfase igualmente do senso comum na conscientização da saúde 
do cidadão mostram um movimento tão impressionante em direção à 
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localização quanto o mais divulgado em direção aos megacentros mé- 
dicos. Embora seja verdade que doenças exóticas podem não ser trata- 
das em bom estilo em uma instalação médica local, também é verdade 
que a maioria das pessoas não requer esse serviço e que distorcer toda 
uma tecnologia para os menores, e não para as maiores necessidades, 
parece uma prática questionável. 


Simplesmente reinstituir a prática de visitas domiciliares por mé- 
dicos provavelmente eliminaria a necessidade da maioria das instala- 
ções médicas centralizadas de hoje. 


Os sistemas de comunicação e informação já estão envolvidos 
em tecnologias adaptáveis sem qualquer dúvida aos usos mais loca- 
lizados. Praticamente todos os bairros da América têm dentro de si 
técnicos de comunicação amadores de habilidade razoavelmente alta: 
operadores de rádio amador. Os rádios de banda cidadã democratizam 
ainda mais o uso das comunicações por rádio. Além disso, a própria 
escala do bairro o torna adaptável a comunicações do tipo mais tra- 
dicional — quadros de avisos, cartazes de parede, placas, até mesmo 
pregadores ou caminhões de som. Jornais em escala comunitária po- 
dem ser produzidos em pequenos espaços e com reciclagem inteligen- 
te de materiais ou mesmo substituições de materiais (por exemplo, 
material que pode ser rapidamente apagado e reutilizado) ou podem 
ser em formas eletrônicas. Mesmo as matérias-primas para a mídia 
impressa poderiam ser mantidas bastante próximas das possibilidades 
de autossuficiência e responsabilidade do bairro. 


A questão não é que um bairro se fecharia para todas as outras 
comunicações. A questão é simplesmente que a vizinhança pode ter 
comunicações internas suficientes para uma política totalmente desen- 
volvida de liberdade interna e, a partir daí, pode desfrutar de qualquer 
comunicação estendida com um mundo de outras comunidades que 
possa ser desejada. 


Os computadores, é claro, tornaram o armazenamento e a recu- 
peração de informações uma questão de escala drasticamente redu- 
zida. Eles também são adaptáveis à fabricação local. Eles são perfei- 
tamente adequados para uso local. Nos bairros, com familiaridade e 
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controle locais, o computador pode ser visto mais como uma ferra- 
menta do que como uma arma. 


Mesmo o problema da informação tradicional, exemplificado 
na biblioteca, é solucionável de uma forma mais compatível com 
a escala local. Leitores de microfichas de grande sofisticação, mas 
com uma técnica de fabricação razoavelmente simples e de pequena 
escala, significam que todo o conteúdo da Biblioteca do Congresso 
pode ser armazenado em um pequeno espaço de escritório, ocupando 
menos espaço do que a seção de ração para animais de estimação de 
um supermercado. 


Como a base material da liberdade local, e particularmente a li- 
berdade local dos bairros da cidade, exige atenção ao mundo material, 
ela necessariamente envolve ciência e tecnologia. O potencial de liber- 
dade local dos bairros rurais é pouco discutível ou, de fato, frequente- 
mente contestado. 


Felizmente, a maioria dos bairros já tem muitos cidadãos que re- 
presentam uma mentalidade científica e que estão familiarizados com 
várias tecnologias. Novamente, é do campo da opinião, e não do cam- 
po do bom senso material, que derivamos a noção de que as “habilida- 
des” da vizinhança devem ser administrativas em vez de materiais. Por 
tanto tempo, as habilidades materiais foram aceitas como meramente 
propriedade adquirida de corporações e do estado que vê-las como 
habilidades comuns de pessoas comuns em ambientes comuns pode 
parecer novidade ou até mesmo perturbador. 


Mas o fato é que há artesãos, técnicos e pessoas com formação 
científica geral na maioria dos bairros. Um inventário de ferramentas 
e habilidades de um bairro urbano seria algo encorajador. As escolas 
locais, é claro, têm professores de ciências e de comércio. Toda a vida 
do bairro está repleta de habilidades. 


Além disso, dificilmente pareceria razoável dizer que a busca do 
conhecimento científico real (que na raiz envolve o que Albert Einstein 
chamou de “senso comum levado ao extremo”) deveria estar além das 
pessoas da vizinhança. Se a ciência está além deles, ou de nós, o que 
pode estar ao nosso alcance? Apenas opinião? Somente canto e dan- 
ça? De qualquer forma, ao discutir a base material da liberdade local, 
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pareceria tolice supor que o conhecimento científico é impossível para 
as pessoas simplesmente por causa de onde elas vivem! Quando um 
bairro é uma universidade, ninguém se surpreende que haja pessoas 
que entendam de física de plasma. A dez quarteirões de distância, não 
é preciso mais nenhuma surpresa se alguém quiser entender a física de 
plasma. O problema não é que os cérebros mudam quando atravessam 
a cidade, mas apenas que as oportunidades mudam. E, em um bairro 
consciente de que grande parte de sua liberdade depende de relações 
prudenciais com o mundo material e natural, e entendendo também 
que essa relação é mediada pelo conhecimento científico, bem como 
pela decisão política, não deve ser um grande truque para as pessoas 
adquirirem o conhecimento necessário às suas necessidades cívicas. 


Em resumo: A base material para a liberdade local existe. A de- 
cisão de ter ou não ter liberdade local é apenas isso, uma decisão, 
uma decisão derivada da vontade humana. A natureza não abomina a 
liberdade. É bastante neutra sobre o assunto, acorrentando a maioria 
das formas de vida a um totalitarismo de instinto e reflexo que tor- 
na a liberdade estranha. Os humanos, no entanto, possuem escolhas. 
Os seres humanos especulam, analisam e mudam deliberadamente os 
ambientes. Os humanos fazem escolhas entre essas mudanças. E uma 
escolha é a liberdade local. 
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dams-Morgan é um pequeno país flutuando em uma grande 

cidade. É um bairro com cerca de setenta quarteirões no cen- 

tro — quase exatamente no centro — de Washington, D.C. A 
população é 58% negra, 22% latino-americana, 18% branca, com o 
restante principalmente do Oriente Médio. É um bairro em transição; 
como um pequeno país, está em declínio. 


Por um tempo, durante uma tentativa precipitada e maravilhosa 
de se tornar uma comunidade verdadeiramente participativa, Adams- 
Morgan era uma cultura fascinante para se viver. Mais recentemente, 
tornou-se um alvo principal da compra e venda especulativa, um mer- 
cado em alta muito além das condições das pessoas que inicialmente 
o tornaram um bom bairro. Sua natureza está mudando lentamente 
para o chique - de oficinas para boutiques, de bares para lounges de 
coquetéis, de uma atmosfera agitada com o governo da comunidade 
para a vida isolada de casas com janelas gradeadas e residentes cujas 
preocupações são globais, onde, por um tempo, eram locais. Se tudo 
continuar como está, em breve não será nem mesmo um bairro, muito 
menos um pequeno país. Adams-Morgan será apenas mais um lugar 
em Washington. Um endereço chique. 


Por quase cinco anos, Therese Machotka e eu moramos juntos 
e trabalhamos com centenas de pessoas no bairro que buscavam um 
futuro completamente diferente. Alguns ainda estão nisso. Nós desisti- 
mos há vários anos e nos mudamos para a West Virgínia. O que acon- 
teceu — e continua a acontecer — é algo assim. 


Passei minha infância no bairro, cortei meu cabelo pela primeira 
vez em um salão de barbeiro que agora é uma loja de chaveiro, dei 
meu primeiro beijo na parte do Rock Creek Park que faz fronteira 
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com Adams-Morgan. Tive minha primeira visão sob a ponte que leva 
à elegante Connecticut Avenue com segurança além da borda noroeste 
do bairro e fui para uma das duas escolas das quais Adams-Morgan 
tira seu nome. 


Depois de cerca de quarenta anos, voltei. O que era confortavel- 
mente de classe média se tornou muito classe baixa, uma bagunça 
prestes a se tornar um gueto. Mas era barato — e tolerava hippies so- 
cial e economicamente. Isso foi em meados da década de 1960. Os hi- 
ppies que se mudaram eram na maioria chapados, na maioria exilados, 
na maioria inúteis; e o bairro escorregou mais um degrau. As doenças 
venéreas aumentaram. O pedido de esmolas tornou-se a indústria local 
em crescimento, e negros dependentes de assistência social e brancos 
chapados começaram a beber juntos e a amaldiçoar a noite escura do 
colonialismo, opressão e escassez de boa maconha e haxixe robusto. 


No final da década de 1960, algo começou a se mexer nos destro- 
ços. À maneira da cena de abertura em 2001, algum hippie chapado 
ficou cansado da torneira pingando ou da van VW que não funcionava 
— algum pequeno infortúnio — e, espanto dos espantos, ficou sóbrio 
o suficiente para consertar. Talvez a mudança tenha começado mais 
sutilmente, talvez tenha sido mais complexa, ou, pelo menos, talvez 
algum jargão socialista pudesse descrevê-la dessa maneira. Minha 
própria experiência foi que era bastante simples e direta. Alguém ti- 
nha que fazer alguma coisa. Alguém fez. E funcionou. E o mundo 
mudou um pouco. Bicos tornaram-se uma substituição para a esmola 
e se mostraram mais produtivos. Livros de como fazer começaram a 
deslizar autoconscientemente nas prateleiras ao lado dos grandes mís- 
ticos e dos revolucionários fervorosos. E algo muito importante come- 
çou a acontecer nos labirintos residenciais onde os cidadãos chapados 
se enclausuravam. Eles se transformaram em comunas de trabalho, 
residências coletivas com tarefas compartilhadas, aspirações, valores 
compartilhados e, muitas vezes, trabalho compartilhado. 


No final da década de 1960, provavelmente havia sessenta a seten- 
ta e cinco comunas funcionando no bairro, e uma explosão de energia 
produtiva emanava delas. Uma mercearia gerenciada pelos trabalha- 
dores foi inaugurada e se tornou um sucesso imediato, um lugar para 
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fazer compras com bons preços e uma persistência bem-humorada na 
educação nutricional. Depois, uma segunda abriu. Um jornal surgiu no 
bairro, sobre o bairro. Então um segundo. Uma loja de discos. Várias 
livrarias. Artesãos, de oleiros a mecânicos de automóveis, começaram 
a vender suas mercadorias em outdoors comunitários, cartazes em ár- 
vores, esquinas de ruas. Músicos alugaram uma loja e começaram ses- 
sões noturnas de improvisação - jazz, rock, country, clássico. Várias 
gráficas abriram. Uma cooperativa de crédito comunitária foi iniciada. 
E, talvez o mais importante, um governo comunitário se proclamou, 
convocou uma reunião e realmente saiu do papel. 


O governo comunitário surgiu, como tudo o mais, dos destroços 
de falhas imediatamente passadas. Até então, Adams-Morgan, organi- 
zações de bairro e associações cívicas haviam apenas buscado apre- 
sentar resoluções ao governo da cidade. Nenhuma ousara a ideia de 
ser um governo. 


Na primeira reunião para discutir algo novo, foram os jovens 
brancos produtos da contracultura e da Nova Esquerda (mas princi- 
palmente da contracultura) que fizeram a mudança. Em vez de sim- 
plesmente ter outra organização de bairro, por que não ir um passo 
além? O passo foi em direção a uma reunião de cidade. A ideia foi 
notavelmente não ideológica, considerando que alguns dos defenso- 
res estavam queimando por dentro com visões de tomar de assalto o 
Palácio de Inverno, parecer com Lenin, derrubar os opressores, disso 
e daquilo. Uma reunião de cidade, argumentou-se de maneira práti- 
ca e, felizmente, em linguagem puramente caseira, proporcionaria um 
fórum no qual as pessoas do bairro poderiam se reunir, discutir seus 
problemas, discutir soluções e, em seguida, decidir realmente o que 
poderiam fazer. Isso em vez de apenas reclamar para uma burocracia 
da cidade extremamente lenta. 


A coisa nem mesmo foi chamada de reunião de cidade. Foi chama- 
da de “Organização Adams-Morgan” [Adams-Morgan Organization], 
AMO. Em sua primeira reunião, alguém disse que as ruas estavam su- 
jas. Outra pessoa sugeriu que todos nos reuníssemos e tivéssemos um 
dia de limpeza. A reunião concordou. Sinais foram mimeografados em 
uma duplicadora de igreja, papel doado por um morador do bairro com 
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um emprego em uma gráfica. O bairro foi saturado com a informação 
de que os membros da AMO (então apenas cerca de 300) iriam varrer 
a principal rua do bairro durante o fim de semana. 


Aproximadamente 200 pessoas realmente saíram e varreram. 
Provavelmente quase toda a população total de 40.000 do bairro pelo 
menos ouviu falar sobre isso. A filiação à AMO, baseada na crescente 
crença de que seria uma organização ativa e não apenas falante, come- 
çou a crescer. Na época em que saímos, tinha ultrapassado 3000. 


As reuniões de cidade, ou “Assembleias AMO”, como eram cha- 
madas na realidade, foram as experiências políticas mais emocionan- 
tes que já tive. Depois de experimentar uma democracia participativa, 
eu nunca a trocaria por uma meramente representativa. 


Um pequeno problema: A maioria dos participantes da assem- 
bleia nunca pensou que havia deixado uma democracia representativa. 
A ideia de participação versus representação não vendia para todos. 


Havia uma dimensão cultural óbvia para o problema. As pessoas 
da contracultura estavam realmente procurando uma nova maneira de 
tomar decisões sociais e, especificamente, uma maneira de fazê-lo sem 
exploração social de um grupo por outro. A ideia de uma reunião de 
cidade - com pessoas que tomam decisões sendo responsáveis tam- 
bém por executá-las e não apenas por conseguir que outra pessoa o 
faça - era compreensível e inspiradora para eles. Uma consequência 
foi que os tipos da contracultura compunham pelo menos metade de 
cada reunião. 


Os negros no bairro tinham uma visão claramente diferente. A 
retórica da participação foi aceita, assim como a forma. Mas a reali- 
dade por trás disso não era participação de forma alguma. Era poder. 
Os negros, pelo menos naquele bairro e naquela época, não estavam 
interessados em mudar a maneira como as decisões sociais eram toma- 
das. O que queriam era ter o poder de tomar essas decisões - ter poder 
em, não poder para mudar, o sistema. Brancos que não entendem isso 
podem cometer erros terríveis na avaliação do significado das alianças 
entre negros e brancos para a mudança social. 
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Havia também um preconceito cultural profundo para o trabalho 
que interessava principalmente a Therese e a mim. Fomos dos partici- 
pantes mais ativos na reunião de cidade, com certeza, mas o trabalho 
que realmente nos preocupava tinha a ver com ciência e tecnologia. 
Não ciência e tecnologia de forma abstrata ou global ou grandiosa. 
Ciência e tecnologia para se adequar precisamente a Adams-Morgan. 


O interesse derivava de um projeto acadêmico no Instituto de 
Estudos Políticos, com cujo trabalho Therese e eu estávamos asso- 
ciados. Um projeto do IPS [Institute of Political Studies] era estudar e 
catalogar modos de vida e acordos sociais nos quais os cidadãos eram 
participantes plenos e não apenas eleitores na melhor das hipóteses e 
súditos colonizados na pior. 


Porque a política que Therese e eu compartilhamos enfatiza a des- 
centralização, nosso trabalho no IPS foi direcionado para ver até que 
ponto a ciência, como um processo de pensamento, e a tecnologia, 
como técnicas e ferramentas, poderiam ser incorporadas e apoiar dire- 
tamente a vida cotidiana. 


Nossa proposição unificadora era esta: Se houvesse uma socieda- 
de livre, na qual as pessoas pudessem ser responsáveis por suas ações, 
ser indivíduos cooperativos em vez de partes corporativas coagidas, 
deveria haver uma base material de apoio. A liberdade não pode flu- 
tuar no ar como uma mera teoria. Ela deve repousar em uma base 
sólida e terrestre. A base material, sentíamos, teria que ser uma na 
qual as pessoas em geral pudessem desenvolver, implantar e manter as 
ferramentas da vida cotidiana e da produção, dirigindo-as democrati- 
camente em vez de serem dirigidas por elas. Tal relação com a ciência 
e tecnologia teria que ter relevância para um bairro. Nosso bairro era 
Adams Morgan. 


Nosso primeiro passo foi apenas encontrar e conversar regular- 
mente com outras pessoas que compartilhavam alguma parte de nossa 
ideia. Fizemos isso semanalmente, inicialmente com meia dúzia de 
pessoas, alguns engenheiros que conhecemos através do movimento 
pela paz, alguns amigos artesãos e estudantes. Outros logo se junta- 
ram e logo se cansaram de falar. Therese e eu conseguimos persuadir 
uma clínica do bairro operada pelo Children”?s Hospital a nos ceder um 
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espaço não utilizado no prédio do depósito. Therese concordou em 
investir a maior parte de seu salário como editora para comprar equi- 
pamentos e pagar estipêndios pelo trabalho. Nosso grupo de discussão 
se tornou um projeto que chamamos de “Tecnologia Comunitária”. 


Nossas reuniões semanais continuaram, às vezes lotadas com 
quarenta ou cinquenta visitantes, como um processo de compartilha- 
mento de informações. Um jovem físico com habilidades mecânicas 
gerais excelentes veio em tempo integral por uma parte do dinheiro 
que Therese disponibilizou. (Eu cobria nossas despesas de vida es- 
crevendo, soldando, vendendo esculturas de metal e ocasionalmente 
dando palestras.) Nossos experimentos começaram. 


A alimentação, parecia-nos, era o ponto de partida. O que poderia 
ser mais fundamental? Além disso, a ideia de desenvolver, implemen- 
tar e manter uma tecnologia de produção de alimentos no meio de uma 
cidade e em um bairro de gueto, parecia ser um teste severo de nossas 
proposições gerais, tão rigoroso quanto se poderia imaginar. Toda a 
ideia desafiava diretamente a sabedoria convencional. 


Primeiro, havia o problema da terra. Não há espaço para cultivar 
alimentos em uma cidade. Se houver algum espaço aberto, é mui- 
to problemático. Se você quer ser um agricultor, vá para o campo. 
Os argumentos que críticos externos lançaram contra nosso projeto 
eram certamente variados. Os vizinhos, por outro lado, frequente- 
mente adotavam a atitude de que a ideia era meio maluca, mas que 
se dane. Um de nossos primeiros erros provavelmente começou aí. 
Começamos a confundir a tolerância ao nosso trabalho com um ver- 
dadeiro apoio a ele. 


O problema da terra foi facilmente resolvido. Alimentos crescem 
não em uma abstração chamada “terra”, mas em uma realidade chama- 
da “um lugar nutritivo para fixar raízes”. Espaço para essa realidade 
precisa ser apenas isso - espaço. E localizamos bastante. Primeiro, os 
telhados. O bairro é composto por casas, geralmente casas gemina- 
das de três andares. Os telhados são quase todos planos. Os telhados 
dos prédios de apartamentos também são planos. Em telhados mui- 
to fortes, solo orgânico pode ser espalhado ou colocado em caixas 
para o cultivo de vegetais. Therese e eu cultivamos um jardim assim. 
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Telhados menos robustos poderiam acomodar as demandas mais le- 
ves do cultivo hidropônico - cultivar plantas em tanques de nutrientes 
líquidos ou em areia leve, com os nutrientes se infiltrando por ela. 
Amigos que começaram uma empreitada companheira, o Instituto 
para Auto-Suficiência Local, uma atividade ainda em crescimento e 
prosperidade, operavam um jardim hidropônico com sucesso de conto 
de fadas e colheitas incrivelmente abundantes. Eles também conse- 
guiram atender virtualmente toda a demanda do bairro por brotos de 
feijão a partir de uma única instalação no porão. 


De maneira mais tradicional, trabalhamos com crianças no bairro 
para estabelecer jardins regulares em terrenos baldios e em qualquer 
espaço nos quintais que as pessoas quisessem disponibilizar. Todo o 
quintal dos fundos do nosso depósito foi coberto com terra que pedi- 
mos a escavadores locais, e se tornou um jardim comunitário. Além 
disso, usando os resíduos de vegetais de várias mercearias locais, fo- 
lhas de gramados suburbanos e esterco de cavalo de um estábulo da 
polícia em um parque, mantivemos cerca de noventa metros de fossas 
de compostagem atrás do depósito. 


Para complementar a safra de vegetais, procuramos por um ani- 
mal de carne adequado. Vacas estavam fora de cogitação. Muito gran- 
des. Coelhos não funcionaram. Muito fofos. Galinhas não serviriam. 
Muito barulhentas. Que tal peixes? 


Um de nosso grupo, um químico orgânico, tinha experiência em 
piscicultura de trutas e sugeriu que desenvolvêssemos alguns tanques 
internos de alta densidade para criar esse peixe requintado. Jeffrey 
Woodside, nosso físico residente e faz-tudo; sua amiga incrivelmente 
enérgica Esther Siegal; nossa química, Fen Wood Mitchell; e Therese 
construíram tanques de madeira compensada cobertos com fibra de vi- 
dro, organizaram a recirculação de água com bombas de máquinas de 
lavar descartadas e inventaram filtros para os resíduos de peixe feitos 
de caixas cheias de pedaços de calcita (as pedras padrão de mármore 
vendidas em lojas de jardinagem) nas quais algumas xícaras de solo 
comum de terrenos baldios haviam sido despejadas para fornecer uma 
cepa atrevida de bactérias nitrificantes para se alimentar da amônia 
nos resíduos de peixe. 
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As bactérias mantinham a água limpa, as bombas e alguns defle- 
tores bem colocados mantinham a água do tanque em um fluxo forte, 
os peixes (que criamos pela primeira vez a partir de ovos em tanques 
de aquário comuns) nadavam vigorosamente, se alimentavam abun- 
dantemente da ração comercial que usamos inicialmente por conveni- 
ência, e cresciam tão rápido quanto os peixes em riachos. 


Surpreendentemente para nós, a taxa na qual eles convertiam sua 
alimentação em carne era melhor do que uma onça de peixe para cada 
duas onças de comida, cerca de 500 por cento mais eficiente do que o 
gado bovino e tão bom quanto aquele campeão conversor de galinhei- 
ros, a galinha. Nossa instalação, cuidadosamente adaptada para porões 
urbanos, produzia cinco libras de peixe por pé cúbico de água. Um 
porão típico no bairro poderia produzir cerca de três toneladas anual- 
mente a custos substancialmente abaixo dos preços de supermercado. 


Um jovem pedreiro do grupo começou a experimentar com pe- 
quenos banheiros bacteriológicos completamente autônomos e teve 
algum sucesso sugerindo que qualquer bairro poderia se desconectar 
dos sistemas de esgoto convencionais e de sua ineficiência e poluição. 
Um engenheiro naval no grupo, recentemente convertido em experi- 
mentador solar, construiu um fogão solar muito eficaz que rastreava 
automaticamente o sol, custava menos de $300 para construir e for- 
necia até 400 graus F de calor de cozimento em uma chapa quente in- 
terna com energia coletada por um espelho externo em forma de calha 
de três pés de comprimento. Uma professora de ciências do ensino 
fundamental construiu um coletor solar feito de latas de comida de 
gato que aquecia o ar doméstico a cerca de 120 graus F. 


O grupo em geral começou a discutir o design de um carrinho de 
compras que poderia ser construído no bairro; uma plataforma auto- 
propelida que lidaria com a maioria das tarefas pesadas do bairro; uma 
fábrica química no bairro para fabricar produtos de limpeza domésti- 
cos, desinfetantes, inseticidas e aspirina; e uma usina de metanol no 
bairro para transformar o lixo local em um combustível portátil com 
propriedades aproximadamente semelhantes à gasolina. 


Procuramos uma bolsa da Fundação Nacional de Ciências para 
iniciar um centro de ciências do bairro no qual as pessoas do bairro 
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pudessem trabalhar para entender a ciência natural do próprio bair- 
ro, as possibilidades de ferramentas e técnicas, e o papel apropria- 
do da ciência e tecnologia na comunidade. A Fundação Nacional de 
Ciências enviou um sociólogo para nos avaliar e rejeitou nossa can- 
didatura completamente. Não atendíamos à definição aprovada pelo 
governo de um programa de autoajuda de bairro. Mesmo na Fundação 
Nacional de Ciências, tais programas visam aprimorar a capacidade 
das pessoas do bairro não para produzir sua própria riqueza e futuro, 
mas para obter melhor assistência social. O governo acredita que a 
pobreza é apenas uma falta de dinheiro. Sentíamos, e continuamos a 
sentir, que a pobreza é na verdade uma falta de habilidade e uma falta 
da autoestima que vem ao ser capaz de assumir parte de sua vida nas 
próprias mãos e trabalhar com os outros em direção a metas comparti- 
lhadas —) chamemo-las de metas sociais. 


Não se pode negar que a nossa era e continua sendo uma atitude 
de classe média, bastante clássica e totalmente ocidental. Ela se opõe 
à noção elitista de mandarins cuidando da plebe ignorante, uma atitude 
que prevalece hoje em várias vestimentas modernas, incluindo o ca- 
pitalismo esclarecido, o socialismo estatal e o estatismo de bem-estar. 


Mas chega de grandes noções e nações. 


Parece que esses mesmos episódios acontecem em bairros partici- 
pativos. Nas reuniões da assembleia, os relatórios dos nossos trabalhos 
eram sempre recebidos com aplausos. Éramos um grupo distinto, fa- 
zíamos coisas incríveis e diferenciadas. Nosso apelo para que os vizi- 
nhos se unissem a nós no trabalho — para ajudar a construir, melhorar 
e expandir a produção de peixes; para progredir com os jardins, para 
experimentar formas novas de cultivo; para iniciar lojas e até mesmo 
fábricas baseadas em nossas habilidades e ferramentas — tudo isso era 
bem recebido, mas ninguém realmente se comprometia. 


Ao invés disso, os esforços da assembleia focaram-se em fazer 
apelos diretos às agências governamentais e fundações, tudo isso em 
busca de subsídios. Começamos a reclamar dos abusos dos senhores 
de terra, ao invés de pensar em como comprá-las. 


Por exemplo, frequentemente, reunião após reunião, discutia-se a 
ideia de levantar dinheiro para a obtenção de propriedades estratégicas 
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da vizinhança, providenciar casas para os desabrigados, de estabelecer 
novos padrões para as propriedades e novos tipos de bairros. Muitos 
aplausos, nenhum dinheiro... Será que havia dinheiro? Claro! Mesmo 
as pessoas que recebiam auxílio da assistência social tinham algum di- 
nheiro disponível. O montante necessário para comprar o nosso bairro 
era até bem modesto, o equivalente a uma semana de maços de cigar- 
ros ou garrafas de uísque de cada membro da assembleia. Isso é, era 
preciso algum sacrifício. Mas, para alguns de nós, esses pequenos pra- 
zeres, fumar ou beber, superaram todas as promessas de um paraíso. 


Na verdade, as vagas de emprego eram abundantes no bairro. 
Mas o governo distrital era controlado rigidamente pelas autoridades 
federais, que, por sua vez, eram encarregadas de tornar as ruas seguras 
e dignas de visitas, como congressistas e burocratas, e o suborno era 
o jeito mais eficiente de tirar os jovens da “marginalidade”. A prefei- 
tura financiou programas em que adolescentes poderiam receber um 
mínimo de $1,75 por hora pelo esforço de fazer um “check-in” no 
período da manhã, e mais um no período da tarde. Não há evidências 
convincentes de que isso tenha feito alguma diferença no combate aos 
criminosos mais simplórios. Parecia, no entanto, que esses mesmos 
jovens abriram mão de desenvolver a autossuficiência. Acomodando- 
se na dependência desse dinheiro não merecido, e também nos sujeitos 
que o distribuía - sejam os administradores dos programas de assis- 
tência social, ou seus contribuidores menos engajados, as vítimas dos 
“trombadinhas”. 


Uma questão que nos aborrecia durante os trabalhos e discussões 
era: Será que a nossa visão de autossuficiência do bairro estava des- 
moronando devido a essas questões raciais? Será que os negros estão 
assim tão indispostos a procurar alternativas aos auxilios do governo? 


O bairro Adams-Morgan, assim como Washington em ge- 
ral, é majoritariamente habitado por negros, que por sua vez, pare- 
ciam ser as pessoas mais engajadas em discutir as nossas propostas, 
mas que ao mesmo tempo, menos cooperaram com a sua prática. 
Já os jovens brancos, pareciam ter mais habilidade para se conectar 
com as atividades voltadas à produção. Isso claramente devido aos 
sólidos valores da classe média, advindos da cultura Européia. 
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Os afro-americanos têm sido as vítimas, e não os beneficiários 
dessas práticas assistencialistas. 


“Os negros pensam no Negro”, como costumam dizer. E com 
isso, ser negro passou a ser sinônimo de alguém pobre e oprimido, 
cujo as demandas são sempre por “reparações”: receber algo ao invés 
de buscar fazer algo. 


Todo mundo em nosso grupo, que era grandemente composto de 
brancos, sentia-se profundamente simpatizante com o fato da opres- 
são. Alguns de nós iam além e apoiavam a estratégia implícita de repa- 
ração social em vez da tentativa de renovação da comunidade. 


Meus problemas e questionamentos começaram a partir de minha 
conclusão (compartilhada em larga medida com Therese) de que tal 
estratégia era não só inútil como também injusta, paralisadora e etica- 
mente debilitante. 


Enquanto nutria essas dúvidas, a obra de Tecnologia Comunitária 
passou a ter uma aparência muito diferente para mim daquela que ha- 
via no início. Primeiro, ela não mais parecia ter qualquer relevância 
real sobre o que estava ocorrendo no bairro. A esperança de que as pes- 
soas quisessem construir novas vidas baseadas em novos conhecimen- 
tos e habilidades se mostrava agora muito romântica e errada. Era uma 
esperança ainda desejável, porém bastante improvável no momento. 


Havia outro problema: o crime. Debate que definhou por conta de 
questões raciais. 


Numa das reuniões de associação de moradores, um jovem ho- 
mem branco relatou um assalto, espancamento e estupro particular- 
mente cruel que se sucedeu em uma das casas comunais. Antes que 
qualquer discussão pudesse ser iniciada, perguntaram-lhe qual era a 
cor da vítima. Branca. E então lhe perguntaram qual era a cor dos 
agressores. Negros. Então a reunião, composta majoritariamente por 
negros, simplesmente se deslocou para outro tópico, e nenhuma outra 
palavra sobre esse assunto foi possível. 


Este fato caracterizou um impulso particularmente destrutivo, 
embora na moda, e presente tanto nos negros quanto nos brancos, de 
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tratar as discussões sobre a criminalidade como racistas e opressivas, 
ainda que negros sejam as principais vítimas de outros negros. 


Outra grande vítima da criminalidade, descontrolada por con- 
ta de omissão, foi a própria associação de moradores. Manter uma 
máquina de escrever disponível no escritório sempre foi um desafio 
rigoroso em termos de segurança, que nunca conseguimos superar. 
O dinheiro que deveria ser usado para várias necessidades, acabava 
sendo gasto principalmente na substituição de equipamentos comuns. 
Ao invés de atacar as causas subjacentes do problema, como nas mui- 
tas vezes que obtemos sucesso com questões como o aluguel, sanea- 
mento e serviços sociais, o grupo simplesmente não agia assim com a 
mesma eficácia. 


Uma consequência inevitável da omissão em discutir a crescente 
criminalidade foi a deterioração do bairro, e a facilitação da entrada 
de novos residentes, uma onda de pessoas que podiam pagar por uma 
segurança melhor, e que contanto que o endereço estivesse na moda, 
não se importavam em viver em uma pequena fortaleza. Foi isso que 
aconteceu em Adams-Morgan. 


Mas as pessoas do bairro poderiam lidar com o crime? Eu tenho 
certeza que sim. Isso significaria primeiro lidar com seus próprios fi- 
lhos, ser rígidos com eles, criar famílias em uma mesma sintonia e que 
fossem dignas de confiança. Não é fácil. Não é provável. E especial- 
mente não é provável quando os pais tornam-se desleixados por conta 
da atuação da assistência social, e onde as escolas são simplesmen- 
te babás disciplinadoras, oferecendo aos jovens nenhuma alternativa 
criativa à violência como uma maneira de seguir adiante, progredir e 
acertar as contas. 


Foi o crescimento do crime e da violência que pôs fim a nos- 
sa residência no bairro. Após sermos roubados em média a cada ses- 
senta dias ou algo parecido, Therese, por exemplo, passou a se sentir 
aterrorizada durante a noite. Ambos lamentamos a contínua perda de 
coisas, especialmente porque nossa renda estava próxima ao nível da 
pobreza, mas, sendo maior e do sexo masculino, eu não compartilhava 
da mesma sensação que ela. Com o tempo, Therese sentiu isso com 
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intensidade suficiente para decidir partir. Então nos mudamos para a 
West Virgínia. Tendo crescido no interior de Wisconsin, Therese achou 
essas colinas imediatamente acolhedoras, de tal forma que as ruas da 
cidade nunca haviam sido. Ainda amo aquele bairro, mas também ex- 
perimentei uma espécie de nostalgia acolhedora nessas colinas, mais 
enriquecedora do que jamais poderia ter previsto. 


O bairro ainda está lá, é claro. Bem como todos os problemas que 
deveríamos ter enfrentado de maneira mais direta durante nosso tempo 
com a Tecnologia Comunitária. Ou talvez, devido à distância em que 
me encontro, eu apenas os veja de forma diferente. 


Eu acredito, com base na minha experiência nos pequenos traba- 
lhos da Tecnologia Comunitária, que até mesmo a ciência pode pros- 
perar em um bairro. Pessoas comuns podem se reunir para discutir 
princípios físicos tão bem quanto podem se reunir para discutir princí- 
pios políticos abstrusos (obscuros; intrincados). da mesma forma que 
jovens radicais e jovens conservadores o fazem. 


Mas toda a relação de nosso trabalho com o bairro sugere algo 
diferente a curto prazo: que a cultura da pobreza não é facilmente 
desviada para além de si mesma. Nessa cultura, o alívio imediato na 
forma de programas assistencialistas é a “cura” prescrita frequente- 
mente. Ela não pode ser facilmente modificada. Não foi alterada em 
Adams-Morgan ao longo de vários anos, apesar de algumas experiên- 
cias muito audaciosas realizadas por pessoas altamente motivadas. A 
cultura da pobreza seguirá seu curso. Quanto tempo esse curso levará, 
eu não faço ideia. No entanto, estou convencido de que, se a cultura 
da pobreza for quebrada em algum bairro afro-americano, isso será 
feito por pessoas negras, não por “iluminados” brancos idealistas com 
conversa fiada. 


Vindo de sua base em Chicago, Jesse Jackson deu palestras a 
adolescentes negros de Washington sobre a necessidade de aprender 
habilidades em vez de reclamar interminavelmente sobre se sentirem 
oprimidos. Ele foi praticamente expulso da cidade por tentar fazer 
algo eficaz. Ainda de modo poderoso, está presente na cidade a ati- 
tude de uma ex-superintendente das escolas, Barbara Sizemore, uma 
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vigorosa opositora de Jackson. Para ela, o problema todo se resume 
ao poder; negros contra brancos. Ela demonstra menos interesse em 
um mundo mais livre ou melhor, priorizando um mundo voltado para 
a comunidade negra. Lembro-me de certa vez terem contado que ela 
estava defendendo que crianças negras nem sequer deveriam estudar 
matérias brancas. E o que são matérias brancas? Matemática e ciên- 
cias. O que as crianças negras deveriam estudar? Aquelas coisas que 
vêm naturalmente — cantar e dançar, talvez. Isso me parece uma piada 
velha e estúpida. 


Vindo de sua base em Chicago, Jesse Jackson deu palestras a 
adolescentes negros de Washington sobre a necessidade de aprender 
habilidades em vez de reclamar interminavelmente sobre se sentirem 
oprimidos. Ele foi praticamente expulso da cidade por tentar fazer 
algo eficaz. Ainda de modo poderoso, está presente na cidade a ati- 
tude de uma ex-superintendente das escolas, Barbara Sizemore, uma 
vigorosa opositora de Jackson. Para ela, o problema todo se resume 
ao poder; negros contra brancos. Ela demonstra menos interesse em 
um mundo mais livre ou melhor, priorizando um mundo voltado para 
a comunidade negra. Lembro-me de certa vez terem contado que ela 
estava defendendo que crianças negras nem sequer deveriam estudar 
matérias brancas. E o que são matérias brancas? Matemática e ciên- 
cias. O que as crianças negras deveriam estudar? Aquelas coisas que 
vêm naturalmente — cantar e dançar, talvez. Isso me parece uma piada 
velha e estúpida. 


Nesse meio tempo, a assembleia mostra sinais de desgas- 
te à medida que a antiga ideia de representação começa a recuperar 
o terreno perdido para a experiência da participação comunitária. 
A assembleia tornou-se mais um palanque para políticos em ascensão 
do que um fórum para o povo. Continuar a sonhar com algo comple- 
tamente diferente requer a compreensão de que esse tipo de subversão 
provavelmente ocorrerá repetidamente. 


Durante o tempo em que a assembleia se ocupava principalmen- 
te com a solução dos problemas locais, num momento anterior ao 
seu sufocamento pela política de representação convencional, ela foi 
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altamente eficaz. Pessoas tímidas começaram a se expressar; indivídu- 
os que pareciam sem esperança recuperaram um novo ânimo. 


A partir de então, uma enfermidade semelhante e lamentável afe- 
tou alguns dos empreendimentos geridos por trabalhadores que deram 
vida ao bairro desde o início. O nome desta enfermidade é ideologia. 
Durante vários anos, os trabalhadores nos empreendimentos se esfor- 
çaram muito para ser úteis ao bairro e bons amigos uns dos outros. 
Agora, vários dos grupos-chave começaram a trabalhar com a mesma 
intensidade para se tornarem amigos, não das pessoas, mas da histó- 
ria. Passam horas atrás de portas fechadas debatendo a linha correta 
sobre esta ou aquela questão política distante, ou tal e qual postura 
revolucionária. Anteriormente, em reuniões abertas, eles se envolviam 
e interagiam com o bairro. Depois, porém, abriram mão de um poder 
social real em Adams-Morgan para se tornarem nada mais do que ima- 
gens da história flutuando nas nuvens da retórica e da pura teoria. 


Em sua maioria, os negros aderiram completamente a convencio- 
nal luta competitiva da política e no esforço de obtenção de subsídios 
de fundações. E os recém-chegados da classe média alta, tanto negros 
quanto brancos, não têm preocupação com o bairro além do prestígio 
recente do seu endereço. 


No entanto, parte do espírito original ainda persiste. As pessoas 
do Instituto para a Autossuficiência Local continuam a fazer o que po- 
dem, mas com cada vez mais frequência isso envolve estender a mão 
para outras comunidades. Com Therese fora e sem mais aluguel for- 
necido, nosso galpão na Tecnologia Comunitária foi utilmente trans- 
formado em uma fábrica de sabão, operada por Jeff e Esther, membros 
fundamentais de nosso grupo desde o início. Eles ganham a vida com 
isso e tentam ensinar algumas crianças do bairro a ler. Eles enfrentam 
com coragem o vandalismo anual dos jardins por parte de crianças que 
acham que vegetais são comida de classe inferior — enquanto tira-gos- 
tos, cerveja e drogas são o cardápio dos verdadeiros “dominantes”. 


As reuniões semanais chegaram ao fim. Atualmente, as informa- 
ções são trocadas por telefone e correio. No entanto, quase todos que 
estavam envolvidos no esforço mantêm a fé de que foi a coisa certa 
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a fazer e que, um dia, a lembrança disso será uma inspiração para o 
bairro que finalmente decidir assumir integralmente sua cultura, suas 
vidas e suas possibilidades produtivas. Um bairro assim não mudará 
o mundo da noite para o dia, como nos sonhos fervorosos dos jovens 
revolucionários. Mas mudará parte do mundo, possivelmente a parte 
do mundo em que você vive. 
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===, 


ma visão de como poderia ser. 


Exatamente dez anos após a primeira eleição primária domi- 
ciliar do Distrito, estaremos em 1984, a data famosa pelas pre- 
visões do governo definitivo do Big Brother. 


Em uma Washington e uma América seguindo um caminho de po- 
der centralizado sobre uma burocracia expandida, as eleições de 1984 
aqui poderiam ser apenas um apoio ritual de um governo municipal 
fantoche — um irmão mais novo para o governante do Big Brother. 


Mas nem todos os sinais apontam nesse sentido. De fato, novos 
odores inebriantes de autonomia parecem ser sentidos em todos os lu- 
gares. Em 1984, Washington, livre e abundante, poderia ser um sonho, 
não um pesadelo, tornado realidade. Em caso afirmativo, um cronista 
da época pode refletir sobre a década da seguinte maneira: 


Não foi nenhuma grande surpresa para ninguém que a primeira 
das mudanças consideráveis veio na seção Adams-Morgan, que mistu- 
rava setenta quarteirões de artistas, artesãos, empresários, antiempre- 
sários, burocratas, cooperadores, radicais, conservadores, famílias de 
bem-estar, trabalhadores de todos os tipos, vadios, vendedores ambu- 
lantes, hipsters e hipsters. 


Pouco depois da primeira eleição para prefeito, na verdade, du- 
rante uma feira de rua do bairro, os feirantes, por meio de um arranjo 
conspiratório, simplesmente sulcaram a rua inteira, bloquearam-na 
em ambas as extremidades e começaram a preparar o terreno para o 
plantio. Na primavera, as primeiras flores apareceram. No final do 
verão, todo o bairro estava não somente usando a rua como um par- 
que, mas estava fornecendo uma parte significativa de sua nutrição a 
partir dos jardins que davam para a rua. Os automóveis, entretanto, 
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estacionavam com muita facilidade em filas angulares em cada ex- 
tremidade da rua. 


A cidade, é claro, tinha acessos virtuais sobre a ação cidadã na 
conversão da rua em parque. Mas, nas disputas por poder e politica- 
gem que marcaram a transição para o governo local, havia mais situ- 
ações em que os cidadãos podiam, literalmente, se afastar do governo 
enquanto experimentavam sua autonomia recém-descoberta. E, em 
casos como o parque espontâneo, os efeitos eram tão práticos e popu- 
lares que as forças do status quo pareciam bobas de qualquer maneira. 


Houve também o desenvolvimento muito importante em 
Anacostia, onde o povo, totalmente negligenciado há muito por 
tantos políticos, decidiu fazer um novo tipo de política apenas para 
seu próprio benefício. Partindo da base de seu conselho consultivo 
de bairro, eles instituíram uma reunião municipal de todo o bairro. 
Quando isso parecia muito complicado para uma área tão grande, 
eles sensatamente se dividiram em seis partes e instituíram seis reu- 
niões separadas da cidade que se reuniam mensalmente e uma reu- 
nião federada que se reunia duas vezes por ano para discutir proble- 
mas relativos a todos os bairros. 


Um efeito importante foi que as pessoas conseguiram controlar 
suas próprias vidas cívicas. Aqueles que cinicamente se afastaram de 
qualquer atividade cívica por anos descobriram que expor suas quei- 
xas e fazer suas sugestões nas reuniões da cidade, e ver as ações come- 
çarem através da participação dos cidadãos em vez de burocracia no 
centro da cidade, fez com que suas vidas inteiras assumissem um novo 
significado, nova emoção e um novo senso de propósito digno. Ao 
contrário de qualquer outra forma de atividade política que já tinham 
visto, a reunião da cidade era a democracia em ação. As coisas foram 
feitas porque eles fizeram. 


Foi a questão do trabalho, na verdade, que moveu a reunião da ci- 
dade de Anacostia para uma das mais significativas de todas as mudan- 
ças na explosão de autonomia e criatividade que acabou transforman- 
do Washington no que algumas pessoas chamavam de “Nova Atenas” 
e outros chamavam de “aquele lugar louco”. 
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A questão do uso do espaço de uma garagem de conserto abando- 
nada pelo bairro foi discutida. As primeiras sugestões seguiram velhos 
padrões familiares. O espaço seria bom para ser reservado para os ado- 
lescentes dançarem. Poderia também ser usado para um escritório co- 
munitário. Alguém sugeriu que poderia ser usado como uma cozinha 
de sopa para os desempregados. Isso pareceu acender uma fagulha. 
“Por que não usá-lo para atacar o problema do desemprego em si?” 
Alguém perguntou. Por que a comunidade não poderia adquirir o es- 
paço, que era inadimplente fiscal, para um negócio próprio? Depois de 
algumas horas de discussão, parecia haver um acordo de que, em vez 
de um negócio comum, o espaço deveria ser usado para algum tipo de 
processo de fabricação leve de mão de obra intensiva. 


A fábrica de bicicletas comunitária em expansão da Anacostia, 
cujos produtos agora são vistos em toda a cidade, foi o resultado. Foi 
a primeira das muitas instalações de produção reais, gerenciadas pelos 
trabalhadores e de propriedade da comunidade, que ajudou a transfor- 
mar Washington de um dependente federal, com a burocracia como 
seu produto mais importante, em um lugar autossuficiente e vigoroso, 
com uma economia própria. 


A Georgetown Furniture and Cabinet Guild, é claro, seguiu mui- 
to rapidamente, usando um espaço de armazém que antes era visto 
apenas como útil para abrigar elegantes vendedores ambulantes de 
bugigangas para os ricos. Ao trabalhar como um empreendimento de 
risco cooperativo e tentar fazer parte da nova vida econômica da ci- 
dade em nível comunitário, em vez de se destacar e apenas perseguir 
lucros, a guilda introduziu projetos de móveis que não eram apenas 
de qualidade incrivelmente boa, mas disponíveis a preços que aca- 
baram levando a maioria dos móveis de qualidade inferior para fora 
das lojas onde os trabalhadores haviam sido tristemente explorados 
e sobrecarregados por anos. 


As “fábricas” de transistores de porão perto da Universidade 
Howard e uma fábrica de tecidos de armazém na mesma área levanta- 
ram uma questão nacionalmente significativa sobre a utilidade da pro- 
dução em pequena escala que havia sido desprezada por tanto tempo 
simplesmente porque as pessoas viam a produção apenas como uma 
atividade econômica, não social. Todos os associados à nova explosão 
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de atividade concordaram que o efeito nos bairros e nas pessoas era 
tão significativo quanto os dólares gerados. 


No quinto Ano da Autonomia, como os anos rapidamente passa- 
ram a ser conhecidos e numerados, ficou clara a relação desses cen- 
tros de produção com toda a vida da cidade. Naquele ano, o primeiro 
Columbia Electric Car saiu de uma fábrica de bairro instituída no es- 
paço anteriormente usado para armazenamento do governo da cidade 
na seção Nordeste além da Universidade Católica. A essa altura, o nú- 
mero de reuniões municipais — que havia se tornado a forma carac- 
terística de organização local, reduzindo o poder do governo central 
ao de armazenagem e cerimônia virtuais — havia subido para mais 
de 200, dando formas de participação direta inigualáveis em qualquer 
cidade. O Columbia Car provou, como agora é bem conhecido, ser 
um excelente veículo de serviço em toda a cidade, compensando am- 
plamente a proibição de veículos convencionais em todas, exceto em 
algumas, ruas arteriais. 


Este ano, é claro, com a introdução do chamado Gallaudet Gasser, 
o carro movido a hidrogênio projetado por uma casa comunitária de 
engenheiros que vivem na área do Gallaudet College, todo o assunto 
entrará em novo debate e decisão, pois os bairros têm uma nova tec- 
nologia a considerar. 


Talvez em nenhum lugar mais do que no Well Body Health 
Center, no que já foi o St. Elizabeths Hospital, o efeito das reuniões 
da cidade seja mais claro. As instalações em St. Elizabeths, usadas 
para os chamados casos mentais por tantos anos, tornaram-se dis- 
poníveis para outros fins após outra das decisões da assembleia da 
cidade. Levando em consideração a quantia de dinheiro alocada nos 
sistemas tradicionais para hospitais psiquiátricos e também conside- 
rando a natureza duvidosa do tratamento neles oferecido, os bairros 
decidiram por uma dispersão experimental dos pacientes por toda a 
vizinhança, em algo que se assemelhava a lares adotivos terapêuti- 
cos. O dinheiro anteriormente utilizado para o tratamento centraliza- 
do foi realocado para necessidades especiais e específicas, como os 
casos especiais que envolvem cuidadores residentes para ficar com 
aqueles supostamente violentos. 
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Absorvidos em bairros onde poderiam lentamente se tornar parte 
da vida cotidiana, em vez reincidentes clínicos, os ex-pacientes em 
quase todos os casos melhoraram e se tornaram capazes de viver vidas 
pacíficas, com autorrespeito e, em muitos casos, com oportunidades 
de usar habilidades e talentos que suas experiências clínicas haviam 
ignorado e suprimido. 


A clínica St. Elizabeths, esvaziada pelo experimento bem-suce- 
dido, tornou-se disponível para um outro, tão impressionante quanto. 
Tornou-se um centro intercomunitário de aprendizagem em saúde. (O 
nome, Well Body Health Center, foi a contribuição de uma menina de 
dez anos que passeou em um dia e casualmente sugeriu que metade 
das crianças de sua classe escolar estaria disposta a passar um verão 
trabalhando no centro se pudessem usar a piscina todos os dias.) 


A ideia era ter uma instalação de saúde (não de doença) na qual 
pessoas com problemas de saúde, ou o desejo de evitá-los, juntamente 
com pessoas medicamente qualificadas, além de pessoas consideradas 
no passado como “apenas” pessoas de manutenção, pudessem traba- 
lhar juntas em um centro de aprendizado. 


Naquela época, praticamente todos os bairros também haviam 
feito algum tipo de avanço na saúde local. A Clínica Comunitária 
Chevy Chase, no centro comunitário de longa data do bairro, foi uma 
das primeiras. Começou, como agora se lembram os veteranos, como 
praticamente uma substituta para a farmácia comunitária à moda anti- 
ga, onde o farmacêutico de plantão era uma espécie de junta médica de 
um homem só. Ele retirava uma lasca um minuto, removia uma cisco 
do olho no próximo, aconselhava sobre um remédio para tosse, falava 
sobre dieta, e assim por diante — uma espécie de paramédico muito 
antes de o termo se tornar popular. De qualquer forma, na instalação 
de Chevy Chase, alguns jovens treinados em habilidades paramédicas 
se reuniram para formar uma instalação pós-trabalho que tentaria lidar 
com os muitos problemas de saúde que, embora não exigissem um 
médico totalmente treinado, pareciam constituir uma parte substancial 
da pressão que tornou a obtenção de cuidados de saúde em Washington 
tão difícil quanto em qualquer outra cidade. 


Uma extensão significativa da ideia se seguiu em pelo menos três 
outros bairros quase imediatamente, quando as pessoas decidiram ter 
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suas próprias farmácias, combinando os serviços paramédicos da ins- 
talação anterior com prescrição real e outros serviços. Tais instala- 
ções, argumentavam as assembleias municipais nessas áreas, são mui- 
to mais do que apenas empresas comerciais, tão próximas que afetam 
a vida dos cidadãos e, portanto, devem ser operadas com a máxima 
participação cidadã. 

Mesmo antes do fim do status colonial, vários dos bairros da ci- 
dade haviam desenvolvido uma vida comercial bastante apropriada ao 
rumo que as coisas tomaram durante os primeiros anos da Liberdade. 
Lojas gerenciadas por trabalhadores, como Fields of Plenty, Stone Soup 
e Bread and Roses, eram uma alegria para os compradores e prova de 
que a gestão de trabalhadores funcionava internamente, enquanto o en- 
volvimento da comunidade na tomada de decisões comerciais em geral 
funcionava socialmente. Esforços de segunda geração, como a South 
Capitol Street Hardware, Science e Tool Store, ampliaram o conceito 
para áreas que apoiavam muito adequadamente a onda de parques do 
tipo faça você mesmo, bancos de rua, quiosques, playgrounds e refor- 
mas habitacionais que se tornaram tão familiares em Washington quanto 
a limpeza de degraus em Baltimore algumas gerações antes. 


O desenvolvimento da ideia de aprendizagem comunitária para 
crianças em idade escolar por várias das escolas do bairro também 
enriqueceu o movimento. 


De todas as ideias de cooperação comunitária em projetos que an- 
tes pertenciam exclusivamente a pessoas de fora, provavelmente não 
havia nenhuma que despertasse interesse mais imediato e em toda a 
cidade do que o Columbia Eagles, o clube de beisebol da grande liga 
de propriedade da comunidade e administrado por jogadores. Quando 
o clube ganhou a flâmula no Oito Ano da Autonomia, o resultado foi 
uma celebração cívica que durou uma semana inteira. Havia festivais, 
carnavais e um concerto épico vinte e quatro horas por dia que alter- 
nava a Columbia Symphony, a continuação da comunidade da anti- 
ga National Symphony, com Morales, a grande banda de rock latino 
Mount Pleasant. O centro da cidade, agora sem carros, foi pensado 
especialmente para a ocasião. 


No início do renascimento de Washington, um grupo de estudan- 
tes e professores do Instituto Técnico de Washington transformou o 
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resíduo da cidade (antes uma tarefa fedorenta em tempo integral em 
Blue Plains) de um problema em um recurso. 


A primeira fase foi a reorientação completa do sistema de coleta 
de lixo. Vários bairros, desesperados pela maneira incômoda e des- 
cuidada com que o lixo havia sido coletado ou negligenciado sob o 
governo da cidade, já haviam exigido e recebido o direito de lidar com 
isso à sua maneira, retendo uma parcela apropriada da receita tributá- 
ria para o efeito. 


Um bairro havia realmente transformado o sistema de coleta em 
um ativo a partir do qual certos serviços sociais eram financiados, fa- 
zendo com que a comunidade concordasse em ocultar o lixo em con- 
têineres de “categorizados” (lixo em um, materiais sólidos em outro), 
o que tornava possível uma operação de salvamento lucrativa. Outro 
bairro configurou sua operação de arrecadação como uma cooperativa, 
com pessoas do bairro se revezando, como uma espécie de “imposto” 
social, fazendo um trabalho que, eles concordam, é melhor comparti- 
lhado do que descarregado em uma ou duas pessoas em tempo integral. 


Vários outros bairros, reunindo recursos, descobriram que um sis- 
tema de coleta usando carrinhos de pedal que transportavam o lixo de 
forma rápida e silenciosa para caminhões regulares na beira do bairro 
funcionava bem economicamente. 


Foi com a mudança do sistema de resíduos humanos, no entanto, 
que os alunos do WTI [Washington Technical Institute] se envolve- 
ram. Sua proposta era tentar fechar, de fato, todo o sistema de esgo- 
to, usando-o como um recurso do bairro, em vez de deixá-lo crescer 
descontroladamente como um problema em toda a cidade. Uma área 
de seis quarteirões perto do Fort Slocum Park foi o primeiro expe- 
rimento em grande escala. Nele, todo o sistema de esgoto sanitário 
foi desviado em uma rede conveniente para uma instalação de uso de 
resíduos instalada em uma casa unifamiliar remodelada. Na casa, os 
resíduos entravam em grandes câmaras de digestão onde, sem odor e 
sem qualquer poluição atmosférica ou de outro tipo, os resíduos eram 
decompostos em gás metano utilizável e fertilizante orgânico muito 
nutritivo, cuja venda também ajudava a financiar serviços comunitá- 
rios, enquanto o metano era reciclado no bairro como um substituto 
quase completo para o gás de cozinha comercial. (Em um bairro que 
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usa uma versão do mesmo sistema, foi relatado que toda a energia de 
cozimento local é fornecida a partir de gás gerado por resíduos.) 


Em Spring Valley, uma variação sobre o mesmo tema — mas 
mais apropriada para as grandes habitações bastante isoladas de lá — 
foi alcançada durante o mesmo período. Descobriu-se que as casas 
individuais podiam se desconectar completamente do sistema de es- 
goto sanitário instalando versões em pequena escala dos digestores de 
resíduos, fornecendo um suplemento substancial ao gás de cozinha e 
fertilizantes orgânicos suficientes para fazer os gramados locais flores- 
cerem mais verdes do que nunca. 


Dentro de três anos, era evidente que todo o sistema sanitário da 
cidade poderia ser abandonado. A etapa final foi uma planta de diges- 
tão anaeróbica maior, mas ainda local, que foi instalada nos primeiros 
seis andares de um prédio de escritórios no centro da cidade. 


O fato de que este ano tanto a Anacostia quanto a Potomac esta- 
rem abertos para natação atesta o sucesso da planta. 


Mas foi no outro extremo do problema, o da alimentação, que 
alguns dos trabalhos mais inovadores foram feitos nos primeiros anos. 
Glover Park liderou o caminho em um dos dois empreendimentos 
mais importantes. Primeiro, havia a W Street Fish Factory. Graças ao 
trabalho inovador feito por tecnólogos e cientistas locais, que toma- 
ram a ideia de autossuficiência do bairro como exigindo um material, 
bem como uma base sócio-política, foi descoberta uma maneira de 
criar peixes de alta qualidade (principalmente truta arco-íris e a deli- 
ciosa tilápia asiática) em condições extremamente concentradas, mas 
absolutamente saudáveis. O primeiro experimento, na Fulton Street, 
cultivou cinco toneladas de peixe no porão de uma residência comum 
para uma única família. No momento em que o bairro da W Street 
montou sua fábrica cooperativa em uma cúpula geodésica excedente 
na extremo do Glover-Archbold Park (o marco multicolorido familiar 
que as crianças hoje em dia gostam de chamar de “disco voador”), a 
técnica foi desenvolvida para que todas as necessidades de proteína de 
peixe de um bairro pudessem ser preenchidas a partir de um espaço 
como o porão de um prédio escolar, ou uma dúzia de casas separadas, 
ou uma estrutura separada como no Glover Park. 
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Talvez a variação mais engenhosa da técnica de piscicultura te- 
nha sido uma pequena operação na 17th Street N.W., que usava como 
ração para seus peixes um “rancho” de baratas obtidas de “estoque de 
reprodutores” em uma campanha de limpeza e alimentadas exclusi- 
vamente com resíduos de cozinha disponibilizados através do serviço 
local de separação de lixo. Os esforços de um conhecido advogado lo- 
cal para encerrar a operação foram superados durante o agora lendário 
Conflito das Baratas, no qual os piscicultores da 17th Street ameaça- 
ram, se interrompidos, liberar toda a sua criação de baratas no bairro 
do famoso advogado, que, enfurecido e sem sucesso, tentava impedi- 
-los. (Os advogados geralmente pareciam ter uma experiência mista 
nos primeiros dias da urbanização. 


A corrida para a autonomia e experimentação local manteve 
muitos deles ocupados com as autoridades da cidade. Mas a ten- 
dência dos bairros, uma vez bem estabelecidas com as reuniões da 
cidade, de discutir seus assuntos, de resolver a maioria de seus pró- 
prios problemas de maneiras ad hoc e vizinhas, retirou muitos outros 
trabalhos jurídicos.) Com o advento de tribunais de bairro regulares 
em muitos bairros, com audiências abertas onde as queixas poderiam 
ser transmitidas e, quase inevitavelmente, onde as soluções de senso 
comum poderiam ser encontradas, parecia que a ideia de autossufi- 
ciência local havia efetivamente quebrado outro mito, o mito de que 
a lei é um campo tão complicado e separado da vida cotidiana que 
as pessoas comuns não podem entendê-la.! A atitude dos tribunais 
de bairro parecia ser que, se a lei é tão esotérica, é melhor que seja 
trazida à terra. E eles fizeram isso. 


A terra também era a próxima etapa do processo de produção de 
alimentos que havia começado com as fazendas de peixes. Versões 
dos antigos Jardins da Vitória floresceram por toda a cidade durante o 
primeiro, e todo subsequente, verão da libertação de Washington. 


A próxima fase não teve nada a ver com o chão, na verdade. 
Estava completamente nas alturas! Agora, é claro, a visão de estufas 
nos telhados é familiar e até se tornou, para as pessoas que retratam 


! Na obra Sistemas Legais Muito Diferentes do Nosso é notável a diversidade de regras jurídicas de teor 
descentralizado desenvolvidas por diferentes povos e culturas. —N.T. 
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o horizonte de Washington, aproximadamente o que o horizonte do 
Battery costumava ser para Nova York. 


A jardinagem hidropônica nos telhados produziu alguns resul- 
tados surpreendentes. Para citar apenas um, os moradores idosos do 
Roosevelt Hotel colheram dez toneladas de tomates de seu telhado na 
primeira vez que experimentaram — cultivando as plantas com nu- 
trientes líquidos derramados através de leitos de areia que sustentavam 
as raízes e controlando a temperatura e a umidade para que o cresci- 
mento durante todo o ano fosse possível. 


Pessoas familiarizadas com o horizonte da estufa também estão 
familiarizadas com aqueles outros símbolos de uma tecnologia alter- 
nativa que se tornaram característicos da cidade e, cada vez mais, do 
mundo: o coletor solar e o gerador eólico. 


O famoso Gerador Willard, com seus designs pintados com cores 
vivas, dominou a esquina das ruas 14 e F desde que foi erguido no 
topo do Centro de Pesquisa Comunitária no antigo Willard Hotel. É 
agora uma das formas de arte cívica mais copiadas do mundo. Quando 
foi erguida pela primeira vez, no entanto, a Potomac Electric Power 
Company travou um ataque em grande escala contra ela, em parte com 
base na desfiguração do caráter visual do centro da cidade! Pouco de- 
pois de a PEPCO ter sido “municipalizada” pelos bairros federados, 
uma cópia em grande escala do Gerador Willard foi cuidadosamente 
erguida no topo da sede da PEPCO. 


Os coletores solares, que também são agora um lugar comum na 
vida de todos, e que fornecem metade das necessidades de aquecimen- 
to da cidade durante o inverno e quantidades consideráveis de energia 
para resfriamento durante o verão, começaram a surgir como bonés 
pretos em muitas casas antigas e quase todas as novas nos primeiros 
anos e particularmente depois que todo o quarteirão comercial da 18th 
Street abaixo da Columbia Road instalou coletores em fileiras escalo- 
nadas para evitar a cobertura um do outro. Entre outras coisas, o brilho 
estrondoso do sol brilhando dentro e fora dos coletores transformou 
a rua em uma exibição diurna que fazia o uso antiquado de holofotes 
para chamar a atenção parecer realmente fraco. 
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Por um tempo, parecia haver a possibilidade de que os coletores 
menores em escala de casa fossem abandonados quando o vasto coletor 
experimental da “fazenda do sol” fosse instalado na Casa dos Soldados. 
Seu eventual uso para suprir quase todos os requisitos federais de ener- 
gia nas áreas noroeste e nordeste, no entanto, fez com que a maioria 
dos bairros mantivesse os planos de manter suas fontes alternativas de 
energia o mais local possível. Até agora, é claro, coletores solares e ge- 
radores eólicos são simplesmente um lugar comum, embora de forma 
alguma as únicas fontes alternativas na agitação incrivelmente produ- 
tiva que cresceu fora dos bairros e fora da liberdade criativa da cidade. 


Quando a cidade alcançou sua autonomia, a Rock Creek Methanol 
Association estava apenas começando como o esforço aparentemente 
idiossincrático de um grupo de empresários que ficaram irritados com 
as ações das empresas de petróleo durante uma das escassezes perenes. 
Eles começaram uma usina de metanol em pequena escala para ver se 
alguma medida de autossuficiência poderia ser alcançada bem no meio 
da cidade, sabendo que o metanol tinha uma longa e satisfatória história 
como combustível e poderia ser produzido, mesmo a partir de algumas 
formas de lixo, em pequenos lotes e com viabilidade econômica media- 
na. Embora ela e algumas outras usinas de metanol ainda existam em 
cerca de sete bairros, as novas cooperativas produtoras de hidrogênio 
— várias delas eletrolisando água para produzir hidrogênio a partir da 
energia gerada pelo vento — provavelmente são mais familiares. 


Agora é quase um clichê político dizer que toda vez que um 
bairro de Washington apresentava uma de suas ideias malucas, mil 
burocratas contemplavam pular de suas janelas — a tendência à au- 
tossuficiência local sendo o golpe mais duro já desferido contra a bu- 
rocracia federal. O fato de o estabelecimento federal de hoje, preocu- 
pado principalmente com convenções técnicas internacionais como 
o serviço de detecção de radiação, o Serviço Meteorológico Mundial 
e o Tratado de Ecologia Marítima, estar em grande parte alojado 
no relativamente baixo Pentágono (com os militares agora pratica- 
mente confinados ao Comando do Sistema Polaris em New Britain, 
Connecticut) não é um tributo à necessidade de manter os burocra- 
tas fora dos arranha-céus, mas sim à ação notavelmente unânime 
em que a cidade recém-libertada proibiu absolutamente os futuros 
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arranha-céus. Tais estruturas, será lembrado, devoravam energia em 
quantidades tão indefensáveis que praticamente não se encontra nin- 
guém que possa argumentar a seu favor. 


A conversão do Kennedy Center logo depois também marcou o 
fim de uma era. Agora familiar e bem utilizado como a instalação cen- 
tral do Washington Waterside Park, o centro já foi um grande salão de 
baile, na verdade, para grandes eventos musicais e dramáticos. Mas, 
com a ênfase na autossuficiência e na vida do bairro que se seguiu à 
descolonização da cidade, houve um movimento óbvio em direção à 
descolonização de sua vida artística também. Em vez de querer ser 
meros espectadores em eventos encenados por celebridades visitantes, 
mais e mais Washingtonianos queriam criar eventos e se apresentar. O 
modelo do antigo Arena Stage e do Kreeger Theater tornou-se muito 
mais atraente do que a escala régia do Kennedy Center e, começando 
com o Georgia Avenue Playhouse e o Navy Yard Art Arsenal, os cen- 
tros de espetáculos de bairro surgiram em toda a cidade para dominar, 
como fazem hoje, uma vida cultural que se tornou, de fato, totalmente 
democratizada e parte de cada vida, em vez de ser uma reflexão espe- 
cial e separada ou uma zombaria dela. 


Em nenhum lugar o impacto crescente do envolvimento das artes 
visuais em toda a cidade é mais aparente do que nos lados, topos, fren- 
tes e traseiras brilhantemente decorados dos táxis elétricos U-Drive, 
pedicabs e ônibus elétricos Jitney da cidade. Quando Washington de- 
pendia de um sistema de transporte de superfície estatal fixo de gran- 
des ônibus, a coisa mais colorida sobre eles eram seus gases de esca- 
pe. Hoje, o pedicar comum ou o táxi elétrico parece um fugitivo de 
uma galeria de arte, graças em grande parte aos primeiros artistas da 
Art Co-op que trocaram seus designs e decorações na comunidade por 
itens de subsistência. 


Olhando para trás, para os desenvolvimentos desde que a auto- 
nomia local se tornou realidade em Washington há dez anos, a única 
parte surpreendente da transição é que ninguém parecia estar disposto 
a fazer todas essas mudanças sensatas em 1874, quando tinham toda a 
tecnologia de que precisavam. Agora, isso parece muito simples! 
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===, 


s utopias não são inatingíveis; são simplesmente indesejá- 

veis. São indesejáveis porque significam mudança. E mu- 

dança é a coisa com a qual a maioria das pessoas apresenta 
resistência com mais determinação do que qualquer outra ação so- 
cial. Qualquer situação familiar é preferida pela maioria de nós a 
qualquer situação desconhecida. 


Nossa linguagem muito popular está cheia de homenagens a esse 
fato. “O diabo que você conhece é melhor do que o diabo que você 
não conhece. Vou ficar com o que tenho”. “Ele pode ser um bastardo, 
mas é nosso bastardo.” “Não troque de cavalo no meio do caminho.” 
“Melhor um pássaro na mão do que dois voando.” “Mais vale um ovo 
hoje do que uma galinha amanhã.” “Vá em frente e faça isso; se fun- 
cionar, eu me juntarei a você.” 


Nossa própria Declaração de Independência deu credibilidade 
histórica à ideia, e também tentou explicar por que os colonos espera- 
ram tanto tempo antes de confrontar a Coroa: “... toda a Experiência 
mostrou que a Humanidade está mais disposta a sofrer, enquanto os 
Males são sofríveis, do que a se endireitar abolindo as Formas a que 
estão acostumados.” 


As utopias são divertidas de se pensar, mas apenas os mais se- 
riamente descontentes ou os mais idiossincráticos as perseguirão se- 
riamente, arriscando ou mesmo desejando as mudanças envolvidas. 
Os cristãos são particularmente fortes nesse ponto, tornando a entrada 
prematura no Paraíso um pecado grave. Aceitar o sofrimento, dar a 
César o que é de César, e assim por diante, são virtudes cristãs sérias. 
A mudança é radical. A mudança é perigosa. 
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Basta pensar no notório vazamento de gás nervoso de Utah para 
entender o quão profundamente enraizada está essa resistência à mu- 
dança. Lá, após o vazamento de gás mortal de um voo de treinamen- 
to, pessoas que eram empregadas pelo Chemical Warfare Service do 
Exército e cujas próprias vidas haviam sido ameaçadas pelo vazamen- 
to, explicaram por que não pretendiam fazer uma tempestade num 
copo d'água. Nas palavras memoráveis de um cidadão, que falou com 
um amigo meu cobrindo o incidente: “Entendemos que é perigoso, 
mas precisamos do trabalho.” Os fumantes inveterados (literalmente) 
costumam dizer algo semelhante: “Eu sei que isso vai me matar, mas 
não consigo pensar em mudar agora.” 


Dizem que não se pode ensinar novos truques a um cão velho. Correto. 


No passado, a mudança parecia ser principalmente violenta ou, se 
não violenta, tão sutil que não parecia mudança. 


Mudanças sutis, acredito, tiveram sucesso porque pareciam de- 
senvolvimentos sensatos, em vez de mudanças, e porque poderiam ser 
realizadas por pequenos grupos de pessoas, voluntariamente, quase 
como experimentos e provavelmente como acréscimos, em vez de mu- 
danças violentas, das formas cotidianas de fazer as coisas. A mudança 
do nomadismo para a agricultura deve ter sido assim, uma safra plan- 
tada experimentalmente, um sucesso, uma temporada de permanência, 
depois outra. E, assim, o mundo mudou. 


A cidade, à medida que se desenvolvia, não destruía as cidades ou 
aldeias, mas simplesmente acrescentava um novo lugar para o qual as 
pessoas poderiam ir se quisessem. 


O comércio deve ter se desenvolvido de forma sensata assim tam- 
bém. Algum excedente antigo foi trocado por outra coisa quando um 
visitante aparecia por acaso, uma hospitalidade sensata a princípio, 
uma maneira de ampliar as possibilidades depois. 


Ou considere a mais memorável das invenções, o jugo, lançando 
sombra até mesmo a roda como o primeiro grande avanço tecnológico 
e permitindo pela primeira vez a substituição de alguma outra energia 
pela energia humana na realização de tarefas dirigidas pelo homem. 
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Alguém fez, outros viram e replicaram. E deu certo. E, assim, o mundo 
mudou novamente. Obviamente, não era uma coisa assustadora. 


São as invenções administrativas que parecem exigir violência 
para o sucesso. O poder sacerdotal e monárquico sempre foi pressio- 
nado sobre as pessoas e sustentado pela violência ou pelas ameaças 
dela (espada ou condenação). Feudalismo, capitalismo, depois capi- 
talismo de Estado e socialismo de Estado — todos foram dominados 
pela violência. O próprio Estado-nação foi apropriadamente descrito 
como a instituição que reivindica o monopólio da violência em uma 
determinada área geográfica. 


Às vezes, no entanto, pode parecer que o que deveria ter sido uma 
mudança sutil se torna um pesadelo violento. As máquinas de fiar que 
inauguraram a Revolução Industrial na Grã-Bretanha viram não ape- 
nas a violência de resistência do Ludismo, mas a violência mais ampla 
do império, à medida que as plantações de algodão em terras distantes 
eram mantidas na linha pelo imenso poder naval da Inglaterra. Mas 
a chave aí, ao meu ver, não é a tecnologia. Em vez disso, são os im- 
perativos organizacionais dos mercados imperiais e dos suprimentos 
imperiais. Se as máquinas de fiação tivessem sido alimentadas por 
uma ênfase nas fibras britânicas locais, se tivessem sido implantadas 
em matrizes de aldeias e não nos feudos administrativos das grandes 
famílias, bancos e políticos — as cidades industriais —, então o desen- 
volvimento da tecnologia provavelmente teria sido pacífico. 


O atributo mais notável de qualquer tecnologia passou a ser a 
maneira como ela é organizada e possuída, e não exatamente o que 
ela faz. Gandhi podia olhar para as máquinas modernas e ver seu uso 
nas aldeias. Já Andrew Carnegie, não. Gandhi via as máquinas como 
maneiras de fazer as coisas. Carnegie as via como maneiras de fazer 
fortunas. (Curiosamente, a indústria siderúrgica americana era bastan- 
te inovadora, bastante habilidosa e muito produtiva antes de Carnegie 
e sua invenção dos trustes de indústria pesada ou monopólio. Não foi 
o conversor Bessemer? que forçou a indústria a um padrão de gran- 
des empresas que ao longo dos anos se tornaram escandalosamente 


2 O processo de Bessemer foi o primeiro processo industrial de baixo custo para a produção em massa de 
aço a partir de ferro gusa fundido. —N.T. 
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estagnadas. O que desencadeou isso foi a invenção administrativa do 
crescimento industrial por meio de fusões e aquisições. O aço pode ser 
produzido por pequenas ou grande empresas — ambas usando a mes- 
ma tecnologia. Se houvesse uma diferença, seria simplesmente que as 
empresas menores teriam maior probabilidade de serem inventivas, 
inovadoras e vigorosamente competitivas.) 


Em nosso tempo, a mudança violenta parecia o único tipo de mu- 
dança. A revolução tem sido a rota da mudança. Mesmo neste exato 
momento, a violência é vista como o grande agente de mudança, sendo 
o terrorismo a sua personificação mais contemporânea. 


No entanto, pouco mudou, exceto os líderes. Os padrões de vida 
em geral subiram, com certeza. Mas a distribuição geral da riqueza 
permanece praticamente a mesma, agrupada do lado dos ricos heredi- 
tários, dos políticos predatórios ou dos líderes revolucionários violen- 
tos. Geralmente, tanto no mundo capitalista quanto no socialista, os 
mesmos modos de produção prevalecem — propriedade concentrada, 
mercados de massa, trabalho em massa, gestão universalizada. A es- 
cala da violência varia, é claro. Os comissários são mais assassinos do 
que os executivos juniores. O pelotão de fuzilamento é mais dramati- 
camente letal do que a fila da sopa. A prisão é mais dura do que o de- 
semprego. Mas os modos têm sido estáticos por tanto tempo. A regra é 
a regra. E mesmo nos Estados Unidos, a sociedade reconhecidamente 
mais livre e feliz, as escolhas mais exaltadas continuam sendo as esco- 
lhas entre os produtos. E isso, infelizmente, é uma escolha banalizada. 
E é uma escolha grotescamente banalizada quando até mesmo a políti- 
ca se torna uma questão de escolher entre personalidades empacotadas 
em vez de questões substantivas. 


No entanto, tudo está longe de estar perdido. Porque houve mu- 
danças reais ao lado, quase que nos bastidores, mudanças que pos- 
sibilitam mudanças. Mudanças que não precisam ser triviais. Houve 
grandes mudanças no conhecimento, saltos quânticos. 


As possibilidades mais revolucionárias na história de nossa espécie 
são as possibilidades, aqui e agora, que fluem de novos conhecimentos. 


Grande parte do novo conhecimento é sobre coisas, estruturas, 
processos. A eletrônica por si só é uma revolução de possibilidades. 
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Por mais que eu goste de dispositivos eletrônicos, e por mais cru- 
ciais que sejam para descrever a possibilidade, é outro conhecimento 
que é ainda mais poderoso e persuasivo. O outro conhecimento é da 
vida e de nós mesmos. 


Há conhecimento suficiente agora para fazer um trabalho muito 
melhor, não de conquistar a natureza, mas de ser uma parte decente 
dela, de usar sem arruiná-la. E há mais conhecimento de nós mesmos, 
o suficiente para conquistar velhos medos de que simplesmente não se 
poderia esperar que os seres humanos vivessem em paz consigo mes- 
mos, muito menos com o mundo natural em geral. 


O medo de que os seres humanos sejam de alguma forma ineren- 
temente falhos, capazes, a longo prazo, de pouco mais do que exercer 
uma contenção armada de natureza violenta e competitiva, está sob 
ataque esclarecedor ao longo de todas as frentes de pesquisa. Dos me- 
ticulosos estudos arqueológicos de pessoas como os Leakeys vem a 
notícia calorosa de que a história dos seres humanos não é de tumultos 
ininterruptos, mas mostra uma disposição geral para ser, maravilha das 
maravilhas, civilizada, atenciosa à comunidade de interesses represen- 
tada por aqueles com quem vivemos, assim como para nossas próprias 
ambições e desejos. 


O estudo de Peter Kropotkin, Mutual Aid, na virada do século, en- 
controu evidências semelhantes nos dados disponíveis sobre muitos po- 
vos e lugares. Mas Kropotkin, como o anarquista mais famoso de seu 
tempo, parecia estar defendendo o caso especial de todos os libertários 
que viram na condição humana uma possibilidade infinita e não apenas 
um perigo indescritível. A evidência “científica” prática e tranquilizado- 
ra que agora o apóia está obtendo uma audiência mais respeitosa. 


Mesmo em experimentos tão assustadores como o famoso” em 
que as pessoas foram convidadas a infligir dor a outras pessoas (su- 
postamente como parte de um teste clínico muito adequado), há evi- 
dências encorajadoras. Os alarmistas enfatizaram muito o fato de que 
algumas pessoas envolvidas no experimento chegaram a seguir ordens 
para infligir a dor, mesmo quando acreditavam que seria fatalmen- 


* Refere-se ao experimento de Milgram. —N.T. 
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te prejudicial. Outros podem se animar com o fato de que a maioria 
das pessoas envolvidas não poderia ser tão cruel e tão cegamente obe- 
diente. Pois eles pararam. 


E, contra as histórias assustadoras da ciência popular dos etólogos 
que comparam o comportamento humano com o de animais ferozes na 
floresta, há os argumentos de contrapeso de estudiosos como Ashley 
Montagu, que argumentam que os humanos têm uma personalidade 
distinta, não são meramente brutos e muitas vezes ascendem às alturas 
e descem às profundezas. 


Há até mesmo aquela história assustadora dos últimos anos, a 
descoberta de Ik, um grupo tribal africano tão depravado e isolado que 
eles realmente fazem da crueldade uns com os outros sua atividade 
mais criativa. Os primeiros relatos desse bando rude sugeriam som- 
briamente que estávamos espiando o abismo aberto de nossa própria 
natureza universal — todos nós. Como a Ik não se tornou uma obses- 
são contínua, presumo que esse primeiro baque sombrio de publicida- 
de sabiamente suavizou a percepção de que o que era tão surpreenden- 
te sobre a Ik não era sua universalidade, mas sua particularidade. Eles 
são o único grupo assim! 

E assim por diante. Então aqui estamos com novos conhecimen- 
tos interessantes. Podemos ver que os seres humanos não são terrivel- 
mente ruins, mas sim um pacote misto e, o mais importante, não são 
atingidos por nenhuma tendência inescapável de serem brutais. Para 
cada psicopata monstruoso, um bando de bons vizinhos. No imaginá- 
rio pessoal da maioria das pessoas, os vilões podem se destacar, mas 
as pessoas comuns e decentes os superam em número. E isso, é claro, 
é conhecimento antigo, recém-apreciado. 


Além disso, temos os novos conhecimentos sobre os dispositivos 
eletrônicos. Primeiro, esse conhecimento nos diz que a engenhosidade 
humana é amplamente distribuída, tão amplamente que até desafia as 
restrições da educação formal e do licenciamento. Edison era um au- 
todidata independente, já Einstein era um instruído. Um dos melhores 
físicos que conheço, Ted Taylor, teve que ser praticamente arrastado 
chutando e gritando para obter um diploma avançado que permitisse a 
“autenticação” do trabalho que ele já havia feito! Os semicondutores 
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amorfos incrivelmente promissores, que podem transformar a conver- 
são da luz solar em eletricidade disponível de baixo custo, têm sido a 
especialidade científica de Stanford Ovshinsky?, um inovador tecnoló- 
gico sem diploma universitário. 


Nosso novo conhecimento das coisas também nos diz que a esca- 
la organizacional não é tão importante quanto a intensidade inspirado- 
ra e informacional. 


As novas invenções mais significativas do nosso tempo vieram de 
experimentadores solitários ou pequenos laboratórios, não de gigantes 
corporativos ou mesmo de centros de pesquisa governamentais.” 


A miniaturização tem sido a marca mais interessante da tecnolo- 
gia que a maioria de nós considera a mais avançada — a eletrônica. Na 
tecnologia que pode ser ainda mais avançada, a da pesquisa genética, 
há constantes descobertas da autonomia descentralizada da miríade 
de pequenas organizações que, federadas, constituem o todo que nos 
forma. A miniaturização e a descentralização abundam no mundo real. 
No mundo administrativo: concentrações de poder, consolidação de 
informações, prerrogativas ciumentas; tudo é justamente o inverso do 
mundo material desdobrado em tecnologia, e no mundo humano des- 
dobrado em erudição. 


Item: Reconhecido no campo como o computador mais podero- 
so do mundo inteiro, o Cray I é feito em um celeiro na fazenda do 
designer em Chippewa Falls, Wisconsin. Claro, isso é possível por 
causa das relações e disponibilidades de peças de muitos outros luga- 
res — mas esses lugares também representam operações de pequena 
escala em comparação com o gigantismo das corporações dominantes, 
como a General Motors. O maior fabricante dos chips de silício que 
tornaram os computadores tão pequenos (e a descentralização de seus 
processos de informação tão possível) tem apenas 8.000 funcionários. 


* Stanford R. Ovshinsky foi um obstinado engenheiro, inventor e físico estadunidense sem formação 
superior. Filho de um catador de sucata, não desistiu mesmo após uma série de fracassos e inventou 
materiais semicondutores revolucionários, os quais encontram aplicação atualmente em máquinas como 
fotocopiadoras, fax e telas de LCD. —N.T 


> Tal como conclui Murray N. Rothbard em seu Ciência, Tecnologia e Governo. —N.T. 
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Item: Com o custo das células fotovoltaicas, usadas para a con- 
versão direta da luz solar em eletricidade, caindo mais rápido do que 
o de qualquer outra fonte de energia, faz sentido a noção de alimentar 
individualmente casas, apartamentos, locais de trabalho, fazendas, la- 
boratórios e assim por diante. A fonte de energia será gratuita. O custo 
comercial das células fotovoltaicas já caiu para US $ 6.000 por qui- 
lowatt de pico instalado e, embora seja uma dúzia de vezes o custo das 
instalações de energia convencionais, há pelo menos demonstrações 
em escala de laboratório que já sugerem que o custo no futuro imedia- 
to cairá para US $1.000 e não muito tempo depois para US $500 por 
quilowatt de pico. Se o ritmo dos custos relativos das células fotovol- 
taicas e da energia convencional continuar (os das células ficando mais 
baratos, e os das outras ficando mais caros), não deve levar muitos 
anos antes da conversão direta da luz solar em energia elétrica — no 
ponto de uso! — será a forma mais barata de energia não humana dis- 
ponível para os seres humanos em qualquer lugar deste planeta. 


Não é o pensamento utópico que deve nos fazer ofegar neste mo- 
mento, é o pensamento antiutópico. Como alguém em sã consciência 
poderia ter informações disponíveis sobre uma fonte de energia tão 
transformadora como as células fotovoltaicas e não se envolver em um 
pensamento utópico? 


Utopias, dadas boas ferramentas e bons vizinhos, são de fato o 
mínimo que devemos nos contentar. 


Contra a Utopia, é claro, está um argumento imponente que ouvi- 
mos muitas vezes e podemos ouvir muitas vezes mais. O argumento, 
em várias partes, funciona assim: 


As pessoas não querem a responsabilidade por suas próprias vi- 
das e preferem passá-la para especialistas que as aliviariam das árduas 
tarefas de tomar decisões e serem social ou politicamente ativas quan- 
do, após um dia duro de trabalho, só querem relaxar. Além disso, esse 
argumento continua, algumas pessoas são boas em uma coisa, outras 
em outra. Os líderes são bons em liderar e devem fazê-lo. Por que os 
outros deveriam se preocupar? 


E o argumento alcança seu limite. A escolha não é mais pertinen- 
te. Os líderes levam apenas a um novo caos, os especialistas cometem 
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erros maiores. E as pessoas em geral, percebendo isso, eventualmente 
podem perceber que a Utopia é, afinal, apenas uma escolha sensata. 


Qual ou de quem é a Utopia? A Utopia dos envolvidos, claro. De 
muitos tipos diferentes. 


É aí que o papel das ferramentas pode ser visto como crucial e 
onde a ciência e a tecnologia, operando conscientemente no nível do 
locus adequado da Utopia, a localidade onde as pessoas podem viver 
juntas em respeito compartilhado e com base em valores compartilha- 
dos, podem se tornar essenciais no sentido cotidiano. 


Para poder viver em paz, da maneira que as pessoas em uma co- 
munidade podem querer, é necessário que a base material para esse 
modo de vida esteja disponível. A base material inclui ferramentas 
— mesmo para uma comunidade que deseja, como alguns religiosos, 
uma vida de absoluta simplicidade. As ferramentas de conhecimen- 
to para o cultivo de alimentos seriam, pelo menos, uma necessidade. 
Ferramentas adicionais, como estufas e hidroponia, dependendo da 
área, são possivelmente úteis. O ponto é que a comunidade para ter 
sua liberdade deve ter conhecimento de suas escolhas e oportunidades, 
caso contrário, não poderia ser livre, mas seria para sempre constran- 
gida pela ignorância da possibilidade real. 


Essas restrições por ignorância hoje são de longe as maiores res- 
trições, substituindo em suas amarras duras as restrições mais antigas 
dos recursos naturais. 


Na verdade, os recursos naturais nunca foram uma restrição 
muito dura até que um cosmopolitismo crescente no mundo fez pa- 
recer que aqueles sem os recursos dos centros cosmopolitas eram 
gravemente privados ou, como a frase se tornou, subdesenvolvidos. 
Anteriormente, a falta de matérias-primas de um tipo levava tão so- 
mente ao desenvolvimento de materiais de outros tipos. Construtores 
sem os tijolos de Paris, mas com abundância de bambu, desenvolve- 
ram uma arquitetura perfeitamente adequada ao recurso, uma tec- 
nologia verdadeiramente apropriada. E, de fato, na medida em que 
uma Paris crescente e menos autossuficiente se tornou dependente de 
fornecedores remotos, tornou-se a cidade algemada, diminuída em 
algumas liberdades por causa da dependência externa e, no entanto, 
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incapaz por causa de imperativos comerciais de desenvolver qual- 
quer tecnologia nova e mais apropriada. 


A grande oportunidade de hoje é que qualquer comunidade — 
qualquer comunidade — possa, com acesso ao conhecimento, desen- 
volver uma tecnologia perfeitamente adequada às suas necessidades e, 
além disso, perfeitamente adequada aos seus recursos. Claro, isso sig- 
nifica arquitetura de bambu para alguns, adobe para outrem, aço para 
outros — ou significa acordos de livre comércio para realizar trocas de 
um canto para outro. Mas, mesmo para os negociantes, uma base boa 
e sólida parece um primeiro passo sensato. 


Qualquer comunidade, enfaticamente, significa qualquer comu- 
nidade. As comunidades do mundo ocidental, é claro, devem ser ca- 
pazes de ver as possibilidades como uma coisa natural. Comunidades 
do chamado Terceiro Mundo, arrastadas para tantas tecnologias inade- 
quadas pelas forças culturais de seus antigos mestres coloniais, tam- 
bém seriam bem servidas pelo conceito. No conceito, as comunidades 
de uma nação pobre atenderiam primeiro às primeiras coisas: comida, 
abrigo e garantia de uma base firme na produção básica antes de se 
aventurarem no comércio exterior ou em modos mais especializados. 


Do jeito que as coisas estão, as comunidades do Terceiro Mundo 
estão em espiral em direção ao desastre a uma velocidade imparável, 
enfrentando fomes terríveis, mesmo enquanto as antigas potências colo- 
niais erguem fábricas de mão de obra barata e indústrias extrativas que 
criam classes altas ricas, praticamente nenhuma classe média, exceto 
um grupo em grande parte desempregado de graduados em artes libe- 
rais, e uma trágica classe baixa. (Lembre-se da seca e da fome de 1968- 
1972 na área do sudoeste do Saara da África, onde as pessoas morriam 
de fome mesmo enquanto alimentos cultivados localmente, de fazendas 
irrigadas e ausentes, estavam sendo exportados para a Europa Ocidental 
pelos novos empresários do colonialismo comercial). 


De todas as comunidades, no entanto, as mais propensas a tirar 
a vantagem mais rápida de fazer novas tecnologias para seus propósi- 
tos específicos seriam os bairros muito pobres do centro da cidade — 
como descrito anteriormente, mas com a adição da vontade de traba- 
lhar em soluções em vez de simplesmente pedir por elas — e cidades 
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médias ou pequenas nervosas com seu futuro, talvez excessivamente 
dependentes de um ou vários empregadores ausentes, ou do turismo 
ou de outros fatores “externos” para a sobrevivência. 


A pequena cidade, por exemplo, pode ser tentada a investir uma 
quantia substancial de dinheiro para criar um parque industrial para 
atrair a indústria. A experiência com essa técnica é mista. É caro e ainda 
deixa a cidade em uma posição dependente, com seu futuro inseguro. 


Tal cidade poderia muito bem dar o próximo passo, certamen- 
te lógico, de possuir uma pequena indústria produtiva. A experiência 
com a propriedade municipal, por exemplo, de instalações de geração 
de energia elétrica, é tão bem-sucedida que dificilmente parece absur- 
do que as indústrias municipais se sairiam bem. A propriedade social 
é, afinal, uma atividade familiar nos níveis locais da vida americana. 
As pessoas que muito sabiamente rejeitam como socialismo de estado 
a propriedade federal de instalações produtivas há muito aceitam a 
propriedade social local de coisas como hospitais (uma unidade pro- 
dutiva ou de serviço muito complexa), instalações de reparação de 
estradas, unidades agrícolas como em fazendas associadas a casas de 
condado, escolas, bibliotecas, empresas de combate a incêndios, até 
piscinas e campos de golfe. Estender esse tipo de propriedade social 
familiar apenas um pouco para incluir uma instalação produtiva que 
poderia ajudar a garantir o futuro econômico de toda a cidade parece 
pouco romântico, mas totalmente realístico e prático. 


Ao dar tal passo, uma cidade poderia recorrer aos talentos, ad 
hoc, de artesãos, técnicos, engenheiros e outros que já trabalhavam na 
cidade. Um passo muito prudente, com bastante antecedência, seria 
a formação de um grupo, comitê ou o que for necessário para reunir 
essas pessoas regularmente para pensar com antecedência sobre os ti- 
pos de “ferramentas” para uma comunidade melhor e um futuro mais 
seguro que a cidade poderia conceber e implantar. 


Se tal grupo precisasse de ferramentas para mexer enquanto bus- 
casse essas opções, eles provavelmente as encontrariam já em vigor 
na maioria das cidades. As escolas têm lojas e ferramentas. As escolas 
profissionalizantes, em particular, têm não apenas equipamentos, mas 
também pessoas qualificadas. As garagens da cidade têm equipamentos 
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pesados. Mesmo Ônibus escolares não utilizados podem ser um trunfo 
neste empreendimento, para reunir pessoas para reuniões, para fazer pas- 
seios por áreas que possam fornecer informações. O equipamento de im- 
pressão da cidade poderia produzir um boletim informativo para outras 
cidades para compartilhar informações e informar as pessoas da cidade 
sobre um processo no qual a participação de todos deve ser bem-vinda. 


Na verdade, um inventário completo de quanto equipamento po- 
tencialmente produtivo já está em posse de qualquer cidade pode ser 
um bom primeiro passo para os cidadãos preocupados em tomar seu 
futuro tecnológico em suas próprias mãos. 


Um grupo desse tipo ao qual pertenço na West Virginia empre- 
endeu projetos mundanos, como aconselhar o prefeito sobre possíveis 
aplicações de energia solar para edifícios da cidade, e outros mais ima- 
ginativos, como estudar o uso de uma pedreira abandonada próxima 
como um lago de armazenamento de calor para fornecer calor para os 
edifícios da cidade. Também foi capaz de apontar ao prefeito de outra 
cidade que, em vez de esperar por um subsídio federal multimilionário 
para resolver um problema de descarte de resíduos, a cidade poderia, 
por uma fração do custo, começar a mudar novas construções para o 
uso de banheiros de compostagem e até mesmo subsidiar a adaptação 
de casas mais antigas à mesma tecnologia. 


Há em cada cidade talento e imaginação. Juntamente com o de- 
sejo consciente e desinibido de debater possibilidades, esse talento e 
imaginação podem ser uma parte útil de uma política pública que, por 
sua vez, poderia tomar consciência das escolhas tecnológicas subja- 
centes às escolhas políticas. Se essas escolhas tecnológicas não forem 
conhecidas, as escolhas políticas ficarão restritas, talvez de forma peri- 
gosa e contraproducente, a caminhos convencionais e até fracassados. 


Não há razões legais, morais ou técnicas pelas quais uma cidade 
ou um bairro não deva adicionar conscientização tecnológica, pesqui- 
sa e inovação aos seus espaços públicos e discussões. Tudo o que falta 
é a decisão de fazê-lo e a vontade de trabalhar para isso. 


Em tempos como estes, certamente pareceria prudente tomar a 
decisão e exercer a vontade. Certamente, as atitudes convencionais 
foram tão longe quanto podem ir. 
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s objetivos de um grupo de tecnologia comunitária e seus pro- 

jetos devem incluir a desmistificação da tecnologia para que, 

em vez de parecer uma força misteriosa, ela possa se tornar 
parte da vida cotidiana, incluindo a vida pública e a política. Se ela não 
for desmistificada, pode facilmente se tornar o mestre e não o servo 
dessas políticas. 


Outro objetivo deve ser desafiar todas as alegadas economias de 
escala que encontram muitas comunidades desesperadas para serem 
autossuficientes ou serem capazes de controlar seus próprios destinos 
em qualquer medida. 


No geral, o objetivo deve ser demonstrar as possibilidades da tec- 
nologia em serviço direto às necessidades humanas em ambientes lo- 
cais, seja em bairros urbanos ou em uma cidade ou município. 


O grupo deve, além de realizar demonstrações, coletar infor- 
mações úteis relacionadas à tecnologia que seja utilizável e benéfica 
para comunidades de pessoas — tecnologia que, embora possivel- 
mente sofisticada em conceito, tenha baixo impacto no meio am- 
biente e também demande poucos recursos fixos ou não renováveis 
destas mesmas comunidades. 


O desconforto em relação à tecnologia, que manteve muitos de 
nós com medo, distantes dela, ou simplesmente frustrados, deriva de 
uma situação brilhante e sucintamente descrita por Paul e Percival 
Goodman no livro Comunitas: 


A tecnologia é uma vaca sagrada deixada estritamente para es- 
pecialistas [desconhecidos], como se a forma da máquina industrial 
não afetasse profundamente todas as pessoas; e elas são notavelmente 
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supersticiosas acerca disso. Elas acham que é mais eficiente centrali- 
zar, enquanto geralmente é mais ineficiente... Elas imaginam, como 
um dogma de fé, que as grandes fábricas devem ser mais eficientes 
do que as menores; não lhes ocorre, por exemplo, que é mais barato 
transportar máquinas e peças do que transportar trabalhadores. 


Na verdade, elas se sentem indignadas diante das demonstrações 
bem-humoradas de [Ralph] Borsodi, que sugerem que, em termos de 
horas e minutos de trabalho, é provavelmente mais barato cultivar e 
conservar seus próprios tomates do que comprá-los no supermercado, 
sem mencionar a qualidade. Aqui, mais uma vez, observamos a ine- 
vitável ironia da história; a indústria, a invenção, o método científico 
abriram novas oportunidades, mas exatamente no momento propício, 
as pessoas perderam o entendimento da especialização e adotaram 
superstições em relação à ciência e à tecnologia. Isso as deixou sem 
saber o que realmente desejam e ceifou a coragem de comandar suas 
próprias escolhas. Os fatos são exatamente como o mundo de Kafka: 
uma pessoa tem todo tipo de aparelho elétrico em sua casa, mas se vê 
desamparada, passa por desconfortos e até mesmo fica no escuro, sim- 
plesmente por não ter mais o conhecimento necessário para corrigir 
uma conexão defeituosa. 


O curativo, como descrito pelo Dr. John Blair, é uma “nova re- 
volução industrial”. É uma revolução de novas técnicas, ferramentas 
e novos materiais que permitem uma tecnologia descentralizada que 
é relativamente simples de usar e barata de operar — e acessível à 
compreensão por todos nós. Portanto, permite o desenvolvimento, im- 
plementação e manutenção por todos nós. O Dr. Blair diz sobre os ma- 
teriais envolvidos que eles “não são nem intensivos em mão-de-obra, 
nem intensivos em capital. Eles são intensivos em conhecimento.” 


No entanto, como os Goodmans apontaram há vinte e cinco anos, 
as pessoas se tornaram mais inquietas, inseguras e até supersticiosas 
em relação à tecnologia. Os debates de hoje sobre escassez de energia, 
preços dos alimentos e problemas habitacionais são formulados em 
termos de referência nacional e internacional. Os problemas não são 
considerados, como certamente sinto que deveriam ser, em termos de 
referência aos nossos próprios recursos locais e às possibilidades de 
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soluções locais. Em vez disso, mesmo que as principais instituições 
continuem a mostrar sua incapacidade de resolver problemas, continu- 
amos a nos voltar para elas. Somente, no entanto, quando as pessoas 
se afastam delas, parece haver alguma esperança real. E mais e mais 
pessoas estão se voltando e vendo essa esperança. 


Há uma percepção crescente de que a tecnologia comunitária (ou 
o que outros chamam de tecnologia “alternativa”, “de baixo impac- 
to”, “centrífuga” ou “libertadora”) pode reviver nossas comunidades. 
Elevar — não diminuir! — nosso padrão de vida e dar às pessoas um 
novo senso; apresentá-las a uma realidade na qual possam recuperar 
o controle sobre fatores que sabemos que afetam crucialmente nossas 
vidas e bem-estar, mas que no passado recente nos contentamos em 
deixar para o controle de outros — os especialistas. Em praticamente 
todos os centros urbanos hoje, em muitas cidades, e mesmo em muitas 
dessas fortalezas da sabedoria convencional, as faculdades, há proje- 
tos centrados em algum tipo de tecnologia alternativa e, muitas vezes, 
em algum tipo de organização social alternativa ao mesmo tempo. 


Se há um elemento que falta para transformar essa disposição em 
um movimento de impacto social genuíno, é simplesmente o de ligar 
conscientemente o trabalho de tecnólogos alternativos aos problemas 
de comunidades específicas e existentes, em vez de ver o trabalho 
como mais apropriado para comunidades experimentais, propriedades 
mais isoladas e afins. 


Uma maneira de fazer isso é incorporar o trabalho na comunida- 
de e não confiná-lo a áreas ou atmosferas exóticas; manter o trabalho 
centrado em possibilidades práticas, imediatas e materiais, em vez de 
reflexões “futuristas”; garantir que o trabalho dependa da interação 
com a comunidade, de fazer parte da comunidade, em vez de ser uma 
força externa que diz à comunidade o que deve fazer a partir de uma 
posição de conhecimento de elite e gosto superior. 


Não basta buscar novas possibilidades na tecnologia comunitária. 
Informações e modelos de trabalho também devem ser fornecidos para 
que pessoas e grupos comunitários, ou comunidades inteiras, possam 
adotar e adaptar a tecnologia mais adequada aos seus propósitos. 
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Dois grandes objetivos, portanto, emergem para um grupo de tec- 
nologia comunitária, a meu ver: o acúmulo e a garantia de fácil acesso 
a informações sobre opções e impactos tecnológicos e a construção de 
modelos de demonstração de tecnologias que resolvam o maior núme- 
ro possível de problemas, causando o menor número possível. 


É uma característica fundamental do que veio a ser chamado de 
tecnologia alternativa o fato de que, desde o início, ela se preocupa 
tanto com os problemas que uma solução tecnológica pode causar 
quanto com aqueles que pode resolver. É uma característica da tec- 
nologia comercial ou estatal o fato de que ela não se concentra tão 
fortemente em nenhum desses aspectos quanto o faz na medida em 
que a tecnologia pode fortalecer a posição da instituição. E mesmo 
quando tem que levar em conta a resolução de problemas de natureza 
mais geral, praticamente nunca parece inclinada a considerar efeitos 
subsidiários (a conexão entre os vapores dos motores de combustão e 
os cigarros e o enfisema, por exemplo). 


Os projetos específicos que podem surgir a partir do pensamen- 
to sobre a tecnologia comunitária podem começar com o software da 
função de informação ou o hardware da função de demonstração. As 
circunstâncias sugerirão qual caminho seguir. 


Se houver na comunidade um problema que se destaca como uma 
ferida exposta, a abordagem de demonstração pode parecer mais atra- 
ente como um começo. Suponha que, em uma cidade pequena ou em 
um bairro urbano, o problema que incomoda muitas pessoas seja o 
saneamento básico. Pode estar sobrecarregado, obsoleto ou com va- 
zamento. Um grupo interessado em tecnologia alternativa pode ter as 
informações disponíveis para ver os banheiros de compostagem como 
uma solução barata, sensata e higiênica — e propor uma demonstra- 
ção. A demonstração deve manter o grupo unido, dando-lhe muita 
atividade compartilhada, deve dar-lhe familiaridade na comunidade, 
instigar outras pessoas a participar e, se a demonstração final for bem- 
-sucedida, deve tornar evidente que uma atividade contínua seria boa 
para a comunidade e viável. 
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A necessidade de aquecer um edifício público e os altos custos 
podem se combinar em outro caso para sugerir uma demonstração de 
energia solar como uma primeira atividade. 


Por outro lado, se a formação do grupo de tecnologia da comu- 
nidade deriva internamente, em resposta aos interesses individuais de 
algumas pessoas na comunidade, então pode ser melhor enfatizar a 
função de informação no início. Nosso próprio grupo em uma peque- 
na cidade em West Virgínia começou assim. Suas reuniões foram por 
um ano simplesmente sessões de exibição, apresentação e troca de 
informações. Os projetos de demonstração vieram mais tarde — com 
o projeto de um sistema de armazenamento de calor para uma estufa 
de uma escola profissionalizante local e, em seguida, com a constru- 
ção de modelos de exposição de sistemas de energia alternativa para 
uma exibição pública em conexão com a primeira observação do Dia 
Nacional do Sol. 


As funções de informação para um grupo de tecnologia comuni- 
tária podem muito bem ser padronizadas de acordo com as mesmas 
que alguns de nós delineamos ao estabelecer nosso primeiro grupo em 
Washington, D.C. 


Reunir, catalogar e auxiliar na interpretação das informações 
existentes relevantes para os projetos em andamento do grupo. Além 
disso, essa atividade prepararia uma base para o uso da tecnologia pela 
comunidade e para a avaliação de projetos futuros. 


Levantar pesquisas originais voltadas para adaptações de conhe- 
cimentos e técnicas científicas e de engenharia ao tipo de tecnologia 
orientada para a comunidade que é a preocupação especial do grupo. 
(O próprio grupo deve fazer um esforço especial para acompanhar os 
desenvolvimentos tecnológicos “de fora” que podem ser dimensiona- 
dos para uso da comunidade. Apesar da escala planejada de um avanço 
específico, há sempre a chance de que ele contenha algum princípio ou 
design eficaz que seja facilmente traduzido para uma comunidade em 
vez de uma escala institucional.) 


Divulgar as informações que são desenvolvidas ou descobertas, 
não apenas para a comunidade local da qual o grupo faz parte, mas 
também para outros grupos que trabalham em linhas semelhantes em 


KarL Hess | 97 


outros lugares, abrindo e mantendo um fluxo de informações e um 
estímulo constante de novos pensamentos. 


O grupo, por conta própria ou em associação com a biblioteca 
pública local, uma escola ou alguma outra instalação existente familiar 
e confiável (e de mente aberta), provavelmente seria bem aconselhado 
a estabelecer uma biblioteca de material relevante para a tecnologia 
da comunidade. A ênfase pode variar de acordo com o fato de o grupo 
estar em um bairro da cidade grande ou em uma cidade pequena, per- 
to de uma universidade, num local remoto, ou em áreas rurais, onde 
separadamente, a Future Farmers of America, Grange, Ruritan, 4-H 
ou outros grupos” semelhantes poderiam querer cooperar no estabele- 
cimento da biblioteca. 


A biblioteca deve incluir livros, artigos e relatórios de várias áreas 
da ciência, engenharia e artes práticas. Uma tentação pode ser enfati- 
zar os diários e relatórios de outros grupos com ideias semelhantes. 
O trabalho deles, é claro, é importante e apropriado. Mas os periódi- 
cos convencionais não devem ser negligenciados ou subvalorizados. A 
Technology Review, por exemplo, que é a revista regular do Instituto 
de Tecnologia de Massachusetts, tem um viés real e frequentemente 
declarado contra a tecnologia descentralizada e, no entanto, sua exce- 
lente reportagem de uma ampla variedade de inovações técnicas é uma 
fonte constante para as fábricas de experimentadores alternativos ino- 
vadores. Só porque o MIT pensa em todo desenvolvimento em termos 
de atividade corporativa não é motivo para você fazer isso. 


Há um comentário semelhante a ser feito sobre revistas básicas 
padrão, como a Scientific American, Science e a revista da American 
Association for the Advancement of Science. A Scientific American 
frequentemente traz as primeiras notícias geralmente compreensí- 
veis de importantes avanços tecnológicos que têm implicações ób- 
vias para a tecnologia comunitária: plantio direto e irrigação por go- 
tejamento seriam exemplos recentes. A Science, por outro lado, não 
apenas cobre os limites superiores, mas também tem favoravelmente 


$ Estas são organizações ou clubes de serviços com o objetivo de realizar serviços comunitários. 
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relatado experimentos de tecnologia alternativa e descentralizada, 
incluindo o nosso” em Washington, DC. 


De interesse muito particular devem ser as revistas mais volta- 
da ao público um tanto mais leigo, como Popular Science, Popular 
Mechanics e Mechanix Illustrated. O fato é que a Popular Science 
nos últimos anos teve provavelmente a cobertura mais completa de 
tecnologias alternativas como energia solar de qualquer publicação no 
país, excluindo apenas as especializadas como Solar Energy Digest e 
Alternative Sources of Energy. A abordagem artesanal e a ênfase do 
faça-você-mesmo destas revistas mais populares as tornam especial- 
mente atraentes para os experimentadores de tecnologia comunitária. 


As publicações mais naturais para a biblioteca serão aquelas que 
realmente se identificaram com a tecnologia apropriada ou de baixo 
impacto. (É simplesmente porque elas são tão naturais que eu pesso- 
almente pediria ao tecnólogo comunitário que fizesse uma busca por 
outras publicações “convencionais” antes de se concentrar nas opções 
familiares já conhecidas.) 


Mother Earth News, Organic Gardening and Farming, Co- 
Evolution Quarterlye, e aquela obra-prima britânica, a Undercurrents, 
são os tipos de publicações que provavelmente levaram mais pesso- 
as a pensar em tecnologias alternativas do que quaisquer outras. Eles 
permanecem importantes e com status de referência em seu campo. 
Publicações regionais, como Portland, Oregon, ampla e, na minha opi- 
nião, excelente publicação, Rain, também devem ter um lugar impor- 
tante na biblioteca. Outra publicação desse tipo seria North Country 
Anvil, de Millville, Minnesota. 


De especial interesse e significado é o Self-Reliance, o boletim 
informativo do Institute for Local Self-Reliance, 1919 18th Street 
N.W., Washington, D.C. 20009. A publicação do instituto não é ape- 
nas excelente, o próprio instituto é um bom exemplo ativo de coleta e 
demonstração de informações sobre tecnologia comunitária. Embora 
o instituto em si não se identifique com apenas uma comunidade, seu 


7 É possível encontrar tal relato no site da Science: http://www-science.org/doi/10.1126/scien- 
ce.187.4174.332 —N.T. 
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trabalho geralmente é com grupos comunitários, como um projeto de 
compostagem que está realizando com pessoas no sul do Bronx, ou 
vários projetos de jardinagem e energia na área de Washington. 


As atividades comunitárias de natureza geral que podem surgir 
da coleta de informações do grupo de tecnologia também podem in- 
cluir a exibição de filmes. Durante a celebração do Dia do Sol, nosso 
grupo na West Virgínia conseguiu coletar três horas de filmes sobre 
energia solar, gratuitamente, para serem exibidos na cidade. Os filmes 
são muitas vezes uma boa maneira de abrir a porta para qualquer dis- 
cussão. Eles não são, no entanto, de forma alguma, um substituto para 
reuniões públicas regulares em que a conversa entre vizinhos constrói 
ideias e uma comunidade de interesse que não pode ser fornecida sim- 
plesmente por ser um espectador em uma exibição de filmes. 


Em algum lugar, um grupo de tecnologia comunitária com a 
combinação certa de habilidade e energia pode assumir uma função 
de informação que sempre me pareceu ter um valor potencial consi- 
derável. Isso seria uma revisão regular das patentes para identificar 
aquelas que podem ter aplicação aos interesses tecnológicos em es- 
cala comunitária. 


Um tipo de atividade de informação semelhante, talvez ainda mais 
ambiciosa e, portanto, utilmente compartilhada e descentralizada, se- 
ria manter contato próximo com os departamentos de engenharia, ar- 
quitetura, ciência e agricultura da faculdade para identificar atividades 
com aplicações na comunidade. Poucos desses departamentos estão 
interessados em tais aplicações, mas o trabalho que eles fazem pode 
ter precisamente tais aplicações, quer eles se importem ou não. Os 
tecnólogos comunitários não devem ignorar esta possivelmente rica 
fonte de minério informativo. Grupos de tecnologia comunitária co- 
operantes poderiam dividir esse trabalho de pesquisa, abordando um 
conjunto de escolas em cada uma de suas áreas. 


Grupos de tecnologia comunitária localizados perto de faculda- 
des ou universidades enfrentam um desafio especial ao manter conta- 
to com as faculdades técnicas e os estudantes. Primeiro, há sempre a 
chance de que uma escola, particularmente uma escola agrícola, possa 
ser convencida a compartilhar ativamente informações e habilidades 
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— e até mesmo ferramentas — com uma comunidade próxima. A re- 
sistência, é claro, será forte, já que a maioria das escolas se vê servin- 
do não às comunidades, mas às corporações. No entanto, faculdades 
e universidades existem dentro ou perto de comunidades, e alguns 
membros do corpo docente prestaram pelo menos atenção a tal fato, e 
a parceria poderia ser gentilmente fomentada por um grupo de tecno- 
logia da comunidade. Não há nada a perder. Sem dúvida, para uma fa- 
culdade comunitária ou uma escola profissional, a ligação deve ser na- 
tural e prática. Que isso seria desejável em todos os casos é um ponto 
que os tecnólogos comunitários podem querer continuar destacando. 


Um vínculo que fica em algum lugar entre o informativo e o de- 
monstrativo seria com pequenas empresas na área, especificamente lo- 
jas e garagens e com profissionais como engenheiros civis, arquitetos 
e construtores. A descrição da pequena empresa é enfatizada por causa 
da dificuldade lamentável, mas real, experimentada com praticamen- 
te qualquer grande empresa com uma instalação na área. Primeiro, a 
comunidade é apenas de interesse “tático”, uma espécie de incômodo 
necessário, mais para ser mantida à distância do que para ser trata- 
da como um amigo e vizinho real. Além disso, poucas decisões de 
qualquer valor podem ser tomadas em nível local em tais instalações, 
de modo que até mesmo um pedido para disponibilizar materiais ou 
ferramentas descartadas para uso comunitário se torna um processo 
longo e torturante com a sede principal. 


Ainda assim, isso não deve descartar a cooperação, deve sim- 
plesmente colocá-la em perspectiva. Deve-se ter em mente que os in- 
teresses de uma comunidade e de qualquer empresa de propriedade 
de não-residentes provavelmente não serão os mesmos. O número de 
“bons vizinhos” das grandes empresas que fazem as malas e deixam 
uma comunidade na ascensão ou queda de um patamar de lucro deve 
lembrar a todos das possibilidades muito limitadas de uma similari- 
dade de interesses entre uma comunidade de pessoas e uma grande 
corporação. Visto que sua comunidade, afinal, vive na sala de reuniões 
e nos subúrbios chiques e simplesmente não é e nunca será apenas 
gente do bairro. 
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Com fábricas e empresas de artesanato verdadeiramente locais, 
no entanto, pode haver identidades de interesse e, talvez, comparti- 
lhamento de habilidades, informações e até ferramentas. A entrega de 
ferramentas depreciadas para uso comunitário é uma área que pode ser 
explorada de forma frutífera, assim como a aquisição de excedentes do 
governo, através dos escritórios de uma cidade. 


Embora possa parecer que haveria um inevitável choque de in- 
teresses entre a ênfase do serviço público de um grupo de tecnologia 
comunitária e a necessidade de lucro da pequena empresa, não há nada 
que realmente exija tal conflito. Se uma comunidade pode, em seus 
espaços públicos e decisões, usar a melhor e mais adequada tecnolo- 
gia, as economias e vantagens trarão benefícios para todos. Isso deve 
facilitar, não exacerbar, as relações com as pequenas empresas e com 
os proprietários em geral, aliviando a espiral ascendente da tributação, 
que é frequentemente associada ao uso de respostas tecnológicas con- 
vencionais de alto custo e de proporções desmedidas para problemas 
locais, em vez de buscar soluções nativas de recursos locais. 


Onde há conflitos entre um serviço público e uma abordagem de 
lucro, há também uma boa oportunidade para adicionar uma nova di- 
mensão à conscientização e discussões da comunidade. Certamente, a 
comunidade deve discutir e, a longo prazo, decidir quais áreas de ativi- 
dade são melhor atendidas por quais das abordagens. Certamente não 
há nada de sagrado em qualquer abordagem, a competitiva lucrativa 
ou a cooperativa de serviço público. 


Um bom argumento pode ser feito para o fato de que qualquer 
serviço comunitário pode ser realizado por qualquer meio. Algumas 
cidades têm bombeiros privados com fins lucrativos; eles funcionam 
bem. Por outro lado, a maioria das comunidades tem bombeiros vo- 
luntários e eles funcionam bem. As cidades maiores, é claro, têm de- 
partamentos profissionais, pagos com impostos. Eles também funcio- 
nam bem. A decisão deve ser prudencial, não teológica. 


Uma força subjacente muito importante do grupo de tecnologia 
comunitária poderia ser trazer para o fórum social o tipo de abordagem 
de senso comum ou mesmo de engenharia para problemas públicos 
que mostrariam que pessoas razoáveis podem fazer escolhas razoáveis 
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sobre como fazer as coisas, sem ter que se restringir à aceitação enges- 
sada ritualística do que foi ou ao medo fantasiado do que poderia ser. 


Afinal, ao decidir se a cidade quer operar, digamos, um campo 
de golfe ou uma fábrica ou uma usina, os argumentos devem envol- 
ver como as pessoas envolvidas querem viver. Se você acha que o 
Caminho A serve melhor aos seus propósitos, então esse é o caminho. 
Se o Caminho B faz isso por outro grupo, então esse é o caminho 
deles. Algumas comunidades, por exemplo, recusaram as taxas quase 
inevitavelmente mais baixas de uma central elétrica municipal porque 
simplesmente não querem ter que se preocupar em adicionar a gestão 
de energia à lista de interesses cívicos. Eles preferem pagar uma taxa 
mais alta e deixar que outra pessoa assuma toda a preocupação. É jus- 
to, e certamente mais sensato do que recusar tal proposta simplesmen- 
te porque é pública e não privada. O oposto também é verdade, obvia- 
mente. Escolher um caminho apenas porque envolve o setor público, 
quer acabe tornando sua vida melhor ou não, seria estúpido. 


Questões como essas, no entanto, continuam surgindo em qual- 
quer esforço de tecnologia comunitária e servem como um lembrete 
muito útil de algo que nunca deve ser esquecido. Há duas partes no 
termo “tecnologia comunitária”. Ele não se resume apenas a dispo- 
sitivos eletrônicos. Tais dispositivos — a tecnologia — estão lá sim- 
plesmente como suporte para a primeira parte — a comunidade. O 
propósito de qualquer atividade humana, como passei a sentir, deve- 
ria ser 0 aprimoramento da vida das pessoas envolvidas. Esse tipo de 
melhoria pode ter muitas definições. Para alguns, isso significará ga- 
rantir uma base sólida para um modo de vida profundamente amado 
e imutável. Os Amishº são uma baita comunidade. Para outros, pode 
significar um lugar de possibilidade caleídica, e muitas comunidades 
artísticas são assim. Para a maioria, provavelmente significará com- 
pensações e combinações de tais coisas, uma comunidade na qual 
há a segurança de valores e modos de vida compartilhados, alguma 
emoção, provavelmente através de expressões culturais, ou talvez 
esportes, e assim por diante. 


8 Como se pode notar na seção reservada aos mesmos contida na obra Sistemas Legais Muito Diferente 
do Nosso. —N.T. 
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Não importa a maneira como as pessoas queiram viver, elas 
ainda devem inventar meios para realizá-la. Mesmo uma decisão de 
viver completamente nu em um bosque exigiria alguma atenção ao 
clima, às intempéries e ao alívio das mesmas, à silvicultura e a algum 
tipo de acordo com as comunidades vizinhas para quem sua decisão 
pode parecer vil ou risível, ou ambos. Em suma, a decisão de viver 
de uma determinada maneira tem uma dimensão prática, por mais 
etérea que seja. 


É na abordagem desse lado prático que os dispositivos eletrônicos 
são importantes e que um grupo de tecnologia comunitária fará con- 
tribuições interessantes e notáveis — mas essas contribuições serão 
feitas apenas à luz da mais básica de todas as considerações, a noção 
social de como as pessoas querem viver juntas. E, novamente, só por- 
que parte da tecnologia que um tecnólogo comunitário pode criar é 
altamente imaginativa ou até surpreendente, não se deve perder de 
vista o fato de que a decisão social subjacente pode ser nem de longe 
tão dramática. Para a maioria das pessoas, pode ser simplesmente con- 
tinuar vivendo mais ou menos como vivem agora no bairro ou cidade. 


A tecnologia comunitária é empreendida, em todos os casos dos 
quais estou ciente, sabendo que mesmo fazer isso nestes dias de crise 
social e de recursos pode exigir algum trabalho tecnológico muito ágil, 
que as tecnologias de tamanho massivo e centralismo institucional não 
são mais tranquilizadoras de possibilidades reais hoje, não mais do 
que as instituições sociais de grande escala e centralismo que presi- 
diram a maioria das convulsões que agora vemos como indesejáveis. 
Em outras palavras, as autoridades centrais de grande escala criaram 
mais problemas do que soluções. O tecnólogo comunitário deve es- 
perar fazer o contrário e deve depender de fazer parte da comunidade 
para uma boa parte do senso comum, o que pode ajudar a evitar erros 
graves, repetição de erros passados e evitar a insistência burocrática na 
forma em detrimento da substância. 


Talvez apenas um bom começo, evitando a hierarquia interna e 
começando com um espírito de vizinhança e não institucional, aju- 
de. Nosso grupo na West Virginia começou simplesmente com base 
em meia dúzia de avisos postados e um breve item no jornal local 
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sugerindo que as pessoas se reunissem na biblioteca pública em uma 
noite específica para discutir coisas como energia solar, energia hídri- 
ca, novas maneiras de organizar o trabalho, jardinagem, combustível 
da madeira e assim por diante. Cerca de trinta pessoas apareceram na 
primeira noite, e isso se tornou uma média mensal razoável, com mais 
de cem pessoas parecendo se considerar membros. Todas as reuniões 
são anunciadas no jornal, os resultados também são divulgados, como 
indicar quem está começando a construir um moinho de vento, quem 
quer conselhos sobre motores a vapor e assim por diante. A Câmara de 
Comércio local direciona as pessoas interessadas em tais coisas para 
as reuniões. Não tem oficiais nos grupos. Seu boletim informativo é 
feito de forma ad hoc por voluntários, embora Therese Hess meio que 
o coordene porque ela geralmente o digita. 


As taxas não são solicitadas, mas um chapéu é passado de tempos 
em tempos para custear o envio de boletins informativos e papel. Isso 
vem acontecendo desde o início de 1977. Um resultado foi que o gru- 
po e suas reuniões agora são bastante bem aceitos na área como fontes 
confiáveis de informações sobre tecnologias alternativas. E mesmo 
agora O grupo está negociando com o esplêndido centro Vo-Tech da 
área para usar suas instalações para um sistema de informação mais 
formal e abrir espaço para alguns cursos de energia solar. E talvez 
mais tarde o mesmo ocorra em toda a gama de coisas que poderiam ser 
associadas à tecnologia comunitária. 


Continuando, então, com as coisas que estamos fazendo, que que- 
remos fazer ou que podemos ver algum uso em outra pessoa fazendo, 
há duas ramificações da função de informação de um grupo de tecno- 
logia comunitária que podem ser úteis e reveladoras. 


Uma: que esperamos sinceramente começar em nossa própria 
área, muito em breve, um inventário bom e completo das instalações 
produtivas que já existem no espaço público das cidades e do condado. 


Para entender as possibilidades de compartilhar coisas que são de 
natureza tecnológica, é de muita utilidade saber se você já está real- 
mente fazendo algumas delas. Entre outras coisas, traz um toque fa- 
miliar a algo que, de outra forma, poderia parecer desconhecido e, 
portanto, ameaçador. 
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Há um topógrafo municipal, por exemplo. Seu escritório, pode-se 
dizer, já é um centro público compartilhado e financiado para a apli- 
cação de funções trigonométricas e geométricas. Além disso, é prová- 
vel que haja alguns equipamentos de primeira classe em tal escritório. 
Quer saber para quais aplicações? O escritório e o equipamento podem 
ser úteis na localização de experimentos de geração eólica, no estudo 
de configurações de córregos e locais de energia hídrica. 


A reparação de estradas e o equipamento de construção represen- 
tam uma central de ferramentas. O grupo de tecnologia comunitária 
ansioso para estudar instalações compartilhadas ou comunitárias de 
armazenamento de calor ou para construir uma casa de demonstração 
com isolamento de terra poderia encontrar ferramentas vitais na gara- 
gem da cidade. 


Nos bairros urbanos, também há possibilidades com equipamen- 
tos da cidade, usando alguns, por exemplo, para demolir lotes para 
hortas comunitárias, ou pedir ajuda emprestada do corpo de bombei- 
ros para montar um coletor no teto. 


O inventário pode trazer à luz os pontos cruciais da tecnologia 
comunitária de que as ferramentas são importantes e que podem ser 
compartilhadas em uma base comunitária sem de forma alguma isolar 
ideológica ou moralmente a possibilidade de outros tipos de comparti- 
lhamento, uso ou propriedade! 


Para continuar, o equipamento de impressão é outro item de in- 
teresse, é claro, para qualquer grupo que deseje disseminar informa- 
ções. Às vezes, há instalações de laboratório mantidas para testar o 
abastecimento de água. Depois, é claro, há oficinas de manutenção 
em geral. Quem realmente conhece as ferramentas de uma cidade até 
que ele ou ela olhe com cuidado? E quem conhece as possibilidades 
de compartilhar e estender seu uso até que uma pergunta séria nesse 
sentido seja feita? 


É possível que os sistemas escolares e as bibliotecas tenham con- 
centrações de ferramentas o suficiente para fazer o tecnólogo comu- 
nitário pular de alegria. Os laboratórios escolares têm equipamentos 
que, se o grupo de tecnologia comunitária puder compartilhar o pa- 
gamento, podem ser usados na comunidade após o horário escolar. 
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Por outro lado, pode haver casos em que uma proposta de tecnologia 
comunitária e sua exploração possam ser uma excelente maneira de 
ensinar habilidades a turmas escolares. O principal recurso da biblio- 
teca pública é uma capacidade treinada para ajudar a elaborar sistemas 
de recuperação de informações e talvez até mesmo fornecer espaço 
para armazenamento de informações. 


Os agentes de extensão do condado devem ser considerados os 
principais recursos potenciais de um esforço tecnológico comunitário 
e, para que o fato não seja negligenciado, esses agentes, com seu aces- 
so à informação e, muitas vezes, com equipamentos mecânicos dispo- 
níveis, também estão presentes nas grandes cidades. Em Washington 
DC, onde a maioria das pessoas nem sequer suspeitava que um agente 
do condado existiria, certamente havia um e foi muito útil para alguns 
de nossos esforços originais de jardinagem comunitária. 


Não há limite para onde um grupo de tecnologia comunitária deve 
procurar ajuda. Recentemente, nosso grupo recebeu assistência infor- 
mativa de primeira classe sobre alta tecnologia de pessoas do Goddard 
Space Flight Center da NASA. Algumas pessoas lá, trabalhando em 
um novo concentrador de calor para um sistema de aquecimento solar, 
na verdade vieram nos visitar com um modelo e com conselhos úteis. 
Até mesmo um laboratório policial poderia oferecer uma possibili- 
dade para um tecnólogo comunitário. Caso o laboratório possua um 
espectrômetro, é possível negociar um tempo para utilizar a máquina e 
analisar amostras de solo suspeitas de conter concentrações de metais 
pesados, uma ocorrência comum em áreas próximas a rodovias ou em 
terrenos urbanos afetados pela poluição atmosférica. 


Sempre que o grupo de tecnologia comunitária pedir ajuda, ele 
deve se lembrar de que a ênfase está tanto na comunidade quanto na 
tecnologia e que o fascínio pelos dispositivos eletrônicos nunca deve 
sobrepujar a lealdade ao bairro. 


Variações do tipo de levantamento de ferramentas sugeridas no 
inventário da cidade envolveriam descobrir tudo o que fosse possível 
sobre as mesmas coisas em outros setores. 


Um inventário de recursos de habilidades da comunidade deve 
ser útil. Isso envolveria uma pesquisa sistemática de porta em porta 
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de toda a comunidade (a maneira como uma igreja dedicada faz isso, 
por exemplo) para descobrir quais habilidades sociais e tutoriais são 
mantidas pelas pessoas da comunidade. Ao mesmo tempo, você pode 
levantar a questão de até que ponto as pessoas estão dispostas a com- 
prometer essas habilidades com projetos comunitários. 


As igrejas, aliás, sempre podem ser importantes aliadas em qual- 
quer empreendimento comunitário, assim como podem ser inimigas 
avassaladoras. Nas áreas rurais de hoje, muitos ministros estão mais 
dispostos do que nunca a experimentar novas formas sociais e técni- 
cas. As atividades compartilhadas sempre foram uma parte importante 
das igrejas rurais e de cidades pequenas, com projetos cooperativos 
de ajuda sendo constantes e familiares. Talvez hoje não pareça bizarro 
que uma igreja tenha a intenção de ajudar uma família na congregação 
a pensar em um aquecedor solar de água quente onde eles poderiam 
ter pensado em um elétrico há alguns anos. Há, é claro, um atributo 
óbvio do dispositivo solar que pode agradar a alguns da congregação. 
Eles poderiam construí-lo, levando assim um passo adiante a noção do 
Senhor ajudando aqueles que se ajudam. 


Ao criar o inventário de habilidades da comunidade, é possível 
também realizar uma pesquisa sobre ferramentas e recursos disponí- 
veis, desde oficinas em porões dedicadas a hobbies até galpões de re- 
paro agrícola pesado. Isso inclui bibliotecas especializadas, pessoas 
que gostam de armazenar papéis ou revistas antigas, além de porões, 
garagens ou depósitos cheios de madeira ou metal reciclável que al- 
guém mantém “para o caso de emergência”. Talvez o grupo de tecno- 
logia comunitária e os experimentos possam ser considerados como 
essa “emergência”. 


Muitas vezes, os recursos de uma comunidade são vistos apenas 
em termos monetários ou de alguma forma estatística. Uma pesquisa 
de tecnologia comunitária do tipo descrito acima certamente expan- 
diria a estreiteza desse conceito mais antigo e apontaria para o que, a 
longo prazo, pode ser o mais rico de todos os recursos da comunidade 
e o único indicador seguro de sua autossuficiência: o conhecimento, as 
habilidades e as ferramentas compartilhadas de seus moradores. 
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Outro tipo de pesquisa que analisaria os recursos atuais, mas tam- 
bém se concentraria mais do que qualquer uma das outras atividades 
até agora sugeridas em possibilidades futuras, seria um estudo de pro- 
dutividade da comunidade. 


O grupo de tecnologia comunitária, para um estudo de tamanha 
importância e profundidade, provavelmente desejaria envolver o má- 
ximo possível de outros grupos na comunidade. 


Tal estudo teria em mente dois pontos em particular, pontos 
que poderiam ser vistos como os pivôs fundamentais para o estudo. 
Primeiro, as tecnologias descentralizadas existentes — incluindo má- 
quinas-ferramentas cibernéticas, minicomputadores, produção bio- 
lógica de substâncias químicas complexas por meio de pesquisa de 
DNA, moldagem de plásticos de alta qualidade, eletrônica em geral, 
produção de energia alternativa no local, jardinagem intensiva — pre- 
cisam ser estudadas cuidadosamente por comunidades de seres huma- 
nos, independentemente da produção em massa, da direção da autori- 
dade central das grandes empresas e do grande governo. Comunidades 
de pessoas obviamente precisam começar a pensar em seu próprio 
bem-estar em seus próprios termos, em vez de serem levadas pelo im- 
pulso de grandes planos institucionais. 


Em segundo lugar, ao estudar o futuro e as ferramentas disponí- 
veis para moldá-lo, a comunidade precisa pensar seriamente e demo- 
craticamente sobre como quer viver a curto e longo prazo e como pode 
continuar a fazê-lo. E assim como o estudo das tecnologias disponí- 
veis deve ser realizado com a mente aberta e sem as restrições da sabe- 
doria convencional (que no momento continua dizendo que você deve 
deixar os especialistas e os mandachuvas fazerem isso), o mesmo deve 
acontecer com o estudo de como uma comunidade quer viver. O estu- 
do não deve começar com uma noção pessimista de não ser capaz de 
mudar nada. Não há nada a perder se a discussão começar com a ideia 
de que podemos fazer qualquer coisa. É melhor descobrir restrições à 
medida em que se avança do que nunca explorar e, portanto, arriscar 
nunca descobrir nem mesmo a menor possibilidade esperançosa. 


Muitos grupos cívicos, empresariais ou de serviços em muitas 
cidades acharam útil planejar o futuro. Como isso poderia prejudicar? 
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Muitos também acham que grande parte do planejamento é apenas um 
exercício de futilidade, porque, de alguma forma, questões “práticas” 
sempre acabam com ele. A sugestão nas abordagens mencionadas é 
que, estudando ferramentas e possibilidades e sonhos ao mesmo tempo 
e sempre mantendo-os ligados o mais estreitamente possível, há uma 
melhor chance de emergir com algo que seja prático. O sonho teria 
uma base material, bem como, uma base social. Fundamenta-se na re- 
alidade produtiva, embora se eleve ao auge do utopismo especulativo. 


Imagine, considerando apenas um detalhe do que tal estudo pode- 
ria abranger, o que significaria para uma cidade, através de algum tipo 
de espaço de horta comunitária, fornecer toda a comida para aliviar 
a fome dos clientes de assistência social na área, em vez de usar re- 
cursos em dinheiro para comprar a comida de fornecedores distantes. 
A dimensão social: Qual é o efeito de aliviar algumas necessidades 
assistenciais, como alimentos, por meio dos esforços de trabalho da- 
queles beneficiários de assistência social capazes de contribuir nos jar- 
dins? Os prisioneiros seriam mais bem servidos e a comunidade mais 
bem protegida se trabalhassem em um projeto de horta comunitária? 
E quanto aos jardins e a educação? Funcionariam o ano todo? Que tal 
colocar algum espaço de jardim em áreas de estufa? Como você plane- 
ja essas estufas? Hmmmm. Talvez o grupo de tecnologia comunitária 
devesse estar trabalhando nisso em conjunto com alguns encanadores 
e floristas locais. Mas todo esse esforço comunitário não poderia des- 
viar dinheiro de comerciantes ou artesãos locais? 


Por um lado, a maior parte do dinheiro para alimentos destinados 
a assistência social é gasto em lojas que compram de áreas remotas e 
cujos lucros são repartidos para outras comunidades. Qualquer amea- 
ça à renda local precisa ser seriamente considerada, é claro. Talvez se 
novas formas de fazer as coisas permitissem uma redução de impos- 
tos, os primeiros benefícios deveriam ir para qualquer vizinho afetado 
negativamente pela atividade. É um ponto importante e que a própria 
comunidade deve discutir e decidir. Sugestões como as que estou apre- 
sentando nunca devem ser consideradas mais do que sugestões e nun- 
ca devem ser consideradas como substitutas das discussões no bairro, 
na comunidade, que, por si só, tornam uma tecnologia comunitária 
valiosa a longo prazo. 
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rojetos e atividades de demonstração específicos que possam 

interessar a um grupo de tecnologia comunitária devem se con- 

centrar no cerne da questão, que é a comunidade, bem como nas 
ferramentas. A ideia não é fazer apenas por gostar de fazê-lo, mas por 
gostar de ser um bom vizinho e querer viver uma boa vida em um bom 
lugar em uma terra saudável. 


Tecnologia comunitária, compartilhamento de informações e 
demonstração são respostas a fatos. Nosso modo de vida deve estar 
fundamentado na realidade material, parcialmente na forma como tra- 
balhamos, parcialmente na maneira como utilizamos a terra e os recur- 
sos, e, em parte, na maneira como tomamos decisões. O que fazemos e 
as ferramentas com as quais o fazemos são constituintes de um proces- 
so, não de coisas separadas, desligadas, isoladas e compartimentadas. 
Finalmente, a maneira como vivemos não precisa depender de forças 
incontroláveis da história, da economia, da política, da pressão insti- 
tucional ou mesmo da sabedoria convencional. Não precisa ser se qui- 
sermos, e tomará as ações que nos permitirão definir nossos desejos, 
ver nossa situação com clareza, imaginar maneiras de realizar o que 
queremos e, de forma clara e prática, basear nossos desejos nos recur- 
sos disponíveis e nas ferramentas e técnicas potenciais ou disponíveis. 


Com isso em mente, e com o tecnólogo comunitário definido ba- 
sicamente como uma pessoa que 1) concorda e 2) está disposta a traba- 
lhar nisso, usando ou adquirindo habilidades para tornar algo possível, 
os projetos podem ser abundantes. Aqui estão alguns: 


Uma oficina mecânica compartilhada pode ser uma demonstração 
útil, uma vez que visa ambas as áreas da preocupação da tecnologia 
comunitária: formas de trabalhar em conjunto e ferramentas. Isso não 
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quer dizer que todo o trabalho e todas as ferramentas devem ser com- 
partilhadas; simplesmente diz que algumas ferramentas e algum traba- 
lho (trabalho de pesquisa comunitária neste caso) podem ser compar- 
tilhados de forma útil. 


A oficina mecânica deve ter ferramentas básicas suficientes, tanto 
manuais quanto elétricas, para tornar a construção de modelos de de- 
monstração ou instalações de teste uma atividade prática e cotidiana. 
A loja compartilhada pode ser apenas parte de alguma outra instala- 
ção pública, usada fora do horário de expediente. Ou a loja pode ser 
separada e abastecida com ferramentas industriais descartadas, com 
ferramentas compradas do excedente do governo através do sistema 
escolar local. Ou um grupo de tecnologia comunitária pode simples- 
mente ir em frente e fazer isso sozinho. É claro que o trabalho também 
pode ser feito em lojas domésticas ou em lojas comerciais de pessoas 
que gostam da abordagem da tecnologia comunitária. Os resultados 
devem ser bons, mas os participantes perderiam o desafio criativo da 
loja compartilhada. 


Embora possa não ser imediatamente evidente, tal oficina mecã- 
nica provavelmente tem mais significado em um bairro do centro da 
cidade do que em uma cidade pequena ou área rural. Por um lado, lojas 
e até mesmo equipamentos de laboratório são comuns em pequenas 
cidades e áreas rurais. As pessoas já têm hábitos e práticas de autossu- 
ficiência que tornam isso provável. 


Na área urbana, gerações que criaram dependência de políticos 
para resolver problemas e do auxílio social para acabar com a po- 
breza têm diminuído consideravelmente as habilidades, o espírito de 
compartilhamento e qualquer outra ênfase em atividades materiais, em 
oposição às administrativas. 


Para os moradores do centro da cidade, a oficina mecânica com- 
partilhada pode ser uma porta sensata e prática para o mundo negli- 
genciado da produtividade, além de ser uma base para a experimenta- 
ção e demonstração comunitárias. 


Pensando em tal oficina compartilhada em um centro, você pode 
pensar em seu uso também para a manutenção de eletrodomésticos e 
outros bens domésticos cuja substituição pode representar um fardo 
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econômico real no bairro e cujos mistérios podem ser uma parte im- 
portante no sentimento de desamparo que muitas pessoas do centro da 
cidade desenvolvem. 


Tal função em uma pequena cidade ou área rural pode não ser 
tão apropriada, uma vez que há lojas de conserto em abundância e 
elas provavelmente representam uma parte honesta e útil da economia 
existente da comunidade. As pessoas rurais geralmente são prestativas. 


Em ambos os casos, pode haver projetos semelhantes que a ofi- 
cina mecânica poderia realizar além da construção de modelos de 
demonstração e outras tarefas regulares de tecnologia comunitária. 
A oficina mecânica poderia redesenhar regularmente os itens des- 
cartados visando torná-los úteis. Os refrigeradores descartados, por 
exemplo, sugerem uma infinidade de novos usos, desde tanques de 
peixes, após a remoção de portas, até inúmeras peças pequenas, pois 
o que se procura em cada um que é descartado são seus componen- 
tes, que incluem pequenos compressores, tubos de cobre, matrizes 
de transferência de calor e assim por diante. O mesmo vale para as 
máquinas de lavar. Em cidades pequenas, um bom bônus de reciclar 
essas coisas é que o aterro local ou outro projeto de descarte não 
tem o problema de descartar esses pedaços relativamente grandes de 
lixo; e isso é tudo o que eles são, a menos que recebam uma nova 
vida dos tecnólogos comunitários! 


Semelhante em espírito à oficina mecânica compartilhada, pode- 
ria ser um armazém compartilhado. Todo mundo conhece a agonia de 
ter que jogar algo fora, embora o instinto diga que um dia será neces- 
sário. Entretanto, a questão do espaço nos afeta a todos — os habitan- 
tes de apartamentos imediatamente, os moradores rurais, por fim. 


Uma decisão da comunidade de compartilhar um espaço no qual 
os materiais descartados podem ser armazenados, categorizados e dis- 
ponibilizados facilmente é uma decisão de usar um recurso desperdiça- 
do, de ser engenhoso e levar de volta às mãos da comunidade um papel 
ativo na tomada de decisões sobre processos industriais. Neste caso, é 
claro, as decisões são tomadas no final do processo, onde geralmente 
o coletor de lixo e o operador de despejo são os únicos envolvidos. 
Mas, minha observação tem sido que quando as pessoas começam a 
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tomar uma nova parte ativa em qualquer segmento de suas vidas, isso 
se torna uma paixão autoalimentante, incitando uma pessoa a mais e 
mais responsabilidade, mais e mais autoconfiança, mais e mais ação 
como uma pessoa inteira e não apenas como espectador. 


O armazém compartilhado — que também pode ter algum impac- 
to nos problemas de bem-estar da comunidade, se desejado — deve 
coletar um tesouro de pedaços de materiais de construção, não im- 
porta se no centro da cidade ou em uma área rural ou cidade pequena. 
Sempre parece haver um feixe de madeira no final de qualquer projeto 
que seja bom demais para queimar, ruim demais para vender e insigni- 
ficante demais para armazenar. Junte muitos desses feixes e a imagem 
muda para possibilidades cada vez mais práticas de materiais de cons- 
trução para o espaço público. 

Ter peças de reposição são o objetivo do armazém comunitário. 
Assim, pode servir como um gabinete de peças para os experimenta- 
dores de tecnologia comunitária. Onde o armazém poderia estar loca- 
lizado? O espaço público não utilizado é sempre um bom lugar para 
ponderar sobre sua instalação — porões, galpões de equipamentos não 
utilizados ou edifícios abandonados, o que pode representar um duplo 
desafio do trabalho de reabilitação da comunidade, além de fornecer 
espaço de tecnologia comunitária. 


Seria pedir demais, talvez, mas uma escola vocacional local pode 
até querer operar um ferro-velho comunitário como forma de treinar 
as pessoas nas habilidades imaginativas e criativas de operar um bom 
ferro-velho. 


Um problema comum a muitas comunidades é a situação de mais 
recursos saindo do que voltando. Isso é particularmente verdadeiro 
com os sistemas nacionais de mercados que atraem recursos para al- 
guns centros, em vez de incentivar a dispersão entre muitas comuni- 
dades. O espaço de trabalho compartilhado e o espaço de armazém 
compartilhado envolvem uma comunidade ao dar uma primeira olha- 
da nesse problema em um nível simples e não ideológico. Pode-se 
esperar que, após o início do processo, ele continue até que a comuni- 
dade esteja preparada para discutir todos os aspectos de seus recursos 
e seus interesses compartilhados em relação a ele. 
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Para muitas comunidades nos dias de hoje, o primeiro e mais ób- 
vio lugar para iniciar qualquer demonstração ou experimento de tec- 
nologia comunitária é na área de energia. Minha própria opinião é 
que a comida vem em primeiro lugar, como indicado ao longo destes 
comentários. Uma boa olhada na base alimentar de uma comunidade, 
ao que me parece, em muitos aspectos seria mais esclarecedora do que 
uma olhada na base energética. No entanto, a energia está obviamente 
em mais mentes hoje do que a comida. Experimentos e demonstrações 
em fontes alternativas de energia são uma porta de entrada rápida para 
os interesses da maioria das comunidades. A parte mais obviamente 
intrigante é a energia solar. Felizmente, é a parte mais suscetível à 
demonstração de tecnologia comunitária, mesmo em climas do norte. 


Dos projetos de energia solar, um dos mais imediatamente pro- 
dutivos e economicamente viáveis é o aquecimento de água quen- 
te. Mesmo nos climas do sul, onde os dispositivos de aquecimento 
solar podem ficar ociosos a maior parte do ano, os aquecedores de 
água quente beneficiariam em tempo integral. Além disso, o uso de 
aquecimento de água quente, particularmente nas escolas, pode ser 
um item de interesse comunitário substancial do ponto de vista pu- 
ramente econômico. 


Os grupos de tecnologia comunitária, cooperando com as auto- 
ridades locais, devem ser capazes de fazer facilmente demonstrações 
convincentes da viabilidade do aquecimento solar de água quente, 
começando talvez com instalações mais discretas, como em lojas de 
manutenção de estradas ou edifícios, e depois passando para lugares 
mais proeminentes. 


Embora o grupo de tecnologia comunitária possa estar se com- 
prometendo um pouco demais ao oferecer a instalação de coletores 
solares de aquecimento de espaço em um prédio escolar local, seria 
possível, de forma rápida e fácil, oferecê-lo para uma subestação de 
xerife ou um escritório de manutenção de estradas — ou um canil. As 
oportunidades no centro da cidade são tão numerosas quanto os edifi- 
cios do bairro. 


Meu próprio sentimento é que o quê ou o onde do experimento 
solar não é tão importante quanto o processo de fazê-lo em qualquer 
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lugar e de qualquer maneira. Isso inaugura o processo crucial para 
uma perspectiva de tecnologia comunitária na qual você sente que no- 
vas respostas podem ser encontradas para problemas antigos e que 
você e seus vizinhos podem encontrá-las e aplicá-las. 


Na maioria dos empreendimentos de tecnologia comunitária, é 
bastante provável, minha experiência mostrou, que os próprios expe- 
rimentadores individuais terão assumido a liderança na concepção e 
instalação de sistemas inovadores de algum tipo, portanto, quando sur- 
gir uma oportunidade para demonstrações públicas, haverá alguma ex- 
periência prática disponível, bem como muito conhecimento teórico. 
Além disso, ao analisar respostas como o aquecimento solar, o grupo 
de tecnologia comunitária será uma agência importante para conven- 
cer comerciantes e artesãos da área de que eles já estão, como definiti- 
vamente estão, envolvidos em assuntos com possibilidades diretas de 
conversão em energia solar. Os moldadores de chapas metálicas têm a 
maioria das habilidades necessárias para instalar bons sistemas solares 
de ar quente. Um pequeno esclarecimento sobre física — ajudado pe- 
las reuniões do grupo de tecnologia comunitária! — e o moldador de 
chapas metálicas está pronto para ser um funileiro versado em coletor 
solar. É o mesmo com encanadores e sistemas solares de transferên- 
cia de líquidos. Todos os envolvidos em materiais de construção ou 
construção têm habilidades que são diretamente aplicáveis. E os ban- 
queiros têm habilidades necessárias para o financiamento! O dinheiro 
também é uma ferramenta. 


O armazenamento de calor solar é uma área privilegiada de ex- 
perimentação para qualquer grupo de tecnologia comunitária. Em 
nossa área, grandes pedreiras não utilizadas e abandonadas represen- 
tam um recurso que investigaremos para ver se as cavernas ou lago- 
as das pedreiras poderiam ser usadas para armazenamento de calor 
em toda a comunidade ou, sequencialmente, para “armazenamento a 
frio” (ar condicionado). 


No que diz respeito à energia solar, no entanto, o grupo de tecno- 
logia comunitária tem outra responsabilidade e oportunidade. O grupo 
deve acompanhar de perto o desenvolvimento de sistemas de armaze- 
namento de energia química e mecânica e também o desenvolvimento 
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de dispositivos para conversão direta de energia solar em energia elé- 
trica. A velocidade com que as células fotovoltaicas para conversão di- 
reta estão caindo no custo me faz suspeitar fortemente de que estamos 
à beira de uma revolução energética de maior alcance do que qualquer 
outra que já conhecemos. Se essa revolução tiver um efeito comovente 
apenas nos níveis mais centralizados e remotos de autoridade social, 
poderemos ter problemas reais se uma fonte de energia que poderia 
ser dramaticamente libertadora for, em vez disso, burocrática ou eco- 
nomicamente acorrentada aos propósitos das grandes empresas ou do 
grande governo. 


Os grupos de tecnologia comunitária que trabalham em nível local 
fariam bem em manter seus amigos, funcionários da cidade e grupos 
do centro da cidade intimamente aconselhados sobre as possibilidades 
de usar energia fotovoltaica antes que ela se torne acorrentada a um ou 
outro interesse corporativo, seja do governo ou privado. 


A energia eólica é a próxima área de demonstração mais viável 
para um grupo de tecnologia comunitária. Seja na cidade ou no campo, 
o vento está em toda parte. 


No esboço original do grupo de tecnologia comunitária que esta- 
belecemos em Washington, D.C., há uma proposta de energia eólica 
ainda interessante e sucinta: 


O projeto de energia eólica investigará vários aspectos diferentes 
da energia gerada pelo vento: moinhos de alta e baixa velocidade para 
geração e bombeamento elétricos; efeito de aceleração de moinhos 
envoltos e túneis de vento urbanos naturais; efeitos de colocação de 
unidades; efeitos de “campos” de geradores eólicos (qual é o efeito 
ambiental de ter um grande número de unidades em uma área relati- 
vamente pequena?). Trabalharemos com sistemas de hélice, turbina e 
Savonius, com tecnologias profissionais e “funk” (lixo reciclado). As 
unidades serão desenvolvidas em torno do bairro com grupos coope- 
rantes, a fim de obter uma gama mais ampla de feedback. 


A fase inicial deste projeto será a coleta de dados. Vamos implan- 
tar uma série de anemômetros de gravação ao redor do bairro, em uma 
variedade de altitudes, a ffm de desenvolver uma imagem adequada 
do microclima local, para nos guiar na seleção do local da usina. Em 
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seguida, construiremos uma série de moinhos pequenos (com menos 
de 12 pés de diâmetro), relativamente de baixa potência (menos de um 
quilowatt), para investigar várias questões simultaneamente: sistemas 
de envoltório de pás; sistemas de controle de embandeiramento e fre- 
nagem; bateria, hidrogênio, gravidade e armazenamento de energia de 
ar comprimido; e turbinas e rotores Savonius para aplicações de baixa 
velocidade do vento. 


Mais tarde, aplicaremos o que aprendemos com os pequenos 
experimentos da usina à construção de uma usina maior (dois qui- 
lowatts). Salvo contratempos imprevistos, dentro de um ano espera- 
mos ter um design refinado e prosseguir com a construção de uma 
série de unidades de um e dois quilowatts. O custo de capital de tais 
unidades será de cerca de $250 a $300 por quilowatt de capacidade 
instalada. Esse número pode parecer alto em comparação com o valor 
de $125 a $130 oferecido para usinas geradoras de vapor convencio- 
nais, mas considere: (1) que o valor da usina a vapor não inclui custos 
ambientais de poluição térmica e atmosférica; (2) que os proponentes 
de usinas geradoras nucleares (que, segundo nos dizem, são a onda 
do futuro) estão atualmente projetando um custo de cerca de $300 por 
quilowatt de capacidade instalada e que estimam subidas a cada ano; 
e (3) que as despesas operacionais, embora inicialmente mais altas do 
que os custos convencionais, são menos propensas a aumentar do que 
os custos convencionais, não esgotam recursos e mostram todas as 
indicações de diminuição à medida que a experiência aumenta — um 
fator não mais reivindicável para fontes de energia convencionais. 

Para muitas pequenas cidades e áreas rurais, há um interesse es- 


pecial e crescente no uso da madeira como combustível. Vermount fez 
disso uma prioridade do estado. 


Grupos de tecnologia comunitária certamente podem ajudar com 
isso. Em primeiro lugar, eles podem se certificar de que eles e seus 
vizinhos estão realmente atualizados sobre o que está disponível co- 
mercialmente em termos de bons equipamentos de queima de madeira. 
As avaliações de tais equipamentos são importantes, mas até agora di- 
fíceis de encontrar. Mas supondo que as pessoas espalhadas por muitas 
cidades estejam realmente comprando muitos fogões a lenha novos 
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e esperando que um interesse em tecnologia comunitária surja pelo 
país, os grupos de tecnologia comunitária poderiam testar qualquer fo- 
gão que pudessem ter disponível na casa de um amigo e, em seguida, 
trocar as informações com outros grupos que possam estar testando 
algum outro design. 


Os grupos de tecnologia comunitária também devem considerar 
projetos originais e, de acordo com o espírito geral, devem ter em 
mente a possibilidade de que um bom projeto original possa ser a base 
para uma empresa ou cooperativa comunitárias, ou mesmo uma indús- 
tria da cidade. 


No entanto, o fogão é apenas uma parte do processo de queima de 
madeira. Qualquer grupo de tecnologia comunitária tem seu trabalho 
em discutir e imaginar e, em seguida, demonstrar novas maneiras de 
cultivar madeira, talvez em uma base comunitária, cortá-la, dividi-la, 
secá-la (uma tarefa solar?) e, em seguida, dividi-la para uso. Além 
disso, eles podem querer considerar o fato de que o calor provenien- 
te da madeira é um vizinho próximo ao calor de, digamos, resídu- 
os agrícolas e até mesmo de certos resíduos industriais. A utilização 
dos resíduos poderia ser útil na comunidade? Também forneceria uma 
base não apenas para uma nova fonte de energia, mas para uma nova 
oportunidade produtiva para a mão de obra da cidade? 


Os tecnólogos comunitários nunca devem parar com apenas uma 
pergunta, se puderem evitar. Ou contentar-se com apenas uma resposta! 


Veículos especializados são o tipo de problema que particular- 
mente me interessa, e eles mostram a ampla gama de possibilidades 
de tecnologia comunitária em qualquer comunidade. Dinheiro público 
considerável é gasto anualmente em carros e caminhões. Muitas ve- 
zes, O dinheiro é gasto comprando equipamentos especializados que, 
embora raramente sejam usados, parecem valer a pena. Parte disso, 
certamente, poderia ser construído localmente. 


Em nosso bairro em Washington, ficou claro a partir de um estudo 
de algumas semanas que um dos dispositivos móveis mais importan- 
tes para o bairro seria uma espécie de plataforma autoimpulsionada 
que pudesse mover itens pesados de móveis por alguns quarteirões, 
para atender às necessidades comuns de mudança doméstica ou para 
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atividades comunitárias em que cadeiras, instrumentos musicais, pla- 
taformas ou outros equipamentos precisassem ser movidos por alguns 
quarteirões. Uma caminhonete cara teria sido um desperdício de di- 
nheiro. Nossa solução foi pegar o carro mais barato que pudéssemos 
e que ainda estivesse operável, cortá-lo, montar uma plataforma na 
parte traseira, deixando apenas uma cabine para o motorista e, eis que 
teríamos uma plataforma móvel de custo muito baixo. 


Cidades pequenas podem ter problemas semelhantes. Elas tam- 
bém podem ter carros de lixo para descartar — uma feliz justaposição 
de recursos e possibilidades. As áreas rurais já são referência em de- 
sign inovador de veículos. São poucos os agricultores que não proje- 
tam novas máquinas. Todos nós deveríamos ter essa obstinação. 


Também nas cidades, há necessidade de que grupos de tecnologia 
comunitária projetem carrinhos de compras realmente bons, capazes 
de montar calçadas e degraus, para que os idosos possam fazer suas 
compras com mais facilidade. É claro que há muitas razões para o 
grupo de tecnologia comunitária pensar em maneiras de os idosos or- 
ganizarem seus próprios jardins, por exemplo. Ou conceber maneiras 
pelas quais um bairro pode simplesmente parar de segregar os idosos 
em condições especiais de gueto. A tecnologia comunitária não se re- 
sume em dispositivos eletrônicos. Mais do que isso, basicamente são 
pessoas — e sobre pessoas. 


E certamente a comida é uma “questão de pessoas” crucial. 
Novamente, a partir de nosso esboço original do trabalho de tecnolo- 
gia comunitária em Washington, D.C., aqui estão duas propostas espe- 
cíficas para projetos de alimentos: 


Nos Estados Unidos, a qualidade dos alimentos está diminuin- 
do de forma constante, com alimentos altamente processados repre- 
sentando um segmento cada vez maior da dieta americana. Como o 
USDA [Departamento de Agricultura dos Estados Unidos] relata, o 
número de pessoas que comem dietas “boas” neste país caiu para cer- 
ca de cinquenta por cento, com a deficiência de vitaminas se tornando 
comum e a saúde geral da nação em declínio. 


Exploraremos uma abordagem que pode ajudar muito a aliviar 
esses dois problemas — a produção descentralizada de alimentos. 
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Aproveitando o espaço não utilizado no porão e no telhado, esperamos 
demonstrar que uma comunidade urbana pode providenciar um for- 
necimento constante de proteína de peixe de alta qualidade e vegetais 
frescos ricos em vitaminas, durante todo o ano, a baixo custo. 


Os projetos iniciais nesta área são estufas hidropônicas e cultura 
de trutas de alta densidade. Coincidindo com esses projetos de arre- 
cadação de alimentos, serão estudadas instituições comunitárias alter- 
nativas para a distribuição equitativa dos alimentos. As cooperativas 
de alimentos locais já manifestaram interesse em se envolver. A orga- 
nização do bairro também iniciou discussões sobre a questão da dis- 
tribuição, além de prometer apoio aos projetos de alimentos em geral. 


A hidroponia envolve o cultivo de culturas em um ambiente cui- 
dadosamente controlado: o solo (e, portanto, a possibilidade de infes- 
tação do solo e a necessidade de fungicidas) é eliminado e substituído 
por cascalho, vermiculita ou substrato semelhante. Os nutrientes são 
fornecidos em uma solução precisamente formulada em intervalos es- 
pecíficos. As estufas são mantidas a um nível de temperatura, concen- 
tração de dióxido de carbono e umidade adequados para incentivar o 
crescimento ideal. Os rendimentos produzidos por essas técnicas são 
dramaticamente maiores do que os da agricultura convencional, e a 
produção durante todo o ano é possível. 


A viabilidade da hidroponia já está bem estabelecida. Cálculos 
preliminares (com base em dados da NASA e de produtores comer- 
ciais e não comerciais) indicam que as estufas que cobrem dez por 
cento da área de uma cidade (ou uma fração de seu espaço não utiliza- 
do no telhado) devem fornecer as necessidades alimentares de 18.200 
pessoas por milha quadrada. (A densidade de Washington é de cerca 
de 13.000 por milha quadrada.) 


No primeiro ano, vamos construir e operar cinco estufas de 240 
pés quadrados cada. Cerca de três quartos deste espaço serão usados 
para cultivar culturas, incluindo soja, tomate, abóbora, cenoura, beter- 
raba, verduras, legumes e possivelmente grãos. Os outros vinte a vinte 
e cinco por cento do espaço serão dedicados à pesquisa. Queremos 
investigar, para começar, as economias de escala envolvidas na esco- 
lha entre instalações de tamanho familiar e de tamanho de bloco ou 
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comunidade; as diferentes variedades de soluções nutritivas, incluindo 
soluções preparadas a partir de “resíduos” compostados; comparação 
do valor nutricional relativo das culturas produzidas; plantio comple- 
mentar; procedimentos simplificados de teste e controle para que as 
unidades possam ser operadas por indivíduos com pouca experiência 
técnica; e os possíveis problemas implicados em lidar com um ecossis- 
tema complexo e interativo em um ambiente reducionista. Além disso, 
os dados coletados nesses esforços serão usados no desenvolvimento 
de um projeto de longo prazo — sistemas integrados de alimentos, 
energia e esgoto para habitações urbanas. 


É amplamente previsto que nos próximos três a cinco anos haverá 
uma diminuição dramática na oferta e um aumento no preço dos frutos 
do mar nos Estados Unidos. Espera-se que isso resulte da desvaloriza- 
ção do dólar, bem como do colapso da indústria pesqueira doméstica 
e de uma diminuição das capturas mundiais totais devido à pesca pre- 
datória das frotas europeias e japonesas modernas e eficientes. Esse 
desenvolvimento levaria a esperar um aumento na ênfase na cultura 
doméstica de peixes e, de fato, está ocorrendo lentamente. A quanti- 
dade de peixe produzida pela indústria, no entanto, é minúscula em 
relação à oferta total de frutos do mar — algo inferior a dois por cento. 
A maioria das operações de aquicultura é limitada em sua capacidade 
produtiva pela quantidade de água disponível. Uma tecnologia que 
agora está se concretizando é a purificação da água, que possibilita o 
uso de sistemas de reutilização de água em larga escala. 


A exigência, até agora, de grandes quantidades de água pura para 
a criação de peixes ditou que quase todos os locais de aquicultura 
comercial estivessem localizados a distâncias consideráveis de seus 
mercados mais concentrados, os centros urbanos. Desenvolvimentos 
tecnológicos recentes na purificação de água, no entanto, sugerem que 
é possível fazer um uso tão eficiente da água de cultura que a situação 
pode ser revertida e que quantidades úteis de peixes podem ser culti- 
vadas dentro do próprio centro urbano, usando água do abastecimento 
de água doméstico metropolitano, mas sem adicionar qualquer pressão 
importante sobre o abastecimento de água ou o sistema de esgoto. 
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Esse movimento de uma instalação de produção de alimentos 
para a cidade simplificaria imensamente a distribuição do peixe fresco 
perecível ao mercado concentrado, proporcionaria um novo tipo de in- 
dústria na cidade e proporcionaria algum grau de controle pelo centro 
urbano sobre um componente de seu suprimento de alimentos. 


Como primeiro projeto de desenvolvimento e demonstração, pro- 
pomos a criação de truta arco-íris. Embora esta espécie tenha requisi- 
tos rigorosos de temperatura da água, há muitas razões para trabalhar 
com ela. Primeiro, os materiais de partida — ovos ou alevinos de truta 
arco-íris — estão disponíveis comercialmente durante grande parte do 
ano, permitindo uma produção quase contínua durante todo o ano de 
peixes de tamanho comercializável. Segundo, uma ração eficiente está 
comercialmente disponível. Terceiro, sabe-se mais sobre a fisiologia 
e os requisitos culturais da espécie do que de qualquer outro peixe. E 
quarto, o produto tem uma alta aceitação quase universal. 


O crescimento desde o ovo fertilizado até o peixe de tamanho 
para consumo, geralmente com uma média de três quartos de libra, 
leva 12 meses e requer cerca de 1,2 libras de ração. Durante este perí- 
odo, a produção é realizada em talvez quatro configurações diferentes 
de tanques de tamanhos crescentes. Na produção comercial real, os 
últimos estágios de crescimento ocorreriam em uma multiplicidade de 
tanques idênticos. Para o projeto de desenvolvimento e demonstração, 
no entanto, limitaremos a produtividade nos últimos estágios usando 
um máximo de quatro dos maiores recipientes experimentais de ta- 
manho (10 x 4 x 3 pés). Isso dará uma produção contínua a uma taxa 
de cerca de 400 libras de peixe por mês após o primeiro ciclo ter sido 
concluído (12 meses). 


Uma instalação desse tamanho permitiria uma demonstração do 
processo em equipamento grande o suficiente para remover todas as 
questões importantes de ampliação e forneceria instalações em estágio 
inicial para a produção de, talvez, 30 vezes as 400 libras por mês da 
unidade de demonstração proposta se instalações adequadas em está- 
gio posterior pudessem ser adicionadas. 


Para as unidades de demonstração, usaremos incubadoras do tipo 
silo e construiremos tanques de madeira compensada e fibra de vidro, 
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com talvez alguns dos maiores vasos sendo feitos de ferrocimento. 
Cada tanque de peixes terá um conversor biológico de amônia para 
purificação de água e a temperatura será controlada isolando a sala do 
tanque e usando condicionadores de ar padrão do tipo janela. A tem- 
peratura será mantida em 55 a 60 graus F. e o uso de água, exceto em 
circunstâncias incomuns, será mantido abaixo de 200 galões por dia. 


Ambos os experimentos foram bem-sucedidos. 


Há uma variedade inesgotável de possibilidades de demonstração 
para qualquer grupo de tecnologia comunitária; e mesmo em sua pri- 
meira reunião, se você e alguns amigos decidirem se tornar esse grupo, 
provavelmente poderá preencher um caderno com muitas anotações. 


Posteriormente, à medida que o grupo expande suas reuniões e 
se aproxima de novas pessoas ou as atrai, as possibilidades deveriam 
ser infinitas, e a questão será definir prioridades prudentes ou simples- 
mente ver quanto é possível fazer antes de se esgotar! 


Eu nem gostaria de sugerir como seu grupo de tecnologia co- 
munitária pode operar, internamente ou externamente. Sugeri possi- 
bilidades de propósito aqui e enfatizei várias, mas não gostaria que 
as sugestões ou a ênfase substituíssem de forma alguma sua própria 
responsabilidade inescapável, junto com seus amigos, de tomar as de- 
cisões básicas por conta própria, para seus próprios propósitos e à luz 
de seu próprio conhecimento de sua própria comunidade. 


Se você quiser organizar esse grupo na esperança de se tornar o 
mais novo negócio na cidade, ganhar um bom dinheiro com conselhos 
sobre novas tecnologias — siga em frente. Seu trabalho tem que ser 
mais próximo da comunidade e mais responsável por seus recursos e 
necessidades do que um estranho de uma grande empresa para quem 
sua cidade é apenas mais um ponto em um mapa internacional. 


Se você quiser organizar o grupo para buscar a propriedade social 
das necessidades produtivas básicas, então, novamente, eu te encorajo. 
Seu trabalho tem que ser menos arregimentado do que os planos dos 
socialistas de estado ou mesmo dos políticos tradicionais liberais. 


Se você quiser organizar o grupo para explorar verdadeiramen- 
te todas as possibilidades humanas e nem mesmo souber agora qual 
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prefere — todo o apoio a você também. Seu trabalho tem que ser mais 
libertário do que o daqueles que veem o futuro como um jogo que 
pode ser jogado e previsto agora, a ser fixado em todos nós amanhã 
por decisão da elite. 


Meu próprio interesse é a responsabilidade das pessoas em serem 
responsáveis por suas próprias vidas e, juntamente com seus vizinhos, 
por seu espaço público e ações. Em dançar conforme seu próprio rit- 
mo. Em fazer suas próprias invenções. Em estar no palco e não na 
plateia, amarem e não apenas fingir, construir e não apenas invejar, 
acender aquela vela que é muito melhor do que praguejar contra a es- 
curidão. Ser o máximo que a condição humana pode sustentar, em vez 
de ser apenas o que um sistema pode permitir. 


Ser. Fazer. Isto é tecnologia comunitária. 
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Agradecimentos 


ostaríamos de agradecer, acima de tudo, aos nos- 

sos colegas de trabalho e vizinhos da Tecnologia 

Comunitária e do Institute for Local Self-Reliance 
por gerar muitas das ideias, bem como muito dos dados 
que entraram neste livro. Se não fossem os moradores da 
comunidade Adams Morgan cultivando vegetais em seus 
telhados, mapeando o bairro para a produção urbana de 
alimentos, montando empresas cooperativas, falando so- 
bre tecnologia em pequena escala, construindo fogões so- 
lares, iniciando assembleias de bairro, organizando festas 
de rua, curtindo um bom momento, talvez nunca teríamos 
acreditado na praticabilidade do poder da vizinhança. 


Obrigado a Therese Hess por fazer um excelente tra- 
balho de edição de um manuscrito bagunçado, e a Mary Jo 
Sutherland, por fazer um trabalho igualmente excelente de 
incentivá-lo a ser concluído enquanto os belos meses de 
verão acenavam. 


Um agradecimento especial a Gil Friend e Neil 
Seidman. Muitas longas horas de diálogo com eles foram 
de grande valia para refinar ideias vagas e grosseiras. 


Nem preciso dizer que somente os autores são res- 
ponsáveis pelas declarações contidas neste livro. Cabe a 
outros bairros e pequenas cidades em todo o país adicionar 
seus próprios capítulos à crescente literatura de esforços 
locais de autossuficiência e independência. 


UM 


Bairros: O Espaço para Estar 


m certo senso de comunidade persiste em nossa história e em 
nossas memórias mais afetivas. 


O bairro da infância, seja este um lugar merecedor de nosso 
distanciamento ressentido ou um lugar para se lembrar com ternura, é 
o cenário de feitos heroicos, de vilões épicos; representa a ideia de lar. 
Quando as pessoas dizem “onde eu cresci”, elas geralmente se referem 
aquele bairro inicial onde as crianças brincavam e davam os primeiros 
passos em direção à vida adulta e ao trabalho. 


Mais tarde, é claro, o senso de comunidade é submetido a testes 
mais severos. Quando as pessoas dizem “minha comunidade”, geral- 
mente significa que encontraram um lugar para viver onde sentem al- 
gum sentimento humano de pertencimento, algum sentimento humano 
de fazer parte de uma sociedade, não importa quão pequena, em vez 
de apenas estar em uma sociedade, independentemente de quão grande 
ela seja. No entanto, as pessoas também podem dizer tão simplesmente 
“onde eu moro”, como se fosse apenas um ponto de repouso em uma 
estrada cheia de tais pontos, com cada um se mesclando ao próximo 
de maneira tão nebulosa que é preciso punhados de lembretes antigos 
apenas para relembrar onde se esteve. Os bairros, as comunidades, são 
inesquecíveis. O que não é o caso de um mero amontoado de “lugares” 
onde você já viveu. 
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Esses bairros podem ser vistos simplesmente como bairros de 
sentimento. São os bairros de que as pessoas falam. Os cínicos dizem 
que são bairros nos quais as pessoas não realmente vivem. São lem- 
branças; e isso é tudo. 


Mas por trás das memórias deve haver alguma realidade. E ob- 
viamente há. A maioria dos americanos vive em bairros. Em cidades 
pequenas, os bairros podem ser reconhecidos tão simplesmente como 
“aquele do lado de lá”, “da parte sul” ou “aquele do outro lado dos 
trilhos”, ou qualquer uma das mil e uma maneiras pelas quais até mes- 
mo as cidades ainda menores dividem seus agrupamentos de pessoas 
e moradias, às vezes até mesmo empresas, em áreas que têm algumas 
características distintas em comum — topografia, etnia, classe social 
ou longevidade (a parte antiga da cidade em oposição à nova). 


Em cidades um pouco maiores, os bairros podem ser conglome- 
rados de tipos de pessoas, classes e raças, mas mantidos juntos ou 
tornados distintos por pura questão geográfica ou alguma divisão que 
separa a cidade — uma rodovia, um rio ou o que lhe der na telha. 


Quando chegamos às cidades, os bairros podem exibir cada uma 
dessas marcas distintivas — um bairro étnico aqui, um de nível de 
renda lá, outro histórico, um conjunto habitacional que existe há tem- 
po suficiente para parecer um bairro ou um bairro cultural (o lugar 
artístico, o lugar hippie, a periferia). 


Nas cidades, também, há outra característica muito difundida dos 
bairros: muitos deles existiam anteriormente como municípios inde- 
pendentes. (Brooklyn já foi uma grande cidade americana, não apenas 
uma parte da cidade de Nova Iorque; Georgetown era um próspero 
porto fluvial e uma cidade, não apenas uma parte de Washington, DC; 
Roxbury era uma cidade, não apenas um distrito de Boston). A ane- 
xação, notavelmente, acabou com o status de município separado des- 
ses lugares, fundindo-os na cidade. Poucos, se é que algum, foram 
de bom grado. O padrão mais familiar de anexação é aquele no qual 
os cidadãos do município independente resistem ano após ano. Mas, 
eventualmente, o esforço se torna cansativo. Os votos se aproximam. 
E, finalmente, como se estivesse na mais genuína exaustão, o municí- 
pio independente desiste e se torna apenas mais uma parte da cidade 
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grande. O que antes era uma pequena cidade agora se torna um bairro 
de cidade grande. 


Os bairros, portanto, têm história. Eles têm mais alguma coisa? 
Eles têm algum significado prático naquilo que chamamos de uma era 
de complexidade, uma era que exige tamanha vastidão de escala social 
a ponto de fazer meros bairros parecerem relíquias fósseis vindas de 
alguma Idade da Pedra em termos sociais? 


Os principais críticos e planejadores sociais dizem que os bairros 
são apenas isso, relíquias fósseis. Dizem que os bairros estão desatu- 
alizados. Na era do jato, podemos nos contentar com nada menos do 
que conceitos globais (aldeias globais, por exemplo), sem espaço para 
comunidades de tamanho concebível ao imaginário humano. 


Ao longo do século XX, a escala da organização social foi se afas- 
tando em vez de se aproximar da escala dos bairros. Nem mesmo os 
estados-nação são grandes o suficiente. Conglomerados de negócios 
internacionais surgem para cruzar fronteiras. Pactos internacionais se 
juntam a nações para este ou aquele propósito. Até mesmo os sindica- 
tos absorvem esse modelo, chamando-se de “internacionais” ao menor 
sinal de pretexto — tendo membros no Canadá e nos Estados Unidos. 


O bairro, se não for simplesmente engolfado nessa nova globa- 
lização, é realmente ultrajado e rejeitado. Os costumes do bairro são, 
de alguma forma, inevitavelmente mesquinhos e até cruéis, dizem os 
críticos. A alternativa que eles sugerem, é claro, são os costumes dos 
grandes estados, das nações poderosas e governos centrais eficientes. 
No entanto, essas mesmas instituições travam guerras devastadoras, 
estão em desacordo em todos os âmbitos com seus próprios cidadãos, 
são dilaceradas por tensões internas e cada vez mais vistas como abso- 
lutamente incapazes de regular decentemente a vida dos milhões sobre 
os quais reivindicam soberania. É verdade, é claro, que os costumes 
da vizinhança podem ser mesquinhos, viciosos, cruéis e até bárbaros. 
Mas não é verdade — como é tão obviamente verdade com todas as 
instituições maiores — que a mesquinhez ou a violência possam se 
espalhar de forma tão eficiente quanto a partir de uma fonte maior e 
mais poderosa. Um bairro de violência ainda é um bairro. Uma nação, 
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repentinamente embarcada na violência, é potencialmente uma cala- 
midade mundial, uma conflagração. 


Ainda assim, os críticos persistem. Se os bairros tivessem algum 
tipo de independência, eles não poderiam desafiar os ambiciosos obje- 
tivos dos grandes líderes políticos, dos líderes nacionais? É claro que 
poderiam. Mas qual a melhor forma de avaliar a sensatez de um mais 
vasto objetivo político do que saber se as pessoas envolvidas o apoia- 
rão ou não? A democracia não se baseia, de fato, nesse tipo de teste? E 
onde, então, as pessoas poderiam discutir e decidir melhor seu apoio e 
papel em ações políticas mais abrangentes do que no único lugar onde 
podem debater entre si, como cidadãos — em seus próprios bairros? 


Mas, ainda assim, o bairro pode simplesmente ser de um tamanho 
territorial impraticável para a prestação desses serviços que são consi- 
derados o coração da vida da cidade: coleta de lixo, proteção policial 
e proteção contra incêndios. Todos os críticos da organização social 
de pequena escala dizem que é esse o caso. Eles afirmam que há enor- 
mes economias de escala a serem obtidas ao ter departamentos únicos, 
abrangendo vastas áreas, para realizar trabalhos essenciais. 


Hoje, as ostentadas economias de escala em nossas grandes 
cidades dificilmente devem ser levadas a sério depois de um olhar 
criterioso do nosso entorno. Os departamentos de polícia, enormes 
e despersonalizados, estão muito distantes daquele tempo em que o 
policial que era nosso protetor, amigo e vizinho. Um resultado foi 
uma onda de escândalos que continua a abalar as principais cidades. 
A outra é a crescente sensação de que as forças policiais das grandes 
cidades são simplesmente incapazes de lidar com o crime de rua 
comum — cujo trabalho só pode ser bem realizado com uma ação 
voltada ao nível do bairro. 


A coleta de lixo foi entregue a tecnocratas que imaginam que tudo 
pode ser resolvido apenas comprando uma peça maior de maquinário. 
Fato que resulta em grandes veículos parecidos com dinossauros que 
vagam pelas ruas, aparentemente ávidos para devorar cada pedaço de 
lixo à vista e, no entanto, devido ao seu tamanho, quase incapazes de 
se mover em ruas menores, praticamente excluídos dos becos, e tão 
difíceis de dar partida, parar e até mesmo se alimentar com lixo que 
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deixam para trás um rastro familiar de resíduos espalhados, pequenos 
demais para que máquinas tão grandes se incomodem, mas dia após 
dia um incômodo crescente. As ruas estão mais limpas agora que as 
máquinas e as burocracias que as controlam estão maiores? A resposta 
é óbvia. Um sonoro não. 


Os corpos de bombeiros estão entre os serviços locais mais vi- 
tais e, de todos os serviços, permaneceram mais próximos do tama- 
nho da vizinhança em escala de operações, em escala de maquinário 
(esse maquinário deve ser manobrável) e em escala de organização 
da unidade. Um quartel de bombeiros é em si um pequeno bairro de 
pessoas cooperativas. 


Agora, no entanto, os críticos da independência do bairro, parti- 
cularmente da independência dos bairros das grandes cidades, dizem 
que um bairro não poderia suportar um corpo de bombeiros! No en- 
tanto, a maioria dos “bairros” com bombeiros fora e ao redor da zona 
rural são de fato lugares menores do que a maioria dos bairros das 
grandes cidades. Os bairros das grandes cidades são densamente po- 
voados, comumente abrigando de dez a trinta mil pessoas. 


Esses são, de fato, os tamanhos das cidades pequenas, na ver- 
dade, do que muitos podem chamar de cidades de tamanho médio. E 
todas essas cidades têm bombeiros. Os menores, com certeza, contam 
com alguns voluntários, bem como com profissionais. Os incêndios 
nas grandes cidades demandam mais cautela, mas o fato é que, mesmo 
nelas, a aplicação das chamadas economias de escala não parece real- 
mente produzir os melhores serviços em áreas essenciais. 


A prova final do fracasso das chamadas economias de escala resi- 
de no simples fato de que a ascensão dos grandes problemas da cidade 
e a ascensão do poder político da grande cidade prosseguiram lado a 
lado. Quanto maior o poder e o escopo das administrações municipais, 
maiores os problemas. Isso não quer dizer que o grande tamanho das 
administrações municipais tenha causado os problemas. Isso significa 
que o aumento da escala da administração municipal não resolveu es- 
ses problemas. Assim como é verdade que o aumento na escala da ad- 
ministração da cidade não inaugurou uma era de orçamentos menores. 
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Muito pelo contrário. A economia de escala, afinal, não se traduz 
em um orçamento do tamanho da própria economia. Mas, no final das 
contas, não é tudo apenas causado pelo fato de que as cidades estão fi- 
cando cada vez maiores? Dificilmente. Algumas estão perdendo popu- 
lação. A escala das administrações municipais, por qualquer medida, 
ultrapassou o aumento da escala da população. 


No entanto, os bairros, muitos deles, persistem. A tese deste Ii- 
vro, de cabo a rabo, é que eles não persistem apenas como fósseis, 
como territórios nostálgicos ou como fortalezas de especial interesse 
ou preconceito. A maioria persiste, e todos podem ser revividos, pelas 
simples razões práticas de tornar a vida habitável e resolver proble- 
mas que permaneceram intocados pelo movimento em direção a uma 
escala enorme e desumanizada na organização social, econômica e na 
organização de recursos e tecnologia. 


Os bairros merecem e estão recebendo nova atenção por razões 
extremamente importantes — não simplesmente porque os bairros 
podem ser práticos, mas porque podem ser necessários. Pode ser ne- 
cessário reviver e morar em bairros ou enfrentar a possibilidade de 
simplesmente não ter mais para onde ir. 


Nas grandes cidades, as instituições de maior escala que marca- 
ram o crescimento da cidade estão claramente desmoronando. A qua- 
lidade de vida em todas as grandes cidades da América — e talvez do 
mundo inteiro — está sendo seriamente questionada e descrita como 
deteriorada. Ao mesmo tempo, a relação dos trabalhadores com o tra- 
balho que realizam também está desmoronando, deixando mais frus- 
trações, menos senso de realização e significado, mais lixo e menos 
artesanato, mais quantidade e menos qualidade. E em torno de tudo 
isso, o senso de cidadania está caindo em um declínio cínico. 


Espera-se que os políticos sejam corruptos e as pessoas geral- 
mente esperam que não haja nada a ser feito sobre isso. Um cansaço 
cívico se instalou. Parece que não adianta votar. Os patifes são todos 
iguais. Parece que não adianta lutar contra a burocracia governamen- 
tal. Os ocupantes são todos iguais. E assim, as cabeças das pessoas 
se voltam para o quê? Voltam-se para o lar. Para onde elas moram. 
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Para como elas vivem. Voltar-se ao lar, nesse sentido, significa re- 
descobrir o bairro. 


E o que é o bairro? É lugar e pessoas. Não tem tamanho definido ou 
mesmo escala, embora os limites do senso comum apareçam ao longo 
da história. Os testes mais simples para avaliar um bairro incluiriam 
o fato de que uma pessoa pode facilmente percorrer seus limites a pé. 
Não é algo tão grande que ir de um lado para o outro exija um esforço 
especial. Seu tamanho físico significa que é ou pode ser um território 
familiar para todos. Seus limites provêm muitas vezes da história. 


Algum propósito original de assentamento trouxe as pessoas a 
este local específico, que pode ter sido então um local específico em 
uma área já em assentamento. Poderia ter sido escolhido por nenhuma 
razão mais complicada do que o fato de ser um pedaço de terra dispo- 
nível e desocupado. Poderia ter sido escolhido porque se assemelha- 
va a algum outro lugar familiar. Poderia ter sido escolhido para que 
os recém-chegados pudessem estar perto de residentes mais velhos 
que respeitavam, conheciam ou simplesmente não temiam. Poderia 
ter havido um fundamento de classe. Artesãos podem ter se reunido 
em uma parte específica de uma área de cidade em crescimento. Já 
os trabalhadores em outra. Escrivães em uma outra distinta desta. Os 
estudantes, é claro, podem criar um bairro ao redor de uma escola. 
Grupos étnicos podem optar por viver juntos. Grupos religiosos po- 
dem fazer o mesmo. 


Os bairros continuam surgindo, seja em cidades pequenas ou em 
centros urbanos. As pessoas conhecem a extensão do bairro. De certa 
forma, pode-se dizer que os bairros são autodefinidos. Eles são defi- 
nidos pelas pessoas que vivem neles. As pessoas sabem quando estão 
na vizinhança e quando estão fora dela. Você ou nós provavelmente 
teríamos dificuldade em definir tecnicamente qualquer bairro. No en- 
tanto, uma vez em um, saberíamos disso. As pessoas podem nos con- 
tar. Podemos sentir isso pelo estilo de vida, pelas casas, ruas — ou por 
qualquer um dos muitos outros sinais externos. 


A importância do bairro começa com a importância da cidadania. 
Ser cidadão é participar de assuntos cívicos. “Participar” é o concei- 
to-chave. Simplesmente viver em um lugar, e não participar de seus 
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assuntos civis, é ser meramente um residente, não um cidadão. É apon- 
tado incessantemente nos discursos da ciência política que nem todo 
mundo quer ser cidadão. Diz-se que a tarefa de participação está além 
da energia ou da habilidade da maioria das pessoas. 


Para a disposição liberal moderna, isso significa que o planeja- 
mento central, um governo com poder executivo forte e elites tecno- 
cráticas são justificados e, de fato, necessários para administrar uma 
sociedade “eficientemente.” 


Para a disposição conservadora moderna, isso significa uma jus- 
tificativa de linhas de classe rígidas na sociedade (os pobres sempre 
estarão conosco, os ricos subirão ao topo naturalmente) e também jus- 
tifica um sistema corporativo que, ao fornecer tudo para as pessoas, 
torna desnecessário que estas se preocupem com qualquer coisa, exce- 
to consumir — e aparecer para trabalhar a tempo. 


Para ambas as principais disposições políticas, a ideia de cida- 
dania como participação é inaceitável. O liberal quer que cidadania 
signifique apoio ao governo. Os conservadores querem que a cidada- 
nia signifique apoio às corporações e o mínimo de governo possível 
— exceto o governo necessário para dar suporte aos negócios! 


Quem quer que veja uma importância diferente para a cidadania 
ou que sinta que a participação na vida política não é apenas possível, 
mas desejável para todas as pessoas, há a questão imediata de onde a 
política será praticada. Perguntar exatamente como é abrir a porta para 
o passado e fechá-la para o futuro. A ênfase política passada sempre 
foi em “como” a cidadania seria exercida. A partir dessa preocupação 
cresceu todo o sistema em que a cidadania é exercida pela represen- 
tação. Os cidadãos elegem outros para realizar suas tarefas civis ou 
políticas. Isso é dito ser eficiente. Diz-se que é uma solução para como 
a cidadania pode ser exercida por milhões de pessoas. Isso pressupõe 
que é necessário para eles exercerem essa cidadania de forma coletiva, 
em direção a objetivos unificados. 


É o principal requisito do grande estado-nação e, de fato, exige 
que as pessoas sejam mais como residentes no estado-nação do que 
como cidadãos reais. Os cidadãos não debatem e propõem, simples- 
mente ratificam ou rejeitam. E, não importa o quão luxuriosamente 
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a retórica de qualquer estado-nação possa proclamar a igualdade de 
todos os cidadãos, é óbvio para a observação de senso comum de qual- 
quer um que alguns cidadãos são muito mais iguais do que outros. A 
classe de cidadãos cujo trabalho é a política exerce a cidadania em 
nome de todos os demais. São cidadãos políticos. Os outros na socie- 
dade são simplesmente constituintes políticos. 


É impossível dizer que tal sistema não funciona. Claro que fun- 
ciona. Funciona como apoio de uma estrutura política muito particular, 
com objetivos nacionais e poder nacional. Todos os outros níveis de 
interesse estão subordinados a esses objetivos e poder e, mais uma vez, 
a preocupação da política é como encaixar os cidadãos na estrutura. 


No futuro previsível, é claro, a natureza nacional da política con- 
tinuará a dominar todas as outras políticas. A cidadania será, em geral, 
vista como um meio de escolher entre os programas propostos pelos 
líderes. A melhor das políticas dará a chance de selecionar os líderes 
(mas, novamente, de fazer a seleção a partir de listas preparadas pe- 
los líderes!). A pior declarará autocraticamente os programas e, em 
seguida, medirá a cidadania pela avidez com que as pessoas acabam 
trabalhando sem ter que ser chicoteadas ou ameaçadas. 


Mesmo assim, enquanto as definições familiares de política e ci- 
dadania persistem, há sinais claros de que o interesse por outras de- 
finições crescerá. O colapso de tantas unidades funcionais do grande 
governo, mesmo enquanto o poder do governo cresce para novas esca- 
las, será, como mencionado anteriormente, uma grande ocasião para 
esse interesse. Para sobreviver ao colapso de instituições habituais ou 
mesmo à sua lenta decadência, as pessoas organizarão alguns assuntos 
de maneira diferente. 


E os mais propensos a serem organizados de forma diferente 
serão aqueles que podem ser organizados de tal maneira. Esses as- 
suntos, afirmamos, são os mais locais. São as coisas que acontecem 
onde as pessoas vivem. São as coisas que nos levam a uma conside- 
ração da política como não tanto uma questão de “como”, mas uma 
questão de “onde”. 
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Se a inclinação é dar à política primeiro um local, em vez de sim- 
plesmente uma estrutura abstrata, dinâmicas políticas inteiramente no- 
vas são iniciadas. 


O propósito da política se torna mais focado. O objetivo é possi- 
bilitar a convivência pacífica de pessoas que podem ser muito tempe- 
ramentais e culturalmente diferentes, mas que compartilham um espa- 
ço. Nesse caso, o compartilhamento de espaço é muito específico. Isso 
não significa o compartilhamento do planeta que, é claro, todos nós 
fazemos, mas de uma maneira tão diferente da forma como comparti- 
lhamos um bairro. É possível compartilhar o planeta sem nunca ver ou 
mesmo estar ciente da existência da maioria das outras pessoas nele. 
É possível compartilhar o planeta, também, estando ciente de todos 
nele, mas, reconhecidamente, essa consciência é sempre uma espécie 
de abstração, uma vez que nunca conhecemos todas as outras pessoas 
e, de fato, apenas no sentido ecológico mais amplo nossas vidas real- 
mente se entrelaçam. 


Depois de dizer, muito apropriadamente, que somos todos hu- 
manos e compartilhamos essa humanidade, e também compartilha- 
mos ou devemos compartilhar uma reverência pela vida, o senso co- 
mum seria duramente pressionado para dizer qual atividade concreta 
todos nós devemos compartilhar, de uma só vez, todos da mesma 
maneira. O fato prático é que, depois de nossa humanidade comum, 
somos um grupo deslumbrantemente diverso, com inúmeros interes- 
ses e capacidades, culturas, estilos e paixões. Um mundo pacífico 
pode muito bem ser simplesmente aquele em que todas essas dife- 
renças têm espaço para existir, sem que seja permitido o poder de se 
impor a mais ninguém. 

Há uma virtude especial da política baseada em um pequeno es- 
paço, um espaço no qual as pessoas podem, em geral, se conhecer e 
compartilhar algum senso do lugar em que vivem — e, consequen- 
temente, compartilhar interesses cívicos. A virtude especial é que a 
política em um espaço de escala humana — permitindo a cidadania 
presencial, por assim dizer — fornece lares para a diversidade. 


Um bairro pode fornecer uma casa para pessoas que são diferen- 
tes de pessoas em outro bairro, que no caso seria visto como um bairro 
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homogêneo. Há tantos assim. Ou poderia fornecer um lar para muitos 
tipos diferentes de pessoas que vivem juntas em um bairro, um bairro 
heterogêneo. Há muitos deles também. Os autores vivem em um as- 
sim e adoram. Outras pessoas vivem em diferentes tipos de bairros, e 
muitos, presumivelmente, os amam também. 


A ênfase está no próprio espaço, em vez de na política institu- 
cional abstrata (na qual a uniformidade se torna o objetivo), e em es- 
tabelecer atividade política dentro desse espaço, com a diversidade 
considerada como algo fora da ordem política e apenas cultural. 


No entanto, os fatos físicos são esmagadores. As pessoas simples- 
mente não vivem em instituições ou em áreas de teoria política abstra- 
ta. Os fatos físicos são que as pessoas vivem em lugares específicos e 
trabalham em lugares específicos. As pessoas não são átomos galácti- 
cos, flutuando no espaço. Eles andam sobre a terra. Tentar localizar a 
política no espaço físico não é um capricho, é uma resposta de senso 
comum aos fatos físicos da vida. Por exemplo: todos nós podemos ser 
chamados de americanos. Podemos, como as coisas estão agora, com- 
partilhar plena e entusiasticamente um senso de propósito nacional e 
destino nacional e, ao nos encontrarmos com estrangeiros em particu- 
lar, podemos dizer enfaticamente: “Somos americanos”. Mas os fatos 
físicos de nossa vida não são tão amplos e abstratos. 


Na verdade, passamos a maior parte do tempo dentro das fron- 
teiras dessa subdivisão política chamada estado, um dos cinquenta. 
Para pessoas de outros estados, dizemos: “Eu sou da Virgínia”, ou de 
Oregon, ou o que você quiser. Mas o fato físico é ainda mais exigente 
do que isso. Nós não vagamos pelo estado incessantemente, vivendo 
aqui e acolá. Vivemos em um lugar. Dizemos, finalmente, “Eu sou de 
Mineral Point” ou “Eu sou de Johnstown? ou “Eu sou do Upper East 
Side”. Na verdade, sabemos que, embora sejamos americanos em po- 
lítica abstrata, somos pessoas de uma cidade ou bairro. Moramos em 
algum lugar. 


A questão é se a política também deveria morar lá. 


Nosso ponto neste livro é que sim, enfaticamente, a política deve 
viver lá, onde as pessoas vivem. Nosso ponto é que é prático, dese- 
jável, que assim seja, e, a menos que isso aconteça, não haverá uma 
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cidadania que também signifique a liberdade de participar. Só haverá 
e poderá haver cidadanias que signifiquem, na melhor das hipóteses, a 
liberdade em intervalos determinados para selecionar líderes. 


Afirmamos ainda que os líderes estão se tornando obsoletos, que 
as unidades de grande escala da economia e da política são, na verda- 
de, dinossauros sociais, caminhando para uma época em que as de- 
mandas urgentes da natureza prática os tornarão extintos e obsoletos. 
Os recursos minerais simplesmente não suportarão o desperdício e 
as concentrações de poder que são o alimento natural de uma grande 
liderança. As aspirações crescentes das pessoas em geral de serem 
mais do que peões em planos de grande poder certamente desafiam 
as ideias de grande e concentrado poder. Mas, acima de tudo, as fa- 
lhas simples e óbvias de grandes líderes e grandes potências em lidar 
com o que realmente incomoda as pessoas nos parecem significar o 
início lento do longo fim dos poderes tradicionais e concentrados, e 
da liderança hierárquica. 


A fonte das alternativas que poderiam substituir as velhas ordens 
de poder, sentimos, estará nos bairros — não apenas desta, mas de to- 
das as nações — quando as pessoas enfrentarem necessidades reais de 
ação alternativa e, em seguida, verem, em seus bairros, o espaço para 
tomar essas ações. 


Embora essa visão esteja voltada diretamente para o futuro, ela 
está muito enraizada no passado. O bairro não é uma panaceia recém- 
“inventada para uma nova crise. O bairro é a forma como as pessoas 
têm vivido historicamente em todo o mundo. Os bairros têm sido os 
lugares, além disso, onde as pessoas viveram de maneiras relativamen- 
te pacíficas ao longo da história. Não é dos bairros, seja este composto 
por artesãos nas cidades, ou de agricultores no campo, que emergem 
as guerras e os conflitos. O “bairro” que se envolve em tal empreen- 
dimento é sempre o próprio estado-nação, ou melhor, a sede institu- 
cional de tal estado — o palácio, a mansão executiva, o que quer que 
você chame, que reivindica a mais ampla jurisdição sobre um grande 
território e, em seguida, mantém o poder armado especificamente para 
fazer cumprir essa jurisdição. 
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Pode-se dizer que o bairro, na raiz, representa a maneira como 
as pessoas vivem naturalmente juntas. Ele não representa uma teoria 
política. Representa uma realidade humana. 


Além disso, o bairro sugere uma escala de convivência que per- 
mite que as pessoas representem seus próprios interesses, diretamen- 
te, face a face com todas as outras pessoas que podem compartilhar 
ou ser confrontadas por esses interesses. É uma teoria política ou, 
talvez, uma presunção, afirmar que isso é desejável. Não há nada de 
absolutamente natural nisso, como parece haver no próprio bairro. 
Por outro lado, há algo de sensato nisso. Quem mais pode represen- 
tar melhor os interesses de uma pessoa do que ela mesma? Os libe- 
rais dizem que pessoas mais inteligentes podem representar melhor 
os interesses de todos. 


Mas isso significa apenas que as pessoas supostamente mais in- 
teligentes podem dizer que representam melhor esses interesses. Eles 
certamente não saem e entrevistam todo mundo. E podem assumir que 
não precisam fazer isso porque, afinal, todo mundo é muito parecido. 
Mas sabemos que isso simplesmente não é verdade, por experiência, 
e até mesmo a existência da posição liberal ou elitista diz claramente 
que eles próprios não acreditam que somos todos iguais. Eles se veem, 
pelo menos, como diferentes. 


Os conservadores parecem pensar que as pessoas mais enérgicas 
e ambiciosas podem representar melhor todas as outras, mas eles têm 
uma ênfase especial na qual sugerem que os interesses das pessoas, 
afinal, não são tanto políticos quanto simplesmente adquiridos. Dizem 
que as pessoas são criaturas econômicas interessadas apenas no con- 
forto das criaturas. Seus interesses, portanto, são melhor representados 
pelas pessoas que proliferam infinitamente os flocos de sabão, carros 
e doces que, segundo os conservadores, são tudo o que interessa aos 
americanos de qualquer maneira. 


Nosso ponto é muito diferente. Os americanos, como todas as 
pessoas, são sociais. Eles gostam de viver, estar, trabalhar, amar, dis- 
cutir e criar com e para outras pessoas. Algumas pessoas, com certeza, 
só querem viver sozinhas. Um dos problemas hoje é que toda a nos- 
sa sociedade está estruturada como se todos quisessem viver dessa 
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maneira. Cada componente da estrutura oficial, seja corporativa ou 
política, promove a ideia de que as pessoas são altamente competiti- 
vas, desejam se isolar e acreditam que sua única esperança de sobre- 
vivência é obter o que podem sem considerar as outras pessoas. As 
funções de trabalho são incrivelmente isoladas e compartimentadas. 
Os empreendimentos imobiliários mais lucrativos são aqueles, como 
apartamentos altos, que aglomeram as pessoas, mas nos quais não há 
interesses compartilhados. 


Cada parte da vida fica separada por uma distância máxima de 
todas as outras partes constituintes. Trabalhe aqui. Compre lá. Vote 
aqui. Divirta-se em outro lugar. Tenha amigos por toda parte. Durma 
aqui. Estude aqui. E assim por diante. 


A vida no bairro é a vida que reúne ou tenta reunir o máximo pos- 
sível da vida humana. É um argumento especial deste livro, de fato, 
que em um novo nascimento e construção da vida no bairro, toda a 
atividade humana poderia ser reunida para que o trabalho, o lazer, o 
amor, a vida, a política, a ciência e a arte pudessem ser uma experiên- 
cia compartilhada por pessoas dividindo um espaço, compartilhando 
acordos sobre como viver juntos e mutuamente ajudando uns aos ou- 
tros a desfrutar da existência mais plena e madura como seres huma- 
nos em um ambiente humanitário. 


Os primeiros passos para esse renascimento estão sendo dados 
em todo o país. Existem literalmente milhares de exemplos — alguns 
são pequenos e outros substanciais, alguns estão claramente em uma 
boa direção, enquanto outros podem ser discutidos (mas até mesmo o 
desacordo pode ser visto como uma ação positiva em um estágio de 
experimentação). Este livro é uma tentativa de reunir muitas dessas 
experiências amplamente variadas e sintetizá-las em alguma forma 
coerente que pelo menos começará a mostrar quem, o quê, por quê, 
quando, onde e só então o como das mudanças que estão ocorrendo. 


Claro, achamos irresistível (assim como você deveria achar) 
ocasionalmente ir além da experiência — tentar ampliá-la, refiná-la, 
hibridizá-la — e fazer sugestões sobre coisas a serem realizadas que 
nos parecem práticas, mas que, até onde sabemos, ainda não foram 
tentadas. Achamos que fica claro, ao longo dos capítulos seguintes, 
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quando estamos falando de experiências reais e quando estamos es- 
peculando, com base nessas experiências. 


Nós, os autores, ganhamos a maior parte de nossa experiência 
pessoal onde vivemos, no bairro Adams Morgan, em Washington, 
D.C. É um bairro de três quartos de uma milha quadrada com uma 
população de 30.000 pessoas. É mencionado com frequência ao longo 
do livro, tanto por causa de nossas experiências aqui quanto por ser 
uma das comunidades mais “desenvolvidas” do país, no sentido em 
que discutimos o desenvolvimento neste livro. 


Embora o livro se concentre em bairros de cidades grandes como 
o nosso, grande parte da experiência que relatamos pode ser aplicada 
a cidades menores, comunidades suburbanas e pequenas cidades. O 
contato face a face dos bairros das grandes cidades, além do declínio 
da qualidade dos serviços e do crescente sentimento de frustração, pa- 
recem fazer destes os primeiros campos de batalha pela independência 
local. Mas, em certo sentido, pequenas vilas e pequenas cidades, em- 
bora não tenham a mesma intimidade que os bairros, têm uma vanta- 
gem adicional porque possuem poder jurídico e econômico por serem 
subunidades reconhecidas dos estados. 


Este livro é um chamado para um retorno a uma escala huma- 
na de organização, um retorno do poder às pessoas afetadas por esse 
poder e um retorno a um senso de comunidade. A escala pode muito 
bem ser muito menor do que as pessoas imaginavam. Não nos parece 
coincidência que a Grécia antiga e a China moderna tenham escolhido 
como suas unidades políticas e econômicas básicas comunidades com 
populações não maiores do que muitos bairros de grandes cidades. 
O argumento de que a política deve ser conduzida em nível local e 
presencial é antigo, mas novos discípulos do controle local apontam 
com evidências crescentes que a própria tecnologia moderna está des- 
centralizando em seu impacto e que agora, talvez pela primeira vez na 
história, podemos começar a falar de instalações produtivas eficientes 
também em nível local. 


Este livro descreve um processo abrangente, sempre expresso no 
localismo, no bairro. Nos capítulos seguintes, discutimos maneiras de 
controlar a riqueza local, mecanismos para estabilizar os valores da 


Davip Morris | KarL HEss | 145 


terra, maneiras de estabelecer instituições financeiras comunitárias, os 
potenciais e as limitações da manufatura de bairro. Ao longo do tem- 
po, tentamos manter o objetivo da autossuficiência local e da partici- 
pação dos residentes na tomada de decisões. 


Uma última ressalva: este livro não é um manual do organizador 
no sentido tradicional. A maioria desses manuais ensina às pessoas 
o que podem fazer para agir contra os centros de poder e obrigá-los 
a resolver problemas fundamentais. Estamos interessados, sim, em 
como podemos recriar positivamente a comunidade dentro de nossos 
bairros. Tratamos os bairros e a cidade como nações subdesenvolvi- 
das. Eles agora sofrem de aspectos do imperialismo semelhantes aos 
dos países do terceiro mundo: intervenção externa nos assuntos locais; 
propriedade ausente; dependência cultural. Enquanto lutam para mu- 
dar esses relacionamentos básicos, os bairros também devem se esfor- 
çar para desenvolver, para si, novas instituições, novas relações, novos 
mecanismos de fornecimento de bens e serviços básicos. 


Como a defesa e a reconstrução fazem parte do mesmo proces- 
so, descrevemos ambas. Nós enfatizamos, no entanto, a reconstrução: 
habitação comunitária em vez de sindicatos de inquilinos; lojas de ali- 
mentos de propriedade coletiva e instalações de produção local em vez 
de boicotes de consumidores. Ainda assim, estamos cientes de que não 
podemos ter um bairro se os promotores imobiliários o usarem como 
uma estação de passagem para os passageiros do centro da cidade ou 
como o centro de um distrito de centros comerciais. Não podemos 
competir efetivamente com a Safeway ou a A&P em nível de bair- 
ro. Não podemos lidar com a influência e o poder das corporações 
multinacionais com seu poder de propaganda em nossa pequena área. 
Mas, podemos aprender juntos como seria a vida se houvesse coope- 
ração em vez de competição. Podemos começar a ganhar um senso 
de autoconfiança e autossuficiência. E podemos começar a planejar e 
desenvolver nossas comunidades, abraçando o tipo de diversidade que 
é inerente à população multiétnica e multirracial dos Estados Unidos. 
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DOIS 


Desenvolvendo o Bairro 
Consciência: As Primeiras Instituições 


ossos bairros são nações pequenas e não completamente desen- 

volvidas. Eles são de propriedade, em geral, de pessoas de fora 

que os veem como investimentos lucrativos. O dinheiro local 
é colocado em instituições financeiras que o investem fora da econo- 
mia local, muitas vezes em indústrias concorrentes. As redes de comu- 
nicação são de propriedade de corporações multinacionais, fornecendo 
poucas notícias sobre assuntos domésticos e limitando as possibilidades 
de comunicação interna ou troca de informações com “nações” com a 
mesma opinião. As notícias nacionais são secundárias à cobertura inter- 
nacional; é muito mais fácil saber o que está acontecendo do outro lado 
do mundo do que em outra parte do nosso próprio bairro. 


Há uma perversão similar acerca dos costumes e das culturas lo- 
cais. Existe muito pouca arte nativa, principalmente porque ela não tem 
espaço nos canais de mídia convencionais. Aqueles que controlam e 
operam a mídia não entendem os problemas ou a cultura nativa. Eles são 
motivados por um desejo de lucro e a economia local é muito pequena 
para fornecer um mercado lucrativo para seus produtos. A programação 
é direcionada a grandes audiências e é polida, mas insossa, e, acima de 
tudo, inofensiva, atendendo ao denominador comum mais baixo. 


O bairro, ou pequeno país, se seguirmos essa analogia, exporta 
serviços intensivos em mão de obra e importa bens acabados intensi- 
vos em capital, pagando preços altos por uma tecnologia geralmente 
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inadequada às condições locais. Há pouca indústria doméstica e, onde 
existe, é provida por empresas estrangeiras. O bairro é um importa- 
dor líquido de bens e serviços, está sempre endividado e, se for uma 
unidade política reconhecida, consegue não se afundar em dívidas por 
meio da tributação das empresas domésticas e da renda dos morado- 
res, geralmente por meio de impostos regressivos, a fim de sustentar 
um sistema de bem-estar social inadequado. 


Muitos bairros estão divididos. Algumas pessoas são ricas e alia- 
das aos interesses estrangeiros, muitas vezes como parceiras meno- 
res. A classe média trabalha como gerente nas empresas estrangeiras 
e tenta desesperadamente se conformar aos valores da classe alta. Os 
pobres vivem à margem da sociedade, muitas vezes levando a vida 
naqueles setores da sociedade declarados ilegítimos. Alguns bairros 
parecem não ter nenhum interesse em comum, são apenas fronteiriços. 
Embora todos falem a mesma língua, tenham costumes semelhantes e 
até estejam fisicamente familiarizados uns com os outros, eles não se 
veem como uma comunidade de interesse. 


A analogia poderia ser levada ainda mais longe. Alguns morado- 
res do bairro, vendo sua posição colonial hoje, podem se lembrar de 
quando o bairro era em si uma cidade independente. Milton Kotler, 
em seu livro clássico, Neighborhood Government, descreve como ci- 
dade após cidade foi subordinada a poderosos interesses comerciais 
do centro durante o século passado, cada um desistindo de seu poder 
de ampliar uma área municipal. Os bairros, diferente da atual situação, 
já tiveram muito mais poder político, e isso apenas nas cidades que 
são condenadas por suas máquinas políticas e seus chefes de distrito. 
Na maioria das cidades, até mesmo essa aparência de identidade foi 
eliminada com eleições gerais de funcionários municipais. 


Muitos, provavelmente a maioria, dos moradores dos bairros 
das grandes cidades não estão cientes de sua história territorial ou 
de seu status outrora independente. A maioria ainda não aceita que 
seu crescente empobrecimento, tanto material quanto espiritual, vem 
da falta de controle local sobre os assuntos diretamente relacionados 
à liberdade e à vida locais. No entanto, eles sabem que algo está 
errado. Em várias partes do país, os bairros estão se organizando, 
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confrontando interesses municipais e nacionais, defendendo suas 
fronteiras contra incorporadores de terras e rodovias, desenvolvendo 
instituições de autoajuda, exigindo serviços descentralizados, ten- 
tando controlar a riqueza criada dentro do bairro e tentando produzir 
mais bens e serviços localmente. E, à medida que cada passo é dado, 
maiores potenciais são descobertos. 


Onde antes as pessoas falavam de pequenas prefeituras, agora 
estão falando de fábricas de bairro. Onde antes as pessoas pressiona- 
vam pelo aumento dos serviços da cidade, agora estão pedindo que os 
impostos sejam devolvidos diretamente ao bairro para que ele decida 
onde devem ser gastos. Onde antes as pessoas pediam aos bancos que 
não declarassem sua área fora dos limites para hipotecas residenciais, 
agora estão explorando as possibilidades de desenvolver seus próprios 
sistemas bancários. Onde antes as pessoas tentavam impedir o aumen- 
to das tarifas das empresas de serviços públicos, agora estão exigindo 
pesquisas sobre fontes de energia descentralizadas, para que os bairros 
possam começar a se separar das grandes instituições isoladas. 


Os bairros são uma colmeia de atividades. As matrizes sociais 
cruzam seus territórios. Mercearias de esquina, tabernas locais e la- 
vanderias funcionam como locais de encontro onde as fofocas e in- 
formações do bairro são trocadas. As associações cívicas estão em 
evidência em todos os lugares. Grupos da igreja e associações de pais 
e professores têm reuniões regulares. As ordens fraternas têm seus tor- 
neios semanais de boliche e reuniões não tão secretas. E sempre exis- 
tem filiais locais de tudo, desde o Partido Democrata até a Associação 
de Câncer e os Escoteiros. 


Nenhum bairro é um quadro em branco. Há os remanescentes 
de organizações antigas, que cumpriram sua função e agora servem a 
uma nova, a de veículo social para seus idosos sobreviventes. Existem 
as associações mais jovens e vibrantes, florescendo sob condições cul- 
turais em mudança. E há aquelas estabelecidos por causas específicas, 
como a Guerra do Vietnã, ou os preços locais dos alimentos, ou uma 
campanha política nacional, que tendem a desaparecer rapidamente 
depois que a questão deixa de estar em voga. 
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A maioria dessas instituições serve como veículos sociais, como 
formas de as pessoas se unirem, conhecerem novos amigos e compar- 
tilharem experiências. Em alguns casos, elas tornam a vida mais ha- 
bitável na área. Em casos raros, elas podem fazer parte da longa rede 
de contatos da cidade, envolvidas no planejamento local, escrevendo 
planos e programas para projetos que podem atingir um sucesso par- 
cial uma década depois, após terem superado a burocracia da cidade. 


Mas raras são as instituições que são úteis na criação de uma 
consciência das possibilidades e vantagens da autossuficiência. Raras 
são as organizações que tentam ir à raiz de muitos dos problemas do 
bairro — tendo sua dependência de pessoas de fora que não comparti- 
lham seus valores e que não têm senso de responsabilidade pela área. 
O desenvolvimento da conscientização em um bairro é a criação de 
uma consciência tanto do papel do bairro na vida nacional quanto de 
sua capacidade de contar com seus próprios recursos para atender às 
necessidades básicas. À medida que essa atitude se desenvolve, os 
recursos anteriormente inexplorados se destacam. Lotes vazios, ruas 
laterais, bibliotecas, escolas, prédios condenados, todos se tornam ins- 
talações potencialmente produtivas para a área. As habilidades de um 
vizinho são descobertas e combinadas com as dos demais para esta- 
belecer um sistema primitivo de troca para manutenção e construção 
dentro dos perímetros do próprio bairro. 


Com esse tipo de mudança de atitude vem uma mudança sutil, 
mas significativa, na relação que se tem com a própria cidade. A luta 
pela identidade do bairro começa, e muitas vezes segue esse padrão: 
primeiro, os moradores se organizam para manter a integridade de sua 
área contra interesses externos. Em seguida, inicia-se a mobilização 
política do bairro e busca-se descentralizar o máximo de poder pos- 
sível da cidade para a unidade local. Por fim, são estabelecidas novas 
instituições que perceberão e refletirão os tipos de relações econômi- 
cas, Sociais e pessoais que o bairro deseja para si. Cada etapa produz 
suas falhas, seus desvios e suas revisões. 


No entanto, a cada passo, o número de participantes cresce até 
que finalmente o bairro atinge o que os economistas chamam de “es- 
tágio de decolagem”. Em termos políticos e sociais, isso significa o 
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estágio de desenvolvimento quando há um crescimento espontâneo e 
quase exponencial nas organizações de bairro, no tráfego de pedestres 
dentro da área e na criatividade tanto na postura quanto nos projetos. 
O estágio de decolagem é alcançado, por exemplo, quando se pode 
olhar para trás depois de alguns anos e dizer: “Uau, esse já foi um 
bairro morto na época. Agora parece que toda semana há um novo 
grupo planejando algo, começando uma nova loja, abrindo uma nova 
organização de serviços, fazendo petições à cidade sobre uma coisa 
ou outra, organizando outro sindicato de inquilinos, criando um banco 
popular, publicando outro boletim comunitário, colocando teatro de 
rua, projetando atalhos, e assim por diante.” 


No entanto, no início, parece difícil imaginar como o bairro ficará 
tão inchado com a atividade produtiva. No início, a grande questão não 
é como canalizar essa atividade, mas como iniciá-la. E aqui nos depara- 
mos com a natureza dos bairros, a natureza da vida próxima e familiar. 


Os bairros são ao mesmo tempo estabilizadores e conserva- 
dores. Sua sólida base de familiaridade pessoal os torna a unidade 
fundamental para a democracia, mas estes mesmos atributos deram 
origem a um conservadorismo e cautela que produziram a sabedo- 
ria convencional de que qualquer democracia baseada no poder que 
emana dos bairros seria paroquial, intolerante e preconceituosa. É 
verdade que os bairros costumam ser defensivos e protetores. É um 
protecionismo natural. Com o mundo mudando tão rapidamente e os 
meios de comunicação ilustrando como os antigos sistemas de va- 
lores estão desmoronando, não é de admirar que os vizinhos tentem 
construir um muro em torno de si mesmos. 


Os moradores tentam proteger suas ruas contra os transgressores, 
suas escolas contra os vadios, seus filhos contra os traficantes de drogas, 
suas casas contra as escavadeiras dos desenvolvedores, seus cinemas de 
bairro contra os gigantes da mídia pornográfica. Às vezes, esse protecio- 
nismo corre solto, tornando-se uma defesa contra qualquer coisa nova. 
Qualquer coisa que ameace o status quo — seja um shopping center ou 
arranjos de vida comunitária, educação sexual nas escolas ou negros se 
mudando para a área — é combatida com igual zelo. 
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E, claro, a longo prazo, um bairro não pode vencer batalhas de- 
fensivas. Uma luta defensiva contínua raramente é vitoriosa porque 
depende da perda de interesse do agressor, em vez de uma mudan- 
ça nas relações básicas de poder que tiraria a influência e autoridade 
do agressor. O bairro carece de coesão política. E não é reconhecido 
como unidade de poder político na maioria das cidades do país. As de- 
cisões sobre currículos escolares locais, zoneamento, paradas de me- 
trô, projetos de ruas, são todas tomadas por pessoas que moram princi- 
palmente fora do bairro. A grande maioria das pessoas que moram no 
bairro não trabalha lá. Da mesma forma, a grande maioria das pessoas 
que possuem empresas no bairro não mora lá. Em qualquer decisão de 
planejamento, o bairro é mais frequentemente visto como uma barreira 
ao progresso do que como algo a ser preservado. 


Em termos de sua relação com seu território, existem três tipos 
de moradores do bairro: há aqueles, talvez a maioria, que têm pouca 
conexão com o território ou com qualquer visão de uma sociedade 
reconstruída. Eles não trabalham no bairro, fazem compras raramente 
em suas lojas e não participam de suas organizações. O segundo maior 
grupo são aqueles que têm raízes profundas no bairro, que participa- 
ram de associações cívicas, que viveram lá por tempo suficiente para 
ter um senso de continuidade histórica e uma perspectiva sobre as mu- 
danças na comunidade. Este grupo é geralmente mais velho, embora 
nem sempre seja o caso, e pode ter filhos e ser proprietário de imóveis. 


Alguns deles lutaram muito e arduamente para tornar o bairro 
um lugar viável para se viver, e muitos podem ter recuado frustrados 
depois de terem gasto tanto tempo e energia obtendo tão pouco re- 
sultado. Como as pessoas da pequena cidade da West Virgínia, eles 
podem se lembrar com alguma nostalgia das grandes lutas do bairro 
contra a cidade ou os empreendedores locais. Se o bairro é da classe 
trabalhadora, eles podem se lembrar das lutas violentas dos sindicatos. 
Se for um bairro negro, eles podem se lembrar das lutas para integrar 
as instalações do bairro. Essa perspectiva e experiência histórica são 
bastante importantes para as próximas lutas e desenvolvimento. 


Aqueles com fortes raízes no bairro geralmente se preocupam 
com questões como embelezamento do bairro, remoção de lixo, crime, 
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latidos de cães e abuso de drogas. Muitas de suas atividades giram em 
torno da igreja local ou de organizações educacionais ou políticas. 


O terceiro grupo é a “comunidade alternativa”. Embora sejam ge- 
ralmente jovens, sua população é caracterizada com mais precisão por 
suas atitudes ideológicas do que por sua idade. São pessoas que compar- 
tilham um sistema de valores em comum, mas não estão necessariamen- 
te vinculadas à própria vizinhança geográfica. Seu senso de comunidade 
flui de laços espirituais, sociais, raciais, sexuais ou ideológicos. 


» 


Embora “comunidade”, “vizinhança”, “bairro”, sejam usadas de 
forma intercambiável na maior parte deste livro como palavras que 
denotam o grupo de pessoas que vivem em uma área geográfica es- 
pecífica, elas são usadas de forma diferente aqui para explicar duas 
linhagens bastante diferentes de residentes. 


Aqui, bairro/vizinhança significa uma área geográfica concreta 
e comunidade significa uma unidade abstrata baseada em algo dife- 
rente da geografia. Como muitas vezes há tensões entre os dois tipos 
de pessoas preocupadas com os conceitos, eles são discutidos aqui 
brevemente. Pode haver comunidade sem consciência de vizinhança. 
Também pode haver consciência de vizinhança, mas pouca comunida- 
de. Aqueles que desenvolvem a comunidade às vezes se relacionam, e 
às vezes não se relacionam, com seu entorno geográfico. Parece claro, 
no entanto, que grande parte do movimento para o desenvolvimento, 
em oposição à defesa e proteção do bairro, é iniciado por residentes 
mais jovens que têm um sistema de valores diferente do de muitos dos 
residentes mais antigos. 


Alguns dessa geração mais jovem são o que tem sido popular- 
mente apelidado de “contracultura”. Imbuído de um sentimento de 
indignação com as deficiências da sociedade e um consequente senso 
de militância, esse grupo produziu mudanças na sociedade que supe- 
raram em muito seus poucos números. Ele tem sido, e é, esse grupo 
em particular, embora com uma assistência de suas contrapartes mais 
profissionais, que em grande parte produz a faísca que inicia a reativa- 
ção do espírito de vizinhança. 


As tensões são criadas quando essas pessoas entram pela primeira 
vez em um bairro. A contracultura costuma ser a vanguarda. Eles abrem 
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a porta para seus companheiros mais ricos. O processo foi duplicado 
em muitas partes do país, de Roxbury a Berkeley a Washington, D.C. 
Funciona assim: muitas pessoas que querem criar uma nova sociedade 
e novas formas de vida querem viver em arranjos grupais não apenas 
pelo espírito coletivo envolvido, mas também porque podem reduzir 
as despesas de subsistência a um ponto em que não precisam se amar- 
rar ao pleno emprego para sobreviver. Isso permite que eles tenham 
tempo para experimentações, viagens e atividades particulares. 


Essas casas comunais ou de grupo são invariavelmente encon- 
tradas nas seções de renda mais baixa da cidade. Entre em qualquer 
cidade e encontrará a contracultura à beira do gueto. Em parte, isso é 
resultado do desejo de viver com o menor custo possível. Em parte, é 
resultado das áreas pobres da cidade não terem influência política ou 
econômica para mantê-los longe. As seções de classe alta não preci- 
sam de grupos que possam, de fato, diminuir os valores da terra em 
vez de aumentá-los, o que, como veremos, ocorre em áreas de baixa 
renda. Além disso, as áreas de classe alta podem exigir que os inspe- 
tores de habitação investiguem os arranjos de vida em grupo, podem 
exigir que os códigos de habitação sejam rigorosamente aplicados. O 
famoso caso de Belle Harbor, uma pequena cidade em Long Island, foi 
para a Suprema Corte, onde os juízes defenderam o direito da cidade 
de proibir indivíduos não relacionados de morar na mesma casa. 


Esses grupos, de cinco a dez pessoas, mesmo ganhando pouco 
dinheiro, conseguem pagar aluguel mais facilmente de forma coletiva 
do que uma única família. Então, à medida que se mudam, os aluguéis 
tendem a subir em toda a área. Se a área para onde se mudaram é uma 
parte antiga da cidade, ou uma parte negra desta, a presença de pes- 
soas brancas ou jovens nas ruas muda as características desse bairro. 
Instituições como tabacarias, livrarias, lojas de alimentos saudáveis, 
são criadas para atender ao novo grupo. O “espírito” da área muda, 
e então os jovens profissionais se mudam, comprando propriedades, 
convertendo moradias unifamiliares em casas de apartamentos e esta- 
bilizando a área em questão. Esse processo é chamado de “transição” 
na linguagem imobiliária. 
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Tal incursão traz consigo um surto de atividade. Os jovens são 
ideológicos, militantes e não estão sobrecarregados com as responsa- 
bilidades tradicionais, como filhos ou dependentes idosos, problemas 
de saúde e assim por diante. 


À medida que se propuseram a mudar seu mundo, eles normal- 
mente começaram, não com um foco geográfico, mas com um foco 
ideológico, social e cultural. Eles tentam encontrar outros que apresen- 
tam seu viés político, seus costumes, sua cultura. Uma das primeiras 
“instituições” que este grupo estabelece em quase todas as cidades tem 
sido uma central telefônica — uma linha telefônica direta que se pode 
discar para encontrar uma carona para fora da cidade, um parceiro de 
jogo de xadrez, uma casa para invadir por alguns dias. Ironicamente, 
essa primeira instituição, apesar de ter um fundamento em vizinhança, 
é criada para agilizar o processo de mudança das pessoas para fora da 
vizinhança ou para dentro dela apenas de forma temporária. 


Grupos de mulheres, centros de “rap”, organizações políticas, 
são os primeiros brotos da comunidade ideológica. Neste estado ini- 
cial de desenvolvimento, apenas algumas pessoas estão envolvidas 
e raramente há um senso ativo de vizinhança (o grupo de mulheres 
se reúne para discutir o tema geral da libertação das mulheres, não a 
questão específica do que fazer ao ser abordada por homens do bair- 
ro na rua). Na verdade, podemos dizer que a consciência geográfica é 
inimiga da consciência ideológica, racial ou sexual que ocorre neste 
momento. A consciência geográfica tende a subordinar as diferenças 
internas sob a bandeira comum do território, enquanto as outras for- 
mas de consciência geralmente acentuam as diferenças à medida que 
cada pessoa passa por seu próprio período de autoexame e arrogân- 
cia e estridência externas. 


Essas pessoas tendem a se interessar por políticas nacionais e 
internacionais. Suas ações no bairro refletem sua preocupação com 
eventos que acontecem longe. No início, por exemplo, eles vão apoiar 
os viticultores ou vão boicotar um supermercado e montar um pique- 
te. Mais tarde, à medida que as cooperativas de alimentos começam 
a competir com o supermercado visado, esse boicote pode se tornar 
mais efetivo ao envolver pessoas anteriormente desinteressadas na 
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disputa. Quando os princípios políticos são apoiados por práticas só- 
lidas e sensatas (como oferecer alimentos mais baratos e mais nutriti- 
vos), as pessoas geralmente são mais receptivas a eles. 


A perspectiva global é importante, sendo posteriormente integra- 
da à visão total do bairro do futuro. Da mesma forma, as preocupações 
dos moradores mais assentados — como, por exemplo, crime ou lixo 
— são integradas às preocupações políticas dos interessados em criar 
novos papéis de trabalho e relações sociais, e estas, por sua vez, são 
misturadas com a perspectiva internacional da contracultura altamente 
política. Com o tempo, os novos entrantes criam raízes, compram ca- 
sas, geram filhos e o bairro começa a se relacionar com as novas ins- 
tituições como mecanismos concretos para lidar com muitos de seus 
problemas tradicionais. 


Os não envolvidos — a princípio curiosos e depois entusiasma- 
dos — passam a se envolver e aumentam o número daqueles que estão 
começando a ver o bairro como algo especial, não apenas uma subuni- 
dade de uma subunidade de um sistema político, não apenas um lugar 
para pendurar o chapéu e passear com o cachorro, mas como uma en- 
tidade independente, com suas próprias esperanças, aspirações e pla- 
nos. Surge uma síntese de diferentes opiniões e atitudes, apoiando-se 
fortemente na experiência anterior. As informações de outros bairros 
e cidades terminam adentrando. Os elos de comunicação são estabe- 
lecidos, primeiro de forma aleatória (os transeuntes trazem notícias 
de novos desenvolvimentos), depois em uma rede mais formal (linhas 
WATS, boletins informativos, trocas de trabalho), e então ideologia e 
enraizamento se misturam para produzir um novo conceito de bairro, 
território e política. 


Informação e Quebra de Barreiras 


As notícias neste país não se relacionam mais com preocupações 
humanas significativas. Os meios de comunicação são controlados por 
um grupo muito pequeno de pessoas que usam o jornal, rádio ou a 
televisão como veículo para vender espaço publicitário, não para se 
relacionar com as preocupações e problemas das pessoas. Como Ben 
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Bagdikian, pesquisador da Brookings Institution, escreveu: “Para to- 
dos os efeitos práticos, “o público” para a mídia hoje é primeiro uma 
coleção de pessoas com dinheiro para gastar e apenas secundariamente 
um grupo específico de cidadãos com problemas privados e públicos 
para resolver”. A concentração de domínio de nossas fontes de notícias 
é impressionante. Em 1910, havia 1.200 cidades nos Estados Unidos 
com jornais diários e 57% tinham pelo menos dois. Em 1970, quase 
1.600 cidades tinham jornais diários, mas apenas 3% tinham gerências 
concorrentes. Observações de Bagdikian: 


Dada a tendência de direção individual das empresas 
jornalísticas, pelo menos em teoria, os leitores de jor- 
nais americanos têm suas notícias e opiniões diárias 
impressas determinadas por menos de 1.700 funcio- 
nários, incluindo um em cada uma das 1.545 cidades 
que têm apenas uma administração de jornal. As re- 
des aumentam essa centralização informacional: 63% 
de todos os leitores diários de jornais — membros 
de 39,5 milhões de famílias — teoricamente têm seu 
fornecimento de notícias controlada por 35 redes, ou, 
possivelmente, 35 funcionários. 


Os meios de comunicação de massa atendem a um grande merca- 
do e, como tal, não podem se preocupar com as notícias do bairro. É 
ridículo pensar que a CBS está interessada em saber se o seu senhorio 
lhe deu um aviso de despejo ou que o The New York Times vai cobrir a 
abertura de uma loja de alimentos local.Não esperamos que isso ocor- 
ra. Mas, como resultado, temos um excesso de dados e informações 
sobre eventos em sua maioria desconectados de nossas vidas e preo- 
cupações básicas e quase nenhuma informação sobre nossos vizinhos, 
nossas ruas ou nosso bairro. 


Na maioria dos bairros da cidade, há falta de informações sobre 
a área e sobre os vizinhos. Raramente as pessoas conhecem as demais 
que vivem em ambos os lados de sua casa, ou as que vivem em outro 
andar de um complexo de apartamentos. Se há contato, é no nível mais 
superficial — talvez apenas uma troca de saudações de manhã ou à 
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noite. Além disso, há pouco conhecimento sobre eventos de vizinhan- 
ça ou informações básicas sobre o desenvolvimento futuro da área. 
Se houver um time de beisebol local, geralmente a informação de que 
haverá jogo no parque local no domingo é feita de boca a boca. 


Um evento de dança ou um piquenique ou um bazar de igreja, 
mais uma vez, são geralmente conhecidos por aqueles que estão den- 
tro e ao redor dos círculos institucionais. Embora a pessoa que mora 
ao seu lado possa ser um exímio encanador, você procura pelos ser- 
viços de um nas lista telefônica quando sua pia entope. Mesmo que 
a pessoa no final da rua tenha uma loja de marcenaria em seu porão, 
você acaba nunca construindo suas prateleiras porque não dispõe de 
um torno ou uma serra. 


Em um nível diferente, os moradores raramente sabem quem é o 
dono do bairro. Uma corporação possui a maior parte da propriedade 
comercial? A terra mudou de mãos no último ano ou dois, indicando 
que os especuladores estão se mudando? Quais são os preços de venda 
atuais das casas? 


Ou, em outro nível, quais são os códigos de moradia? Quais são 
os regulamentos relativos aos sindicatos de inquilinos? Alguém pode 
reclamar com um senhorio sobre ratos no porão sem temer o despejo? 


Ou, ainda em outro nível, qual é a composição populacional do 
bairro? É pobre, rico, negro, branco, velho, jovem, solteiro, casado? 
Quantos estão desempregados? Quantos são idosos, enfermos, presos 
em seus quartos durante a maior parte do dia? Quantos recebem assis- 
tência social e vale-refeição? 


Por fim, quais eventos vindouros podem afetar o bairro? Alguém 
está planejando construir uma rodovia que atravessa seu centro? 
Alguma parada de metrô será colocada no bairro? A escola ou clínica 
local está fechando? 


Essa informação, e muito mais, está disponível e pode provocar, 
para a maioria das pessoas, a primeira consciência de que o bairro é 
uma entidade real, com perímetros definidos e uma coesão definida. Na 
verdade, algumas dessas informações estarão circulando pelo bairro na 
forma de meias-verdades, rumores, fofocas e histórias extravagantes. É 
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importante que o bairro aprenda sobre si mesmo com seus próprios ha- 
bitantes e que as informações sejam confiáveis e compreensíveis. Talvez 
a maneira mais comum de fazer isso seja através de material impresso. 


O material impresso é uma parte aceitável e familiar da vida das 
pessoas. A tecnologia para produzi-lo também é facilmente acessível e 
barata. Impressão offset, serigrafia, até mimeografia, além da impressão 
convencional, trazem os meios de disseminação de informações para 
qualquer pessoa. No entanto, é surpreendente o quão pouco essas ferra- 
mentas são usadas nos bairros. Cartazes de parede e quadros de avisos 
em árvores ou postes telefônicos são maneiras fáceis de transmitir no- 
tícias e informações do bairro. Os cartazes de parede são relativamente 
simples de projetar (e, no processo, é possível conhecer os artistas e 
fotógrafos da vizinhança, que inevitavelmente se sentem atraídos pela 
ideia de cartazes como veículos de informação). Eles podem ser serigra- 
fados ou impressos e são coloridos e facilmente lidos à distância. 


Muitos dos cartazes nas paredes do bairro, porque, novamente, 
eles são colocados lá pela contracultura, dão informações sobre os 
próximos shows de rock ou manifestações políticas. Mas eles podem 
ser usados para transmitir informações sobre o bairro ou para forne- 
cer informações que possam ser úteis para as pessoas da região. No 
bairro Adams Morgan, em Washington, D.C., adesivos de para-choque 
apareceram quase espontaneamente em portas e janelas proclamando 
“Neighbor Power” e bótons com o mesmo slogan estampavam cami- 
setas e lapelas. 


Quadros de avisos nas árvores convidam avisos (eles também 
convidam ao furto, então tenha um bom suprimento à mão). Quadros 
de avisos neste formato são mais eficazes para informações do quar- 
teirão do que para informações do bairro, devido ao pequeno raio de 
deslocamento da maioria dos moradores. Exemplos de avisos no qua- 
dro da árvore: PHYLLIS NA RUA DE 1921 PERDEU SEU GATO 
MALHADO CINZA. ALGUÉM O VIU? OU PAM DA 2030 
PEACH STREET DEU À LUZ UM NENÉM DE OLHOS AZUIS 
PESANDO 7 LIBRAS. ELA ESTÁ BEM E EM CASA AGORA. A 
princípio, esses quadros podem parecer artifícios forçados e artificiais, 
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mas depois serão usados com frequência e ajudarão a dar uma ideia de 
algo acontecendo naquele quarteirão em particular. 


O próximo passo desses quadros de avisos é um jornal de bair- 
ro. Tem suas vantagens e desvantagens. As vantagens são óbvias. Ele 
oferece espaço para explorar as questões em profundidade. Pode ser 
distribuído em grandes quantidades, chegando assim a muito mais 
pessoas do que aquelas que passarão por determinada árvore. O jornal 
proporciona continuidade. Se sair regularmente e com frequência, tor- 
na-se um ponto focal para a comunidade. Avisos, informações, artigos, 
obras de arte podem ser enviados para o escritório central. As pesso- 
as podem aparecer para conversar. Torna-se um símbolo da comuni- 
dade embrionária. O Soho Times (Nova York) ou o The Columbian 
(Washington, DC) ou o Dupont Advocate (Washington, DC) são 
exemplos de tais jornais. Além disso, o jornal pode se tornar uma voz 
pública para a comunidade. 


Ao ter editoriais e cartas para o editor, ele pode começar a repre- 
sentar a comunidade em audiências de zoneamento, perante a cidade 
e em outros tipos de assuntos. Também um jornal, ao contrário de um 
cartaz em uma árvore, é um item individual. Assim, informações sobre 
vendas recentes de terras, sobre grupos de vizinhança, sobre números 
de telefone importantes locais, podem ser salvas individualmente para 
referência futura. 


Muitas vezes, aqueles que chamam seus jornais de “papéis co- 
munitários” definem essa comunidade como fizemos acima, ou seja, 
como uma comunidade de valores compartilhados, em vez de uma área 
geográfica específica. O Great Speckled Bird, o The Rag, de Austin, o 
Bay Guardian são todos voltados para um grupo ideológico específi- 
co. Sua comunidade se estende muito além da fronteira do bairro onde 
são publicados. E, de fato, os jornais têm poucas informações que se- 
rão de interesse do próprio bairro. Há artigos sobre o Vietnã, sobre os 
preços locais dos medicamentos, sobre a repressão aos hippies, sobre 
os protestos no Chile. Não há nada de errado com esses impressos. São 
exemplos refrescantes de novo jornalismo. Eles, no entanto, servem a 
um propósito diferente do de um jornal de bairro. 
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Por outro lado, há impressos comunitários que são brandos, não 
muito informativos sobre questões políticas que afetam essa área e 
atendem à elite da região. O Montgomery Advertiser, o Uptown Citizen, 
são exemplos em Washington, D.C. Eles fornecem informações sobre 
eventos locais, carregam anúncios de comerciantes locais e têm infor- 
mações sobre a história do bairro, às vezes sobre transferência de ter- 
ras e histórias sobre as equipes esportivas locais. Eles são muito mais 
orientados para o bairro e, muitas vezes, são ricamente informativos 
sobre os acontecimentos entre o bairro e a cidade. Como os editores e 
leitores são os proprietários de terras mais ricos, eles são os primeiros 
a saber de quaisquer eventos que possam afetar seus valores fundiários 
— uma rodovia proposta, um novo prédio de escritórios planejado, 
uma audiência de zoneamento. 


Ainda que não tenhamos conhecimento de uma combinação das 
duas descrições mencionadas acima, poderia existir uma combinação 
de ambas. Tal combinação teria informações locais sobre nascimentos, 
óbitos, transferências de terras e eventos como piqueniques. Além dis- 
so, ela teria uma consciência política que transcende a cena do bairro, 
ou seja, teria uma visão do que um bairro reconstruído poderia parecer 
e buscaria educar, além de informar. Esse tipo de artigo impresso pode 
trazer histórias sobre outros bairros da cidade e de todo o país e o que 
eles estão fazendo, sobre grupos de bairros que vêm se organizando 
em várias áreas, sobre novos negócios alternativos. Pode ter uma co- 
luna para ajudar as pessoas a consertar seus carros, uma página de 
anúncios classificados para comércio e troca, artigos sobre pessoas 
interessadas em formar garagens cooperativas. 


Esse tipo de jornal pode ser muito difícil de se levar adiante. Ele 
tenta misturar os eventos mundanos da área com os ideais elevados 
previstos para o novo bairro. Pode se tornar um catalisador para reu- 
nir grupos para discutir novas ideias. Cidade após cidade, uma série 
de artigos sobre uma coisa ou outra levou à formação de grupos de 
estudo e discussão que então formam instituições concretas. Haveria 
problemas, é claro, por causa da própria natureza de tal impresso. Com 
toda a probabilidade, teria que haver confiança no trabalho voluntário 
— pelo menos até que se provasse e ganhasse seguidores. 
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Isso pode, por sua vez, significar que as edições seriam publica- 
das de forma irregular e, portanto, o impresso não poderia ser con- 
sultado para obter informações oportunas. Além disso, por depender 
de voluntários, pode-se resultar em artigos pouco pesquisados e mais 
interesse no jornalismo do que na vizinhança. Pode ser difícil equili- 
brar anúncios como nascimentos ou mortes com notícias de eventos da 
cidade ou política internacional. Como o espaço provavelmente será 
limitado por causa do custo, muitas vezes surge a pergunta: “Devemos 
noticiar sobre o jogo de beisebol local ou o que os bairros de Berkeley 
estão fazendo?” 


As principais decisões iniciais, é claro, seriam: como o im- 
presso deve ser financiado? Com que frequência deve sair? O que 
deve acontecer? 


O financiamento pode vir de várias fontes. As assinaturas são 
possíveis, embora, a julgar pela experiência, seja bastante impro- 
vável que sejam um suporte principal. O jornal pode ser distribuído 
gratuitamente e apoiado por seus anunciantes. Isso, no entanto, leva 
a outro problema. Os comerciantes locais raramente podem financiar 
totalmente um impresso, a menos que seus custos de produção se- 
jam realmente muito baratos. Assim, pode-se considerar publicidade 
nacional, mas assim que isso acontece, o problema se torna o de ter 
que aumentar a circulação muito além da vizinhança para atrair esses 
anunciantes e ter que colocar no jornal coisas que normalmente não 
seriam consideradas importantes. Possíveis anunciantes nacionais 
podem ser as gravadoras. Localmente, as salas de cinema são uma 
boa fonte de receita. Mas isso significa incluir reviews de discos e 
filmes, e peças e livros, e pouco a pouco o impresso começaria a 
mudar seu formato e sua direção. 


Um jornal pode encontrar doações, muitas vezes de igrejas, na 
forma de uso gratuito de telefones e espaço de escritório e imprensa. 
Isso pode ser especialmente bem-vindo no início, quando os proble- 
mas de definir o impresso, formular seu layout e escrever as notícias 
são tão formidáveis que assumir a arrecadação de fundos ao mesmo 
tempo pode ser imprudente. Como seria de se esperar, no entanto, 
ao contar com a generosidade de qualquer instituição, essa relação 


162 | O PopER DA VIZINHANÇA 


implicará em amarras. Dependendo da igreja ou grupo que doar o di- 
nheiro ou equipamento, as amarras podem ser poucas ou muitas. E 
quase inevitavelmente haverá pressão para que o artigo seja o mais 
brando possível, não controverso. 


Em Baltimore, um grupo de pessoas lançou o South Baltimore 
Voice, orientado para o bairro branco da classe trabalhadora em que 
viviam. Saiu a cada duas ou três semanas, tinha fotos de moradores 
locais, notícias sobre eventos locais e foi escrito em um estilo adequa- 
do aos seus leitores. Com uma frequência quase mensal os trabalha- 
dores que o distribuíam andavam por aí estendendo um copo para os 
moradores, perguntando se eles doariam para apoiar o papel. Eles não 
apenas não tiveram problemas para conseguir dinheiro suficiente para 
pagar pela impressão, papel e despesas gerais, mas esse processo tam- 
bém permitiu que conhecessem ainda melhor os problemas do bairro e 
forneceu um mecanismo de feedback exclusivo para os leitores. 


A frequência com que um impresso é lançado tende a ser uma 
questão crítica. Uma publicação semanal pode fornecer um ponto fo- 
cal para o bairro e dar às pessoas uma sensação de continuidade nos 
assuntos locais. Já uma publicação mensal fornece pouco dessa coesão 
simbólica para o bairro. Ainda é uma boa ideia tê-la, mas a dificulda- 
de com uma publicação mensal é que haverá a suposição de que ela 
abordará notícias com tal profundidade que uma publicação semanal 
ou quinzenal não o fará, e se o jornal depender principalmente do tra- 
balho voluntário, isso geralmente não é verdade. Ademais, e isso é 
crucial, o impresso no início, e provavelmente por muito tempo, será 
mais importante e mais lido por causa de suas seções classificadas — 
suas listas de empregos, seus eventos atuais, atividades recreativas e 
seções de compra e venda. Se for mensal, há muitas chances de essas 
seções não terem validade para as pessoas. 


Uma quinzenal seria melhor; uma semanal seria melhor ainda. 
De fato, a experiência em várias cidades mostrou que a mudança de 
quinzenal para semanal traz uma explosão de interesse da vizinhança 
no jornal. De repente, torna-se parte da vida cotidiana. Se sair em uma 
quinta-feira, muitas pessoas vão lê-lo no fim de semana, e até lá são 
apenas alguns dias até que seja publicado novamente. As seções de 


Davip Morris | KarL HEss | 163 


classificados e eventos atuais são válidas, as cartas ao editor podem 
fornecer feedback quase instantâneo do bairro. 


No entanto, há uma relação de custo-benefício a ser levada em 
conta. Publicar edições semanais é quase impossível, a menos que 
haja uma equipe em tempo integral. E uma equipe em tempo inte- 
gral levanta novamente a questão do dinheiro. Distribuição gratuita, 
assinaturas pagas, publicidade nacional, classificados pagos — qual 
caminho seguir? A escolha pode ser imprimir pequenos jornais sema- 
nais ou quinzenais mais substanciais. A consistência na publicação 
é importante, mas o conteúdo também. Essas questões terão que ser 
decididas por cada grupo em seu próprio bairro e com base nas cir- 
cunstâncias existentes do grupo e do bairro. O tamanho da equipe, a 
quantidade de dinheiro, a população do bairro, a presença ou ausência 
de outras publicações locais, são fatores a serem considerados na to- 
mada de decisões. 


Apenas algumas palavras sobre layout, o que é importante para 
chamar e manter a atenção das pessoas. Algumas diretrizes muito ge- 
rais que podem ser apresentadas com segurança são que as pessoas 
tendem a ler peças mais curtas em vez de mais longas, cartoons a tex- 
to impresso, optam por texto em tamanho maior em vez de menor, 
e preferem artigos com imagens em comparação com aqueles sem. 
Para a aparência, pode ser preferível sacrificar alguns centímetros de 
impressão do que entulhar uma página com palavras. As manchetes 
“descoladas”, palavras de quatro letras e desenhos orgiásticos típicos 
das primeiras publicações “undergrounds” provavelmente não o leva- 
rão muito longe na maioria dos bairros; já uma aparência sóbria pode 
ter êxito, mesmo que o conteúdo seja radical (mas sensato). 


Existem ferramentas de comunicação além da impressão, é claro. 
Centrais telefônicas surgiram em todo o país, assim como linhas diretas 
e serviços de referência de informações. Estes são baseados no telefone. 
No caso das centrais telefônicas da comunidade juvenil, geralmente há 
um escritório central que tem listas de pessoas com empregos, coisas 
para comércio ou venda, passeios fora da cidade, lugares para dormir na 
área. Pode haver informações adicionais, como o que está acontecendo 
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nos cinemas da área, quem é um bom mecânico na vizinhança, onde se 
pode encontrar um jogador de bridge ou xadrez. 


Outros tipos de comunicação/informação telefônica se espalha- 
ram nos últimos anos. Há números anunciados para pedir conselhos 
sobre drogas, aborto, alcoolismo, prevenção de suicídios. Alguns bair- 
ros têm grupos que diariamente chamam moradores idosos ou defi- 
cientes para verificar sua saúde e necessidades. Uma rede de telefonia 
é muitas vezes a maneira mais eficaz de notificar os vizinhos sobre 
reuniões importantes, mudanças de última hora e assim por diante. 
Talvez, com um pouco de engenhosidade e organização, muitas dessas 
informações pudessem ser transmitidas através de uma central telefô- 
nica de bairro. 


Recentemente, tem havido interesse em utilizar computadores para 
muitas das funções que as centrais telefônicas e os anúncios classifica- 
dos desempenharam no passado. O trabalho mais avançado sobre isso, 
até onde sabemos, está em São Francisco, sob os auspícios do Resource 
One e da Village of Arts and Design. Eles têm um computador central, 
dado a eles porque era obsoleto, e vários terminais localizados ao redor 
da cidade (um em uma biblioteca pública, um na Whole Earth Access 
Store, um em uma loja de discos local). As pessoas podem usar o termi- 
nal da máquina de escrever para fazer perguntas ao computador e obter 
respostas. Ao digitar a palavra “Enter”, pode-se inserir informações e, 
digitando a palavra “Find”, pode-se obter informações. 


É chamado de Sistema de Memória Comunitária, mas funciona 
neste momento como um quadro de avisos eletrônico. As pessoas po- 
dem procurar viagens, itens à venda (Find: Carros) e assim por diante. 
Mas elas estão começando a explorar diferentes direções para esse 
tipo de sistema. A Resource One obteve várias fitas de computador da 
cidade que contêm informações municipais básicas sobre proprieda- 
de habitacional, taxas de impostos, etc. Grupos de bairro podem, por 
exemplo, entrar e obter uma impressão indicando quais casas ou pré- 
dios de apartamentos na cidade são de propriedade de um determinado 
proprietário ou corporação, ou quais foram os padrões imobiliários em 
uma determinada área da cidade nos últimos anos, ou quantas viola- 
ções habitacionais um proprietário tem em toda a sua propriedade. 
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Além disso, o sistema pode ser facilmente usado para localizar in- 
divíduos. Find: Jogadores de Xadrez. Find: Especialistas em Moinhos 
de Vento. Find: Jogadores de beisebol. Ainda é embrionário e, é claro, 
é limitado pelo número de terminais ainda caros que estão em opera- 
ção. A quantidade de informações que o computador pode carregar, 
no entanto, está muito além daquelas que os jornais comportam, e po- 
demos ver o dia em que o computador carregará a maioria dos dados 
básicos e atuará como uma espécie de biblioteca e câmara de compen- 
sação de informações sobre a reconstrução da vizinhança, enquanto 
o jornal fornecerá a coesão simbólica e a familiaridade com as quais 
nos acostumamos, bem como um meio para os artistas, escritores e 
fotógrafos da vizinhança. 


As Primeiras Instituições: O Setor de Serviços 


A proliferação de cartazes de parede e quadros de avisos em ár- 
vores, a publicação de um jornal comunitário, o início da familiarida- 
de com a estrutura básica de propriedade do bairro, permitem a troca 
de informações sobre os problemas do bairro. Essa interação leva à 
criação das primeiras instituições. Novamente, estes são muitas ve- 
zes iniciados por aqueles que têm tempo livre, que vivem em arran- 
jos comunitários e que podem oferecer a sua ajuda. Mas isso está se 
tornando cada vez menos factível. Os programas de merenda são, há 
muito tempo, a província das igrejas locais. As creches já não são mais 
operações clandestinas realizadas em porões por organizações con- 
traculturais. As clínicas gratuitas foram agora substituídas em parte 
por instituições municipais que incorporaram parte do pessoal e das 
atitudes dessas instituições. 


Os veículos de comunicação permitem interações pessoais e pu- 
blicidade comunitária que reúnem as pessoas com problemas e aquelas 
com soluções; reúnem pessoas que antes não tinham organização para 
se agrupar. Por exemplo, as escolas têm, por sua natureza, um grupo 
de pessoas chamadas pais, cujos filhos frequentam ou frequentarão 
a escola. As associações de pais reúnem essas pessoas para discutir 
questões escolares. Mas não existe tal associação para reunir pessoas 
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interessadas em iniciar uma clínica de aconselhamento sobre abor- 
to, ou uma creche, ou terrenos de jardim no bairro. Para começar, as 
pessoas devem primeiro saber sobre problemas comuns. Em qualquer 
quarteirão, pode haver vinte mães com dois filhos cada uma que pre- 
cisam de uma creche. 


Recentemente, surgiram grupos fundamentados no princípio de 
horários de trabalho compartilhados. Cada pai leva uma manhã ou tar- 
de por semana cuidando das crianças e paga uma pequena despesa 
para cobrir o espaço de lazer, brinquedos e talvez pessoal treinado. As 
creches têm sua própria dinâmica — elas começam a discutir questões 
de psicologia infantil e treinamento, o lugar dos papéis sexuais em 
nossa sociedade e a necessidade de treinamento intelectual versus ma- 
nual, ou emocional versus intelectual, e em que idade. 


As crianças em idade pré-escolar não são as únicas que precisam 
de uma nova instituição. Escolas primárias alternativas provavelmente 
surgirão, e escolas secundárias alternativas também. À medida que as 
instituições educacionais burocráticas e centralizadas e quase fossili- 
zadas em nossas áreas urbanas se deterioram, surgem dois movimen- 
tos fortes. Uma delas é a descentralização do controle sobre as escolas, 
o movimento de controle comunitário que talvez seja mais forte em 
partes da cidade de Nova Iorque. A outra é a criação de instituições 
alternativas, escolas gratuitas ou privadas, ou algum arranjo em que 
os pais ou outras pessoas interessadas tentem criar um tipo totalmente 
novo de ambiente de aprendizagem. Muitas vezes, essas novas esco- 
las se concentram mais no bairro, usando suas instalações, talentos e 
recursos para educar as crianças. Uma visita a uma relojoaria local, as 
atividades matutinas em um jardim do bairro, um concurso de pôsteres 
para uma bandeira do bairro — todas essas atividades permitem que 
as crianças se sintam parte de um processo contínuo, ao mesmo tempo 
em que lhes dão uma sólida formação educacional. 


Outra área em que se envolver é na compra de alimentos. Os clu- 
bes de compra agora são comuns em muitas cidades ao redor do país. 
Um grupo de pessoas pede comida com uma semana de antecedên- 
cia, paga antecipadamente e, em seguida, pode comprar a granel. As 
economias são significativas. É preciso uma ou duas pessoas a tempo 
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parcial, um meio de transportar os itens a granel e um número de con- 
sumidores que estão dispostos a dar algumas horas por mês em troca 
dos benefícios de alimentos de boa qualidade e baixo preço. Após 
um curto período, a rotina torna-se simplificada. Daí, listas de itens 
circulam entre clubes de compras em todos os quarteirões (ou em 
todos os apartamentos, ou em todas as comunidades). As encomen- 
das são trazidas para um ponto central, geralmente o porão de uma 
igreja, embora no centro da cidade de Nova Iorque isso seja feito nas 
salas de estar das pessoas. 


O produto é distribuído a partir desses mesmos pontos. Se, por 
algum motivo, não houver pessoas suficientes para atender um pedi- 
do em massa, o dinheiro é devolvido aos compradores. Muitas vezes, 
é difícil para os clubes de compra, que não possuem equipamentos 
de refrigeração, estocar produtos frescos e carne, embora os produtos 
frescos da estação sejam baratos o suficiente, mas pães, grãos e itens 
enlatados são facilmente comprados dessa maneira. A margem de lu- 
cro no atacado pode ser de alguma porcentagem para cobrir despe- 
sas gerais, como gás, uma ou duas pessoas em meio período e alguns 
equipamentos de escritório. Mesmo em pequena escala, os clubes de 
compras são conhecidos por fazer milhares de dólares em negócios a 
cada semana e atender às necessidades de centenas de famílias. 


A saúde é outra área que se tornou tão cara e isolada das necessi- 
dades reais das pessoas que é passível de sofrer influência de pequenos 
grupos que se organizam para prestar um serviço de boa qualidade a 
nível pessoal. Nossa profissão médica raramente aprende ou ensina 
medicina preventiva, apenas curativa, e isso depende de equipamentos 
de capital muito caros e terapia medicamentosa que as pessoas dificil- 
mente podem pagar. Os médicos em certas áreas do país tornaram-se 
tão escassos que as pessoas agora usam salas de emergência em hos- 
pitais como instalações regulares de tratamento. No entanto, as salas 
de emergência retaliaram cobrando de $15 a $20 quando alguém entra 
pela porta e, estando localizadas em hospitais, contam com técnicas 
de raio-X e análise muito caras para compensar o único pessoal médi- 
co parcialmente treinado (estudantes de medicina do quarto ano, por 
exemplo) que muitas vezes trabalham nas enfermarias de emergência. 
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Clínicas gratuitas são uma opção aberta às pessoas. Eles po- 
dem se concentrar nos serviços geralmente ignorados pela medicina 
tradicional e podem reviver o antigo conceito de que o médico é 
um amigo e um especialista. Somos mais dependentes de especia- 
listas externos quando somos ignorantes — e provavelmente somos 
mais ignorantes sobre nossos próprios corpos. Até nossos carros es- 
tão mais abertos ao conhecimento do senso comum do que nossos 
corpos. Existem muito poucas instituições em nossas comunidades 
onde os indivíduos podem aprender sobre contracepção, por exem- 
plo, ou nutrição, ou técnicas de aborto, ou sinais de câncer ou DSTs. 
Existem muito poucos lugares onde se pode falar sobre problemas 
psiquiátricos básicos ou problemas pessoais. 


Existem muito poucos lugares onde se pode obter uma amostra 
de sangue ou urina analisada sem ter que responder a perguntas emba- 
raçosas ou pagar uma enorme quantia de dinheiro. Em muitas partes 
do país, os médicos são legalmente obrigados a relatar cada caso diag- 
nosticado de doença venérea, o que leva a perguntas sobre parceiros e 
hábitos sexuais. E em alguns estados, se você estiver abaixo de certa 
idade, seus pais também devem ser notificados. Em quase nenhum 
estado existem instalações para tratar as feridas psicológicas e físicas 
de mulheres que são estupradas (isso geralmente é apenas uma ques- 
tão policial, com policiais e mulheres fazendo perguntas tão objetivas, 
mas ridículas, como “Ele penetrou?”). Há menos lugares, se houver, 
onde se pode ir informalmente apenas para fazer perguntas médicas; 
hoje em dia, requer uma consulta com três semanas de antecedência, 
uma viagem ao centro da cidade e uma taxa de pelo menos US $15. 


O problema das clínicas gratuitas, é claro, é que elas são parasitá- 
rias se usarem médicos voluntários. Em qualquer área onde haja escas- 
sez de médicos, a possibilidade de abrir uma instalação médica gratui- 
ta é remota. É possível, no entanto, ter uma clínica de laboratório que 
faça vários tipos de análises básicas que exigem, na maioria dos casos, 
pouco mais em termos de equipamentos caros do que um microscópio 
e uma centrífuga, e talvez apenas um enfermeiro ou técnico treinado, 
além de alguma outra equipe não médica. Outra possibilidade, que 
já é realidade em partes rurais de West Virginia e provavelmente em 
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outros lugares, é ter agentes comunitários de saúde — para profissio- 
nais que vão de porta em porta, procurando problemas, dando algumas 
informações básicas e prescrevendo medicamentos ou vitaminas sem 
receita médica. 


Tenha em mente que a maioria dos médicos concorda que noven- 
ta por cento dos visitantes do consultório não têm nenhuma doença ou 
apresentam uma doença descomplicada que passará dentro de setenta 
e duas horas. Não há quase nada que eles possam fazer por essas pes- 
soas, exceto prescrever analgésicos e garantir que a doença não seja 
grave. Certamente tal serviço poderia ser administrado por profissio- 
nais com menos treinamento do que médicos totalmente qualificados. 


À medida que as primeiras instituições e sistemas de comunica- 
ção se desenvolvem, um bairro começa a ter esperança, a contemplar 
as possibilidades. Nesta fase, talvez um pequeno número de mora- 
dores da área comece a se envolver junto com a comunidade de con- 
tracultura no desenvolvimento de novos valores e no atendimento de 
antigas necessidades. As pessoas começarão a ter confiança de que 
essas novas formas são confiáveis e úteis. É nesta fase que, à medida 
que os clubes de compras se solidificam, as clínicas gratuitas abrem, 
as creches proliferam e a circulação do jornal aumenta, a próxima e 
mais duradoura fase pode ser iniciada, a de controlar partes crescentes 
do comércio do bairro e estabelecer novas instalações produtivas para 
atender às necessidades dos moradores. 


Organização do Bairro 


Nenhum capítulo sobre os estágios iniciais do desenvolvimento 
do bairro estaria completo sem uma discussão sobre o papel dos orga- 
nizadores. Essencialmente, este livro não se preocupa com o conceito 
tradicional de organização que reúne as pessoas para confrontar os 
centros de poder para corrigir as queixas do grupo. Nosso objetivo 
neste volume está principalmente preocupado com as formas de or- 
ganizar as pessoas para criar novas instituições que possam criar as 
sementes da sociedade futura dentro da atual. 
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No entanto, os dois processos se sobrepõem. As habilidades de 
um organizador são necessárias, embora o objetivo seja um pouco 
diferente. Além disso, à medida que o bairro começa a desenvolver 
fortes estruturas de apoio e se move para controlar ou recapturar seus 
próprios recursos, sua relação com os centros de poder, tanto políticos 
quanto econômicos, muda. À medida que o bairro começa a se afastar 
do status de nação subdesenvolvida para um de autogoverno, interes- 
ses maiores podem começar a se sentir ameaçados pela possibilidade 
de essa tendência ser duplicada em outras partes subdesenvolvidas do 
país. (Ainda assim, quando isso ocorrer, as habilidades de um orga- 
nizador podem não ser mais as necessárias, pois o próprio bairro, por 
meio de suas instituições recém-desenvolvidas e instalações produti- 
vas, responderá por meio de suas próprias instituições políticas à pres- 
são de órgãos externos.) 


A literatura sobre organização e organizadores é, surpreendente- 
mente, muito escassa. A maioria dos livros e artigos são descritivos e 
tratam da organização política, ou seja, do desenvolvimento de veícu- 
los para a conquista de cargos políticos eletivos. Embora haja um cor- 
po pequeno, mas crescente, de literatura sobre a organização em torno 
de questões de consumo, a maior parte disso é direcionada a ações in- 
dividuais ou objetivos legislativos, não à construção de comunidades. 


No material disponível, destaca-se uma lição principal — exis- 
tem poucas regras ou estratégias rígidas para o organizador. Si Kahn, 
um organizador de longa data no sul rural, disse: “Se aprendi alguma 
coisa... é que realmente não há regras para os organizadores — apenas 
experiências”. Saul Alinsky, o principal organizador urbano, colocou 
desta forma: “As pessoas me perguntam: “Diga, você vai organizar a 
classe média? Quando você começará?” Tudo o que sei é o que todo 
bom organizador sabe — você reage a toda a ação com um reflexo: 
“Como posso aproveitar isso para fortalecer a organização?” ” 


Depois de dar essa ressalva, todos os organizadores invariavel- 
mente escrevem longos tratados sobre aspectos de como organizar, 
indicando que, embora enfatizem a abordagem de “aprender fazendo”, 
há algumas coisas que os neófitos podem considerar importantes, in- 
sights obtidos de suas experiências no campo. Talvez o insight mais 


Davi Morris | KarL Hess | 171 


importante seja que os organizadores devem começar onde as pessoas 
estão e trabalhar com o interesse próprio dessas pessoas. Apelos a sen- 
timentos e moralidade elevados não funcionarão na maioria dos casos 
e atrairão apenas atenção intermitente nos outros. Aqui, novamente, há 
uma diferença entre aqueles que se sentem parte de uma comunidade 
de valores compartilhados e aqueles que se sentem parte de um bairro 
geograficamente baseado. 


Muitas vezes, aqueles na comunidade, particularmente os jovens 
políticos, responderão a um chamado à consciência e participarão de 
atividades, mesmo quando seu próprio interesse não estiver envol- 
vido. A resistência à Guerra do Vietnã forneceu inúmeros exemplos 
disso. A consciência pode ser um forte fator motivador, mas também 
é verdade que a Guerra do Vietnã nos ensinou que há pouco poder 
de permanência derivado do uso da moralidade como força motriz. 
Isso muitas vezes produz respostas orgásmicas — ações e decisões 
espontâneas que duram pouco tempo. E há uma explicação. Os ele- 
vados ideais de consciência confrontam as regulamentações burocrá- 
ticas mundanas do estado. 


Os confrontos com a polícia durante a Guerra do Vietnã são me- 
mórias vívidas. Estávamos lá para lutar com o exército sobre a ques- 
tão da destruição indiscriminada de uma nação inteira, e no entanto, 
a verdadeira luta, ou seja, a decisão fundamental sobre se queríamos 
ser agredidos ou ir para a cadeia, geralmente girava em torno de regu- 
lamentos e ordenanças obscuros. Tínhamos permissão para protestar? 
Estávamos saindo dos limites? Estávamos parados quando deveríamos 
estar nos movendo? A frustração de tentar combater um crime hedion- 
do ao ir para a prisão por causa de regulamentos tão pequenos levou as 
pessoas a fazer outras coisas de forma dramática e pública, como der- 
ramar sangue sobre arquivos de rascunho, tornar-se testemunhas mo- 
rais, fazer declarações individuais enquanto abandonavam o esforço 
sustentado na construção de estruturas institucionais em andamento. 


Todo organizador repete o refrão: “Comece onde as pessoas es- 
tão”. Coloque qualquer tipo de programa que você possa ter dentro 
do próprio quadro de referência das pessoas, apelando ao seu próprio 
interesse. Como Alinsky disse: “Em uma organização de massa, você 
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não pode sair da experiência real das pessoas”. David Lilienthal, ex- 
-chefe da T.V.A., argumenta com esta anedota: 


Avançamos passo a passo a partir de onde estamos. 
Todo mundo já ouviu a história do homem que foi per- 
guntado por um estranho como ele poderia chegar a 
Jonesville. Depois de muito pensar e tentativas frustra- 
das de explicar as várias rotas que devem ser tomadas, 
ele disse, então a anedota diz: “Meu amigo, vou te con- 
tar; se eu fosse você, não começaria daqui.” 


Muitas vezes não queremos “começar daqui”. Gostaríamos de 
começar com um quadro em branco, uma comunidade disposta na 
qual possamos imprimir nossas maneiras de pensar. Mas é impossível. 
Cada bairro tem suas próprias tradições, seus próprios preconceitos e 
sua própria sabedoria convencional. A primeira tarefa de um organiza- 
dor é, de fato, descobrir o que é o bairro, e isso é feito não proclaman- 
do programas, mas ouvindo. “Na verdade”, observa Alinsky, “você se 
organiza mais com os ouvidos do que com a língua.” Ouvir ajuda a 
descobrir não apenas os costumes do bairro, mas o que seus moradores 
acreditam ser seus problemas, quem são os líderes naturais e qual tem 
sido a história de luta e organização naquela área. 


Embora possa ser evidente, a primeira coisa que se pode fazer 
ouvindo é descobrir quais são os perímetros do bairro. Como observa 
Milton Kotler: 


A maneira mais sensata de localizar o bairro é pergun- 
tar às pessoas onde ele está, pois elas passam muito 
tempo fixando seus limites. Gangues marcam seu terri- 
tório. Os idosos observam seus novos rostos. As crian- 
ças descobrem rotas seguras entre a casa e a escola. As 
pessoas passeiam com seus cães pela vizinhança, mas 
raramente além dela. Acima de tudo, o bairro tem um 
nome: Hyde Park ou Lake View em Chicago; Roxbury, 
Jamaica Plain ou Beacon Hill em Boston. 
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Simultaneamente à descoberta dos perímetros naturais do bairro, o 
organizador pode descobrir os líderes naturais da comunidade. Pode ha- 
ver muitos deles. Frequentemente, eles não são conhecidos fora da área, 
ou mesmo por muitas pessoas dentro do bairro, mas eles têm seguidores 
com base no respeito por sua sabedoria, dedicação, ou por seu trabalho 
árduo. Alinsky sente que “Uma das tarefas mais importantes do organi- 
zador, além de identificar esses líderes naturais e trabalhar com eles, é 
trabalhar para seu desenvolvimento real, para que sejam reconhecidos 
por seus seguidores como líderes em mais de uma esfera limitada”. Ele 
acrescenta que o desenvolvimento da liderança local “não significa o 
que tantas pessoas pensam, que não há liderança entre as bases. Existe 
liderança, mas é do tipo parcial, e seu desenvolvimento é a evolução de 
líderes parciais para líderes completos de seu povo”. 


Essa questão da liderança será ampliada quando discutirmos o 
governo do bairro, pois é uma faca de dois gumes. É necessário que 
aqueles em um bairro que já são respeitados por causa de uma carac- 
terística ou outra comecem a reconhecer e utilizar suas posições de 
respeito para catalisar uma nova direção para o desenvolvimento do 
bairro. Mas, à medida que mais e mais de seus vizinhos se juntam 
ao movimento e adicionam sua contribuição ao seu desenvolvimen- 
to, esses líderes naturais podem se tornar um freio para uma maior 
evolução se, no processo, abandonarem seus verdadeiros fundamentos 
de liderança — respeito por seus vizinhos — pelo tipo simbólico de 
liderança que vem de cargos eleitos, classificação ou publicidade e 
reconhecimento municipal. 


Conhecer as necessidades do bairro significa, mais uma vez, tra- 
balhar de onde as pessoas estão, não onde gostaríamos que estives- 
sem. É irrelevante falar com as pessoas sobre clínicas gratuitas se sua 
principal preocupação é um projeto de renovação urbana ou uma nova 
rodovia que atravessa o meio de seu território. 


Devemos enfatizar aqui que agir de maneira consistente com as 
tradições das pessoas não significa estagnar, mover-se lentamente ou 
mostrar falta de imaginação. Isso é muito importante. Quem está au- 
xiliando nas primeiras etapas do desenvolvimento do bairro deve ter 
uma visão, até mesmo um programa, para o futuro. Eles podem querer 
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transformar o bairro em que vivem em um país desenvolvido, com 
instituições políticas baseadas na participação, não na representação, 
a democracia estendida a todos os níveis, incluindo as escolas, os hos- 
pitais, as empresas e a família. Eles podem querer uma compensação 
justa pelo controle do trabalho e da comunidade sobre o território e 
seus recursos. 


Podem querer que o bairro controle o capital excedente que gera 
e podem desejar uma sociedade cooperativa baseada na confiança e na 
assistência mútua. Sem uma visão bastante concreta, não há nada para 
motivar ações futuras, nada para medir o sucesso e nenhuma maneira 
de avaliar novas reviravoltas no programa original. 


Ainda assim, a visão deve ser aquela que os moradores possam 
entender. Pressionar por programas vagos e ameaçadores como “cons- 
truir o estado socialista”, ou “anarquia”, ou “coletivização da proprie- 
dade”, ou “derrubar a classe dominante” leva a pouco progresso na 
satisfação das necessidades reais das pessoas. Existem grupos signi- 
ficativos neste país que honestamente acreditam que não importa se 
houver algum progresso substancial no atendimento às necessidades 
reais das pessoas; eles sentem que a necessidade fundamental é edu- 
cá-las e conscientizá-las da estrutura de classe desta sociedade, que as 
pessoas precisam ser fornecidas com um contexto e perspectiva para 
situar todas as ações que veem e leem. 


Assim, os trabalhadores, sob essa teoria, devem ser convenci- 
dos de sua opressão e poder de classe, mesmo que inicialmente as 
palavras que descrevem isso afastem grandes segmentos dessa mesma 
“classe”. O raciocínio por trás dessa teoria é simples: a elite domi- 
nante não pode permitir nenhuma oposição significativa entre aqueles 
que estão em posições de influência na sociedade (por exemplo, os 
trabalhadores). Portanto, eles prenderão, assediarão, matarão ou de- 
mitirão aqueles que começarem a se mover nessa direção. Sem uma 
análise de classe ou contexto, aqueles que são oprimidos ficarão con- 
fusos, incapazes de colocar os crescentes atos repressivos da classe 
dominante em qualquer contexto. Com tal compreensão, esses atos 
se tornam cumulativos, acumulando-se na consciência de um indiví- 
duo até que uma explosão ocorra. A revolução explode com violência 
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generalizada, greves gerais e luta armada. Somente quando isso ocor- 
re, há a possibilidade de sucesso contra o poder armado do estado. E 
o que diz a teoria. 


A teoria é atraente, embora provavelmente mais porque permite 
que a maioria das pessoas evite fazer um trabalho árduo no nível local 
enquanto tentam refinar sua retórica e ideias até alcançarem a posição 
final “correta”. Mas, em um sentido mais básico, é equivocada porque 
não se relaciona com as pessoas onde elas estão e, particularmente, 
não o faz por meio de uma visão otimista do futuro. O sectarismo da 
esquerda é muitas vezes causado por muita conversa e pouca ação. As 
brigas melindrosas sobre dogmas tendem a diminuir à medida que as 
pessoas trabalham juntas em algum empreendimento produtivo. Ou 
pelo menos os argumentos são sobre coisas muito reais. O que deve 
ser feito quando um trabalhador quebra uma perna e a empresa recusa 
a compensação é uma questão que se presta a uma análise muito mais 
concreta do que o que deve ser feito quando os trabalhadores assumem 
a fábrica e o exército entra. 


O que não é tão óbvio, mas ainda mais importante, é que somente 
atraindo as pessoas para uma visão de como as coisas podem ser dife- 
rentes elas podem entrar no longo período de mudança com otimismo, 
alegria e camaradagem. A maioria das análises do que precisa ser feito 
é sombria, pessimista e até fatalista. Em nossas atividades em bairros 
e comunidades, chegamos agora ao ponto em que podemos dividir as 
pessoas não em radicais e conservadores, mas em pessimistas e oti- 
mistas. Os moradores da comunidade percebem rapidamente que toda 
essa conversa revolucionária é um jogo, que o poder armado do estado 
é muito forte, que a única coisa que você pode fazer é ser o primeiro 
em seu quarteirão morto nas barricadas. Mas quando as necessidades 
reais dos residentes são satisfeitas pelas pessoas da sua comunidade, 
abre-se um diálogo que cresce e se torna cada vez mais atraente. 


Um exemplo concreto disso ocorreu em nossos próprios esfor- 
ços em Adams Morgan. Quando falamos de opressão ou imoralidade 
do governo, falamos com pessoas que intuitivamente já sabem disso, 
mas que também estão aceitando a sabedoria convencional de que o 
grande governo e o grande negócio, apesar de toda a sua ineficiência e 
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corrupção, são necessários para produzir a boa vida de abundância que 
todos nós temos um pedacinho. Mas quando falamos de cooperativas 
de alimentos, ou de criar trutas em porões ou vegetais em telhados, 
ou instalações de fabricação comunitária, saímos do reino ideológico 
e apresentamos uma visão da qual todos podem participar. Ambos os 
autores têm experiências anedóticas sobre isso: David Morris estava 
falando pela segunda vez no Barry Farber Show em Nova Iorque. 


E nessa aparição foi a primeira vez que falou sobre o processo 
revolucionário no Chile. Na segunda vez, ele falou sobre os sistemas 
alimentares do bairro. Quando terminou sua segunda palestra, Farber, 
em suas palavras, percebeu que: “na primeira vez que conversamos, 
tivemos desentendimentos sobre política, mas ninguém podia discor- 
dar do tipo de coisa que ele está fazendo agora”. Em outro caso, James 
J. Kilpatrick, comentarista conservador, debateu com Karl Hess em 
Clemson, Carolina do Sul, sobre o tema “Qual caminho a América 
seguirá: esquerda ou direita?” Kilpatrick escreveu mais tarde sobre o 
debate: “Ele estava falando pela Nova Esquerda, eu pela Velha Direita, 
mas antes que a noite acabasse estávamos falando sobre peixes em seu 
porão e tomates em seu telhado.” 


Os rótulos Esquerda e Direita desaparecem quando as necessi- 
dades reais e a criatividade das pessoas são levadas em consideração. 
Florescimentos retóricos relativos à propriedade privada, ou sexismo, 
ou capitalismo ou racismo, devem se tornar muito mais concretos 
quando colocados no contexto de eventos de vizinhança. Talvez o novo 
lema deva ser: “Pense pequeno para produzir grandes mudanças.” 


Como dissemos antes, mesmo que as pessoas não possam ser em- 
purradas para novas posições muito rápido, os vizinhos que querem se 
mover em novas direções devem saber para onde querem ir. Eles de- 
vem saber como sindicatos de inquilinos, cooperativas de alimentos, 
horticultura, governo de bairro, manifestações políticas, fazem parte 
de um bairro integrado e revitalizado. Uma boa maneira de fazer isso 
é apresentar as informações graficamente. Em Washington, D.C., no 
início de 1968, no auge do movimento antiguerra e na véspera de seu 
maior triunfo, a vitória de McCarthy em New Hampshire, um pequeno 
grupo de pessoas se uniu para proclamar o nascimento da Comunidade 
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Livre de Washington [Washington Free Community]. Exceto um jor- 
nal comunitário e três ou quatro arranjos de vida comunitária, não ha- 
via mais nada na época. Mas houve murmúrios de novas instituições e 
achamos importante delinear onde esperávamos que esses novos even- 
tos nos levassem. 


A publicação do gráfico não causou nenhuma agitação. Foi pre- 
maturo. A comunidade e o bairro ainda não estavam prontos para isso. 
Todavia ajudou a colocar a ideia perante as pessoas. Outros no país es- 
tavam falando sobre a Nação Woodstock, ou a comunidade do terceiro 
mundo. A nossa era uma visão diferente e carregava uma mensagem 
basicamente diferente. O nome Washington Free Community ficou 
travado por três anos, definindo uma comunidade de contracultura de 
valor compartilhado. Curiosamente, à medida que os contornos das 
instituições no gráfico se desenvolviam e cresciam, o nome mudou 
para Economia Alternativa, indicando que ainda havia um sistema de 
valores compartilhados, mas que agora se baseava em conceitos mais 
sofisticados de economia e produção e distribuição de renda, em vez de 
eventos e conceitos culturais. Simultaneamente, o conceito e o nome 
do bairro, Adams Morgan, começaram a competir na consciência das 
pessoas com o nome da comunidade, e a interação da comunidade e do 
bairro, com suas tensões e potencialidades inerentes, começou. 


Uma visão é importante, embora talvez não seja crucial. Isso aju- 
da as pessoas a saber para onde estão indo e talvez ajude a responder 
à pergunta: por quê? Em algumas cidades, por exemplo, algumas das 
cooperativas de alimentos, embora muito grandes e influentes, não se 
viam como parte de uma comunidade em desenvolvimento e, portan- 
to, tornaram-se cooperativas de consumo, evitando ou ignorando as 
questões do capital excedente e seu papel na criação de instalações de 
fabricação de propriedade da comunidade. 


Em Chicago, o Citizens Action Project (CAP) tem uma visão cla- 
ra de si mesmo como uma coalizão de grupos de bairros e cidades 
que lutam contra a burocracia da cidade, com o objetivo, segundo um 
de seus fundadores, de eventualmente se tornar uma das fibras de um 
partido nacional de massas. Tal divergência de visão ajuda a produzir 
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reação, participação e desenvolvimento, enquanto programas e planos 
vagos levam a um desenvolvimento caótico que pode ou não funcionar. 


A visão ajuda psicologicamente a dar um impulso às pessoas que 
participam de várias atividades. Muitas pessoas diferentes, estejam 
elas ajudando os idosos a conseguir as merendas, ou iniciando um 
fundo de apoio à comunidade, ou iniciando um grupo de energia eóli- 
ca, ou um sindicato de inquilinos, podem se sentir parte de um esforço 
comum com um objetivo bastante comunal. Dado que a luta é difícil 
e prolongada, e há muito pouca compensação, exceto pela assistência 
mútua, satisfação e estímulo psicológico proveniente da união na luta, 
isso se torna uma válvula de escape muito importante contra o “esgo- 
tamento” ao longo do tempo e o retorno a empregos regulares em bu- 
rocracias urbanas ou na indústria privada. Uma visão coerente fornece 
esta válvula de segurança. 
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TRÊS 


Controlando a Economia Local: 
O Crescimento dos Negócios 
Comunitários 


uando as primeiras organizações de serviços alternativas fo- 

ram iniciadas, sua estrutura interna não era um problema ime- 

diato. Havia muito entusiasmo e trabalho voluntário, e muito 
pouca grana (geralmente advinda de subsídios de fundações). O servi- 
ço era 0 mais importante, fosse em clínicas gratuitas, clubes de com- 
pras, centrais telefônicas ou organizações políticas. Como não havia 
remuneração adequada para tornar o trabalho atraente para os empre- 
endedores, nenhum prestígio inerente ao trabalho e nenhuma forma de 
progressão de carreira, apenas um certo tipo de pessoa se juntou. Às 
vezes, eram os jovens dedicados que trabalhavam por US $25 a US 
$50 por semana. Ocasionalmente, profissionais voluntariavam seus 
serviços algumas horas por semana. 


A principal questão nessas novas organizações era como se re- 
lacionar melhor com o “consumidor” — como transformar a relação 
tradicional de dependência, com uma pessoa contratando as habilida- 
des de outra, em uma interação bidirecional, com as pessoas ajudando 
umas às outras a se ajudarem. Em muitos casos, isso significava des- 
mistificar as palavras e ações especiais e esotéricas do setor de servi- 
ços tradicional, ensinando as pessoas a não terem medo de se envolver 
em seus próprios problemas médicos, disputas legais ou cuidados com 
as crianças. Como os consumidores muitas vezes não pagavam pelos 
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serviços (embora ocasionalmente houvesse solicitação de contribui- 
ções), o mercado desempenhou apenas vagamente um papel na deter- 
minação da qualidade dos serviços. 


No entanto, o trabalho voluntário, os subsídios das fundações, os 
salários de $25 por semana são bases frágeis para uma nova sociedade. 
Em algum momento do desenvolvimento de um bairro, o grande fluxo 
de capital dentro da economia local precisa ser aproveitado. Esse fluxo 
é muitas vezes substancial, mesmo em bairros pobres. Como Milton 
Kotler escreveu: 


As características importantes de um bairro pobre são, 
em primeiro lugar, a discrepância entre a renda dispo- 
nível agregada do bairro e o nível paupérrimo de seu 
comércio e, em segundo lugar, a discrepância entre a 
considerável receita tributária que o bairro gera e o bai- 
xo nível de benefícios que recebe em serviços públicos 
e bem-estar. Em ambos os casos, o bairro exporta sua 
renda. Seu atual comércio interno depende, assim como 
seu nível de serviços públicos, do comércio e do pesso- 
al de fora do bairro. 


A questão da tributação do bairro é discutida no próximo capí- 
tulo. A disparidade entre a renda agregada e o comércio do bairro é, 
muitas vezes, impressionante. Conforme um bairro se conscientiza 
dessa disparidade, as lojas de varejo começam a operar para capturar 
essa capital. À medida que essas lojas começam a se espalhar, ocor- 
re um processo diferente daquele da disseminação das instituições 
de serviço.Questões de estrutura interna, de controle do trabalhador, 
de capital excedente tornam-se críticas. Este é o estágio em que as 
pessoas se relacionam mais de perto com as suposições capitalistas 
tradicionais e pode ser visto como um momento de teste crucial para 
suposições não testadas sobre a natureza de nosso sistema econô- 
mico. É uma época em que nossos ideais sobre cooperação e ajuda 
mútua muitas vezes afundam porque, goste ou não, esse sistema que 
nos alimentou, educou e apoiou, também implantou de maneira não 
tão sutil um sistema de valores extremamente difícil de exorcizar. 
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Um sistema econômico baseado na ganância e no mal inerentes aos 
seres humanos gera suspeita, desconfiança, desigualdade e poder ar- 
mado. O grande governo, dizem, é estabelecido para proteger aque- 
les com dinheiro contra o resto de nós e para nos proteger contra 
nós mesmos. Ensina-se que as grandes empresas são uma extensão 
natural da concorrência aberta e produzem produtos eficientes. E que 
os trabalhadores precisam de supervisores se não quiserem reduzir 
a produção por pura preguiça. Além disso, afirmam que dinheiro é o 
incentivo final e é bastante eficiente para manter as pessoas na linha 
e canalizar suas energias malignas para um trabalho socialmente be- 
néfico. Pressupostos como estes, geralmente latentes em algum lugar 
logo abaixo da superfície, despontam e se tornam visíveis durante o 
período de caos que inevitavelmente segue a experimentação inicial 
com novas ideias, conceitos e estruturas. 


As lojas de varejo geralmente se desenvolvem a partir dos servi- 
ços cooperativos ou clubes de compra descritos no último capítulo. Há 
muitos bons exemplos disso na compra de alimentos. Por exemplo, em 
Washington, D.C., um clube de compras chamado Glut foi iniciado no 
final dos anos 1960. Suas operações eram semelhantes à compra de 
clubes em todo o país. As pessoas iam a um ponto central e marcavam 
o que queriam comprar, pagavam a taxa e voltavam na semana seguin- 
te para pegar as compras. Isso permitiu a compra de mercadorias em 
grandes lotes e, portanto, preços mais baixos. Os encargos de manu- 
seio e os custos de mão de obra e despesas gerais foram reduzidos ao 
mínimo e isso contribuiu para o baixo custo dos itens também. 


O processo atraiu tantos clientes que excedeu a capacidade ad- 
ministrativa do pequeno grupo majoritariamente voluntário. O clube 
de compras em toda a cidade foi então dividido em associações de 
compras de bairro. Isso funcionou bastante bem, contando com clu- 
bes de compra de blocos que eram de natureza familiar. Mas havia 
limitações. Primeiro, os clubes localizados nos quarteirões só podiam 
envolver aqueles que podiam e estavam dispostos a comprar com 
uma semana de antecedência. E esse número de pessoas acabou sen- 
do maior do que se poderia imaginar nesta sociedade de gratificação 
instantânea, mas ainda apenas uma pequena fração dos compradores 
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do bairro. Em segundo lugar, ao passo que o número de pessoas envol- 
vidas, mesmo no nível do bairro, aumentava, o mecanismo de coleta 
de dinheiro e distribuição de mercadorias ficava sobrecarregado mais 
uma vez. Terceiro, se o clube de compras não pudesse comprar lotes 
inteiros, teria que cancelar o pedido e devolver o dinheiro aos clientes, 
incomodando-os e frustrando-os. Isso também causou uma contabili- 
dade onerosa. Em quarto lugar, as associações do quarteirão tiveram 
que agrupar seus pedidos, levando-os para o porão de uma igreja local, 
trazendo de volta as mercadorias de um armazém e distribuindo-as 
dentro do quarteirão. O sistema funcionou surpreendentemente bem e 
ainda funciona, mas era difícil de sistematizar numa rotina. 


Quando um espaço no bairro ficou disponível, uma loja foi aluga- 
da e começou a operar em regime de atacarejo. A abertura de uma mer- 
cearia trouxe consigo o primeiro passo para o que poderia ser chamado 
de realismo social, lidando com problemas imediatos de sistemas de 
entrega e merchandising. Os clubes de compra de alimentos, embora 
importantes como organização de veículos, mecanismos de educação 
e sistemas de entrega primitivos, pré-selecionam aqueles que com- 
pram através deles, enquanto os supermercados estão abertos a qual- 
quer pessoa e, portanto, têm um trabalho diferente em se relacionar 
com a comunidade circundante. 


Juntamente com o experimento inicial do estabelecimento ali- 
mentício que operava em regime de atacarejo, veio, pelo menos em 
Washington, D.C., uma enxurrada de experimentos com outros tipos 
de lojas de varejo, como lojas de discos, floriculturas, lojas de fer- 
ragens, farmácias. As lojas de alimentos (pois agora existem quatro 
no nível do varejo) se combinaram para formar a Washington Food 
Federation, inauguraram um armazém de produtos e grãos, uma co- 
operativa de caminhões e deram os primeiros passos na abertura de 
plantas de processamento de alimentos. Além disso, desenvolveram 
vínculos embrionários com agricultores da região. 


O crescimento das pequenas empresas no nível do varejo e a in- 
tegração vertical entre varejo, atacado, distribuição e produção são fe- 
nômenos bem conhecidos na história americana. Os argumentos con- 
tra tal desenvolvimento também são bem conhecidos: uma pequena 
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empresa não pode competir com uma grande empresa e, mesmo que 
pudesse, deve então adotar muitas das políticas do capitalismo de mer- 
cado tradicional, tornando-se cada vez mais parecida com a própria 
instituição que está tentando substituir. Esses argumentos são bastante 
válidos e pontuais. Eles devem ser mantidos em mente sempre que 
tentar dar perspectiva a toda a ideia de economia alternativa. Também 
é verdade, no entanto, que nenhuma papo sobre reforma, revolução 
ou mudança estrutural pode ser significativo a menos que se trate de 
mecanismos concretos para a produção e entrega de bens e serviços. 


É sempre mais fácil dizer que precisamos mudar tudo antes de 
mudar qualquer coisa, que tudo está tão interligado ao ponto que a 
remoção de uma parte disso resulta em frustração e, de fato, torna- 
-se contraproducente. Falhar nesse esforço acaba por demonstrar que 
qualquer forma diferente de arranjo econômico é impraticável. Uma 
excelente situação pode ser apresentada em apoio a esse argumento. 
Pequenas lojas dependem de atacadistas. Os atacadistas dependem de 
fábricas e fabricantes de processamento. Grandes corporações obtêm 
incentivos fiscais e subsídios em quase todas as etapas do caminho. 
A ligação entre as grandes corporações e o setor financeiro facilita a 
obtenção de capital financeiro. A relação entre as grandes empresas e 
o grande governo facilita a aprovação de uma legislação favorável. As 
leis deste país nunca foram escritas para apoiar preços baixos, empre- 
sas sem fins lucrativos ou instituições orientadas para a comunidade. 


No entanto, tendo admitido tudo isso, também é verdade que as 
instituições muito grandes se tornaram tão burocráticas e tão depen- 
dentes de subsídios externos e tão grandes que também se tornaram 
impessoais, sem criatividade e, em última análise, ineficientes na pro- 
dução e entrega de bens e serviços. Essa ineficiência às vezes reflete 
nos preços e sempre se manifesta na qualidade do serviço e em outras 
formas intangíveis. São esses intangíveis que compõem boa parte do 
programa educacional das novas empresas comunitárias. Um super- 
mercado de alimentos como o Safeway obtém parte de seus lucros 
com a morte de trabalhadores rurais no sul da Califórnia, resultado 
do uso de pesticidas nos campos e da luta da Safeway e dos grandes 
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grupos agroindustriais contra o direito dos trabalhadores rurais de or- 
ganizar seus próprios sindicatos. 


Uma pequena loja Safeway em um bairro em Washington, D.C., 
mudou-se para lá concordando em manter a área ao redor de sua loja 
livre de lixo e detritos, e tão logo ter se estabelecido, esqueceu o acor- 
do. Em muitas lojas, a ajuda contratada é parcamente paga em $2 por 
hora e o proprietário mora fora da área, obtendo os lucros sem con- 
tribuir com o trabalho. Conceitos como a relação do trabalho com a 
riqueza, a relação do negócio com sua comunidade, a relação do negó- 
cio na comunidade com seus outros ramos em todo o país e no mundo, 
tudo isso se torna importante à medida que as empresas comunitárias 
tentam ensinar ao bairro como um negócio poderia e deveria ser. 


“Conspiracies”, Cooperativas, Coletivos e CDC *s 


Talvez a questão mais importante na abertura de um negócio seja: 
“Qual deve ser sua estrutura interna?” Existem muitos tipos diferentes 
de estruturas para escolher. Muitas vezes as pessoas inventam formas 
híbridas, selecionando os melhores aspectos de cada tipo e incorpo- 
rando-os em uma nova estrutura. Cada uma das estruturas descritas a 
seguir trata das questões: Qual a relação dos trabalhadores com a ad- 
ministração da loja? Qual a relação da loja com o bairro? Qual é a rela- 
ção dos consumidores com os trabalhadores ou com a administração? 


As “food conspiracies” cresceram nos últimos anos. Elas ge- 
ralmente são arranjos bastante informais, operando em algum lugar 
entre o estágio de clube de compras e o estágio de atacarejo. E de- 
pendem muito de trabalho voluntário. Normalmente, os voluntários 
concordam em trabalhar um certo número de horas por semana e, em 
troca, recebem um desconto em suas compras de alimentos ou ou- 
tras aquisições. Um restaurante na Filadélfia opera com base nisso. 
Na “food conspiracy” em Tucson, Arizona, há dois níveis. As pes- 
soas que voluntariam seu trabalho recebem um desconto de 15 por 
cento na alimentação. Aqueles que não oferecem sua mão de obra 
pagam o preço total, que pode ser um pouco acima do que seria em 
um supermercado. O voluntariado de mão de obra evita muitas das 
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questões sobre o relacionamento do trabalhador com a administra- 
ção e é considerado útil na construção da comunidade cooperativa. 
Muitas vezes, os acordos de compartilhamento fluem da operação 
inicial, levando a outros tipos de operações de varejo. Normalmente, 
há alguns funcionários em tempo integral, que recebem salários de 
subsistência de $25 a $40 por semana. 


As cooperativas são uma ideia bastante antiga no mundo e neste 
país. Embora existam cooperativas de produtores e de consumidores, 
a maioria das cooperativas neste país é para consumidores. O princípio 
básico subjacente a qualquer cooperativa é que aqueles que compram 
na loja a possuem. Cada membro recebe um voto, independentemente 
de quanto dinheiro é investido na companhia. 


O excedente é devolvido a um membro que usou a loja na forma 
de um dividendo com base no valor que a pessoa gastou na loja (cha- 
mado de fundo de patronato). As cooperativas são limitadas por lei na 
quantidade de dividendos que podem dar aos seus membros, sendo 
oito por cento o limite superior. 


Nas cooperativas típicas, os membros elegem os diretores nas as- 
sembleias anuais e estes, por sua vez, contratam um gerente, alguém 
com experiência no negócio. O gerente contrata os funcionários que 
são empregados remunerados da empresa e podem ou não ser mem- 
bros da cooperativa. 


As cooperativas convencionais geralmente cobram o preço de va- 
rejo normal e os membros recebem descontos por meio de um descon- 
to no final do ano. Os membros compram ações da empresa, custando 
de $5 a $20 por ação, mas independentemente de quantas ações com- 
prem, eles só podem votar uma vez. Esse dinheiro se torna o capital 
operacional do empreendimento. 


Há também cooperativas de desconto, uma inovação recente. Elas 
funcionam de maneira semelhante às cooperativas convencionais, ex- 
ceto que os membros são cobrados pelo preço de compra no atacado 
mais uma certa porcentagem. Em outras palavras, há uma margem 
acima dos custos de atacado para cobrir as despesas gerais. 
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Há ainda outro tipo de cooperativa que é chamada de cooperativa 
de cobrança direta. Ela vende mercadorias aos membros a custo de 
atacado. Cada membro é avaliado semanalmente ou mensalmente para 
cobrir os custos operacionais. A vantagem dessa situação parece ser 
que os membros podem saber mais diretamente quanto a cooperativa 
está custando, pois recebem uma conta separada a cada semana ou 
mês, em vez de descobrir as margens de lucro dos alimentos. 


Os coletivos de trabalhadores normalmente operam como lojas 
tradicionais de atacarejo .Não há empregados ou empregadores no 
sentido tradicional. Cada pessoa que trabalha lá é paga e faz parte do 
conselho de administração. As decisões são muitas vezes tomadas 
por consenso. Os recém-chegados ao coletivo podem ter que aguar- 
dar um período experimental antes de se tornarem membros plenos, 
mas mesmo durante esse período têm plenos poderes de voto. As 
reuniões são abertas à comunidade, que tem voz, mas não voto, em 
decisões cruciais. 


Uma corporação de desenvolvimento comunitário, ou CDC, é 
uma corporação baseada em uma área geográfica e controlada por seus 
residentes. O procedimento mais comum é vender dois tipos de ações 
da corporação. As ações Classe A são vendidas a qualquer pessoa e 
geralmente são usadas para levantar capital de risco a partir de doa- 
ções, grupos de igreja e patronos ricos. Os proprietários dessas ações 
ganham dividendos de forma semelhante às ações preferenciais, mas 
não têm poder de voto. Os acionistas da Classe B são residentes do 
bairro que pagam um valor nominal, talvez $5 por ação, e ganham um 
dividendo, mas também têm direito a voto. Como nas cooperativas, 
uma pessoa tem somente um voto, não importa quantas ações possua. 


As CDCs são geralmente empreendimentos com fins lucrativos, 
embora o excedente vá para os acionistas e funcionários residentes. 
Uma CDC típica está em Durham, Carolina do Norte, chamada United 
Durham, Inc. (UDI). Ela evoluiu a partir da United Organization for 
Community Involvement, uma organização que representa vinte e um 
bairros diferentes com populações que variam de 800 a 3.000. Esta 
organização estabeleceu uma série de grupos de autoajuda na comuni- 
dade, ajudou a negociar com a cidade para obter mais postes de luz e 
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placas de parada, ajudou campanhas de limpeza do bairro e tinha um 
centro de emprego casual para aqueles interessados em trabalho de 
meio período ou temporário. O dinheiro foi arrecadado de uma fun- 
dação da igreja e de benefícios, danças, vendas de bolos e honorários 
de palestras, à medida que a organização se tornou bem conhecida. 
Sobreposta a isso estava a UDI, com grande apoio da comunidade. 


Existem muitas permutações e combinações de formas econômi- 
cas derivadas do exposto acima. Na Filadélfia, por exemplo, as lojas 
cooperativas têm três classes de clientes. Há membros que trabalham 
dedicando seis horas de trabalho por mês e, em troca, recebem um des- 
conto de quinze por cento nos preços; há membros que não trabalham 
e que, tal como membros que trabalham, pagam $5 por ano de taxa de 
associação, mas não fazem trabalho voluntário e recebem um desconto 
de dez por cento; e, finalmente, há aqueles que não são voluntários 
nem pagam pela membresia e que não recebem desconto algum. Em 
Minneapolis, as lojas de alimentos cooperativas permitiram que seus 
clientes decidissem qual seria a margem de lucro, escolhendo qualquer 
porcentagem entre dez e vinte por cento. (A margem de lucro média 
dos clientes acabou sendo de treze por cento.) 


Cada uma das estruturas econômicas tem suas vantagens e des- 
vantagens. As cooperativas convencionais e as cooperativas de co- 
brança direta têm mais facilidade em arrecadar dinheiro para os custos 
operacionais.O problema delas é que atendem a um pequeno grupo de 
pessoas e sua estrutura interna é hierárquica.Há uma administração e 
há trabalhadores e, como os acionistas são os clientes, a orientação 
favorece os interesses do consumidor em vez do lucro, mas não neces- 
sariamente relações de trabalho mais democráticas. As cooperativas 
funcionam melhor quando são pequenas, para que o princípio da de- 
mocracia econômica possa realmente funcionar. 


Mas a maioria delas cresce bastante (você sabia que o suco de 
uva Welch e o suco de laranja Sunkist são produtos de cooperativas?) 
e, nesse caso, elas acabam por agir como qualquer outra corporação, 
com pouca participação ou influência dos membros. Muitas coope- 
rativas, como a loja de alimentos em Berkeley, Califórnia, têm exce- 
lentes mercadorias e exposições e preços bastante bons, mas não se 
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relacionam com a comunidade ao seu redor. Provavelmente esta é uma 
reclamação injusta a ser feita sobre as cooperativas, porque elas nunca 
foram iniciadas para ajudar no desenvolvimento do bairro, mas, em 
vez disso, para fornecer bens e serviços de alta qualidade a baixo custo 
para seus membros, e uma vez que seus membros não vivem necessa- 
riamente nas imediações da loja, não há anexos para o próprio bairro. 


As “food conspiracies” são instáveis e frágeis porque dependem 
muito do trabalho voluntário. Elas são mais políticas do que econô- 
micas, tentando construir uma sociedade cooperativa e socialista, em 
vez de tentar fornecer serviços generalizados e consistentes enquanto 
garantem uma vida viável. 


Os coletivos de trabalhadores são novatos no cenário americano; 
consequentemente, não há tanta informação para extrair deles ao ava- 
liá-los. Uma possível dificuldade surge, no entanto, quando é preciso 
fazer escolhas sobre a divisão do excedente, supondo que haja um. 
Existem várias alternativas. Os preços podem ser reduzidos, devolven- 
do aos consumidores o que foi “cobrado a mais” durante o ano. Essa é 
a prática mais comum em cooperativas e coletivos. Os salários podem 
ser aumentados entre os funcionários. Isso acontecerá em qualquer 
caso, porque os salários começam em um nível muito baixo. A questão 
é: em que nível os salários se tornam lucros privados? 


O excedente pode ser usado para expandir o próprio negócio ou 
para fomento de atividades na comunidade (por exemplo, apoio a ma- 
nifestações políticas, distribuição de alimentos ou mercadorias gra- 
tuitas). Ou o excedente pode ser colocado em um fundo comunitário 
para o desenvolvimento da comunidade, a ser alocado mediante o voto 
desta. Ou pode ir para outras instalações produtivas dentro da comu- 
nidade em geral. 


Estas são questões difíceis, mas importantes para o desenvolvi- 
mento futuro. Se o bairro é tratado como uma nação subdesenvolvi- 
da, então parece claro que o capital deve ser gerado a partir de algu- 
ma fonte. Reduzir os preços de quinze para vinte por cento abaixo 
dos preços de supermercado comparáveis elimina a possibilidade 
de ter capital suficiente para iniciar outros empreendimentos desse 
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tipo. A questão do consumismo versus produção deve ser conside- 
rada em qualquer decisão desse tipo. 


Ao mesmo tempo, surge outra pergunta. Quem deve tomar essas 
decisões? Na CDC, tal decisão poderia ser tomada pelos detentores de 
ações Classe B. Nas cooperativas, por lei, os dividendos são limitados 
e os reembolsos de patronato são estabelecidos. Em “conspirações” e 
coletivos de trabalhadores, a novidade das instituições e sua informa- 
lidade significam que essas questões ainda não foram levantadas. Os 
trabalhadores devem tomar a decisão final? Os patronos da loja? Ou o 
próprio bairro? 

Não importa qual seja a escolha, há outras decisões importantes 
aguardando o negócio muito antes de ter que lidar com a questão cru- 
cial, mas feliz, do que fazer com o excedente. A primeira é: que papel 
a loja deve desempenhar na educação do bairro? As cooperativas, em- 
bora tenham a educação como parte essencial de seu programa, são 
muito negligentes nesse aspecto. Algumas eliminaram garrafas não re- 
tornáveis. Outras têm alimentos orgânicos. Mas poucas são políticas o 
suficiente para descrever as relações corporativas com o consumismo 
ou por que nosso suprimento de alimentos está tão fortemente atado a 
produtos químicos. 


Que tipo de mercadorias a loja vai oferecer? Uma cooperativa 
de gravação em Washington, D.C., decidiu que trabalharia principal- 
mente com selos de pequenas empresas. Uma livraria decidiu ofertar 
apenas livros políticos. Esse tipo de decisão é bastante fácil de tomar. 
Para uma loja de alimentos, nesse sentido, é muito mais difícil. A loja 
deve ter muitas variedades de cereais matinais ou nenhuma? Uma ou 
duas variedades de ketchup, ou mostarda? É mais fácil trabalhar com 
apenas uma marca, pois reduz a quantidade de espaço na prateleira 
necessário e também facilita a compra. 


Mas decisões como essas vão direto ao cerne da questão de saber 
se a loja está lá para atender seus consumidores, dando-lhes o que 
quiserem ou educando-os sobre o papel que a nutrição desempenha na 
saúde e o papel que as corporações desempenham no merchandising 
de produtos. Há sempre um custo-benefício. Em alguns casos, como 
variedades de atum ou ketchup, parece não fazer diferença se há uma 
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ou duas marcas. Talvez seja porque as pessoas ainda não foram con- 
vencidas de que há uma grande diferença entre as marcas de atum. 
Mas com outros itens, como pão branco ou cereais matinais, as deci- 
sões são mais difíceis. 


As pessoas não apenas gostam de flocos de milho ou Kaboom, 
mas também são viciadas em altos níveis de açúcar e acham fisica- 
mente difícil quebrar o ciclo. Nesta área, talvez a loja devesse ten- 
tar educar as pessoas lentamente, em vez de estabelecer a lei. Esta 
é parcialmente uma questão tática. Pessoas que descobrem que uma 
loja não tem o que desejam não farão compras lá, especialmente se os 
funcionários da loja insistirem sobre os danos que esses alimentos po- 
dem causar. Mas as pessoas podem ser gradualmente educadas sobre 
alternativas. Uma boa sugestão é ter vários artigos sobre a deficiência 
nutritiva em farinha branca, ou branqueada, e artigos sobre pão branco 
e experimentos realizados em ratos, e depois deixar o pão branco nas 
prateleiras, mas cercá-lo com inúmeros pães integrais e orgânicos. 


Pergunte às pessoas se elas pararam de usar pão branco e como se 
sentem. É coercitivo, mas apenas ligeiramente, e é educativo. Existem 
alguns itens que um coletivo pode sentir que não pode, em sã consci- 
ência, oferecer — como Twinkies ou refrigerantes — mas, novamente, 
seria prático ofertar substitutos doces, como passas ou biscoitos de 
alfarroba, explicando às pessoas que são igualmente satisfatórios, em- 
bora menos prejudiciais à saúde. 


Algumas lojas alternativas, por razões políticas, não ofertarão 
certos itens como alface e uvas de fazendas que se recusam a negociar 
com os United Farmworkers. As lojas devem deixar bem claro para os 
patronos por que estão fazendo isso. 


É crucial não assumir que as pessoas já sabem sobre a luta dos 
trabalhadores rurais, ou o dano que os Twinkies podem causar, ou a re- 
lação entre a proliferação de cereais matinais e a situação do pequeno 
agricultor. Muitos não sabem dessas coisas. E enquanto eles não sou- 
berem, e talvez mesmo depois de saberem, eles não mudarão rapida- 
mente seus hábitos. A América nos ensina acima de tudo os conceitos 
de individualismo e livre escolha. 
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Há algumas pessoas, altamente inteligentes, que sustentam que 
a ideia mais importante neste país é o direito das pessoas de ter cin- 
quenta variedades de cereais matinais para escolher. No entanto, pode 
ser possível que, após seis meses ou um ano, os membros do coletivo 
decidam que não querem mais trabalhar com um item e expliquem aos 
patronos por que fizeram isso. 


Já falamos sobre a estrutura da loja. Vamos nos concentrar agora 
nos coletivos de trabalhadores porque, embora existam limitações se- 
veras, achamos que eles estão indo na direção certa para responder à 
necessidade de integrar trabalho, comunidade e consumismo. 


A principal dificuldade com os coletivos de trabalhadores é como 
impedi-los de se tornarem um “mercadinho” estendido, ou seja, que 
buscam apenas o benefício próprio, mas com dez proprietários em vez 
de apenas um. Sempre há um mecanismo embutido para impedir que 
o capital e o trabalho se separem, pois em nenhum momento alguém 
pode investir dinheiro na loja em vez de trabalhar nela. No entanto, 
isso não impede que os trabalhadores coloquem seus próprios interes- 
ses à frente da comunidade. Isso, obviamente, é um problema sempre 
que se fala de controle do trabalhador em qualquer contexto. 


Em Washington, D.C., membros de um coletivo de trabalhado- 
res, uma loja de alimentos, votaram em férias remuneradas de cinco 
semanas. Ficou claro que eles ficaram um pouco envergonhados com 
essa ação porque seu boletim semanal, que geralmente cobria todas 
as decisões triviais e importantes da loja, visivelmente deixou esta de 
fora. De qualquer forma, a notícia se espalhou e a comunidade levan- 
tou algumas questões importantes. O diálogo que se seguiu indica a 
complexidade do problema e o fato de que todos os lados merecem 
uma audiência justa. 


Os trabalhadores explicaram que estavam ganhando $100 por se- 
mana, bem na média para os trabalhadores do varejo em todo o país. 
Férias remuneradas de cinco semanas equivaliam a ter mais um traba- 
lhador e, se fossem tomadas como pagamentos mais altos, chegariam 
a um aumento de $20 por semana. Além disso, e mais diretamente 
ao ponto, ao controlar seu tempo, eles estavam demonstrando o ver- 
dadeiro significado dos coletivos de trabalhadores de maneira muito 
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mais impactante do que ao apenas aumentar seus próprios salários. O 
controle sobre o tempo é um luxo que apenas os profissionais mais al- 
tos costumam reter. Sindicatos fortes podem obter aumentos salariais, 
mas somente quando os trabalhadores são a gerência, eles podem con- 
trolar seu próprio tempo. 


No fim das contas eles francamente argumentaram que trabalhar 
em uma mercearia era uma merda — trabalho duro e repetitivo — na 
maior parte das quarenta ou cinquenta horas por semana, e com tempo 
de descanso. Se eles não tivessem férias longas, muitos deles “teriam 
um burnout”? fazendo um grande esforço por um tempo e depois aban- 
donariam a área para viver em uma fazenda, trabalhar num emprego 
mais tradicional ou viajar. Além disso, questionaram por que profissio- 
nais e professores, que recebem salários triplos e quádruplos por tra- 
balhos mais fáceis e gratificantes, também poderiam tirar férias de um 
ou dois meses, enquanto trabalhadores braçais do varejo não podem? 
Além disso, eles repetiram, isso não era para ser uma ação exclusiva. 


Todos estavam trabalhando em direção a uma sociedade melhor, 
onde todos teriam tempo de lazer adequado. Em suas reuniões sobre 
o assunto, eles não perguntaram: “Quantas férias podemos tirar?” 
mas sim tiveram longas discussões sobre quantas férias todos em 
uma nova sociedade deveriam ter. Eles chegaram ao número de cin- 
co semanas e queriam que se estendesse ao maior número possível 
de setores da comunidade. 


A resposta de alguns na comunidade foi que, ao tirar férias tão lon- 
gas e remuneradas, o coletivo parecia estar dizendo à comunidade que o 
processo de mudança estrutural já havia caminhado bem o bastante para 
que alguns tirassem férias longas e para que parte do capital excedente 
fosse utilizado para dar conforto a algumas pessoas em relação a outras, 
quando, na verdade, muitas pessoas acreditavam que o processo estava 
apenas começando. Além disso, esta loja tinha se saído surpreendente- 
mente bem. Estava em uma boa localização, e tinha uma boa clientela e 
excelente publicidade por causa de sua natureza única. 


Essa circunstância acidental de ter um prédio vazio no momento 
certo e no local certo lhes deu uma vantagem sobre seus companhei- 
ros em outras lojas? E se outros coletivos não se saíssem tão bem? No 
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capitalismo tradicional, a escolha do local é considerada parte da pers- 
picácia nos negócios e, se alguém se sair bem, colherá os benefícios da 
sabedoria. O mesmo era verdade aqui? 


Além disso, o que aconteceria na comunidade se as desigualda- 
des persistissem? Que esperança haveria de ter pessoas rotacionando 
pelos diferentes negócios se alguém tivesse algo real e material a 
perder ao fazer isso? E, por fim, qual seria o efeito na composição 
do próprio coletivo? Com um salário de $100 por semana e cinco 
semanas de férias pagas, o emprego de repente se tornaria um dos 
empregos semiqualificados ou não qualificados mais atraentes do 
país. O coletivo não começaria a atrair aqueles mais interessados nos 
benefícios materiais do trabalho do que em participar de um proces- 
so social em desenvolvimento? 


Todas essas eram perguntas muito concretas. Mas talvez o pro- 
blema mais difícil fosse que não havia nenhum mecanismo disponível 
que pudesse ajudar a resolver os problemas. Os consumidores, que 
estavam, de fato, sendo tributados para beneficiar os trabalhadores, 
não poderiam ter influência direta. O incidente fez com que o espec- 
tro de um coletivo de trabalhadores se tornasse como uma mercadi- 
nho familiar, em busca de ganho pessoal em detrimento do benefício 
da comunidade. Alguns membros do coletivo argumentaram que, de 
qualquer forma, o preço dos produtos na loja não poderia ser reduzido 
em mais do que uma fração de centavo, então por que não ajudar os 
trabalhadores que dedicaram parte de suas vidas ao desenvolvimento 
do empreendimento? É um argumento simples, embora superficial e 
simplista, pois também é usado para justificar o salário de Henry Ford, 
que chega a não mais do que alguns centavos por carro. 


A disputa foi tratada como a maioria será nos estágios iniciais 
do desenvolvimento do bairro e da comunidade, através da confiança 
mútua. Descobriu-se que a loja havia emprestado grandes quantias de 
dinheiro para iniciar outros negócios e dobrou sua equipe em apenas 
alguns meses, em vez de aumentar os salários individuais. A comuni- 
dade sentiu-se satisfeita por não haver nenhum tipo de fraude envol- 
vida. Os membros da loja decidiram reconsiderar sua decisão e, na 
verdade, abandonaram toda a ideia em poucas semanas. 
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Essa disputa levanta questões não apenas sobre os coletivos de 
trabalhadores, mas sobre a criação de mecanismos para a resolução 
desses tipos de conflitos. Nesta fase de desenvolvimento, o bairro 
não tem instituições para resolução de problemas e não há assem- 
bleia geral que possa se interessar pela questão. É impossível, de 
qualquer forma, começar a criar mecanismos burocráticos para re- 
solver questões como essas, porque deve haver uma base sólida de 
confiança mútua para começar; caso contrário, os próprios mecanis- 
mos não serão usados, ou não serão honrados, ou terão que se tornar 
coercitivos em seus julgamentos. 


Embora não seja uma questão crítica no início, a composição da 
força de trabalho nesses negócios comunitários se torna muito mais im- 
portante nos últimos meses e anos. No início, há os “pioneiros”, que 
têm uma visão do que a loja poderia ser, que têm a satisfação do ego de 
iniciá-la e ver a comunidade responder a ela, e que têm uma sensação 
de movimento e processo. Essa primeira geração de trabalhadores, no 
entanto, raramente permanece muito tempo no trabalho. Possivelmente, 
isso se deve à natureza do trabalho — trabalho duro com baixa remune- 
ração por longas horas. Possivelmente é porque as pessoas que iniciam 
tais projetos são de classe média e têm dificuldade em se ver como fun- 
cionários de mercearia por um longo período de tempo. 


Além disso, alguns pioneiros, por sua própria natureza, estão in- 
teressados em criar e estabelecer tais instituições, não em administrá- 
“las depois que são criadas, e o sucesso de uma loja os leva a ir para 
outros empreendimentos. A segunda geração de trabalhadores e depois 
a terceira geração entra em cena, e eles têm uma situação diferente. 
Aquele período inicial da loja se desvanece no passado. Aqueles es- 
forços terminaram. O entusiasmo inicial e a publicidade e assim por 
diante também passaram. Novas lojas se estabeleceram em outras in- 
dústrias e estão recebendo mais publicidade do que a primeira. Às ve- 
zes, como resultado de ter aprendido com as experiências da primeira 
loja, essas outras são melhores, maiores e mais brilhantes. Como a 
primeira loja foi bem-sucedida, as outras tiveram menos dificuldade 
em arrecadar dinheiro de investidores locais e pessoas da comunidade 
e, assim, puderam começar muito mais facilmente. 
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Assim, a segunda e a terceira gerações de trabalhadores se en- 
contram em um emprego muito parecido com qualquer outro, exceto 
que as condições de trabalho são muito superiores. Este é um período 
crítico na história da loja. Muitos novos membros não têm o impulso 
dos pioneiros, nem suas políticas. O entusiasmo pela loja não está lá, 
embora eles façam seu trabalho com dignidade. 


Um resultado possível é que, durante esse período, haverá uma 
grande rotatividade de pessoal à medida que as pessoas entram e saem 
da força de trabalho, dependendo das preferências pessoais . Não se 
sentindo mais parte de um processo contínuo, eles deixam grande 
parte da tomada de decisões para os pioneiros que ainda trabalham e 
veem o trabalho como relativamente bom, e não como uma parte im- 
portante da reconstrução do bairro. Uma alta rotatividade de pessoal 
pode debilitar emocionalmente a loja. É uma das razões pelas quais as 
cooperativas, com seus gerentes treinados e funcionários contratados, 
podem ter continuidade sem se preocupar com a rotatividade. É uma 
das razões pelas quais as “food conspiracies” voluntárias podem ter 
considerável empolgação por muito tempo, porque há novos rostos 
chegando, o trabalho não é em tempo integral e há uma continuidade 
de entusiasmo e força de trabalho. 


Existem várias maneiras de superar esse problema inevitável. 
Uma delas é rotacionar o pessoal em toda a federação de empresas 
comunitárias, a fim de dar a cada trabalhador uma noção concreta do 
que ele faz parte, bem como mudar o ambiente e os grupos de amiza- 
de. Isso, no entanto, é muito difícil porque pode levar muito tempo até 
que haja empresas comunitárias suficientes para justificar tal rotação. 
A rotação de trabalhos coloca uma pressão sobre cada coletivo, pois 
cada um deve, então, iniciar pessoal novo e não treinado em horários 
de trabalho com bastante frequência. Outra solução, e mais imediata, é 
selecionar o pessoal com muito cuidado. Cada coletivo de trabalhado- 
res provavelmente deve ter um equilíbrio de pessoal. 


Por exemplo, pode haver alguns que são pioneiros, que são 
empreendedores, têm uma visão muito além de uma loja e podem 
trabalhar nesses outros projetos por parte de seu tempo, tornando- 
-se uma espécie de engrenagem que mantém diferentes instituições 
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juntas. Também pode haver alguns que se dedicam à loja em si, mas 
que a veem principalmente como um veículo educacional e político. 
Essas pessoas levantarão questões de equidade e envolvimento da 
comunidade nas reuniões, divulgarão os boletins informativos da co- 
munidade, que são o principal ponto de contato com a comunidade, 
colocarão literatura em toda a loja, o que é útil para os consumidores, 
e exigirão que a alface não sindicalizada e os vinhos chilenos não 
sejam ofertados na loja. 


E, por fim, pode haver pessoas que veem a loja como um negócio, 
que querem que ela seja financeiramente sólida, que querem ter as 
prateleiras bem abastecidas, que estão interessadas nas necessidades 
dos consumidores e que estão envolvidas nos meandros do varejo e 
do marketing. É claro que qualquer equilíbrio desse tipo produzirá 
tensões dentro do coletivo, mas a experiência mostra que, depois de 
trabalhar quarenta horas por semana ombro a ombro, as diferenças 
ideológicas se tornam menos divisivas porque há uma amizade e um 
vínculo baseados no trabalho. 


A maioria dos coletivos opera na tomada de decisões por con- 
senso, o que significa que até mesmo uma pessoa tem poder de veto. 
A tomada de decisão por consenso é um bom mecanismo quando as 
decisões são muito importantes (por exemplo, contratar outra pessoa) 
e quando os grupos são muito pequenos. Isso ajuda a reunir os partici- 
pantes e todos sabem quem deu apoio a qualquer decisão, não se opon- 
do a ela. Para decisões de menor importância (por exemplo, quantas 
marcas de ketchup disponibilizar), a tomada de decisão por maioria 
pode ser aceitável, pois aqueles que se opõem provavelmente não têm 
uma forte opinião sobre a questão, e isso permite que as reuniões se- 
jam relativamente breves. Da mesma forma, no entanto, pode-se dizer 
que decisões menores não envolvem fortes sentimentos pessoais e, 
portanto, são mais passíveis de tomada de decisão por consenso. 


Outra questão é se os trabalhadores devem alternar seus empre- 
gos. Daí chegamos ao problema básico de que, embora uma estru- 
tura de trabalho possa ser não hierárquica em teoria, se houver uma 
divisão do trabalho, geralmente há uma divisão do conhecimento, e 
se uma pessoa tiver mais conhecimento da empresa do que as outras, 
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então essa pessoa tem poder concreto sobre os outros funcionários. O 
exemplo mais óbvio é o contador. A pessoa que organiza os fluxo de 
caixa conhece a realidade do empreendimento. Os demais podem não 
ter este conhecimento bem consolidado. Assim, nas reuniões, o grupo 
pode decidir dar $50 a um grupo político local e o contador pode dizer 
que a conta bancária está a descoberto em $1.000 e que não pode dar 
$50 para ninguém. 


É importante que todos no coletivo saibam pelo menos como fa- 
zer contabilidade para que entendam os procedimentos de fluxo de 
caixa, para que possam entender como uma empresa pode estar endi- 
vidada no momento, mas em uma posição financeira sólida, por que 
os empréstimos iniciais para abrir o negócio sobrecarregarão a expan- 
são no primeiro ou segundo ano, e assim por diante. Provavelmente 
é importante que cada pessoa passe por uma série de empregos como 
aprendiz, para aprender a comprar, vender por atacado, entender de 
contabilidade, prateleiras e estocagem e publicidade. Depois que esse 
conhecimento é obtido, a especialização pode ser útil. Algumas pes- 
soas gostam de fazer a compra, algumas gostam de trabalhar na caixa 
registradora, algumas são boas em escrever boletins informativos. 


Não há razão para não ter esse tipo de especialização, exceto se 
isso levar a um monopólio de conhecimento e informação que impeça 
o coletivo de tomar boas decisões como um grupo sobre diferentes 
aspectos do funcionamento da loja. 


Que tipo de negócio deve ser iniciado? As partes mais lucrativas 
da economia são provavelmente aquelas que lidam com bebidas al- 
coólicas. Ao controlar o licor, o estado o tornou muito caro. Portanto, 
bares e lojas de bebidas têm uma boa taxa de lucro. Se o lucro fosse 
a única consideração, essa obviamente seria a mercadoria alvo. Mas 
é claro que o lucro não é, de maneira alguma, a única consideração 
na tentativa de viabilizar uma comunidade autossuficiente. É difícil 
conceber uma loja de bebidas como um bom local de encontro da co- 
munidade ou um veículo educacional para a reconstrução do bairro. 


Outros negócios vêm à mente. Lavanderias podem ser boas por- 
que podem combinar uma tarefa necessária com um espírito de comu- 
nidade. (Cada casa precisa de sua própria máquina de lavar roupa?) Se 
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for grande o suficiente, uma lavanderia também pode ser um ponto de 
encontro, com um quadro de avisos, jogos e boa leitura. As lavande- 
rias também têm uma alta taxa de lucro, especialmente se houver bons 
mecânicos na comunidade que possam manter as máquinas funcionan- 
do. Há um alto investimento de capital em máquinas, mas o capital do 
empréstimo pode ser pago rapidamente. 


Lojas de alimentos também são um bom negócio. Em muitas 
áreas do centro da cidade, os grandes supermercados estão fechando 
porque não veem mais o varejo de alimentos como lucrativo por aque- 
las bandas, por causa dos altos aluguéis e, em bairros pobres, altas 
taxas de seguro e altas taxas de roubo. Tais fechamentos oferecem a 
oportunidade para lojas alternativas. As lojas de alimentos podem ser 
um bom veículo educacional. A alimentação está diretamente ligada 
à saúde, ao consumismo, ao agronegócio e aos produtos químicos. 
Descobrir que uma loja comunitária tem itens a granel, que é preciso 
retirar passas e nozes de recipientes grandes, que não há embalagem, 
permite que as pessoas se lembrem de que não há necessidade de ali- 
mentos fatiados e embrulhados individualmente. 


As lojas de alimentos têm baixas margens de lucro e compensam 
isso com um alto volume de vendas. Isso significa que, ao escolher 
uma loja, deve-se ter o cuidado de escolher um local que seja grande 
o suficiente e tenha tráfego de rua satisfatório. As pessoas geralmen- 
te não saem muito da sua rota costumeira em busca de uma loja de 
alimentos, a menos que ela venda itens especiais. O fato de ser um 
negócio da comunidade pode ser útil para atrair patronos, mas pro- 
vavelmente não fará com que as pessoas deixem outros bairros para 
fazer compras lá. Em Washington, D.C., descobriu-se que um volume 
de cerca de $15.000 por semana (na primavera de 1974) era suficiente 
para pagar empréstimos iniciais de $20.000, pagar uma força de traba- 
lho de onze pessoas cerca de $100 por uma semana de quarenta horas 
e ainda gerar algum dinheiro para outras empresas na forma de capital 
de empréstimo a juros baixos. 


Não é fácil chegar a esse ponto, e não pode ser alcançado se o 
espaço da loja for tão limitado que as prateleiras tenham que ser con- 
tinuamente reabastecidas, viagens a atacadistas tenham que ser feitas 
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a cada um ou dois dias e os caixas estejam com longas e lentas filas. 
As pessoas não farão compras em uma loja que não possa manter suas 
prateleiras abastecidas ou onde devem esperar uma hora para pagar e 
passar as compras. 


Uma farmácia também é um bom projeto para uma comunida- 
de. Remédios são extremamente caros. E outros itens não alimen- 
tares têm uma margem de lucro muito maior do que os alimentos. 
Portanto, uma farmácia sem fins lucrativos pode reduzir em muito 
mais os preços comparáveis em outras partes da cidade. Reduções 
de trinta a cinquenta por cento abaixo das lojas de desconto não são 
incomuns em produtos de higiene pessoal, contraceptivos e assim 
por diante. Medicamentos sem receita médica geralmente têm possi- 
bilidades ainda maiores de descontos. Apenas comprando itens que 
não sejam de marca e itens genéricos, os preços podem ser reduzidos 
em até setenta e cinco por cento. E, claro, se alguém conseguir um 
farmacêutico para supervisionar a farmácia, então os medicamentos 
prescritos podem ser dispensados. 


Em Kentucky, Maryland e Washington, D.C., há uma lei de 
substituição, que permite que um farmacêutico substitua medica- 
mentos genéricos equivalentes por prescrições de marca recomenda- 
das por médicos. Em nenhuma outra parte do país isso é permitido, 
embora os projetos de lei tenham começado a surgir nas legislaturas 
estaduais, e podemos ter certeza de que dentro de alguns anos as leis 
de substituição serão generalizadas. O que isto significa é que, se um 
médico lhe deu uma receita de tetraciclina da marca “X”, que custa 
$3,50 por vinte e cinco comprimidos, você pode fazer com que o 
farmacêutico lhe dê a da marca “Y”, que é a mesma coisa, embora 
fabricada por uma empresa menor e vendida por setenta e cinco cen- 
tavos por vinte e cinco comprimidos. A economia pode ser bastante 
dramática e pode ajudar a ensinar às pessoas a relação das grandes 
empresas com a saúde pessoal. 


Um problema com as farmácias é o volume relativamente bai- 
xo de vendas. Talvez, como está sendo feito em Washington, D.C., 
uma farmácia deva ser administrada em conjunto com uma loja de 
alimentos, ou uma loja de alimentos possa começar a ofertar itens não 
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alimentares e depois expandir para medicamentos prescritos. Dessa 
forma, o volume da mercearia cobrirá os custos fixos, e os preços de 
itens não alimentícios e farmacêuticos atrairão uma ampla clientela 
para a loja. 


Uma loja de ferragens é outra possibilidade. Este pode não ser 
um negócio tão lucrativo quanto alguns outros, uma vez que também 
não tem um grande volume de vendas. Mas em termos de educação e 
organização comunitária tem fortes possibilidades. Uma loja de ferra- 
gens pode ter displays visuais e tridimensionais mostrando às pessoas 
como as máquinas básicas funcionam, como torneiras com vazamento 
podem ser consertadas, como consertar cabos desgastados, como é um 
motor... Pode ensinar as pessoas a fazer seus próprios reparos domés- 
ticos enquanto vendem as ferramentas para fazê-los. É uma forma de 
conhecer o pessoal técnico da vizinhança. 


E pode facilmente se expandir para outras áreas, como ter pessoas 
de serviço que consertarão máquinas no bairro enquanto ensinam as 
pessoas a consertar suas próprias máquinas em alguma data futura. 
Pode ter um serviço de linha direta para aconselhamento sobre reparos 
de carros e máquinas, e pode ser um veículo para ensinar sobre novas 
tecnologias, como moinhos de vento ou coletores solares, que podem 
despertar o interesse de alguns na vizinhança. (A tecnologia comuni- 
tária é explorada em um capítulo posterior.) 


Existem várias maneiras de levantar capital para esses empreen- 
dimentos. Os empréstimos convencionais de instituições financeiras 
são uns deles, mas difíceis de obter porque não há crédito nem esta- 
bilidade financeira entre os participantes. Além disso, os empréstimos 
feitos a pequenas empresas muitas vezes têm taxas de juros tão altas 
que colocam um fardo muito pesado no desenvolvimento do negócio 
em seus primeiros anos. Todavia, empréstimos individuais podem ser 
obtidos. As cooperativas arrecadam dinheiro com taxas de associação 
e com a venda de ações. Os coletivos geralmente vendem cupons, que 
depois são resgatados em mercadorias. As denominações são geral- 
mente $1, $5 e $10. 


Isso angaria alguns milhares de dólares se feito corretamente, 
mas é principalmente útil para envolver os membros da vizinhança 
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que podem não se ver como capazes de apoiar o empreendimento por- 
que não têm grandes quantias de dinheiro disponível. A quantidade 
necessária para abrir um negócio depende, é claro, da localização, da 
natureza do negócio e da visão. Os supermercados abriram e tiveram 
sucesso com $40.000 em capital. As lavanderias, dependendo do nú- 
mero de máquinas e espaço disponível, precisam de cerca de $25.000 
para operar em condições financeiramente seguras. Um estoque de 
hardware pode ser capaz de iniciar com consideravelmente menos di- 
nheiro porque não precisa de um grande estoque inicial. 


Atacado, Transporte e Processamento 


Depois que as lojas de varejo operam por um tempo, fica claro 
que, para realizar grandes economias para a comunidade, as empre- 
sas devem aumentar seu volume de compras e também assumir, tanto 
quanto possível, as operações associadas de produção, processamento, 
distribuição e atacado. As lojas de alimentos, por exemplo, pensam 
poder oferecer preços mais baixos do que grandes supermercados em 
produtos frescos e itens a granel, como nozes, uvas passas e chá. Mas 
itens embalados como maionese e ketchup e cereais e atum são geral- 
mente um pouco mais altos nas lojas alternativas do que nos super- 
mercados, porque nenhuma loja individual pode comprar em volume 
tal como Safeway ou A&P. Em muitas partes do país, essa situação 
foi parcialmente resolvida por lojas comunitárias de varejo que se or- 
ganizam juntas como um clube de compras para fazer compras em 
grandes volumes. Uma extensão natural disso — e, novamente, o que 
está sendo feito em Washington, D.C. — é desenvolver uma rede de 
distribuição de caminhões para transporte, alugar um armazém com 
instalações de refrigeração para armazenamento e fazer contatos com 
agricultores na área. 


A exigência por volume traz consigo outro aspecto da operação 
de negócios. Isso leva a um contato com outras comunidades em um 
acordo comercial que também pode levar a intercâmbios em outros 
níveis. Isso é discutido mais detalhadamente no capítulo sobre inter- 
comunalismo, mas algumas palavras neste momento podem ser úteis 


Davip Morris | KarL HEss | 203 


para completar o quadro. No sudoeste, há uma cooperativa de cami- 
nhões que pega vegetais frescos no sul da Califórnia, atende aos ar- 
mazéns de alimentos em San Diego e, em seguida, atravessa as mon- 
tanhas até Tucson, Arizona, para lhes trazer produtos. Em junho de 
1974, iniciou-se a conversa sobre um plano para unir as cooperativas 
de Minneapolis, que têm seus próprios armazéns e um caminhão semi- 
-refrigerado, com as cooperativas de alimentos no sudoeste. O cami- 
nhão entregaria grãos para o sudoeste e voltaria com legumes frescos 
para Minneapolis. A compra poderia ser feita em quantidades signifi- 
cativas para permitir grandes descontos que poderiam ser repassados 
aos consumidores. 


Outra parte da cadeia de negócios é o processamento de mercado- 
rias. Em algumas empresas, como lojas de discos, de plantas ou ferra- 
gens, pode ser difícil inicialmente pensar em produzir as ferramentas 
ou plantas ou realizar as gravações localmente (embora deva ser pen- 
sado em algum lugar ao longo da rota). No entanto, em alimentos, o 
estágio de processamento custa relativamente pouco e produz dividen- 
dos importantes. Em Washington, D.C., duas pessoas montaram uma 
fábrica de processamento de manteiga de amendoim em um armazém 
local. A “planta” consiste em nada mais do que um par de trituradores. 
A manteiga de amendoim deles é significativamente mais acessível 
que a de amendoim orgânica e é competitiva com a marca Skippy de 
manteigas cremosas e com granulados. 


Isso não só produz mais renda para a comunidade, ampliando o 
número de pessoas empregadas pela própria comunidade, mas tam- 
bém traz outra etapa de produção sob a influência da comunidade. Se 
a manteiga de amendoim não for boa, a comunidade pode reclamar da 
qualidade dos amendoins e pode insistir que amendoins de maior qua- 
lidade sejam usados. Esse tipo de reclamação dirigida contra Skippy 
ou Sunkist, é claro, não teria sentido. 


Em Minneapolis, Detroit e Filadélfia, há moinhos de grãos que 
transformam trigo em farinha. O teor de proteína é muito maior do que 
o habitual, embora haja a desvantagem de que a farinha deve ser usada 
dentro de alguns dias ou vai estragar por causa do teor de óleo. Às 
vezes, essas operações estão ligadas entre si, de modo que as padarias 
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usam a farinha moída na hora, os restaurantes compram através da fe- 
deração de compras das lojas de varejo e assim por diante. Em Tucson, 
há uma cooperativa de espremedores que pode processar sucos de alta 
qualidade (exceto maçãs) mais baratos do que as grandes empresas. 
Mais uma vez, como não contêm conservantes, os sucos devem ser 
vendidos rapidamente, mas isso é compensado por um quociente de 
saúde muito maior. 


O processamento de alimentos pode ser realizado em vários está- 
gios de sofisticação. A moenda de manteiga de amendoim e o moinho 
de grãos são operações primitivas e de baixo dispêndio de capital. Um 
pouco mais alta na escala é a “planta de conservas” vendida pela Ball 
Jars Corporation, uma filial sem fins lucrativos da Ball Company. A 
planta é composta por duas caldeiras a vapor, um espremedor e des- 
polpador, prateleiras e mesas, tudo o que é necessário para enlatar qua- 
se tudo. Ela cabe em uma sala de 25 por 25 pés e custa $7.500. Pode 
chegar a 1.600 litros por dia a um custo de cerca de seis a oito centa- 
vos por litro. As plantas de preparação e processamento de alimentos, 
como são chamadas, estão em operação há vários anos em países do 
terceiro mundo e em reservas indígenas. Elas surgiram principalmente 
para permitir que as pessoas em áreas de baixa renda aproveitassem os 
baixos preços dos produtos frescos na temporada. 


O preço de muitos produtos, por exemplo, pode subir cinco ve- 
zes entre junho e janeiro, mas se o produto for enlatado em julho, 
pode ser “consumido” em janeiro pelo mesmo custo aproximado por 
litro, mais alguns centavos. Essas plantas podem aumentar a “riqueza” 
da comunidade. Elas podem ser operadas como um serviço para os 
moradores, ou como um complemento para as operações da loja, ou 
possivelmente como um negócio comunitário. Mais uma vez, essas 
fábricas de conservas podem ser locais de encontro onde as pesso- 
as podem trocar informações sobre enlatamento e nutrição enquanto 
usam o maquinário. 
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QUATRO 


Controlando a Economia Local: 
O Bairro como Unidade Econômica 


wW 
medida que as lojas de varejo florescem e os sistemas de dis- 


tribuição se desenvolvem, que as fábricas de processamento 

abrem e as oficinas de reparo começam a se transformar em 
instalações básicas de fabricação, surge uma consciência do bairro 
enquanto uma entidade econômica. Conceitos como produto bruto 
da vizinhança ou balança de pagamentos da vizinhança tornam-se 
assuntos apropriados para pesquisa. Estudos investigativos come- 
çam a desenvolver novos métodos para explorar o status de nação 
subdesenvolvida da comunidade. 


Existem muito poucos estudos existentes relacionados ao finan- 
ciamento de bairros e, portanto, aqueles usados neste capítulo devem 
ser vistos como sugestivos e preliminares, em vez de definitivos. No 
entanto, os poucos que foram feitos apoiam a declaração de Milton 
Kotler (vista anteriormente) de que: 


As características importantes de um bairro pobre são, 
em primeiro lugar, a discrepância entre a renda dispo- 
nível agregada do bairro e o nível paupérrimo de seu 
comércio e, em segundo lugar, a discrepância entre a 
considerável receita tributária que o bairro gera e o bai- 
xo nível de benefícios que recebe em serviços públi- 
cos e bem-estar. Em ambos os casos, o bairro exporta 
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sua renda... Seu atual comércio interno depende, assim 
como seu nível de serviços públicos, do comércio e do 
pessoal de fora do bairro. 


Um dos primeiros estudos, feito em 1969 por Earl Mellors, exa- 
minou o bairro de Shaw-Cordozo, em Washington, D.C., uma área 
principalmente de baixa renda com uma população de 87.000 habi- 
tantes. Mellors descobriu que a área tinha uma renda pessoal agregada 
de $144 milhões, dos quais $44 milhões fluífam em impostos e taxas. 
E, de acordo com as melhores estimativas de Mellors, apenas $34 mi- 
lhões voltaram em serviços e bem-estar público, deixando um exce- 
dente de $10 milhões fora da comunidade. 


Muitas pessoas questionaram tanto a metodologia quanto as con- 
clusões de Mellors, mas os números em si provavelmente subesti- 
mam o impacto causado no bairro. Mesmo os $34 milhões entendidos 
como o dinheiro que volta para a comunidade vão principalmente para 
pessoas como policiais e professores, que moram fora do bairro e o 
frequentam apenas para realizar seus serviços. Assim, não há efeito 
multiplicador dessa produção salarial na economia local. No entanto, 
e mais importante, esses números gritantes não levam e não podem 
levar em conta possíveis padrões alternativos de gastos que poderiam 
surgir se o bairro controlasse seus próprios impostos. 


Para dar apenas um exemplo: um bairro que controlasse suas 
finanças poderia não financiar a política de bem-estar da mesma ma- 
neira que a cidade ou o governo federal. Como aqueles que recebem 
assistência social também seriam amigos e vizinhos, a comunidade 
poderia usar a alocação para produzir empregabilidade proporcional à 
capacidade da pessoa. Os idosos que são bons com crianças poderiam 
ser contratados para operar uma creche. O financiamento de tal estabe- 
lecimento poderia vir, em parte, daqueles que pudessem arcar com os 
custos e, em parte, a partir deste subsídio. A quantidade de economia 
que isso pode, teoricamente, dar aos membros da vizinhança depende 
das suposições feitas. Além de dar um trabalho produtivo e agradá- 
vel a um segmento de nossa população geralmente deixado de lado 
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e ignorado, isso liberaria muitas mães que, por sua vez, poderiam se 
tornar úteis em outros empreendimentos da vizinhança. 


A quantidade de dinheiro gasto pode muito bem ser exatamente 
a mesma, mas os retornos seriam muito diferentes. Se 100 mães, por 
exemplo, de repente recebessem creches gratuitas para seus filhos e 
tivessem essa preocupação tirada de seus ombros, a comunidade po- 
deria estimar que ganhou cerca de 200.000 horas de trabalho por ano. 
Ou, vendo de outra forma, presumindo que as mães iriam trabalhar de 
qualquer maneira e pagar por alguém para cuidar de seus filhos, os pa- 
gamentos de assistência social aos idosos e desempregados poderiam 
ter feito essas mães economizarem, assumindo três filhos cada, cerca 
de $30 por semana ou $150.000 por ano em despesas com creches. 


Se fizermos uma suposição diferente — que essas mães, de qual- 
quer forma, trabalharam e não pagaram a outra pessoa para cuidar das 
crianças — devemos levar em conta os danos psicológicos se uma das 
crianças mais velhas tiver que assumir essa responsabilidade em uma 
idade tão jovem, ou o problema social de ter crianças crescendo sem 
supervisão — vagando pelas ruas, andando com adolescentes desem- 
pregados ou com amigos de bar. 


Para dar outro exemplo, vamos usar o orçamento da educação. Se 
um bairro controlasse seus gastos escolares, poderia, como o sindicato 
dos professores da cidade de Nova Iorque sempre temeu, tornar-se 
paroquial, racista e ilógico. No entanto, também poderia justamen- 
te decidir orientar a educação local para as necessidades do bairro, 
continuar ensinando os conceitos básicos necessários para a educação 
pública, porém reestruturando o conteúdo do curso para que reflita as 
necessidades e a diversidade local. Alunos do ensino médio interessa- 
dos em psicologia poderiam aprender as teorias da psicologia infantil 
com um profissional treinado enquanto obtinham informações expe- 
rimentais das creches recém-criadas. As aulas de ciências de escolas 
públicas poderiam tentar produzir produtos que refletissem as necessi- 
dades da comunidade ao seu redor. 


Em Walkden, Inglaterra, por exemplo, uma escola secundária 
para meninas, sob a direção de uma professora progressista e cria- 
tiva, desenvolveu várias invenções para surdos e enfermos em suas 
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aulas de ciências. Eles são dispositivos simples que usam princípios 
científicos básicos e foram inventados pelos jovens de doze a qua- 
torze anos porque os mercados de consumo de massa muitas vezes 
ignoram ou ignoram grupos menores de consumidores, como os in- 
válidos e os enfermos. 


Enquanto as aulas de ciências produzem campainhas para semá- 
foros para que os cegos não precisem ter medo ao atravessar as ruas, 
os urbanistas poderiam projetar calçadas inclinadas para paraplégicos 
ou redesenhar carrinhos de compras para que possam ser transforma- 
dos em carrinhos de bebê ou até mesmo patinetes quando não usados 
para transportar mercadorias. 


O ponto principal aqui é que, mesmo que o dinheiro colocado de 
volta no bairro se aproxime do que sai em forma de impostos e taxas, 
ainda podemos avançar em direção à autonomia do bairro com uma 
sensação clara de que não é uma tentativa autodestrutiva e “polianes- 
ca”º de cortar a linha vital ao “nos separarmos” da fonte de subsídios 
federais e municipais. 


A tributação é apenas o primeiro passo para uma visualização do 
bairro como uma economia viável. Uma investigação em larga escala 
dos fluxos fiscais e do que poderíamos começar a chamar de balança 
de pagamentos do bairro também deve ser feita. Um desses estudos, de 
Richard Schaffer, foi feito na seção Bedford-Stuyvesant da cidade de 
Nova York, uma área pobre de 250.000 habitantes. Estimando os flu- 
xos de capital para dentro e para fora do bairro, o Sr. Schaffer concluiu 
que, no caso de Bedford-Stuyvesant, havia uma balança de pagamen- 
tos favorável. A principal razão para isso foi a enorme contribuição de 
verbas de assistência pública dos governos local e federal. 


O estudo de Schaffer tende a contestar as conclusões de Mellors, 
mas produz alguns dados interessantes por si só. De acordo com 
este estudo, a quantidade de dinheiro que saia da comunidade sendo 
gasto em drogas e jogos de azar era igual à quantidade que entrava 
como pagamentos de assistência pública. O governo, ao proibir certas 


º Alusão a uma síndrome que faz acometido tender a enxergar as memórias do passado sempre de 
forma positiva. 
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mercadorias que o público obviamente desejava, criou um sistema 
de distribuição monopolista e, portanto, uma grande pressão sobre os 
recursos comunitários existentes. O déficit causado por um braço do 
governo foi compensado por outro braço despejando fundos de assis- 
tência pública — e regras e regulamentos rígidos, sendo o principal: 
“Não gastarás nenhuma parte disso em drogas ou jogos de azar”. 


Em áreas de baixa renda, como Bedford-Stuyvesant, qualquer le- 
vantamento dos fluxos fiscais deve levar em conta a influência genera- 
lizada do crime organizado. Um estudo feito por Harold Lasswell em 
1972 descobriu que o crime organizado em Bedford-Stuyvesant, atra- 
vés de suas operações em jogos de azar e drogas, estava arrecadando 
mais receita do que o governo federal estava coletando em impostos 
da mesma área. Além disso, a operação de jogos de azar na área é o 
segundo maior empregador individual, ao lado do próprio governo. 
Existem paralelos interessantes entre o governo legítimo e o governo 
ilegítimo em Bedford-Stuyvesant. Eles parecem trabalhar às vezes de 
mãos dadas. O governo legítimo proíbe alguma atividade, e o crime 
organizado entra nesse setor da economia. O governo legítimo despeja 
dinheiro em forma de políticas de bem-estar que, em seguida, vai para 
o setor ilegítimo para engordar os cofres do crime organizado. Parte 
desses lucros volta para o setor governamental legítimo na forma de 
subornos, contribuições políticas e assim por diante. 


Antes de deixarmos esta nota lateral sobre o crime organizado, 
devemos observar que ele faz coisas positivas para os moradores. 
Fontes em Bedford-Stuyvesant explicam que muitas das pequenas lo- 
jas da área aceitam apostas e usam o lucro em dinheiro para estender 
o crédito à grande população beneficiária das políticas de assistência 
social. É a única maneira, dizem, de as pequenas lojas competirem 
com as grandes redes. Além disso, os organizadores de jogos de azar e 
controladores são conhecidos por emprestar fundos para seus melho- 
res clientes que estão temporariamente com poucos fundos (e é costu- 
meiro que o empréstimo seja sem juros). Assim, o crime organizado 
é aparentemente crucial para qualquer economia baseada em crédito 
existente nessa área. 
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O desenvolvimento de fornecedores de varejo e atacado no bairro 
e na cidade ajudou a controlar uma parte da economia local. Os fundos 
que antes iam para pessoas que viviam fora da área, que serviam para 
contratar pessoas externas para trabalhar dentro da área, para comprar 
mercadorias produzidas fora da área, agora vão apoiar uma economia 
local sempre que possível. Isso, no entanto, é apenas o começo. Há 
grandes quantidades de capital que fluem através e para fora de qual- 
quer bairro na forma de aluguéis e pagamentos imobiliários cada vez 
mais altos (que serão abordados no capítulo sobre habitação), tributa- 
ção nos níveis municipal e federal e poupança em instituições finan- 
ceiras locais. 


Em um bairro típico de baixa renda, talvez trinta por cento de 
sua renda pessoal bruta sairá da localidade em taxas e impostos para 
diferentes níveis de governo. O conceito de tributação mudou tre- 
mendamente desde que este país foi fundado. Ao mesmo tempo, 
uma revolução foi travada contra a tributação e houve muitas ba- 
talhas, mesmo após o período revolucionário, contra os cobradores 
de impostos estaduais e federais. Até mesmo o final do século XIX, 
os cobradores de impostos eram considerados alvos legítimos para 
qualquer um, e as histórias sobre os cobradores de impostos sendo 
alcatroados, emplumados e levados para fora da cidade em um trilho 
não eram todas ficção. 


Os impostos na época, quando aceitos localmente, eram meios de 
arrecadar dinheiro suficiente para realizar um propósito social além 
dos meios de qualquer indivíduo, uma maneira de as pessoas reunirem 
dinheiro, tempo e energia para criar algo necessário para toda a comu- 
nidade. Na América contemporânea, o imposto se tornou uma espécie 
de dízimo. Pagamos uma porcentagem de nossa renda pelo privilégio 
de viver neste país, sem expectativa de receber qualquer benefício di- 
reto desse pagamento. 


No nível do bairro, para começar a controlar os fluxos fiscais den- 
tro da comunidade, é necessário haver vários níveis diferentes de edu- 
cação e construção de instituições. Primeiro, pode haver estudos de 
pesquisa reais que mostram quanta renda agregada existe em qualquer 
bairro, quanto é dedicado a coisas como jogos de azar, crimes, taxas, 
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impostos, comida e assim por diante. Isso pode educar o bairro para 
uma consciência de seus próprios recursos e também pode começar 
a dar uma visão geral da “nação subdesenvolvida”. Em segundo lu- 
gar, poderiam ser desenvolvidos mecanismos para ensinar às pessoas 
como elas podem começar a redefinir a tributação e o crédito e contro- 
lar, pelo menos em menor medida, o dinheiro que ganham. 


Isso significa o desenvolvimento de, por exemplo, fundos comuni- 
tários de apoio, mecanismos de tributação interna para atender o próprio 
bairro e cooperativas de crédito para captar uma parte das economias 
na área. O terceiro passo pode ser o estabelecimento de um banco de 
serviço completo, um banco de desenvolvimento de bairro, que pode se 
envolver totalmente com empréstimos, poupanças, cheques e uma série 
de outros serviços para a comunidade. Cada uma dessas etapas já foi 
realizada em diferentes partes do país, portanto, há alguma experiência 
prática nas limitações e potencialidades de cada uma. 


Existem fundos comunitários de sustentação em Champaigne- 
Urbana, Madison (Wisconsin), Eugene (Oregon), Filadélfia e Austin, 
para citar apenas alguns.Eles geralmente se desenvolvem depois 
que as lojas de varejo são estabelecidas e depois que a ideia de au- 
tossuficiência foi levada para o estágio de construção de instituições. 
Basicamente, um fundo de apoio é um imposto sobre compras em em- 
presas comunitárias. O imposto, geralmente variando de um a quatro 
por cento, vai para um fundo geral e as pessoas do bairro que pagaram 
o imposto votam sobre onde ele deve ser gasto. 


O imposto é um imposto regressivo sobre vendas, mas na maio- 
ria das áreas isso é considerado correto porque não é obrigatório: as 
pessoas podem se recusar a pagá-lo se assim o desejarem. É também 
o único meio que um bairro tem para impor esse imposto. Não há pe- 
nalidade criminal atrelada ao não pagamento, não há como tributar a 
renda pessoal e não há mecanismo administrativo de arrecadação de 
impostos. Em Madison, o fundo de sustentação arrecadou até $50.000 
em um ano. Em outras áreas, o rendimento é mais modesto, variando 
de $10.000 a $35.000 por ano. 


Embora os princípios básicos do fundo de apoio sejam os mes- 
mos em todas essas cidades, existem diferenças que podem se tornar 
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muito importantes a longo prazo. As principais questões são: Como o 
dinheiro deve ser coletado? Quem deve se tornar um membro? Para 
onde deve ir o dinheiro? Na maioria dos casos, o dinheiro é recolhido 
por um imposto “voluntário” automático; ou seja, o imposto é recolhi- 
do a menos que o patrono diga não. Isso coloca pressão social sobre 
o patrono, mas ainda deixa uma saída. Naquele tipo de fundo em que 
esse princípio é revertido, no qual o patrono deve primeiro dizer sim, 
há um rendimento muito limitado por ano. 


Em alguns casos, esse imposto é complementado por atividades 
de arrecadação de fundos, por desconto nos salários (onde as pessoas 
estão dispostas a fazer isso) e por benefícios. Em alguns casos, as lojas 
se tributam, tributam seu volume bruto de vendas em vez de tributar 
os clientes individuais. Se as lojas estão realmente reduzindo suas re- 
ceitas gerais como resultado, então é um verdadeiro imposto sobre o 
varejo. Se eles estão apenas repassando o imposto aumentando seus 
preços em um por cento, é um imposto obrigatório para todos os clien- 
tes e deve ser tratado como tal. 


Quem deve se tornar um membro? Em alguns casos, há represen- 
tação de várias organizações na cidade. Em outros casos, aqueles que 
pagam o imposto são membros do fundo. E em quase nenhum caso há 
membresia aberta, onde qualquer pessoa tem permissão para votar na 
alocação de fundos. 


Para onde devem ir os fundos? Esta é uma questão crucial e levou 
a uma série de conflitos internos. Isso é especialmente verdadeiro nos 
casos em que há muitos grupos ideológicos participando da operação 
dos fundos, cada um com políticas opostas. O procedimento ideal é 
ter critérios claramente definidos à medida que o fundo é estabelecido, 
para que as pessoas saibam a que tipos de projetos estão dando seu 
dinheiro. O dinheiro será destinado tanto para serviços quanto para 
operações comerciais? O dinheiro deve ser apenas emprestado para 
empresas, mas concedido integralmente a instituições de serviço? O 
dinheiro tem que ir apenas para organizações sem fins lucrativos, ape- 
nas para coletivos de trabalhadores, apenas para grupos com certas 
políticas? O dinheiro pode ir para manifestações políticas ou para as- 
sistência jurídica ou para fiança? 
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Todas essas são perguntas que provavelmente devem ser debati- 
das antes que um fundo esteja bem estabelecido. Além da importância 
óbvia de definir o fundo a fim de que as pessoas saibam por que de- 
vem dar dinheiro, também será útil diferenciá-lo dos fundos munici- 
pais mais comuns, como United Givers ou Fund for Greater Detroit, 
que recebem a maior parte de seu dinheiro de descontos salariais de 
funcionários do governo e dão seu dinheiro a uma ampla gama de 
organizações de serviços sem fins lucrativos que estão sob a tutela de 
projetos de serviço social. Em vez de tentar criar uma nova socieda- 
de viável e produtiva, esses fundos simplesmente substituem o antigo 
sistema de caridade, tentando ajudar aqueles que são necessitados sem 
confrontar nenhum dos arranjos econômicos e de poder que poderiam 
tê-los levado a ser necessitados em primeiro lugar. 


Qualquer definição de um fundo de apoio mudará necessariamen- 
te à medida que os membros lidam com decisões concretas. Tornar as 
coisas muito específicas no início só pode levar a problemas mais tarde. 
Mas uma regra que pode eliminar conflitos posteriores é que o dinheiro 
pode ser usado apenas para despesas de capital, não para despesas ge- 
rais ou salários. Isso significa que os grupos podem solicitar dinheiro 
para comprar um mimeógrafo, um novo freezer ou serra elétrica, ou 
um prédio, mas não podem pedir salários ou custeio de despesas tele- 
fônicas. Essa regra tende a fazer duas coisas. Primeiro, conscientiza as 
pessoas sobre o conceito de riqueza comunitária — que a riqueza vem 
de instalações produtivas e que quanto mais terra, espaço, ferramentas e 
máquinas a comunidade possui e opera, mais rica ela é. 


Mesmo que milhões em dinheiro da fundação e do governo sejam 
despejados na comunidade, ela não pode se tornar viável a menos que 
esse dinheiro produza organizações contínuas e autossuficientes. O di- 
nheiro da pobreza em meados dos anos sessenta é um exemplo claro 
de uma inundação literal de dinheiro que criou empregos em áreas de 
baixa renda por um período de tempo, apenas para que as áreas vol- 
tassem à letargia e à desunião assim que o subsídio fosse retirado. Em 
segundo lugar, a regra elimina pelo menos parcialmente as disputas 
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internas que arruinaram pelo menos um fundo (Madison). Sérios 
problemas poderiam se desenvolver se for preciso escolher entre arcar 
com os salários de uma organização negra em oposição a uma organi- 
zação branca, ou um grupo gay em oposição a um grupo de mulheres. 
Mas se a organização gay precisa de um mimeógrafo, se a loja de fer- 
ragens precisa de uma furadeira, se a loja de alimentos precisa de um 
freezer maior, a comunidade tem o uso direto ou indireto dessas ferra- 
mentas. Se houver dinheiro suficiente para comprar um prédio, vários 
grupos podem residir lá juntos. E depois de um ano a ferramenta ou 
prédio ainda está disponível para o bairro usar. 


As cooperativas de crédito são mais um passo para controlar a 
riqueza do bairro e direcioná-la para o uso da comunidade. As coo- 
perativas de crédito, é claro, são onipresentes na vida americana. A 
primeira cooperativa de crédito foi licenciada nos Estados Unidos em 
New Hampshire em 1908. As cooperativas de crédito foram licencia- 
das apenas sob as leis estaduais até que a Lei Federal de Cooperativas 
de Crédito foi aprovada em 1934. Em 1971, havia cerca de 23.300 
cooperativas de crédito, com mais de 24 milhões de membros e com 
recursos totais em torno de $21 bilhões. 


As cooperativas de crédito são limitadas a grupos de pessoas com 
um vínculo em comum. As licenças federais de crédito sindicais reco- 
nhecem três tipos de títulos comuns — ocupacional, associativo e resi- 
dencial. Os dois primeiros são amplamente familiares; as cooperativas 
de crédito residencial são relativamente novas. As cooperativas de cré- 
dito ocupacional envolvem pessoas que são empregadas pelo mesmo 
empregador e trabalham nas atividades relacionadas a esse emprega- 
dor. As cooperativas de crédito associativas são para membros de uma 
organização que compartilham lealdades e interesses mútuos comuns 
por meio dessa organização. As cooperativas de crédito residencial são 
para pessoas que residem dentro de uma área geográfica definida que 
tem uma comunidade de interesses, atividades e objetivos. 


Cada um desses grupos de sindicatos de crédito precisa de uma 
certa associação potencial mínima para receber uma licença. Para gru- 
pos residenciais, deve haver um mínimo de 300 famílias potencial- 
mente envolvidas. Isso significa que uma cooperativa de crédito de 
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bairro, ou várias dessas, é uma possibilidade distinta. De fato, essas 
cooperativas de crédito baseadas geograficamente já existem, muitas 
tendo sido estabelecidas sob os auspícios dos programas de OEO do 
final dos anos 1960. Para fins de licenciamento, uma comunidade ur- 
bana deve “ser razoavelmente compacta... A população da comunida- 
de não deve exceder muito além de 25.000.” 


Um aspecto pouco conhecido das cooperativas de crédito é que os 
depósitos são segurados de maneira semelhante aos depósitos em ban- 
cos regulares. Isso é verdade apenas desde 1971, quando a Lei Pública 
91-468 previa seguro até um máximo de $20.000. (As cooperativas de 
crédito licenciadas pelo estado podem se inscrever a seu critério e qua- 
se todas o fizeram.) Portanto, colocar dinheiro em uma cooperativa de 
crédito é tão seguro quanto colocá-lo no Chase Manhattan Bank. Além 
disso, garantirá uma taxa de juros mais alta do que se mantido em 
associações de poupança e empréstimos. (As taxas de juros dos sindi- 
catos de crédito em meados de 1974 eram normalmente superiores a 
seis por cento, em comparação com cinco por cento nas associações 
locais de poupança e empréstimo.) As cooperativas de crédito não têm 
contas correntes; elas são semelhantes às associações de poupança e 
empréstimo, embora um pouco mais limitadas no que podem fazer 
com seu dinheiro. 


As cooperativas de crédito podem emprestar dinheiro aos seus 
membros. E este é um bom mecanismo para as pessoas obterem di- 
nheiro da hipoteca. Os investidores na cooperativa de crédito são 
membros. Embora as cooperativas de crédito raramente operem como 
cooperativas, com cada membro tendo um voto independente do valor 
investido, elas ainda, devido ao seu tamanho relativamente pequeno, 
estão abertas à participação dos membros e são mais receptivas às de- 
mandas de seus patronos. 


Existe um processo definido para a organização de cooperativas 
de crédito, com uma autoridade geral no estado ou no governo federal, 
dependendo de onde se está buscando o licenciamento. O processo 
envolve provar a conveniência econômica do sindicato, a aptidão dos 
assinantes, a necessidade de tal instituição e assim por diante, e pode 
levar até dois anos, mas pode levar muito menos tempo. 
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A possibilidade muito interessante é que as cooperativas de cré- 
dito possam se transformar em bancos de serviço completo. Isso só 
foi feito, até onde sabemos, uma vez neste país, e nesse caso foi 
uma cooperativa de crédito muito antiga que conseguiu adquirir uma 
grande quantidade de capital ao longo dos anos e fez a transição sem 
problemas. Na maioria dos outros casos, provavelmente será difícil 
de realizar. As cooperativas de crédito podem dar aos bairros uma 
experiência valiosa em lidar com questões financeiras, com escri- 
turação e contabilidade. A dificuldade é que a maioria das coopera- 
tivas de crédito residenciais é bastante pequena, com muito pouco 
dinheiro disponível; portanto, elas operam em pequenas vitrines ou 
em ruas secundárias, não de maneiras que levem ao apoio da comu- 
nidade e à construção de confiança. 


O banco de desenvolvimento do bairro é uma ideia nova. Ninguém 
, até onde sabemos, ainda adquiriu uma licença para abrir um. Mas 
há um grupo que espera atingir esse objetivo, embora tenha começa- 
do comprando um banco existente no lado sul de Chicago, chamado 
South Shore National Bank. Chicago adota o sistema de banco uni- 
tário, o que significa que não há agências bancárias. O South Shore 
National Bank, localizado em uma seção em deterioração de Chicago, 
decidiu que não podia mais se dar ao luxo de ficar lá; os depósitos es- 
tavam em declínio e o bairro também. O banco fez um pedido para se 
mudar para o centro da cidade. O bairro, por meio de reclamações de 
poderosas associações comunitárias, protestou amargamente contra a 
proposta de fechamento de seu único banco. O conselho de revisão da 
cidade se recusou a permitir o fechamento, e um grupo de investidores 
voltados para a comunidade se mudou, comprou o estabelecimento e 
começou a fazer planos para um banco de desenvolvimento de bairro. 


Ronald Grzywinski, a figura principal nessa sequência e atual- 
mente presidente do banco, já havia sido vice-presidente de um outro 
em Chicago, bem como possuía a experiência, a capacidade e a posi- 
ção na comunidade financeira para arrecadar o dinheiro necessário e 
reduzir a quantidade de dinheiro necessária. Os proprietários anterio- 
res da South Shore conseguiram obter permissão da Controladoria do 
Estado de Illinois para reduzir o capital do banco pela metade, para $3 
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milhões, e o número de ações em circulação de 200.000 para 100.000. 
Isso reduziu a quantidade de dinheiro que o Sr. Grzywinski tinha que 
levantar para comprar o banco. Além disso, a American National con- 
cordou em fornecer financiamento intermediário de até $3,2 milhões 
para adquirir as ações. 


O Banco South Shore será apenas uma parte de uma holding cha- 
mada Illinois Neighborhood Development Corporation, que apresen- 
tou um pedido ao Federal Reserve Board para obter permissão para 
formar uma holding e adquirir o South Shore. A holding seria pro- 
prietária de duas subsidiárias não bancárias. Um seria uma corpora- 
ção com fins lucrativos para apoiar projetos de investimento em South 
Shore; o outro , um braço de desenvolvimento sem fins lucrativos para 
canalizar subsídios governamentais e privados para grupos e proje- 
tos comunitários. Ironicamente, tal banco voltado para a comunida- 
de foi possível graças às recentes mudanças nas diretrizes do Federal 
Reserve Board [Conselho do Banco Central], que pretendiam reforçar 
os controles sobre as holdings bancárias que se afastaram muito das 
atividades bancárias regulares. Ao delinear os limites das atividades 
permitidas, o Conselho mencionou que as holdings “possuem uma 
combinação única de habilidades e recursos para lidar com uma série 
de males da nação”, entre eles a deterioração da comunidade. Esta foi 
a rachadura que o Banco South Shore atravessou. 


Ao conversar com Ron Grzywinski, tem-se uma ideia de quão 
útil um banco pode ser para o bairro. Nesse caso, quando o banco foi 
comprado, estava no vermelho. Um ano após a mudança de gestão, 
por meio de políticas rígidas de condução, está no preto. O bairro tem 
cerca de 80 mil habitantes e está se deteriorando de acordo com todos 
os relatórios, embora ainda haja uma forte extrato de classe média. 
O Banco South Shore é o único banco na área. Seus ativos são de 
cerca de $43,5 milhões. O Sr. Grzywinski acha que um lucro de um 
por cento sobre os ativos brutos pode ser razoavelmente esperado de 
um banco após o período inicial de operação. Isso significaria que o 
Banco South Shore, após mais um ou dois anos, seria capaz de gerar 
quase meio milhão de dólares além de todos os custos, mas dividendos 
para os acionistas. Se os investidores estiverem dispostos a renunciar 
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a esses dividendos, esse dinheiro pode ser colocado de volta no bairro 
para reabilitação habitacional, financiamento de construção e de insta- 
lações comunitárias. 


Um banco ou holding tão aventureiro quanto o planejado em 
Chicago é, naturalmente, um empreendimento enorme. Mas, nes- 
te estado no desenvolvimento do bairro deve haver uma consciência 
de identidade, uma consciência em desenvolvimento de que existem 
enormes recursos mesmo no bairro mais pobre que, se direcionados 
para melhorias internas, podem ter um impacto significativo e uma 
rede de instituições e organizações comunitárias que estão começando 
a causar impacto nas estruturas do governo municipal. O South Shore 
National Bank é um exemplo de um grupo que compra um banco es- 
pecífico. Isso permitiu que eles evitassem o complicado processo de 
pedir um licenciamento independente. Situações semelhantes podem 
ocorrer em muitos bairros, especialmente se estiverem se deteriorando. 


Mas, em muitos outros casos, um grupo interessado em iniciar 
tal banco ou holding terá que passar pelo complicado processo de ob- 
tenção de uma licença. Eles podem pedir uma licença para um banco 
nacional ou um banco estadual. Há duas etapas principais envolvidas. 
Primeiro, obtém-se um certificado que dá permissão para levantar ca- 
pital para o banco e descreve quais condições precisam ser atendidas 
para receber uma licença. O segundo passo é obter a licença depois 
de ter cumprido as condições. As condições são inúmeras, mas a mais 
importante é que uma determinada quantidade de capital de depósito 
deve ser levantada em um período específico de tempo. Para obter per- 
missão para levantar capital, um grupo deve provar que há uma razão 
para ter outro banco, que ele pode servir a uma função necessária e que 
tem uma chance viável de sucesso. 


Os conselhos que emitem as licenças estão interessados principal- 
mente na viabilidade econômica do empreendimento. Se eles acham 
que a vizinhança não pode sustentar um banco facilmente, eles po- 
dem negar a permissão ou podem aumentar a quantidade de capital 
inicial necessária. Pode-se contar com cerca de um milhão de dólares 
de compromissos necessários para tal empreendimento, embora esse 
número possa ser reduzido se o bairro se juntar à petição e for feito 
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um bom argumento de que o bairro pode se desenvolver ainda mais a 
partir da criação de uma instituição única, como um banco de desen- 
volvimento comunitário. Todo o processo pode levar um ano e meio, 
e há poucos atalhos. 


Obviamente, atrair esse tipo de capital de investimento signifi- 
ca ir a igrejas, fundações e certas corporações, estimulando-as com 
a ideia de que o capital seja usado diretamente em uma comunidade 
para melhorias. Isso não será fácil, porque, como observado acima 
com relação às cooperativas de crédito , o dinheiro tem sua própria di- 
nâmica. Muitas pessoas não vão entender por que, se um banco é uma 
instituição viável no bairro, já não existe um banco lá. Se o banco vai 
dar empréstimos de alto risco, por que iria à falência? O dinheiro não 
se direciona para onde pode ter um retorno significativo, e por que um 
banco pode mudar isso apenas porque quer? Estas são questões im- 
portantes e vão ao próprio cerne da instituição bancária e das finanças, 
e devem ser confrontadas diretamente na discussão do investimento 
com potenciais financiadores. 


Embora os conselhos que emitem licenças de bancos considerem 
a economia do setor bancário como seu principal critério, eles ficam 
impressionados com o apoio comunitário. Isso talvez tenha sido mais 
importante no caso do banco de Chicago, quando os protestos da co- 
munidade impediram o conselho de conceder ao banco a licença para 
fechar suas operações em South Shore, mas também pode ser signifi- 
cativo na obtenção de um alvará concedido a uma operação nascente. 
Se o grupo que solicita uma licença anteriormente operou uma coope- 
rativa de crédito, ele pode demonstrar sua competência nas áreas fi- 
nanceiras e, dependendo dos ativos da cooperativa de crédito, poderia 
ter uma grande capacidade de barganha para atrair novo capital. 
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CINCO 


Moradia no Bairro 


ara a maioria das pessoas, sua casa é o aspecto mais importante 

de suas vidas. Para quem compra uma casa, será a maior com- 

pra individual da sua vida. Para aqueles que alugam, o dinheiro 
gasto será ainda maior, o equivalente a um dízimo de vinte e cinco por 
cento de seu salário todos os meses pelo resto de suas vidas. 


Por outro lado, o setor imobiliário é um grande negócio, e, isola- 
damente, talvez seja a maior indústria dos Estados Unidos. Com o au- 
mento vertiginoso do custo da terra, a escassez de moradias adequadas 
e o fechamento de outras brechas fiscais, ao mesmo tempo em que são 
mantidas as deduções fiscais para imóveis (um cenário maravilhoso 
para os contadores), o setor imobiliário continua sendo uma bonança 
para investidores, agentes imobiliários e desenvolvedores. Em todas 
as cidades, os interesses imobiliários, que estão inevitavelmente liga- 
dos aos negócios bancários locais e até mesmo aos círculos religiosos, 
são um eleitorado poderoso. 


Então, quando falamos de terra e moradia, falamos da própria 
força vital de muitas cidades. Sem a propriedade da casa em que você 
mora ou 0 gramado em que você anda, sem alguma sensação de se- 
gurança de que você não será despejado sem motivo, que o aluguel 
não aumentará além de seus meios para pagá-lo, que o prédio não será 
demolido para dar lugar a algum uso não residencial, nenhuma comu- 
nidade real pode existir. 
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Conforme um bairro começa a restabelecer um senso de comu- 
nidade, de ajuda mútua e de empreendimento produtivo local, ele na- 
turalmente melhorará sua atmosfera, atraindo pessoas para a área que 
antes não teriam vindo. É uma história triste, mas muito comum. Os 
especuladores imobiliários não ganham dinheiro com aquelas áreas de 
uma cidade que já são altamente valorizadas, nem naquelas localida- 
des que são destituídas, oprimidas e dominadas pelo crime. Eles con- 
centram seu interesse e atividades nas zonas do crepúsculo, aquelas 
seções do bairro que eles chamam de “em transição.” 


O termo se denomina as áreas que estão começando a se tornar 
atraentes, onde os interesses da classe média ou dos brancos estão co- 
meçando a se mover e os valores da terra estão começando a subir. 
Como as pessoas do setor imobiliário estão sempre em sintonia com 
os ventos do mercado, elas podem chegar cedo e vender rapidamen- 
te, capitalizando o boom da terra. Fazem seu trabalho e caem fora. 
Compram uma casa por $15.000 e vendem-na em um mês por $25.000. 


A especulação fundiária não atinge apenas proprietários individu- 
ais, mas também moradores de apartamentos. Quando uma área se tor- 
na mais atraente, os locatários recebem a rescisão de seus arrendamen- 
tos e são expulsos de seus apartamentos para dar lugar a uma clientela 
disposta a pagar preços mais altos após o apartamento passar por uma 
“recauchutada”, ou para abrir caminho para uma remodelagem mais 
pesada visando a criação de condomínios. A especulação fundiária, 
é claro, segue seu curso, atingindo o pico rapidamente e depois se 
estabilizando ou até mesmo despencando. Mas, nesse meio tempo, 
destruiu qualquer possível “valor” que os imóveis do bairro tivessem. 
Diziam por aí que, antigamente, uma casa tinha um valor certo. 


Esse valor se baseava no bairro onde se encontrava, é verdade, 
mas também se fundamentava na beleza da casa, em quão estrutu- 
ralmente sólida era, no que precisava ser feito em termos de remo- 
delação e, talvez o mais importante, no que o vendedor pensava ser 
um preço razoável.Depois que a especulação ocorreu, é extraordi- 
nariamente difícil voltar a esses dias. Em Washington, D.C., uma 
mulher idosa cujo marido havia morrido decidiu que sua casa de três 
andares, na qual ela morava há quarenta anos, era grande demais 
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para manter. Então decidiu se mudar para um apartamento e alugar 
a casa. Ela falou com um amigo sobre isso, dizendo que achava que 
$400 era um aluguel mensal razoável. Era o que seria necessário para 
cobrir os custos do apartamento e a depreciação da casa devido ao 
uso pelos inquilinos. Uma semana depois, o jornal Washington Post 
publicou uma série de duas partes sobre a especulação imobiliária 
em sua área. Seus amigos disseram a ela que a casa valia muito mais 
do que $400 por mês. Um mês depois, ela alugou para um grupo de 
sete pessoas por $800. A moral é que não há aluguel razoável quando 
um bairro se torna muito procurado. 


Entretanto há outro ponto, que foi feito anteriormente, mas que 
vale a pena repetir. As áreas crepusculares de qualquer cidade são os 
lugares onde aqueles que podem estar interessados na reconstrução do 
bairro vão morar. Esta é a área onde a comunidade baseada na ideo- 
logia se encontra com o bairro baseado na geografia. É a fronteira do 
gueto. Os aluguéis são bastante baixos. E os grupos que vivem juntos 
podem fazer com que os proprietários os aluguem. Como os aluguéis 
são baixos, as pessoas podem viver em comunidade e se sustentar com 
empregos de meio período ou se envolver no bairro, criando contrains- 
tituições ou organizações de serviços. 


Infelizmente, esses grupos têm sido recentemente a vanguarda 
no jogo de especulação imobiliária. Os grupos são mais capazes de 
pagar um aluguel do que um casal. Eles aumentam os aluguéis em 
toda a área, trazem seus amigos, mudam a natureza da comunidade. 
Isso, por sua vez, torna o bairro mais atraente para outros, ainda que 
mais ricos, membros de sua raça e classe, que os seguem, comprando 
prédios, reconvertendo lares em apartamentos. E, pouco a pouco, a 
natureza do bairro muda. 


Deve-se acrescentar aqui que outro fator significativo no controle 
de um bairro sobre sua própria terra é a disponibilidade de dinheiro 
da hipoteca. É prática comum entre os bancos urbanos delimitar cer- 
tas áreas (“red line”) de um bairro. Um bairro enquadrado como “red 
line” é aquele que foi considerado um distrito de alto risco. O dinheiro 
da hipoteca não entra nesses bairros. De fato, em cidade após cidade, 
estudo após estudo, ocorre a mesma situação: a poupança local vai 
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para comprar casas nos subúrbios onde essas têm melhor garantia e 
são mais novas, menores e em melhores condições. 


O mesmo processo ocorre nessas áreas crepusculares da cidade. 
Pessoas de baixa renda não podem comprar suas próprias casas na 
cidade porque os bancos não lhes emprestam dinheiro. Os primeiros 
brancos ou pessoas de classe média a se mudarem para a área tam- 
bém acham bastante difícil conseguir dinheiro para hipotecas, embora 
não seja tão difícil porque eles têm bons empregos e as casas estão, 
afinal, com preços baixos. À medida que o dinheiro da hipoteca se 
torna disponível, ou seja, conforme os avaliadores enviados pelos ban- 
cos começam a perceber que o bairro não está mais “em transição”, 
mas, de fato, se tornou uma entidade viável, ela ainda vai para o di- 
lúvio dos novos entrantes porque são riscos melhores do que aqueles 
que já vivem no bairro. Os moradores tradicionais não podem vencer. 
Primeiro, eles são um risco ruim porque seu bairro está arruinado. Em 
seguida eles são pobres demais para competir com seus primos mais 
ricos quando o bairro é construído. 


A especulação fundiária talvez não seja o maior mal, mas certa- 
mente é o mais dramático e deve ser claramente entendido. Pois se 
o bairro tenta lidar com o problema do aumento dos valores da terra 
depois de já ter feito esforços para desenvolver a comunidade, ele não 
pode vencer. Somente se começar a fazer com que a comunidade com- 
pre suas terras primeiro, ou no início, pode esperar ter alguma medida 
de sucesso. Visto que naquele momento os valores das terras são bai- 
xos e não há fortunas a serem feitas em especulações rápidas. 


Como já foi dito, a especulação fundiária é a força mais dramáti- 
ca, embora não a principal, em direção ao aumento dos valores da ter- 
ra. Os apartamentos, por exemplo, têm sua própria dinâmica de finan- 
ciamento interno pressionando por aluguéis mais altos. Peter Barnes, 
economista e autor, descreveu um caso típico em The New Republic 
em abril de 1974: 


Suponha que um proprietário compre um prédio por 
$100.000 com $20.000 de entrada e um empréstimo 
de $80.000. Depois de vários anos, o edifício vale 
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$120.000 e o principal pendente no empréstimo foi 
reduzido para $60.000 graças aos cheques mensais de 
aluguel dos inquilinos. O proprietário então refinan- 
cia o prédio fazendo uma nova hipoteca, digamos, de 
$100.000. Ele paga os $60.000 que ainda restam no 
empréstimo antigo e embolsa os $40.000, na verdade 
lucrando com o patrimônio que seus inquilinos constru- 
íram para ele, além de parte do ganho com o aumento 
de valor do prédio. 


Maravilhosamente, ele não paga imposto sobre ganhos 
de capital nos $40.000 porque é na forma de um em- 
préstimo, em vez do produto da venda. E como ele ain- 
da é dono do prédio, ele continua a receber seus lucros 
mensais e mantém o título para futuras valorizações. O 
único problema é que ele deve fazer pagamentos mais 
altos em seu novo e maior empréstimo, mas novamente 
isso é facilmente resolvido aumentando os aluguéis. 


O que leva um proprietário a refinanciar seu prédio? Não é apenas 
os lucros obtidos com o novo empréstimo. Barnes prossegue explican- 
do a prática de permitir grandes deduções pela depreciação de edifí- 
cios, embora seu valor de fato se valorize ao longo do tempo: 


Considere o que acontece depois que o proprietário A 
compra um grande prédio de apartamentos e desfruta 
de sua forte depreciação e deduções de juros por vá- 
rios anos (como deduções de depreciação, deduções 
de juros estão concentradas nos primeiros anos de pro- 
priedade porque os reembolsos de empréstimos contêm 
mais juros do que o principal no início). Quando as de- 
duções fiscais do proprietário A caem muito, ele vende 
o prédio por um ganho de capital para o proprietário B, 
que começa sua própria sequência de depreciação e de- 
duções de juros. O proprietário A, por sua vez, usa seus 
lucros para comprar outro edifício no qual ele pode ob- 
ter essas deduções de entrada suculentas mais uma vez, 
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e ambos os proprietários aumentam os aluguéis para 
cobrir os custos de financiamento mais altos de seus 
novos empréstimos. 


De acordo com Barnes, cerca de metade do investimento anual 
em imóveis vai para a compra ou refinanciamento de edifícios existen- 
tes, e não para a construção de novos. 


Dessa forma as cartas estão contra a vizinhança. Considerações 
financeiras pressionam por aluguéis mais altos, os especuladores de 
terras se mudam ao passo que o bairro se torna mais atraente e os con- 
selhos de zoneamento raramente levam em consideração as necessida- 
des da comunidade. Quais são, então, as ferramentas que o bairro tem 
à sua disposição para estabilizar a vida comunitária e dar às pessoas a 
segurança que vem de saber que elas poderão se dar ao luxo de viver 
na área nos próximos anos? 


Uma ferramenta é o conselho de zoneamento. O zoneamento é 
uma selva burocrática que engole os incautos. Os conselhos de zonea- 
mento nunca são eleitos. Em algumas cidades, há conselhos de ajuste 
de zoneamento e órgãos de planejamento, e ainda outros órgãos, que 
participam da decisão de manter ou não a viabilidade do bairro. As re- 
gras e regulamentos são intrincadas. Existem mudanças e variações de 
zoneamento (que são mudanças temporárias); existem subcategorias 
em cada área que são confusas, mas importantes para cada cidadão 
entender, como o zoneamento especial, que é frequentemente usado 
como ponto de apoio para obter uma mudança posterior nas densida- 
des de zoneamento. 


O zoneamento começou no século XIX como um meio de evitar 
incômodos em uma comunidade. Os primeiros casos tinham a ver 
com a conveniência de ter lavanderias ou fornos de tijolos em áreas 
residenciais. Na cidade de Nova Iorque, em 1916, o primeiro códi- 
go de zoneamento abrangente foi estabelecido. Terminou passando 
de uma regulamentação da terra para uma de edifícios e população. 
Regulava a altura e a densidade das estruturas, e a população. Desde 
então, o processo de zoneamento tornou-se ainda mais complicado, 
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difícil de lidar, e muitas vezes tem sido o campo de batalha central 
para os moradores do bairro. 


O senso comum dita que o zoneamento deve ser feito no nível 
local. Todos os tribunais e órgãos legislativos reconheceram esse fato, 
mas, infelizmente, definiram “local” como significando municipal. 
Assim, cidades de várias centenas de quilômetros quadrados, com mi- 
lhões de habitantes, terão um conselho de zoneamento e uma agência 
de planejamento. O zoneamento deve ser feito por funcionários eleitos 
no nível do bairro. Os bairros são quase por definição, lugares que as 
pessoas identificaram como comunidades. Eles têm limites e frontei- 
ras geográficas. 


As audiências de zoneamento devem ser realizadas no bairro que 
será afetado. O zoneamento é, acima de tudo, uma decisão política. 
É verdade que são necessários especialistas para dar testemunho so- 
bre o efeito que as mudanças propostas terão no congestionamento do 
tráfego, no emprego, na luz e no ar no bairro. Mas são as pessoas que 
moram lá que precisam seguir esse aconselhamento e decidir como 
querem projetar seu bairro. Fazer mudanças de zoneamento com von- 
tade política, é claro, significa que as mudanças acontecem muito mais 
lentamente. No entanto, não há evidências de que a pressa em mudar 
tenha produzido um modo de vida melhor nos Estados Unidos, e há 
muitas evidências de que isso tenha levado à deterioração de nossas 
comunidades. Além disso, a lei de zoneamento nos ensina que, pelo 
menos em tese, se não na prática, a pessoa que pede a mudança deve 
arcar com o ônus de provar seu posicionamento; isto é, a lei assume 
que a estabilidade é uma consideração suficientemente importante que 
deve ser compensada pelas necessidades de novas estruturas ou usos 
da terra e prédios na área. 


Infelizmente, esse sábio ditado raramente é seguido em casos de 
zoneamento, onde os interesses imobiliários e comerciais e bancários 
locais têm os advogados, a equipe de engenharia, os contatos e a per- 
severança para conseguir o que querem. 


Os bairros devem e podem pressionar para que o zoneamento 
seja transferido de volta para lá. Já existem conselhos consultivos 
de bairro criados em várias partes do país (a serem discutidos mais 
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detalhadamente no capítulo sobre governo de bairro), que têm uma 
ligação formal com a cidade em termos de planejamento local e zo- 
neamento. Eles realmente não tomam decisões, mas têm uma contri- 
buição formal no processo de tomada de decisão e sua opinião tem 
um grande peso. 


Mesmo sem ter controle sobre o zoneamento, um bairro ainda 
pode se mobilizar para impedir a invasão de arranha-céus, postos de 
gasolina, estacionamentos e prédios de escritórios. Ele pode fazer 
isso de pelo menos três maneiras. Uma delas é mobilizar os morado- 
res da comunidade para divulgar suas reclamações sobre a mudança 
proposta aos membros do establishment político local e às empresas 
ou indivíduos envolvidos na disputa. Em segundo lugar, eles podem 
defender seus interesses perante o conselho de zoneamento, usando 
seus números e petições da comunidade para deixar claro que pelo 
menos os moradores da área sentem que a mudança proposta não é 
benéfica para o bem-estar e o interesse público dessa comunidade. 
Terceiro, eles podem ir ao tribunal para recorrer de qualquer decisão 
do conselho de zoneamento. 


Nos últimos anos, devido às crescentes queixas de grupos de ci- 
dadãos, os tribunais deram aos mesmos várias ferramentas importan- 
tes para combater as mudanças de zoneamento. O mais importante é 
a declaração de impacto ambiental. Se um arranha-céu for construí- 
do com financiamento federal, ele precisa demonstrar que não afetará 
negativamente o meio ambiente do bairro. Portanto, declarações de 
impacto ambiental ou relatórios de tráfego preparados para a oposição 
são documentos importantes para se apossar de antemão e utilizar na 
preparação de uma refutação. 


A dificuldade com os casos de zoneamento é que muitas vezes os 
construtores se mudam e têm um fait accompli, mesmo com a oposi- 
ção do bairro. Isso tem sido verdade no caso de estacionamentos em 
Washington, DC, e provavelmente em outras partes do país. 

O construtor apresenta um pedido de demolição de vários edifi- 
cios que adquiriu. A licença é concedida, os inquilinos são despeja- 
dos e os edifícios são demolidos. Os moradores só sabem o que está 
acontecendo quando os inquilinos começam a sair ou as escavadeiras 
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entram. Mas aí já é tarde demais. Embora o conselho de zoneamento 
possa ter recusado um ajuste de zoneamento para um estacionamento 
em um bairro residencial onde havia edifícios e moradores vivendo 
neles, raramente recusa tal aplicação quando há apenas um pedaço de 
terra empoeirado. 


Um bairro seria bem aconselhado a este respeito a estabelecer um 
comitê para se manter informado sobre as licenças para demolição, 
bem como sobre as variações de zoneamento que estão chegando. É 
muito importante ter conhecimento prévio nesses casos. Caso contrá- 
rio, o construtor está sempre um passo à frente. “Juiz”, argumenta ele, 
“gastei cem mil dólares derrubando esses prédios. Tenho uma licença 
de construção, contratei engenheiros e comecei a construção. E agora 
você vai me dizer que eu não posso ir em frente e construir naquele pe- 
daço de terra? Não é justo. Por que você não me avisou de antemão?” 
E, claro, é um argumento muito persuasivo. 


Os conselhos de zoneamento, no entanto, às vezes podem ser 
úteis para os grupos de cidadãos. Em Washington, D.C., na prima- 
vera de 1974, os cidadãos de um bairro puderam obter aprovação do 
conselho de zoneamento para zonear a maior parte do bairro. Isso sig- 
nificava que as partes do bairro que foram zoneadas para edifícios de 
até noventa pés de altura foram repentinamente restritas a alturas de 
construção de sessenta pés. Foi uma tremenda vitória, e ainda mais 
porque o conselho de zoneamento tomou sua decisão com base na 
necessidade de fornecer “estabilidade e preservação do caráter e am- 
biente especiais da área”. Foi uma das primeiras vezes que foi tomada 
a decisão de zonear um bairro porque o zoneamento atual levaria à 
destruição do local como um lugar viável para se viver. 


Tais decisões abrangentes podem dar aos bairros espaço para de- 
senvolver um plano abrangente. Sem essa decisão, o crescimento de 
áreas especiais de zoneamento, construção de edifícios multifamilia- 
res, de edifícios de escritórios e, em seguida, arranha-céus, aos pou- 
cos, anula os esforços mais bem-intencionados dos residentes. 


Existem outras ferramentas que o bairro pode usar para manter 
seu caráter e estabilidade. A maioria delas precisa ser usada em con- 
junto com a cidade, mas esse movimento geralmente terá o apoio de 
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outros bairros com problemas semelhantes. Uma dessas ferramentas, e 
cada vez mais usada nos últimos anos, é a das ordenanças de controle 
de aluguel. Se os aluguéis puderem ser estabilizados, será difícil para 
os proprietários de terras passar pelo procedimento de refinanciamento 
ou mover uma classe diferente de pessoas para as estruturas da área. 
O controle de aluguel, no entanto, é uma área difícil em si. Se não 
for tratada adequadamente, pode criar ainda outra agência burocrática, 
indiferente às necessidades dos cidadãos, controlada pelos interesses 
imobiliários da cidade e, ainda assim, com a sanção da aprovação le- 
gislativa. Se não forem escritas corretamente, as leis de controle de 
aluguel podem levar à deterioração de edifícios. 


Os proprietários, em vez de aumentar os aluguéis, permitirão que 
os serviços no prédio diminuam e obtenham seus lucros dessa forma. 
A longo prazo, isso levará a um declínio no valor da propriedade da 
área. A melhor lei de controle de aluguel, a nosso ver, tem esses vários 
aspectos: primeiro, coloca o período base para o controle de aluguel 
um ou dois anos antes da promulgação da lei. Isso impede que os 
proprietários aumentem seu aluguel rapidamente antes que a lei seja 
promulgada. Em segundo lugar, cria uma agência, mais uma vez a ní- 
vel de bairro, que pode ser útil para os cidadãos que querem reclamar 
de um senhorio, mas têm medo de retaliação. Isso é especialmente 
importante porque, se o período base for de dois anos antes que o 
projeto se torne lei, os próprios proprietários devem fornecer as infor- 
mações sobre os aluguéis, e os inquilinos podem ser muito cautelosos 
em contestar esses números mais tarde. Terceiro, há penalidade pela 
deterioração dos serviços. 


Isso pode significar que, se houver uma determinação de que o 
prédio foi degradado, há uma redução dos aluguéis nesse prédio. E, 
finalmente, deve haver mecanismos rígidos para permitir que os pro- 
prietários aumentem os aluguéis por causa da remodelação ou reabi- 
litação da estrutura. Em Washington, D.C., o projeto proposto refe- 
rente aos aluguéis, que ainda não virou lei, afirma que a reabilitação 
é definida como reparos estruturais que elevaram o valor do edifício 
em cinquenta e um por cento. Isso evita a prática comum de lixar os 
pisos e colocar um novo papel de parede e, em seguida, aumentar 
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substancialmente os aluguéis. A ação direta também é possível pelos 
inquilinos. Os sindicatos de inquilinos são comuns em muitas cidades 
do país e desenvolveram um corpo substancial de leis e práticas em 
seus anos de atuação. 


Na maioria das cidades, os códigos de habitação raramente são 
aplicados e, quando o são, é de maneira muito condescendente. Mesmo 
nas cidades mais rigorosas, um proprietário que tenha milhares de vio- 
lações pode ter que pagar uma multa de apenas $ 2.000 depois de anos 
no tribunal. Portanto, as violações tiveram pouco impacto nas disputas 
entre locatários e proprietários. A lei tem consistentemente defendido 
o direito do proprietário de fazer quase tudo o que quiser com seu pré- 
dio. Os tribunais de senhorios e inquilinos são zombarias da justiça. A 
pergunta é: “Você pagou o aluguel?” Se não, você é culpado. Assédio, 
violações do código de habitação ou similares não são considerados 
motivos para reter o aluguel. Na maioria dos casos, é difícil, se não 
impossível, ir ao tribunal para conseguir que um proprietário conser- 
te um prédio. Mas os tempos estão mudando um pouco. A escassez 
de moradias, o fato de que a classe média está começando a sentir o 
aperto e os custos exorbitantes dos aluguéis, levaram os tribunais e os 
órgãos legislativos, bem como os próprios inquilinos, a se moverem 
em direções diferentes. 


Uma das principais ferramentas que tem sido usada pelos inqui- 
linos é a greve de aluguéis. Isso significa que os inquilinos deixam de 
pagar o aluguel de um proprietário que não fez reparos em um prédio. 
O aluguel geralmente vai para uma conta de garantia, o que significa 
que não pode ser tocado pelos inquilinos e que irá para o proprietário, 
mas apenas quando os reparos solicitados forem feitos. Em alguns ca- 
sos, essas somas de dinheiro se tornam ferramentas de barganha muito 
importantes. Em Berkeley, os inquilinos de dois edifícios de proprie- 
dade de um mesmo dono entraram em greve de aluguel por muitos 
meses e ganharam o direito de negociar coletivamente com a adminis- 
tração. No ano seguinte, quando o contrato acabou, a administração se 
recusou a renegociar com aquele sindicato, e outra greve de aluguel 
foi realizada. A greve durou nove meses, com o proprietário levando 
os inquilinos ao tribunal. 
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Nesse ínterim, houve uma decisão na Suprema Corte da Califórnia 
que declarou que o aluguel poderia ser retido se a estrutura não fos- 
se “habitável” e definiu habitável como estando substancialmente em 
conformidade com os regulamentos aplicáveis do código de habitação. 
Foi uma decisão importante, pois deu aos inquilinos uma ferramenta 
para forçar os proprietários a fazer reparos em edifícios decrépitos. 
Além disso, os inquilinos estão começando a exigir julgamentos com 
júri em todo o país em casos de inquilinos e proprietários de terras. Os 
júris, compostos principalmente por outros inquilinos, são cautelosos 
em decidir contra pessoas cuja situação eles conhecem muito intima- 
mente. Na greve de aluguel de nove meses em Berkeley, o júri decidiu, 
por um detalhe técnico, rejeitar o caso do proprietário no tribunal. O 
juiz ficou surpreso. E terminou por comentar no tribunal que os inqui- 
linos teriam que pagar o aluguel atrasado “algum dia”. 


Dois dos jurados compareceram à celebração da vitória realiza- 
da posteriormente pelo sindicato dos inquilinos. Em Washington, DC, 
os inquilinos negros agora estão pedindo júris, que seriam compostos 
principalmente por negros em sua mesma situação. Os proprietários 
ficaram tão assustados que imediatamente elaboraram novos formu- 
lários de contrato de aluguel que afirmam no final que os inquilinos 
prometem não pedir um julgamento com júri se surgirem disputas. 
Tal acordo contratual, ao que parece, não é juridicamente vinculati- 
vo, mas indica o potencial que os julgamentos com júri têm em casos 
habitacionais. Em alguns casos, reconhecidamente raros, o valor que 
foi colocado em caução acabou sendo tão grande que os inquilinos 
finalmente compraram a parte do proprietário. Ou seja, a combinação 
da enorme caução e a retenção do aluguel forçaram o proprietário à 
falência e foi seguida por uma oferta dos inquilinos para formar uma 
cooperativa e comprar o prédio. 


Os sindicatos de inquilinos sofrem com a falta de contato com ou- 
tros inquilinos nas proximidades que enfrentam os mesmos problemas. 
Eles agora estão tentando fazer com que as pessoas em muitos prédios 
de apartamentos ou residências individuais, especialmente aquelas 
pertencentes à mesma corporação ou indivíduo, reúnam recursos e se 
unam. De muitas maneiras, os sindicatos de inquilinos estão seguindo 
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os passos dos sindicatos da década de 1930, espalhando-se, organizan- 
do diferentes ramos da mesma fábrica, negociando coletivamente com 
a administração. Existem outras possibilidades que foram oferecidas 
por pessoas com conhecimento no campo da habitação. Eles precisam 
de aprovação legislativa para implementação, mas são interessantes 
em seu potencial. Um deles é um imposto de transferência sobre edi- 
fícios. Isso já foi implementado em Vermont, em áreas rurais. Isso 
significa que, se uma pessoa detém um terreno ou um edifício por um 
curto período de tempo, ela é muito tributada sobre ele; quanto mais 
tempo for detido, menor será o imposto de transferência. 


Isso pode não conter a especulação nas áreas rurais porque as ter- 
ras são frequentemente mantidas por muitos anos, mesmo por especu- 
ladores. Mas pode frustrar a especulação fundiária em áreas urbanas, 
onde os especuladores de terras tentam entrar e sair o mais rápido pos- 
sível. Uma proposta intrigante foi apresentada por Ed Kirshner e Eve 
Bach, do Projeto Community Ownership Organizing, Califórnia. Essa 
proposta combina a propriedade cooperativa de prédios de apartamen- 
tos com subsídios locais de uma cidade para produzir um programa 
habitacional bem pensado e integrado para as cidades. Ela se baseia na 
cooperativa. Todas as unidades incluídas seriam financiadas sob uma 
única hipoteca. 


A hipoteca seria detida por uma associação cooperativa sem fins lu- 
crativos, que por sua vez seria detida por membros residentes sob a for- 
ma de ações — uma ação por unidade residencial, um voto por membro. 
O custo de uma ação seria nominal, talvez equivalente a um pagamento 
mensal, e se um membro se mudar, a cooperativa compraria de volta 
a ação que seria revendida a um novo membro residente sem nenhum 
ganho para a cooperativa. Os membros fariam pagamentos mensais 
à corporação cooperativa sem fins lucrativos equivalentes à sua parte 
do pagamento total da hipoteca mais as despesas. Parece haver muitas 
vantagens neste plano. Os membros da cooperativa são considerados 
proprietários nos termos da lei e, portanto, ganham as vantagens que 
a lei tributária americana dá aos proprietários de imóveis. Eles podem 
deduzir a parte de seu pagamento mensal que representa pagamentos de 
imposto sobre a propriedade e juros sobre a hipoteca. 
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Além disso, em alguns estados, os membros da cooperativa têm 
a garantia de uma dedução do imposto sobre a propriedade como 
proprietários-ocupantes. Kirshner e Bach estimam que, apenas na 
Califórnia, esse passo reduziria os pagamentos de moradia em $ 15 a 
$ 25 por mês. Acrescente a isso o fato de que os membros da coope- 
rativa passariam a ser donos, protegidos do aumento dos preços do 
mercado imobiliário e livres de proprietários arbitrários. Eles seriam 
protegidos do aumento dos preços da habitação porque a hipoteca 
perpétua nas mãos da corporação nunca seria refinanciada. Os mem- 
bros teriam todas as vantagens da propriedade, exceto uma — eles 
não adquiririam individualmente participação direta em sua hipoteca 
imobiliária. Neste ponto de sua proposta, sem subsídios, Kirshner 
e Bach estimam que a renda familiar necessária para uma de suas 
casas seria reduzida de $ 14.300 para $ 7.400. No entanto, eles su- 
gerem que a cidade se envolva em subsidiar o programa por meio de 
uma série de métodos à sua disposição. 


As cidades podem se envolver no financiamento das cooperativas 
por meio do uso de seus fundos de pensão ou fundos de reserva de 
transição. Eles podem utilizar sua capacidade de pedir dinheiro em- 
prestado emitindo títulos isentos de impostos, reduzindo assim a taxa 
de juros e a hipoteca subsequente. E, finalmente, eles podem usar um 
empréstimo indexado, um dispositivo comumente usado na Suécia, 
ainda desconhecido por aqui, que vincula o empréstimo ao custo de 
vida e tem como principal vantagem o fato de que os custos de finan- 
ciamento são baixos inicialmente e mudam apenas na mesma taxa que 
o custo de vida ou outros índices de preços. Com todos esses subsídios, 
além da manutenção cooperativa das moradias, e a baixa taxa de deso- 
cupação das cooperativas, o custo da moradia cairia ainda mais. É um 
plano que combina o controle sobre a habitação por aqueles que nela 
vivem com a subscrição municipal de financiamento e a eliminação da 
vulnerabilidade ao aumento dos preços de mercado da habitação. 


Mesmo no início, tal programa reduziria substancialmente os pre- 
ços. Ao longo dos anos, além disso, os aluguéis cairiam à medida que 
a hipoteca fosse paga e os aluguéis comparáveis em moradias despro- 
tegidas disparariam, fazendo com que os preços das unidades caíssem 
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ainda mais substancialmente. Passamos por várias ferramentas dife- 
rentes que estão disponíveis para os moradores do bairro para com- 
bater o flagelo da especulação imobiliária, o aumento vertiginoso dos 
custos da terra devido a considerações financeiras e o tipo de redesen- 
volvimento que destrói as comunidades. Pode ser bom terminar com 
uma breve discussão sobre uma das melhores, mas mais controversas, 
ferramentas para tirar terras e moradias do mercado de capitais. Este 
é o procedimento simples de impedir que qualquer pessoa ou corpo- 
ração possua mais de duas ou três habitações, das quais uma deve ser 
ocupada pelo proprietário. Esta é, talvez, a questão habitacional mais 
controversa nos Estados Unidos. 


Mesmo as pessoas não ricas se ressentem, pois o sonho delas é 
sempre possuir muitas casas. Ter uma casa de verão em Maiorca, um 
apartamento de inverno na cidade, uma fazenda na América rural e 
uma série de propriedades alugadas na costa. Um sonho é apenas um 
sonho. Não se pode negar esse sonho com estatísticas. É verdade, no 
entanto, que, embora um número substancial de americanos esteja no 
processo de pagar uma hipoteca de uma casa, um número muito pe- 
queno tem duas casas, e apenas um número infinitesimal tem mais do 
que isso. É a propriedade ausente que causa a maioria dos problemas 
na habitação porque é a propriedade ausente que separa a responsabi- 
lidade dos lucros. 


As queixas dos indivíduos quanto há presença ratos ou falta de 
aquecimento, sobre casas sendo transformadas em condomínios e as 
queixas dos bairros sobre a invasão de edifícios de escritórios, geral- 
mente dependem do fato de que um proprietário ausente está usando 
terras e moradias como um mecanismo lucrativo, e as necessidades 
do bairro, ou mesmo dos compradores ou inquilinos individuais, são 
periféricas a esse objetivo de obter lucros mais altos. Provavelmente 
é impossível começar a escrever em disposições legais que proíbem a 
propriedade de edifícios que não se usam, mas já é hora de começar 
um debate neste país sobre tal política, porque sem ela as ferramentas 
descritas acima serão meras pistolinhas de espoleta na guerra contra os 
lucros da habitação que está sendo travada em todo o país. 


Davip Morris | KarL HEss | 237 


SEIS 


Governo do Bairro 


Hoje está claro que o grande experimento de nossas ci- 
dades é um fracasso. Devemos retornar a uma escala de 
governo que leve em conta todos os nossos cidadãos. 
Ao desenvolver um governo de bairro não por decreto, 
mas por uma evolução orgânica da organização comu- 
nitária, podemos desenvolver um senso de comunidade 
por meio do estado e um senso de individualismo e vi- 
zinhança por meio da nação. Até o momento, a centrali- 
zação do governo destruiu a autogestão da comunidade 
e a participação dos cidadãos. Devemos reverter essa 
tendência e desenvolver nossas cidades nos moldes do 
governo de bairro e da cooperação entre eles. 


— SENADOR MARK HATFEIELD 


liberdade local é a pedra angular da democracia. Sua impor- 

tância foi historicamente primordial na América pós-revolu- 
ionária. Alexis de Tocqueville, o famoso observador francês 

da América, declarou após viajar pelo país no início do século XIX: 
“Ouvi os cidadãos atribuírem o poder e a prosperidade de seu país a 
uma infinidade de razões, mas todos colocaram a vantagem das insti- 
tuições locais em primeiro lugar”. Thomas Jefferson, mesmo enquanto 
presidente, apoiou um sistema político no qual a maior parte do poder 
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permanecia com as alas ou vizinhanças locais que eram, de fato, repú- 
blicas em miniatura por conta própria. 


No entanto, nos últimos duzentos anos, vimos a erosão da liber- 
dade local e a extensão da autoridade centralizada. Trinta centavos 
de cada dólar que agora ganhamos vão para apoiar programas gover- 
namentais e burocratas. Um em cada seis trabalhadores nos Estados 
Unidos trabalha para algum nível de governo. Atualmente, há mais 
burocratas públicos no país do que trabalhadores da indústria. 


Embora a permissão tenha sido estendida a quase todos os adul- 
tos, o poder de um voto individual diminuiu consideravelmente. Em 
1800, havia um representante para cada 30.000 pessoas, aproximada- 
mente o tamanho de um bairro contemporâneo de uma cidade grande. 
Atualmente há, em média, um representante para cada 300 mil pesso- 
as. Nas últimas eleições federais, apenas cinquenta por cento do elei- 
torado em potencial se registrou para votar, e menos da metade deles 
votou. Em outras palavras, menos de vinte e cinco por cento dos elei- 
tores em potencial votaram. Mesmo quando a participação aumenta, 
ninguém parece estar envolvido no processo de votação. As eleições 
raramente são disputadas com base em problemas. As eleições, como 
a televisão, são projetadas para serem sem graça. 


O truque é não deixar ninguém bravo. Uma história sobre Hubert 
Humphrey, o eterno candidato que a maioria das pessoas concorda ser 
um eterno militante, resume tudo. Em um programa de televisão, ele 
foi questionado sobre o então atual governo Nixon. Ele o acusou de 
ser o pior desde William McKinley e, em seguida, acrescentou rapida- 
mente: “É claro que não tenho nada contra William McKinley”, para o 
caso de haver sobreviventes da Guerra Hispano-Americana na plateia. 


Em apenas um punhado de estados existe a possibilidade de os 
cidadãos gerarem iniciativas ou referendos por conta própria, desen- 
volvendo questões locais e depois votando nelas. Há ainda menos es- 
tados que permitem a revogação de eleições para autoridades que não 
cumpriram suas promessas de campanha. Ninguém realmente espera 
que alguém cumpra suas promessas de campanha. Votamos no estilo, 
e o voto é uma expressão de confiança e fé de que o candidato será um 
bom presidente, governador ou prefeito quando assumir o cargo. 
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No entanto, as autoridades eleitas representam apenas a peque- 
na ponta do iceberg governamental. Eles são facilmente ultrapassa- 
dos pelos milhões de funcionários nomeados e do serviço público 
que não são responsáveis perante ninguém e cujo mandato parece 
permanente. As burocracias estabelecidas para lidar com situações 
temporárias vivem muito depois de sua razão de existir ter desapare- 
cido. Encontrar o funcionário “responsável” tornou-se um passatem- 
po nacional, seja a pessoa a quem você deve reclamar da presença de 
ratos em uma casa ou o funcionário federal a quem você pode falar 
sobre o programa de vale-refeição. 


O governo do bairro, por outro lado, pode se basear em uma as- 
sembleia de cidadãos da comunidade que participam diretamente das 
decisões. O governo do bairro, o senso comum nos diz, está mais pró- 
ximo das pessoas e, portanto, menos suscetível aos abusos de poder 
que o isolamento traz. 


Mas aprendemos a temer o julgamento de nossos vizinhos. Por 
mais que as pessoas se queixem do grande governo, há uma crença 
de que, por estar tão longe de nossas casas, o governo nacional não 
interferirá muito em nossas vidas privadas. As pessoas admitem que o 
abuso de poder pode ser maior no nível federal, mas o impacto pesso- 
al, elas esperam, será menor. Isso lembra a discussão sobre crimes de 
colarinho branco versus crimes perpetrados pelo cidadão comum. O 
criminoso de colarinho branco rouba mais e prejudica mais a socieda- 
de, mas não ameaça fisicamente os indivíduos tanto quanto o crimino- 
so comum que entra pela janela do quarto no meio da noite. 


Da mesma forma, o governo nacional gera ineficiência, corrup- 
ção e excessos, mas o governo local, dizem, gera medo. Essa di- 
ferença, é claro, está mais na mente do que na realidade, já que os 
governos federal, estadual e municipal de fato interferem na nossa 
vida privada. Regulamentação é a regra, e os direitos privados da- 
queles que podem ser contra o status quo nunca são respeitados por 
nenhuma forma de governo. 


O medo dos vizinhos cresceu junto à dependência da autoridade 
central. A cada crise nacional, seja depressão, tumultos internos ou 
guerra externa, o governo federal se fortalece, presumivelmente para 
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lidar com cada crise. Depois de um tempo, as pessoas começaram a 
depender do governo para fazer as coisas. Pode-se criticar os progra- 
mas do governo, mas nunca o próprio governo. O governo substitui “o 
país” como foco do patriotismo. 


À medida que a riqueza cresce, conforme um estilo de vida tran- 
sitório aumenta e à ao passo que nossos empregos nos tiram de nossas 
comunidades, começamos a perder contato com nossos vizinhos. Não 
sabemos quem são, ou o que pensam, ou como vivem. Por outro lado, 
os meios de comunicação de massa nos dizem mais do que queremos 
saber sobre nossos representantes, nossos políticos, até mesmo nossos 
burocratas federais. Há uma familiaridade nos nomes daqueles que 
lideram o país e um senso de confiança em sua capacidade de supe- 
rar crises. De tempos em tempos, fala-se da necessidade de “novas 
ideias”, ou “sangue novo”, ou mesmo “nova liderança”. Mas raramen- 
te há muitas vozes que pedem menos liderança e mais participação 
cidadã localmente. 


A Guerra do Vietnã foi provavelmente um divisor de águas neste 
período de santificação do governo. Aqueles que apoiavam a guerra 
nunca pareciam ter um bom argumento. Era sempre: “O governo tem 
acesso a informações que nós não temos” ou “Você acha que o gover- 
no nos envolveria em algo tão sério sem uma boa razão?” Os oposito- 
res da guerra disseram que os vietnamitas não eram nossos inimigos, 
que nunca nos atacaram e que não víamos motivos para matá-los. Foi 
um caso de bom senso versus fé nos líderes do governo. Até mesmo 
Watergate pareceu mais uma questão de como recuperar o sentimento 
de confiança e fé no governo que a Guerra do Vietnã fez com que mui- 
tos perdessem, em vez de um questionamento mais profundo de toda a 
estrutura do governo deste país. 


Atualmente, existem muitos líderes e seguidores que sabem que 
algo está errado. O governo federal tentou devolver parte do dinheiro 
aos estados e municípios por meio de compartilhamento de receita. 
Os prefeitos montaram pequenas prefeituras e algumas cidades agora 
têm comitês de assessoria de bairro conectados diretamente ao aparato 
formal da cidade. Estas, no entanto, não são, como os cidadãos cons- 
tantemente redescobrem, delegações reais de poder aos níveis locais. 
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Em vez disso, são meios de estender o aparato da cidade, do estado ou 
do governo federal, para que as pessoas sintam que suas reclamações 
ou solicitações estão sendo canalizadas para o funcionário certo. 


Como o deputado estadual Hugh Carey, de Nova York, candidato 
a governador em uma primária Democrata, declarou classicamente: 
“Acredito plenamente na descentralização. Mas isso não nega a res- 
ponsabilidade do Governador de definir a política no topo e auditar os 
gastos localmente”. A estrutura do governo não é tocada. Pelo contrá- 
rio, busca-se torná-lo mais eficiente. Mas há uma alternativa. 


Da Grécia antiga à Nova Inglaterra moderna, há uma forte tra- 
dição de democracia baseada na participação direta das pessoas da 
região. Na Grécia, as cidades tinham provisão para 30.000 cidadãos 
em suas assembleias. Embora raramente esse número tenha compare- 
cido, a questão é que muitas pessoas poderiam participar efetivamente 
da tomada de decisões. Havia um Conselho dos Quinhentos, que era 
o principal órgão executivo, e que preparava a agenda da assembleia 
e supervisionava os assuntos financeiros e externos. Este conselho foi 
escolhido anualmente por sorteio de uma lista de cidadãos com mais 
de trinta anos. 


Considere por um momento esta descrição da democracia grega 
há mais de 2000 anos: 


Quase todos os processos judiciais eram julgados em 
tribunais populares, para os quais havia um júri de 6000 
cidadãos escolhidos anualmente por sorteio... . Júris 
populares, às vezes tão grandes quanto quinhentos, não 
instruídos por juízes, ouviam o acusador e o réu apre- 
sentarem seus próprios casos, depois davam seu vere- 
dicto por maioria de votos... . Esse mesmo método de 
seleção (por sorteio) se aplicava aos escritórios admi- 
nistrativos menores, incluindo o Comissário de Obras 
Públicas, o Comissário de Polícia e os Anciãos, que 
eram responsáveis pelas ocasiões formais do estado e 
presidiam os tribunais.... . Os funcionários que serviam 
em várias comissões administrativas menores eram 
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acompanhados de perto pelo povo e estavam sujeitos 
a investigações frequentes. Todos os meses, um comitê 
do Conselho auditava suas contas e certificava se eles 
deveriam ser mantidos no cargo; seus registros eram re- 
visados no final de seus mandatos, e as acusações feitas 
contra eles por qualquer cidadão recebiam atenção ime- 
diata e completa. . . . Não havia cargos de nomeação 
e, somente no caso do Conselho de Generais, o povo 
realmente elegia seus representantes em vez de esco- 
lhê-los por sorteio, pois o princípio era que a estratégia 
militar e naval era um trabalho altamente técnico que 
não poderia sabiamente ser confiado a qualquer pessoa 
que pudesse ser sorteada.!º 


Se essa descrição da sociedade não lhe agrada, se você acha que 
essa participação deve ter sido ineficaz, ou muito onerosa, ou qualquer 
outra coisa, então duvidamos que a ideia de governo de bairro lhe 
agrade. Seu destino na vida será dar continuamente a um governo cen- 
tralizado autoridade quase total sobre sua carteira, seu lar e sua vida, 
e depois tentar criar mecanismos que possam protegê-lo dos abusos 
de poder dessa mesma entidade. Na melhor das hipóteses, você terá 
sucesso em manter instituições que custam bilhões de dólares para 
manter e não fazem absolutamente nenhum trabalho produtivo, exceto 
o de governar sua vida. 


Há um ponto crucial sobre o governo. O governo, por mais escla- 
recido que seja, não é produtivo. Não cultiva alimentos, não produz 
eletricidade, não constrói casas nem pavimenta estradas. Ele ordena a 
impressão de dinheiro, mas apenas nosso próprio suor e trabalho fa- 
zem esse dinheiro valer alguma coisa. Os autores deste livro vivem no 
Distrito de Columbia, onde 40.000 dos 800.000 residentes trabalham 
para o governo distrital, e muitos mais trabalham para o governo fede- 
ral. Quando David Morris perguntou à sua turma de ciências políticas 
da faculdade se eles poderiam vislumbrar o tempo em que todos tra- 
balhariam para o governo, eles responderam unanimemente que sim. 


10 Walter R. Agard, What Democracy Meant to the Greeks (Gloucester, Massachusetts: Peter Smith, 1960). 
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De alguma forma mística, sentiu-se, o governo poderia prover 
para todos. (É, podemos acrescentar de passagem, a mesma fé mística, 
quase religiosa, que nos permite marchar corajosamente para um futu- 
ro onde um número crescente de pessoas se aposentará com pensões 
privadas, governamentais ou previdência social e um número decres- 
cente de pessoas gerará riqueza social. O senso comum mais uma vez 
pode nos dizer que esta é uma situação impossível. Mas, mais uma 
vez, ouviremos que há memorandos confidenciais que esclarecem todo 
o problema, que há centenas de economistas com Ph.D. trabalhando 
nas folhas de pagamento do governo que devem ter levado isso em 
consideração. Afinal, não é possível que nosso governo seja estúpido.) 


Uma vez que o governo não é produtivo, mas em um sentido li- 
teral apenas empurra papel, ou distribui cheques, ou inventa regras e 
regulações, ou controla as pessoas, ele só pode funcionar na medida 
em que concordamos em dar nossa riqueza real para sua manutenção. 
O poder de tributar é o poder de manter o governo em operação. O 
que precisamos fazer neste país é decidir quanto governo realmente 
precisamos e, em seguida, quanto estamos dispostos a pagar por isso. 
No próximo capítulo, veremos que esse inventário de necessidades 
também é necessário no setor de materiais. Devemos voltar a fazer um 
balanço de nossa própria situação, decidindo o quanto precisamos para 
manter uma existência desejável. 


Os governos de bairro podem evoluir de várias maneiras. Eles 
podem crescer a partir de organizações comunitárias existentes. 
Saul Alinsky ganhou fama em Chicago na década de 1940, criando 
Organizações Populares. Essas incluíram representantes de muitas 
instituições comunitárias existentes, incluindo gangues de rua, igre- 
jas, sindicatos e associações cívicas. Outra maneira é desenvolver um 
governo diretamente a partir de uma assembleia de indivíduos, em 
vez de representantes de organizações existentes. Isso foi feito em 
Washington, DC, na Organização Adams Morgan. Finalmente, um go- 
verno de bairro pode ser imposto de forma externa à comunidade. Este 
método final pode ser bom ou ruim, dependendo de como é feito. 


Como mencionado acima, agora existem comitês de assessoria 
em várias cidades do país. Em muitos deles, há um subsídio financeiro 
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para subscrever as despesas do conselho, e isso cria um conselho co- 
munitário mesmo onde antes não existia. O senador Hatfield redigiu 
um projeto de lei, agora no comitê, que permitiria que as pessoas do- 
assem até setenta e cinco por cento de seu imposto de renda para o 
governo do bairro. As pessoas em seu escritório veem isso como uma 
possível doação de até setenta bilhões de dólares diretamente para 
nossas comunidades. O projeto de lei estabelece procedimentos pelos 
quais se pode definir uma vizinhança, inclusive perguntando às pes- 
soas, analisando os dados demográficos e buscando limites naturais, 
como um rio ou uma rodovia. 


Seja como for que surja a ideia de governo de bairro, provavel- 
mente chegará um momento em que ele decidirá se definir como go- 
verno. Por exemplo, coalizões de grupos podem combinar para lutar 
contra a especulação imobiliária ou para testemunhar sobre a legisla- 
ção pendente perante a administração da cidade. Se essas organizações 
forem eficazes, elas começarão a perceber, como já sugerimos no ca- 
pítulo sobre terra e moradia, que é preciso monitorar constantemente 
a transferência de terras do bairro e outros desenvolvimentos, caso 
contrário, estarão sempre em uma sinuca de bico. 


À medida que a estabilidade da organização aumenta, outros co- 
mitês podem ser formados, analisando a recreação no bairro, a cri- 
minalidade ou suas relações com a cidade. Em algum momento, as 
pessoas começarão a perguntar como formalizar o que já está aconte- 
cendo e como dar aos comitês informais alguma influência política na 
cidade ou em outras organizações. Esse é o momento em que ocorre 
uma discussão séria sobre os procedimentos do governo. 


A questão mais vital, é claro, é se a forma de governo local será re- 
presentativa ou participativa. Uma forma representativa simplesmen- 
te estenderia os métodos do passado para o futuro, tendo algum tipo 
de eleição para os líderes dos comitês de coalizão recém-formados. 
Se a decisão for se mover nessa direção, a noção de vizinhança pode 
ser retirada da agenda. O que está sendo formado é simplesmente um 
governo tradicional no qual os líderes podem muito bem ser pessoas 
locais, mas cujos papéis serão pouco diferentes dos de qualquer outro 
burocrata. A política regular de privilégios e posições, de manipulação 
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e negociação, é inextricável em tal forma. O bairro não está mais pró- 
ximo do que nunca da liberdade. Apenas os líderes foram alterados. E 
os líderes, por mais amigáveis e familiares que sejam, não são o bairro. 
O bairro é a soma de seu povo, não a elite de sua liderança. 


Governo de assembleia e democracia participativa são alguns dos 
nomes das alternativas reais e a base real para a liberdade local. 


As pessoas da vizinhança participarão plenamente das decisões 
que afetam suas vidas — não importa o tempo que levem, não im- 
porta o incômodo? Serão cidadãos em tempo integral ou apenas elei- 
tores ocasionais? 


Quando as pessoas, ou ao menos muitas pessoas, em um bairro 
finalmente decidem que querem participar da política e não apenas 
delegar poder aos políticos, então a política comunitária começa, a li- 
berdade local se torna uma possibilidade e os debates sobre o governo 
de bairro começam de forma sensata. 


Nas discussões iniciais, há várias perguntas que são de grande 
importância. Uma diz respeito ao papel da assembleia (as pessoas do 
bairro). A assembleia terá todos os direitos, ou apenas alguns deles? 
Os membros serão representantes de grupos comunitários ou os indi- 
víduos podem ser representados? Se os indivíduos podem ser mem- 
bros, eles precisam ter vivido no bairro por um determinado período? 
Com que frequência a assembleia se reunirá? Deveria ter oficiais? 


A segunda grande questão é: deve haver um conselho executivo 
e, se a resposta for sim, como ele deve ser escolhido? Deveria haver 
algum grupo que supervisionasse os desenvolvimentos diários na co- 
munidade, que digerisse as informações para apresentação na assem- 
bleia e que fizesse o trabalho sujo necessário para manter uma certa 
presença na comunidade fora das reuniões da assembleia? Em caso 
afirmativo, esses membros do conselho devem ser escolhidos por 
sorteio? Devem ser eleitos por toda a assembleia? Eles devem ser 
eleitos por alas dentro do bairro em eleições realizadas diretamente 
nessas alas? Os conselheiros devem ser chefes dos vários comitês? 
Eles devem ser pagos? 
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Se a decisão for de ter um conselho executivo, as próximas per- 
guntas dizem respeito à capacidade da assembleia de manter o con- 
trole sobre os membros do conselho. Se forem escolhidos por sorteio, 
quanto tempo duram seus mandatos? Se eleitos, eles podem ser retira- 
dos? Se sim, em qual procedimento? 


Finalmente, e é claro, da maior importância, que tipos de pode- 
res o governo do bairro deve ter? Essa questão é um tanto discutível 
porque, pelo menos até que um projeto de lei como o de Hatfield seja 
aprovado, esses “governos” quase não terão poder governamental. 
Nenhum dos comitês de assessoria de bairro existentes tem o direito 
de tributar. Nenhum tem poder político. Nenhum tem poder legislativo 
direto. Portanto, as opções são muito limitadas. Ainda assim, essa de- 
limitação de poderes é importante porque começa a explicar que tipo 
de governo as pessoas do bairro querem. Talvez seja bom pintar um 
quadro da forma ideal de governo, supondo que o bairro tivesse poder 
total, e depois da forma prática de governo nas circunstâncias atuais. 


Como Saul Alinsky observou certa vez, democracia significa acre- 
ditarmos que, se dermos poder real às pessoas, elas tomarão a decisão 
certa na maioria das vezes. A democracia é, afinal, um grande risco, e 
um dos maiores riscos de todos é que as pessoas votarão livremente 
para desistir dela. Mas na liberdade local isso cabe ao próprio bairro. E 
a vantagem duradoura de uma decisão tomada em um bairro é que ela 
afeta, basicamente, apenas as pessoas que tomaram a decisão. 


Um governo composto por representantes de várias organizações 
tem vantagens na medida em que pode reivindicar falar por muito 
mais pessoas do que normalmente vem às reuniões da assembleia. 
Além disso, uma vez que essas várias organizações farão um trabalho 
construtivo e ativo na comunidade, seus atos e realizações poderão re- 
fletir favoravelmente na competência e estatura do governo incipiente. 
A desvantagem é que este e todos os outros sistemas representativos 
separam o povo do governo. Em uma escala de bairro, pode não haver 
necessidade de representantes. Além disso, as organizações existen- 
tes tendem a ter sua própria hierarquia e, se os representantes forem 
escolhidos pelos líderes existentes, as bases podem ter pouca voz e, 
portanto, pouco respeito pelo governo do bairro. 
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Em quase todos os casos, no entanto, desde a antiga Atenas até as 
reuniões municipais atuais, a assembleia decidiu que um grupo con- 
tínuo administrasse os assuntos cotidianos. É útil ter um grupo que 
possa preparar documentos, entrar em contato com especialistas em 
vários campos e organizar as reuniões da assembleia para que tudo 
corra bem. Mas ceder o poder sobre questões administrativas a um 
conselho executivo significa também ceder o poder a esse conselho 
em questões reais. É uma extensão natural. O conselho, se eleito, pode 
começar a sentir que representa a comunidade muito mais diretamente 
do que toda a assembleia. 


Se a assembleia se reunir muito raramente, como uma ou duas 
vezes por ano, com uma pauta estabelecida pelo conselho, será difi- 
cil discutir os assuntos por completo e votá-los com competência, de 
modo que o poder crescente ficará com o conselho. Em um experi- 
mento com governo de bairro, o conselho, que foi eleito, rapidamente 
se envolveu em disputas sobre quem havia dito o quê em nome de toda 
a organização. O argumento a favor de um conselho eleito era que a 
organização teria muito mais prestígio se realizasse eleições locais e 
tivesse oficiais com uma hierarquia. Mas assim que o conselho foi 
estabelecido, os comitês ficaram inativos. 


Ao assumir o poder simbólico, o conselho minou o poder pro- 
dutivo real da organização. Os comitês ainda ativos começaram a se 
incorporar e a se separar da organização, decidindo que a necessida- 
de de esclarecer tudo com um conselho obstinado havia restringido 
sua flexibilidade. No entanto, eles se sentiram angustiados porque, 
ao sair da proteção da organização, estavam perdendo a influência 
política que tinham em relação à cidade, aos proprietários ou a ou- 
tros órgãos externos. 


Se for estabelecido um conselho executivo, geralmente é uma boa 
ideia limitar seu mandato a seis meses ou um ano e realizar reuniões de 
assembleia-geral com certa frequência. Até mesmo as reuniões men- 
sais da assembleia devem ser úteis, já que qualquer bairro gera fofocas 
e questões difíceis o bastante em um mês para preencher a agenda de 
várias horas de reuniões. A continuidade que as reuniões mensais po- 
dem proporcionar e o senso de coesão e solidariedade que o simples 
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fato de conversar sobre as coisas produz são extremamente importan- 
tes. Isso é ainda mais verdadeiro nos bairros onde há muitas culturas, 
faixas etárias e raças diferentes vivendo juntas. Nesses bairros, o go- 
verno da assembleia desempenha o papel crucial de fazer com que as 
pessoas entendam os problemas e opiniões umas das outras. 


As disposições de recall e de iniciativa não são novas em nossas 
constituições estaduais, embora muitos estados não as honrem. O ob- 
jetivo é retirar do cargo, por meio de procedimento formal, um fun- 
cionário recalcitrante e permitir que os cidadãos levantem questões 
por conta própria. É uma boa ideia, por exemplo, ter uma cláusula no 
estatuto que permita que itens sejam acrescentados à pauta mensal se 
dez membros da organização assinarem uma petição, e que outro item 
possa ser acrescentado à pauta no último minuto, ou seja, durante a 
reunião, se dois terços das pessoas votarem a favor. Isso permite tem- 
po para preparar as pautas antes das reuniões e também evita que as 
reuniões sejam muito longas devido a uma agenda lotada. Mas permite 
flexibilidade quando uma questão importante surge no último minuto, 
uma que a maioria da comunidade gostaria de discutir. 


Como nossos governos de bairro, pelo menos no início, não 
terão poderes formais, eles serão tão poderosos quanto o respeito 
que possuem em suas comunidades. Eles podem propor campanhas 
de limpeza, podem pedir às pessoas que transfiram seu dinheiro de 
bancos que não investem na área para aqueles que o fazem, podem 
testemunhar em nome da comunidade em audiências municipais, po- 
dem estabelecer patrulhas informais de cidadãos em áreas de alta cri- 
minalidade e podem realizar bazares, piqueniques e fazer pesquisas 
sobre questões locais. 


O objetivo principal do governo é começar a reunir os vizinhos 
sob uma organização e proteção unificada, sintetizar muitas das ativi- 
dades díspares que ocorrem em um bairro e fornecer um fórum para 
debater decisões importantes sobre o futuro da área. O poder do bairro 
é o poder dos moradores ativos. E é assim que deve ser. 


A democracia, no entanto, não começa nem termina no nível go- 
vernamental, mesmo nos bairros. A vida política pode e deve ser es- 
tendida a muitas outras áreas: participação dos moradores no processo 
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de julgamento, em tribunais de bairro; participação nas decisões de 
planejamento em comissões locais de zoneamento; participação nas 
decisões de produção em coletivos de trabalhadores. Tudo isso são 
extensões do desejo básico de permitir que as pessoas controlem seus 
próprios ambientes. 


Já discutimos a natureza dos coletivos de trabalhadores. O local 
de trabalho é onde se tem menos poder, mas onde se passa mais tempo. 
O local de trabalho é uma preocupação central da vida. E o local de 
trabalho é a unidade produtiva central de qualquer sociedade. Ter elei- 
ções livres na sociedade, mas nenhuma democracia no local de traba- 
lho, é ter uma ilusão de poder. Anthony Wedgewood Benn, Secretário 
da Indústria do governo trabalhista da Grã-Bretanha, disse isso muito 
bem em um panfleto escrito em 1970: 


A reivindicação é a mesma relação entre governo e go- 
vernados em fábricas, escritórios e tripulações que foi 
finalmente alcançada quando a abertura universal para 
adultos trouxe a democracia política completa, ou o que 
pode ser mais útil chamar de “controle dos eleitores”... 


Diante disso, os perigos de gerar “produção por con- 
sentimento” quando já sobrevivemos ao experimento 
muito mais arriscado de “governo por consentimento” 
pareceriam menos assustadores. Teria sido, aparente- 
mente, mais lógico se o experimento da democracia 
tivesse começado com a indústria e só depois, quando 
se provasse bem-sucedido, fosse estendido ao governo. 


Certamente não há mais razão para que o poder indus- 
trial em nível de fábrica ou escritório esteja exclusiva- 
mente vinculado à propriedade de ações do que para 
que o poder político esteja exclusivamente vinculado à 
propriedade de terras e outras propriedades, como era 
na Grã-Bretanha até que o movimento de “controle dos 
eleitores” vencesse sua batalha. 
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Essa democracia pode ser estendida, seja a organização uma fá- 
brica ou uma instituição de colarinho branco, seja um escritório do 
governo local ou uma instituição sem fins lucrativos. A democracia 
dos trabalhadores significa que secretárias, zeladores, gerentes de ní- 
vel médio e pessoal paraprofissional têm a mesma voz sobre como o 
ambiente de trabalho é estruturado. Isso não significa que todos os 
trabalhadores tenham a mesma inteligência, as mesmas habilidades ou 
a mesma experiência, assim como as eleições políticas democráticas, 
em que uma pessoa tem um voto, não pressupõem que todos tenham o 
mesmo entendimento dos problemas, a mesma experiência e o mesmo 
nível de inteligência. 


Isso significa, no entanto, que essas decisões afetam cada pessoa 
de forma mais ou menos igual, que cada pessoa tem a capacidade de 
participar com conhecimento de causa das decisões que afetam seu 
ambiente e que fazer as coisas de outra forma é levar a uma estrutura 
de classes congelada e a uma aristocracia. 


Como a assembleia de bairro funciona por meio do controle dos 
eleitores, ela pode educar as pessoas do bairro sobre o controle dos 
trabalhadores. Pode apoiar organizações que mudam sua estrutura 
interna para permitir que os funcionários tenham mais voz e influên- 
cia, e pode estabelecer novos empreendimentos com base no princí- 
pio da igualdade. As pessoas do bairro podem apontar mais do que 
a proposição de senso comum de que, se alguém tem voz na forma 
como o ambiente de trabalho é estruturado, o resultado será um local 
de trabalho melhor, o que levará a um melhor estado de espírito e a 
uma melhor produção. A assembleia de bairro também pode apon- 
tar estudos que demonstram que o controle do trabalhador leva a 
uma maior produtividade. Muitos desses estudos vêm do Chile, da 
Iugoslávia e da China, mas também são apropriados para os países 
capitalistas ocidentais. 


Seymour Melman, professor de engenharia industrial da 
Universidade de Colúmbia, estudou doze empresas em Israel, seis 
das quais operavam em uma base igualitária em kibutzim e seis 
em uma estrutura hierárquica tradicional fora dos kibutzim. As que 
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operavam de forma cooperativa, descobriu o professor Melman, ti- 
nham produtividade de mão de obra 26% maior, produtividade de 
capital 24% maior, lucro líquido 115% maior por funcionário da pro- 
dução e custos administrativos 13% menores. 


Este último número, a redução dos custos administrativos, exi- 
ge mais um comentário. O número provavelmente seria maior nos 
Estados Unidos hoje; na indústria americana, o número de adminis- 
tradores por cem trabalhadores produtivos aumentou de dez em 1899 
para trinta e oito em 1963. Tornar os trabalhadores chefes significa 
precisar de menos chefes que não trabalham. 


O governo faz a lei. Mas burocratas, juízes e policiais que apli- 
cam a punição, decidem quem deve ser preso e, muitas vezes, moldam 
a lei escrita de maneira idiossincrática. A democracia não está com- 
pleta sem dar às pessoas algum controle sobre o sistema judicial. Os 
julgamentos com júri, que estão sob ataque atualmente neste país, são 
uma maneira de fazer isso. Outra maneira seria tentar trazer a leie a 
justiça para o nível do bairro, onde as pessoas podem explorar sua fun- 
ção, mudar seus mecanismos quando necessário e alterar a legislação 
existente para atender às condições locais prevalecentes. 


Mas o momento dos tribunais de bairro definitivamente ainda não 
parece ter chegado. O medo dos julgamentos do vizinho é algo muito 
forte. Embora neste país os vizinhos tendam a ser as pessoas mais 
instruídas da história do mundo, tememos que os tribunais de bairro se 
tornem abertos a inveja, mesquinharia e rivalidades pessoais. 


Ironicamente, no entanto, ao evitar o julgamento de nossos vi- 
zinhos, convidamos e recebemos o julgamento de políticos e plane- 
jadores ricos e distantes, cuja moral já vimos ser exposta, cujos erros 
sofremos amplamente e que nos tratam, cada vez mais, como meros 
números em uma impressão de computador. 


Embora possamos não ver os tribunais de bairro em um futuro 
próximo, já estamos, no entanto, ouvindo murmúrios sobre eles. As 
pessoas estabeleceram suas próprias patrulhas de vigilantes em com- 
plexos de apartamentos na cidade de Nova York porque a polícia não 
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está nas ruas. Os cidadãos de muitas cidades estão indignados porque 
os criminosos parecem nunca acabar na cadeia, cometendo dezenas de 
crimes enquanto estão em liberdade condicional. Os liberais estão pre- 
ocupados que as prisões estejam se tornando escolas de treinamento 
para o crime, e que a detenção preventiva em nossas prisões munici- 
pais e federais seja mais uma educação para uma vida inteira de crime. 


Comissários de polícia e até mesmo funcionários do estado estão 
falando sobre casas de recuperação, nas próprias comunidades, onde 
Os prisioneiros seriam enviados para serem reabilitados em uma at- 
mosfera comunitária. Todos concordam que, de acordo com nossos 
códigos judiciais, a punição quase nunca se ajusta ao crime. O acordo 
de delação é um fato comum em nossos tribunais sobrecarregados, e o 
negro médio pode contar com uma sentença muito maior do que a de 
seu companheiro branco, mesmo pelo mesmo crime. 


Até a definição de crime está mudando. Um estudo feito há alguns 
anos descobriu que quase noventa por cento das pessoas pesquisadas 
admitiram ter, pelo menos uma vez na vida, cometido um crime pelo 
qual poderiam ter ido para a cadeia. 


Às vezes, os “crimes” cometidos na vizinhança não se encaixam 
em nenhum regulamento. O assédio constante das mulheres enquanto 
andam pelas ruas do bairro é difícil de parar pelo acionamento da po- 
lícia porque isso não está listado no código penal, ou então não é uma 
dessas ordenanças frequentemente aplicadas. Em uma comunidade do 
Brooklyn, os vizinhos efetivamente impediram as crianças de andar de 
patinete pela rua, enchendo-as de barricadas. Em Washington, D.C.,, 
certa noite, um amigo apareceu mais furioso do que nunca. Ele estava 
vendendo a uma pessoa meio quilo de maconha e essa pessoa sacou 
uma arma, pegou o meio quilo e cerca de 50 dólares. O que ele poderia 
fazer? Chamar a polícia não era uma opção. 


Foi tomada a decisão de postar a foto do ladrão em todas as ruas 
vizinhas (já que ele era conhecido), contando às pessoas o que ele ha- 
via feito (obliquamente, é claro) e pedindo que ninguém se associasse 
a ele. Além disso, foi decidido convidá-lo para uma festa comunitária 
onde ele seria confrontado e obrigado a devolver o dinheiro e o que 
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havia sido roubado. Na semana anterior ao confronto, ele invadiu ou- 
tra casa, roubou dinheiro, não maconha, e foi preso. 


Em um nível mais amplo e significativo, os bairros da classe mé- 
dia e da classe trabalhadora começaram a experimentar o retorno do 
poder policial mais básico— a proteção da vida e da integridade dos 
moradores —ao próprio bairro. Os experimentos não são excursões 
mal-humoradas de mera vingança e vigilantismo. São movimentos do- 
lorosamente decididos de sobrevivência contra crimes de rua contra 
os quais a polícia regular se mostrou ineficaz. Patrulhas cidadãs de 
bairros de alta criminalidade estão em andamento. Serviços de escolta 
para pessoas que precisam voltar para casa a pé tarde da noite estão 
disponíveis em alguns bairros. Nos bairros de Nova York e Chicago, 
há um acordo de que todos devem levar um apito e soprá-lo sempre 
que surgirem problemas, com os vizinhos se comprometendo a res- 
ponder chamando a polícia regular, soprando seus próprios apitos, to- 
mando todas as medidas que puderem para evitar um crime. 


Um tribunal de bairro pode ser um lugar de primeiro recurso, 
com poderes judiciais limitados, que podem julgar disputas simples, 
como brigas familiares, disputas de pequenas causas ou aborreci- 
mentos na rua. Também pode ser a fonte de punições criativas. Em 
um tribunal de bairro em Cuba, uma garçonete acusou um cliente de 
gritar com ela. O tribunal poderia ter punido o homem com trabalho 
na horta comunitária. Mas, depois de alguma discussão, eles decidi- 
ram que ele fez o que fez porque não entendia a natureza difícil do 
trabalho da garçonete. Ele foi condenado a trabalhar uma semana 
como garçom no mesmo restaurante. 


Um tribunal de bairro também poderia ensinar aos cidadãos o que 
é o direito real e humano. A maioria dos cidadãos entra em contato 
com a lei por meio de multa e o tribunal de trânsito. No tribunal de 
trânsito, você é julgado culpado, a menos que se prove inocente, como 
qualquer pessoa que tenha tentado argumentar um caso sabe; sutilezas 
legais não são a regra. Um tribunal de bairro poderia ajudar a desmis- 
tificar o processo legal, que se tornou tão obscuro para o cidadão co- 
mum. Em Detroit, Justin Ravitz, juiz do Tribunal de Registros, realiza 
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sessões aos sábados em que os cidadãos são convidados a comparecer 
ao seu tribunal para realizar julgamentos simulados, aprender como 
assistir a um julgamento, o que é a lei e como ela fornece informações 
importantes sobre os direitos individuais e o devido processo legal. 


No tribunal do juiz Ravitz, o público se levanta apenas para os 
jurados, o povo, não para ele. Muita da aura mística desaparece, e o 
que resta é a justiça boa e direta. 


A menos que o projeto de lei do senador Hatfield seja aprovado, 
os governos de bairro não terão acesso a grandes quantias de dinheiro. 
Mesmo que lhe fosse dado o poder de tributar, seu eleitorado poderia 
anular esse poder. O poder de tributar pode significar o poder de gastar 
de maneira arbitrária. Mesmo sob minucioso escrutínio público, um 
orçamento pode se tornar um labirinto indecifrável quando se torna 
muito grande. Como mencionamos no capítulo que descreve os fun- 
dos de apoio, a tributação já foi uma doação voluntária de dinheiro 
para cumprir um propósito social maior. Agora se tornou uma espécie 
de dízimo, que se paga todo ano pelo privilégio de morar nos Estados 
Unidos, e parece que não há mais razão para isso. 


Os fundos podem ser captados diretamente por meio de contri- 
buições. Este é um processo demorado, mas pode proporcionar um 
contato real com os moradores e fornecer a base para um diálogo con- 
tínuo sobre a atividade do governo do bairro. Em Chicago, o Citizen”s 
Action Program (CAP) tem usado a solicitação de porta em porta de 
forma muito eficaz, arrecadando dezenas de milhares de dólares por 
ano dessa maneira. Ir de porta em porta permite que eles combinem a 
arrecadação de fundos com a educação informal, contando às pessoas 
o que o CAP e suas agências afiliadas têm feito, como isso tem aju- 
dado a cidade e o bairro, e o que uma pessoa pode fazer para ajudar, 
doando tempo ou energia para seus esforços. 


Não é uma boa ideia equiparar a quantidade de dinheiro ganho 
com a quantidade de apoio que o “governo” possui, porque tempos 
ruins, inflação e outros eventos podem restringir a quantidade de di- 
nheiro extra disponível. No entanto, mesmo em nossos bairros mais 
pobres, há dinheiro “extra” circulando e, como vimos em um capítulo 
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anterior, nessas áreas o crime organizado muitas vezes é o principal 
empreendimento comercial. Se as pessoas optarem por apoiar o crime 
organizado, aproveitando a chance de uma em um milhão de ganhar o 
prêmio, em vez de apoiar organizações de bairro eficazes, que presu- 
mivelmente estão oferecendo maiores chances de melhorar sua situa- 
ção de vida, é hora de bater em mais portas e educar mais. 


É nos debates sobre o governo do bairro e a extensão da democra- 
cia a todas as áreas da vida que a vizinhança passará por sua fase mais 
decisiva, explorando questões de autossuficiência e controle local de 
uma forma nunca vista antes. Os debates serão amargos e contunden- 
tes, pois os cidadãos estão de fato discutindo os blocos de fundação 
para uma nova sociedade, uma nova forma de governo surgindo pa- 
ralelamente às formas antigas. Todos os medos latentes sobre a capa- 
cidade de as pessoas controlarem suas próprias vidas, a necessidade 
de especialistas externos, a necessidade de grandeza, aqueles cheques 
mensais de seguridade social de burocratas sem nome, virão à tona. 
Estamos tão acostumados com a dependência que até mesmo a ideia 
de um governo local dá arrepios. 


Mas mesmo que as pessoas optem por tomar decisões sobre os 
recursos locais sozinhas, elas precisarão enfrentar uma questão ainda 
maior. Pois, como observamos acima, um governo não cria riqueza, 
apenas a canaliza, aproveita e direciona. Um bairro não pode se tornar 
autônomo em um sentido concreto a menos que produza riqueza por 
si mesmo. Caso contrário, torna-se parasitário, vivendo da riqueza de 
outra pessoa, ou então fica em dívida com instituições externas por 
contribuições para sua causa. Só quando puder usar o respeito e a ener- 
gia que seus membros estão dispostos a oferecer para atender a muitas 
das necessidades básicas da comunidade, poderá começar a ser uma 
verdadeira democracia. 


Os bairros não podem sobreviver sozinhos, nem desejariam fazê- 
-lo, mesmo que pudessem. Mas é igualmente claro que nossas comu- 
nidades podem ser muito mais autossuficientes do que têm sido. Tem 
sido o tema deste livro que o controle comunitário e a liberdade local 
só podem ser mantidos se resultarem de uma base produtiva. Deve 
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haver independência econômica parcial ou então a democracia se tor- 
na apenas uma ilusão. O exemplo mais claro disso é a cidade operá- 
ria. Embora as pessoas tenham o direito de votar, todos reconhecem 
que um voto contra o empregador arrisca a perda de seu sustento, de 
sua casa e de sua posição na comunidade local. Assim como o gover- 
no americano depende da riqueza produtiva da nação, o governo do 
bairro depende da riqueza produtiva da comunidade. Até onde nossos 
bairros podem trilhar o caminho para a autossuficiência? É para essa 
questão que agora voltamos nossa atenção. 
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SL Bl, 


Produção no Bairro: 
Os Limites da Autossuficiência 


Começando com as novas tecnologias da Revolução 
Industrial, a veneração do tamanho passou a assumir o 
caráter de uma mística e, como a maioria das místicas, 
passou a desfrutar de uma vida independente. O perigo 
é que a mística do tamanho continue a dominar a mente 
dos homens muito depois que as circunstâncias que ori- 
ginalmente a acarretaram tenham desaparecido. 


— Dr. John Blair 


ex-economista-chefe do Senado 
Subcomissão de Antitruste e Monopólio 


independência, seja de bairros, cidades ou nações, requer uma 

base material. As comunidades só podem alcançar realistica- 

ente uma medida de autonomia quando podem começar a 

sustentá-la fisicamente. Um bairro de 30 a 45 mil pessoas, ou menos, 

pode gerar sua própria energia, cultivar seus próprios alimentos, fabri- 

car suas necessidades básicas? Quais são os limites da autossuficiência 
para as comunidades em que vivemos? 


Economias de Escala: Manufatura 


A veneração da enormidade penetra em todas as partes da so- 
ciedade americana. Em nenhum lugar é mais forte do que na área de 
manufatura e produção. As cem maiores corporações (de cerca de um 
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quarto de milhão que existem) controlam mais de sessenta por cento 
do total de ativos corporativos neste país. De indústria a indústria, 
há monopólios sancionados publicamente, como nas comunicações 
de radiodifusão e telefonia, ou oligopólios, como no petróleo, auto- 
móveis, cereais matinais. Os conglomerados, combinando atividades 
comerciais não relacionadas sob o mesmo teto corporativo, vêm cres- 
cendo rapidamente desde 1960. 


A sabedoria convencional sustenta que as empresas maiores são 
uma extensão natural, até mesmo bem-vinda, das atividades comer- 
ciais, e que devem ser incentivadas. Diz-se que tais concentrações 
trazem consigo eficiências que reduzem os preços ao consumidor. A 
realidade é que os preços crescem à medida que as concentrações cres- 
cem. A verdade é que a enormidade traz consigo maiores lucros. Além 
disso, é aparentemente verdade que a enormidade gera preguiça, que 
a criatividade e a engenhosidade estão submersas, nas maiores empre- 
sas, no objetivo de lucratividade, que, com sua influência na distribui- 
ção e na publicidade, as grandes corporações podem criar mercados 
para seus itens mais convenientes e lucrativos, em vez de se preocupa- 
rem em fazer produtos que as pessoas realmente precisam. Seus esfor- 
ços mais imaginativos estão no marketing, não na produção de bens de 
alta qualidade. Mesmo os grandes lucros de grandes corporações po- 
dem não ser um sinal de perspicácia e eficiência nos negócios. Muitas 
grandes empresas obtêm seus lucros como resultado de sua influência 
política, por meio de deduções e subsídios fiscais, cotas de importação 
e contratos de defesa, e não por meio da concorrência no mercado. 


Um dos melhores estudos sobre economias de escala na produção 
é de Barry Stein, consultor de negócios e economista. Ele observa que 
mesmo as maiores corporações, com ativos de centenas de milhões de 
dólares, operam a partir de unidades de produção relativamente pe- 
quenas. Em 1963, por exemplo, a unidade média de produção em em- 
presas de interesse único era de apenas 91,4 funcionários, subindo li- 
geiramente para 93,8 para conglomerados. Além disso, esses números 
incluíam todos os funcionários, e não apenas os trabalhadores da pro- 
dução, então eles exageraram substancialmente a situação real. (Em 
1963, por exemplo, quando o emprego manufatureiro total foi dado 
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como quase 17 milhões, os classificados como trabalhadores reais da 
produção eram apenas 12 milhões.) Stein conclui: “Há, portanto, um 
forte argumento a ser feito de que a indústria de manufatura eficien- 
te não precisa ser grande. De fato, se essas organizações poderosas 
e bem-sucedidas vissem benefícios a serem obtidos por instalações 
maiores, presumivelmente a construiriam.” 


Existem muitos estudos que indicam que quanto maior a produ- 
ção de uma corporação, menor o custo unitário (até certo ponto) e, 
portanto, menor o preço por unidade produzida. Mas esses estudos 
não achavam que os aumentos de preços que resultariam de operações 
menores são muito grandes. Isso significa que, se 10.000 unidades fo- 
rem produzidas em vez de 20.000 unidades, não se segue que cada 
unidade custará o dobro. Uma das razões para isso é que os custos de 
produção são apenas uma pequena fração dos custos totais. De acor- 
do com Stein, os custos diretamente associados à produção física de 
um produto constituem menos da metade e, muitas vezes, apenas um 
quinto dos custos finais. 


Assim, mesmo que haja certas desvantagens para a produção em 
menor escala, devemos levar em conta o fato de que elas serão tradu- 
zidas em aumentos de preços finais relativamente menores. Por exem- 
plo, se uma empresa produzisse 100.000 carros por ano em vez de 
500.000 por ano, poderia aumentar os custos de produção em 15 por 
cento. Mas, como os custos de produção representam apenas um terço 
dos custos totais, o preço para o consumidor teria que subir apenas 5 
por cento. A produção em massa, em suma, pode não ter mais o efeito 
dramático sobre os preços que por tanto tempo supusemos que teria. 


A tendência na sociedade moderna tem sido separar a produção 
de necessidades básicas dos locais onde esses produtos são consumi- 
dos. Pagamos caro por essa separação, e em nenhum momento esta- 
mos pagando mais caro do que hoje. Já no final da década de 1920, 
Ralph Borsodi, em seu livro The Distribution Age, fez soar o aviso. 
Ele observou que os centros de produção de alimentos, por exemplo, 
estavam se afastando dos centros populacionais. 


O custo básico de um item não era mais substancialmente repre- 
sentado pelo valor gasto na sua produção. Cada vez mais significativo 
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era o custo de entrega ao consumidor. Um cereal matinal típico, por 
exemplo, custa 21 centavos de cada dólar de custo total para cultivo 
e outros 10 centavos para processamento. Os outros 69 centavos fo- 
ram para marketing, lucro no varejo e distribuição. Hoje, o mesmo 
percentual se aplica ao setor de alimentos. Gastamos duas vezes mais 
para levar a comida à nossa mesa do que para cultivá-la. Essa situa- 
ção certamente vai piorar porque, quando olhamos para a produção de 
alimentos em termos de energia, o desequilíbrio é ainda mais grave. É 
preciso de cinco a dez vezes mais energia para levar nossos alimentos 
às nossas mesas do que para cultivá-los, e com os preços atuais da 
energia subindo, estamos começando a sentir o fardo de ter movido a 
produção de alimentos para fora de nossas comunidades, apenas para 
ter que processá-la e transportá-la de volta. 


As vantagens das economias de escala na maioria das indústrias 
são duvidosas. Mesmo onde são reivindicadas como substanciais, elas 
devem ser pesadas contra a desvantagem de ter perdido o controle 
sobre o próprio processo de produção. Histórias sobre indiferença 
corporativa ao bem-estar humano são abundantes. Mesmo nos seto- 
res regulados publicamente essa indiferença é espantosa. Um exemplo 
horripilante recente é a história do casal de idosos no norte do estado 
de Nova York que teve o aquecimento desligado porque não pagaram 
uma conta. Eles morreram de frio. 


Mas a falta de influência sobre as decisões corporativas vai muito 
além dessa indiferença e insensibilidade. Em muitas comunidades e 
pequenas cidades, há apenas um grande empregador, e essa empre- 
sa toma decisões sobre sair ou ficar, com base em critérios de lucro 
nacionais e multinacionais, não nas necessidades ou no bem-estar da 
própria cidade. Um bairro ou cidade que depende de uma corporação 
não pode estar mais do que superficialmente envolvido no controle de 
sua própria riqueza ou na tomada de decisões sobre seu futuro. Pode 
tributar essa corporação, mas não muito, ou ela se afastará. Pode pedir 
que pare de poluir os rios para que os moradores possam usá-los para 
fins recreativos, mas não pode exigir isso ou então a sede corporativa 
pode decidir que esse local se tornou muito caro para operações futu- 
ras. Pode pedir à empresa que permaneça na cidade em vez de parar a 
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participação e se mudar, mas apenas se puder oferecer algo em troca, e 
isso muitas vezes significa reduzir os próprios impostos que fornecem 
os serviços da cidade. 


É quase de conhecimento comum agora que as grandes corpo- 
rações não produzem um produto superior. A General Motors nos úl- 
timos anos fez o recall de tantos de seus carros por defeitos quanto 
produziu, e não mostra sinais de introduzir melhor qualidade como 
técnica de produção. Em uma demonstração dramática do declínio 
da qualidade de nosso suprimento de alimentos, o congressista James 
Burke, de Massachusetts, confrontou o secretário de agricultura Butz 
em 1974 sobre a oposição de Butz a uma proposta de dar um crédito 
fiscal e sementes gratuitas para aqueles que quisessem plantar suas 
próprias hortas. Em um ponto da discussão, Burke pegou um tomate 
comprado recentemente em uma loja local e o deixou cair no tampo da 
mesa... e ele quicou. 


Finalmente, sempre que falamos de economias de escala, de- 
vemos incluir uma discussão sobre a questão mais básica de todas 
— do que precisamos? Não sobre o que fantasiamos, ou o que com- 
praremos, mas o que precisamos? As corporações raramente se diri- 
gem a essa questão. Não é disso que se trata. Eles estão interessados, 
pelo contrário, em criar novas necessidades para estabelecer novos 
mercados e obter maiores lucros. Os estabelecimentos de farmácias 
e mercearias, por exemplo, carregam cerca de 6.000 novos produtos 
por ano, mais que o dobro do número de dez anos atrás, e espera-se 
que durante a década de 1970 mais 120.000 produtos sejam introdu- 
zidos apenas nos supermercados. 


Como Stein coloca... 55 por cento de todos os itens vendidos lá 
em 1970 não existiam em 1960, e 42 por cento de todos os itens até 
então disponíveis desapareceram.” Agora pense. Quais produtos agora 
em suas prateleiras de supermercado você achou muito mais valiosos 
do que os produtos de dez anos atrás? Quais produtos são vitais? Quais 
são meramente venais e frívolos? 


Infelizmente, quando os políticos tentaram redesenhar nossa eco- 
nomia, eles começaram com a premissa básica de que, em qualquer 
redesenho, precisamos manter a taxa de crescimento e a pura produção 
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física dessa sociedade. Durante uma reunião, um grupo de marxistas 
declarados que trabalhavam com trabalhadores automobilísticos em 
Detroit, tentando organizá-los em oposição ao seu sindicato e empre- 
sa, foram questionados sobre seus objetivos finais. Eles responderam: 
“Tomar a General Motors.” “E depois?” perguntou-se-lhes. Isso era o 
suficiente, responderam; os trabalhadores controlariam a produção e 
compartilhariam a riqueza que eles mesmos produziram. Dizia-se que 
era “a revolução”. 


No entanto, se virmos a General Motors como parte do problema, 
e a multiplicação de veículos de motor de combustão interna com cor- 
po de aço contribuindo para nosso colapso social, uma mera mudança 
de propriedade não significaria necessariamente uma mudança social 
real. Essa mudança envolve outras questões. Que tipo de sistema de 
transporte queremos? Que tipo de produção de alimentos é necessário 
para uma boa saúde? Quanta energia é necessária para alimentar um 
padrão de vida satisfatório? E o que, além de meros números, é um 
bom padrão de vida? 


Nova Tecnologia e Descentralização 


Enfrentar essas questões significa explorar as alternativas agora 
disponíveis. Isso significa examinar novas tecnologias que ganharam 
destaque desde a Segunda Guerra Mundial. Pois, de fato, muitas de 
nossas instituições foram construídas quando as inovações tecnoló- 
gicas, distorcidas pela guerra, produziram maiores concentrações de 
poder econômico. Agora elas são como dinossauros super blindados, 
atrapalhando tecnologias mais locais e flexíveis. Quando o aço, por 
exemplo, substituiu a madeira como um importante material estrutural 
no século passado, exigiu um investimento de capital muito maior em 
fábricas, não por razões simplesmente tecnológicas, mas também por 
razões de eficiência de lucro, conforme previsto pelos planejadores 
capitalistas. Plásticos, concreto armado e outros materiais, que estão 
substituindo rapidamente o aço, exigem menos capital tecnológico e 
até agora evitaram as concentrações de propriedade que caracteriza- 
ram o aço. Mesmo dentro da indústria siderúrgica, as inovações estão 
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apontando para a descentralização. Não menos autoridade do que a 
revista Fortune observou recentemente: 


Aquelas famosas velhas economias de escala que exi- 
giam equipamentos gigantescos e bloqueavam a en- 
trada de pequenos aspirantes a concorrentes estão di- 
minuindo muito em importância. Pequenas empresas, 
encorajadas pelas “novas economias” do aço, estão 
entrando no setor, montando fábricas regionais e até 
locais, dividindo o negócio em partes menores — e ga- 
nhando dinheiro. 


John Blair, citado no início deste capítulo, descreve esse mesmo 
processo acontecendo em quase todas as áreas da economia. Os novos 
avanços tecnológicos não são nem intensivos em mão de obra nem 
em capital, diz ele; “eles são intensivos em conhecimento”. Como ele 
escreve em seu brilhante livro, Economic Concentration. 


Com plásticos, fibra de vidro e compósitos de alto de- 
sempenho fornecendo materiais de alta resistência e 
facilmente processados adequados para uma varieda- 
de infinita de aplicações; com energia fornecida por 
dispositivos tão simples e eficientes como baterias de 
alta energia, células de combustível, motores de tur- 
bina e motores de pistão rotativo; com computadores 
fornecendo um meio de recuperar, classificar e agregar 
instantaneamente vastos corpos de informação; e com 
outros novos dispositivos eletrônicos aproveitando o 
fluxo de elétrons para outros usos, parece haver uma 
segunda revolução industrial que, entre outras caracte- 
rísticas, contém em si as sementes de destruição para 
estruturas industriais concentradas. 


O que tudo isso significa para o desenvolvimento dos bairros e 
o futuro das cidades? Isso poderia significar, simplesmente, que ago- 
ra podemos escolher o caminho que queremos seguir, se queremos 
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confiar em forças externas e suas densas concentrações de poder e 
capital, ou vencer por nós mesmos localmente. 


O exemplo mais dramático dessa escolha provavelmente ocorre- 
rá na área de conversão direta da luz solar em eletricidade. É comu- 
mente escrito que estamos a pelo menos cinquenta anos de distância 
do momento em que as células fotovoltaicas se tornarão competitivas 
com geradores movidos a combustíveis fósseis como fontes eficientes 
de eletricidade. Eventos recentes, no entanto, desmentem esse pessi- 
mismo. Uma pequena empresa em Maryland, por exemplo, conseguiu 
reduzir a relação de custo das células fotovoltaicas versus a geração 
elétrica de combustíveis fósseis de 100:1 para 7:1. O presidente desta 
corporação acha que o número pode ser reduzido para 5:1 dentro de 
alguns anos e que deve ser competitivo com a eletricidade gerada por 
combustíveis fósseis até o final da década de 1980. 


Essas projeções pressupõem que o custo dos combustíveis fós- 
seis permanecerá relativamente estável durante os próximos dez anos, 
uma suposição muito conservadora. Os avanços alcançados por esta 
corporação exigiram capital de investimento de cerca de $750.000 e 
uma força de trabalho que foi recrutada praticamente direto das ruas. 
A empresa não apenas faz pesquisa e desenvolvimento, mas comercia- 
liza suas células solares, testando-as no campo. 


Existe a probabilidade, então, de que as células solares, que po- 
dem ser feitas em pequenas instalações de bairro e que durarão quase 
indefinidamente e podem ser colocadas em telhados para suprir uma 
grande parte das necessidades elétricas residenciais, tornem-se dis- 
poníveis nos próximos quinze anos. Neste momento, no entanto, as 
maiores corporações e o governo federal estão subsidiando e pressio- 
nando pela introdução de usinas de energia nuclear em todo o país. 
Essas usinas estarão localizadas fora das cidades, gerarão enormes 
quantidades de resíduos radioativos e poluição térmica e estarão longe 
de qualquer controle local público eficaz. 


Ambos os sistemas levarão pelo menos quinze anos para serem 
estabelecidos. Este é um prazo típico para o planejamento urbano. 
Dado o custo e os efeitos adversos da instalação de tecnologia de ener- 
gia nuclear, os bairros interessados em planejamento futuro poderiam 


266 | O PopER DA VIZINHANÇA 


razoavelmente exigir que seu dinheiro de impostos fosse gasto em 
subsidiar a pesquisa e o desenvolvimento de células solares a serem 
feitos diretamente dentro das comunidades. Isso poderia ser feito em 
um acordo contratual com alguma empresa, com o bairro sendo capaz 
de pegar carona em novos avanços tecnológicos em troca de seus sub- 
sídios e, em seguida, ser capaz de fabricar suas próprias células solares 
com a experiência e o conhecimento adquiridos durante o período de 
pesquisa e desenvolvimento. Isso não é nada fantasioso. Como men- 
cionado, uma corporação produziu seus avanços com menos de um 
milhão de dólares em capital de risco e está obtendo lucro. 


Em Washington, D.C., um sistema de metrô está planejado. No 
auge de sua operação, de acordo com seus planejadores, ele transpor- 
tará apenas 15 por cento do tráfego suburbano que chega à cidade. 
Será concluído em meados da década de 1980 e custará entre $4 e 
$8 bilhões. Isso representa entre $1500 e $3500 para cada homem, 
mulher e criança na área metropolitana. Se tal despesa for reduzida 
ao nível de bairro, $45-100 milhões estariam disponíveis para pesqui- 
sa e desenvolvimento de transporte em uma comunidade de 31.000 
pessoas. Esta é uma soma fantástica, e apenas para um bairro. Poderia 
ser multiplicado com um bairro trabalhando com coletores solares, e 
outro com moinhos de vento, outro com produção de plásticos, outro 
com computadores, outro com sistemas sanitários internos, outro com 
produção de veículos elétricos. O ponto aqui é que o dinheiro está dis- 
ponível; é a engenhosidade de diversificar seu uso que está faltando. 


As novas tecnologias são intensivas em conhecimento. Elas pre- 
cisam de pessoal treinado nas novas ciências que seja competente para 
acompanhar os novos avanços no campo. Elas precisam de pessoas 
com conhecimento especial sobre novos equipamentos que estão che- 
gando ao mercado. Esse tipo de expertise, é claro, não é encontrado 
em todos os bairros. 


Isso, no entanto, não significa que não possa ser promovido. Nossos 
sistemas educacionais urbanos são enormes, com milhares de cientis- 
tas treinados trabalhando neles, milhões de dólares em equipamentos e 
centenas de milhares de técnicos treinados ou semitreinados nas salas 
de aula. Não há razão para que alguns desses funcionários e recursos 
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educacionais não possam ser desviados para aplicações úteis de tecnolo- 
gia comunitária. Além disso, embora tenhamos notado que as novas tec- 
nologias são intensivas em conhecimento, também observamos que elas 
não são intensivas em mão de obra. São necessários alguns profissionais 
altamente treinados. Mas uma força de produção não precisa ser mais do 
que semiqualificada e, em alguns casos, pode ser não qualificada. 


Como esta é uma área nova para a maioria das pessoas, gostaría- 
mos de explorar mais alguns exemplos de como as cidades podem eco- 
nomizar dinheiro usando tecnologia de pequena escala. Atualmente, o 
esgoto é um grande problema em nossas cidades. Os sistemas de es- 
gotos municipais foram geralmente projetados e construídos durante 
a primeira parte deste século, e nunca se esperou que lidassem com 
cargas atuais ou durassem tanto tempo. Muitos precisam urgentemente 
de reparos, mas isso exigiria literalmente bilhões de dólares em despe- 
sas municipais. As instalações de tratamento são inadequadas. Apenas 
metade das nossas estações de tratamento municipais, de acordo com 
o Conselho Federal de Controle de Qualidade da Água, são adequadas. 


Os suprimentos de água potável agora exigem uma enorme quan- 
tidade de cloro para mantê-los purificados, mas o próprio cloro é es- 
casso. As cidades costeiras estão descobrindo que nem mesmo o oce- 
ano pode absorver o dilúvio contínuo de bilhões de galões de resíduos 
humanos. Na cidade de Nova York, o esgoto bruto está agora dentro 
de duas milhas da costa e muitos especialistas preveem que dentro de 
dois anos ele estará em terra. 


No entanto, existem alternativas simples e de baixo custo. Em 
Washington, D.C., as autoridades estão gastando centenas de milhões 
de dólares para modernizar sua estação de tratamento. No momento 
em que o novo sistema estiver operacional, ele estará sobrecarregado, 
por admissão dos próprios planejadores. Eles ainda não gastaram o 
dinheiro para separar os sistemas de esgoto sanitário e pluvial. Sempre 
que chove, o esgoto bruto é desviado diretamente para o rio Potomac, 
nas proximidades. No entanto, um estudo preliminar indica que, dada 
a quantidade de dinheiro que a cidade está disposta a gastar na moder- 
nização das instalações de tratamento, sistemas internos de descarte 
que não transportam água poderiam ser instalados em quase todas as 
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casas do Distrito. Isso economizaria água, capturaria resíduos para se- 
rem usados como fertilizantes e levaria à limpeza do rio Potomac, com 
seu grande potencial recreativo. 


Mais um exemplo: O carro de motor de combustão interna com 
seu corpo de aço e dois mil libras de peso requer grandes fábricas, 
com enormes gastos de capital. A poluição dos carros requer placas de 
controle de poluição do ar e dispositivos nos silenciadores dos carros 
que, por sua vez, levam a uma utilização menos eficiente da gasolina. 
Os carros consomem enormes quantidades de petróleo e, com os mi- 
lhares de peças móveis em um carro com motor de combustão interna, 
há muitos reparos necessários, o que aumenta o custo do veículo para 
seus proprietários. Os carros são barulhentos, volumosos e fedorentos. 
Eles são grandes, em tamanho e potência, embora a viagem urbana 
média seja inferior a duas milhas e meia e o automóvel urbano médio 
transporte menos de duas pessoas por viagem. 


Já os veículos elétricos, com carrocerias plásticas leves, podem 
ser fabricados em pequenas fábricas, possivelmente localizadas den- 
tro de uma cidade. Os motores elétricos podem ser feitos em oficinas 
muito pequenas. As técnicas de moldagem por injeção de plástico re- 
duzem consideravelmente a quantidade de capital necessária para pro- 
duzir carrocerias. Os carros são silenciosos e pequenos. Eles requerem 
menos energia para operar porque quando o acelerador não é pressio- 
nado, a conexão elétrica é cortada, cessando assim a eletricidade das 
baterias, enquanto o combustível consumido em ponto morto em ve- 
ículos de combustão interna representa uma quantidade significativa 
do consumo de petróleo na condução no centro da cidade. Os carros 
elétricos também têm muito poucas peças móveis para dar errado e, 
portanto, economizam dinheiro em reparos. 


Então nós temos uma escolha: Usinas nucleares, estações me- 
tropolitanas de tratamento de esgoto, motores de combustão inter- 
na ou células solares, sistemas internos de ciclagem de resíduos e 
carros elétricos. Não é apenas uma escolha ecológica e econômica, 
mas profundamente política. Ele pergunta se queremos transferir 
nossas instalações produtivas de volta para nossas comunidades ou 
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permanecer à mercê de forças isoladas que operam com critérios que 
dão baixa prioridade às preocupações humanas. 


Capacidade de Carga do Bairro 


Estamos entrando em um período de escassez em meio à supos- 
ta riqueza. A crise energética, a escassez de várias matérias-primas, 
o aumento dos preços dos alimentos, estão todos inter-relacionados. 
Estamos encerrando um período de rápido crescimento possibilitado 
por materiais facilmente extraídos e energia barata. Em apenas um 
século, queimamos a maior parte dos combustíveis fósseis facilmente 
acessíveis; devoramos a maior parte de nossos minérios. Agora esta- 
mos entrando em um período em que teremos que desacelerar nosso 
uso de energia e nossa produção bruta de bens. Isso não significa que 
teremos que baixar nosso padrão de vida. Ironicamente, pode aconte- 
cer que, diminuindo a quantidade de bens que produzimos, possamos 
realmente elevar nossos padrões de vida. 


Nosso Produto Nacional Bruto mede não apenas a produção de 
bens, mas a produção de “males”. Ele mede não apenas a produção de 
carros, mas a produção de silenciadores catalíticos para eliminar a fuma- 
ça dos canos de escapamento, e mede, como produto, o dinheiro gasto 
para aliviar doenças e outras avarias humanas causadas pela fumaça. Ele 
mede não apenas a produção de alimentos, mas a produção de estações 
de tratamento de esgoto. Porque é apenas uma estatística bruta, o PNB 
tolera a obsolescência, não a durabilidade. Quanto mais rápido execu- 
tarmos nossos produtos, ou projetá-los para quebrar, melhor estaremos, 
de acordo com nossos números de produtos brutos nacionais. O senso 
comum nos diz que isso está repleto de lógica defeituosa. 


Estamos entrando em uma era do que pode ser chamado de eco- 
nomia de estado estacionário. Curiosamente, foram os ecologistas os 
primeiros a cunhar a frase. Os economistas, treinados durante uma era 
de rápido crescimento e produção intensiva em energia, provavelmen- 
te serão os últimos a mudar seu pensamento. Uma economia de estado 
estacionário não significa que não temos progresso, nem mudanças, 
nem avanços. Isso significa que essas mudanças terão que ser muito 
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mais conscientes, porque não podemos continuar a “desperdiçar” nos- 
sos recursos em indústrias com base em rápida obsolescência e rápidas 
mudanças de estilo. Isso significa que teremos que começar a fazer 
escolhas entre qualidades e quantidades de produção. As indústrias já 
estão tendo que fazer escolhas sobre se produzirão gasolina, cloreto 
de vinila, cloro ou fertilizantes petroquímicos, todos provenientes da 
mesma base de petróleo bruto. Isso significa, em um sentido mais con- 
creto, que estamos escolhendo entre operar nossos carros, beber água 
da torneira (o cloro é usado para purificar a água), ouvir nossa escolha 
de música caseira (o cloreto de polivinila é usado na fabricação de 
discos) ou comer suprimentos abundantes de alimentos (fertilizantes 
petroquímicos). De repente, somos confrontados com uma realidade 
em que não podemos fazer todas essas coisas tão facilmente quanto no 
passado. Recursos e energia estão mais apertados. 


Uma maneira de chegar a um acordo com uma economia de esta- 
do estacionário é descobrir qual é a capacidade de carga de nossa terra 
e de nossas comunidades. Isso é importante por vários motivos: Isso 
nos dirá quanto subsídio estamos recebendo da Mãe Natureza. Isso 
nos dirá o quanto podemos confiar em nossos próprios recursos natu- 
rais. E, talvez o mais importante de tudo, pode nos ajudar a redefinir 
ou, finalmente, entender nosso lugar como pessoas no mundo natural 
e nosso lugar como nação no mundo político. 


À medida que o mundo entra em uma era de escassez de recursos 
e energia, pode ser fácil para os Estados Unidos cortar a gordura de 
suas técnicas de produção, apertar um pouco o cinto e continuar im- 
portando energia, matérias-primas e até alimentos do resto do mundo. 
Mas o senso comum nos diz que, mais cedo ou mais tarde, os ameri- 
canos terão que operar dentro de um orçamento mundial de energia e 
recursos no qual cada país exigirá uma parcela equitativa. No nível de 
bairro, podemos começar a nos mover nessa direção agora, e volunta- 
riamente, estimando quanto pode ser produzido dentro da comunidade 
e quanto subsídio é necessário para obter coisas que não podem ser. 


Estudos de capacidade de carga são extraordinariamente compli- 
cados. A técnica ainda está em seus estágios infantis e requer muito 
refinamento. Estudos de capacidade de carga foram feitos por Howard 
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Odum, professor da Universidade da Flórida, naquele estado, e estão 
sendo duplicados e refinados em Oregon e Vermont. O que se segue 
não é um estudo científico da capacidade de transporte, mas sim um 
primeiro passo para estimar a reserva de recursos naturais do bairro, 
uma maneira de fazer um inventário que pode ser útil. 


Diretório de Recursos 


Cada bairro é diferente. Cada um tem sua própria capacidade e li- 
mitações peculiares. Em alguns bairros pode haver uma preponderân- 
cia de pessoas com habilidades manuais. Em outros, a maioria pode 
estar desempregada. Em alguns pode haver grandes extensões de terra, 
em outros armazéns vazios, longas estações de crescimento, ambien- 
tes ventosos. Alguns desses fatores podem ser uma vantagem, pois um 
bairro se esforça para ser autossuficiente. 


RECURSOS HUMANOS 


Uma maneira de começar a pesquisar os recursos de um bairro é 
começar com sua riqueza humana, indo de casa em casa, batendo nas 
portas, conhecendo os vizinhos, descobrindo quais habilidades eles 
têm, quais ferramentas ou equipamentos especiais possuem, quais ins- 
talações têm acesso, quais conhecimentos possuem. Em um quarteirão 
em Washington, D.C., tal pesquisa descobriu encanadores, eletricistas, 
engenheiros, jardineiros amadores, advogados e professores. Além 
disso, um grande número de ferramentas foi descoberto; oficinas com- 
pletas, lojas incompletas de máquinas-ferramentas e relações familia- 
res estendidas que contribuíram para o inventário do bairro — um tio 
no negócio de ferragens, uma tia na indústria de cosméticos, um irmão 
ensinando biologia no centro da cidade. A organização de um diretório 
de recursos humanos pode ser uma ferramenta de organização em si. 
Possivelmente, se for uma consequência de uma loja de ferragens da 
comunidade, pode incluir uma pesquisa de itens quebrados no bairro. 
De quais serviços as pessoas mais precisam? Quais são os problemas 
com a maioria dos aparelhos? As pessoas estão dispostas a dar uma 
certa quantia de dinheiro a cada ano ($10, $20?) para ter um plano de 
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manutenção em grupo, com os vizinhos consertando eletrodomésticos 
e dispositivos eletrônicos e dando conselhos sobre o redesenho de ca- 
sas para capturar mais calor no inverno e ar frio no verão. 


A lista de verificação de recursos profissionais e de mão de obra 
deve ser estendida das famílias para as instituições. Se houver faculda- 
des e escolas secundárias na área, descubra quando os laboratórios po- 
dem estar disponíveis para uso local. Veja se há tempo de computador 
disponível (muitas vezes há ), quais ferramentas e instalações existem. 
As escolas profissionalizantes, é claro, têm lojas de ferramentas com- 
pletas para muitos fins. Faça um inventário das habilidades das facul- 
dades locais e das escolas públicas. Quem é um advogado praticante, 
um engenheiro, um artista, etc? 


Esse tipo de inventário está prontamente disponível em qualquer 
cidade pequena ou área rural onde todos, tendo vivido juntos em mui- 
tas crises, sabem quais são as habilidades uns dos outros. Nas áreas 
urbanas, precisamos realizar um censo para determinar o que nossos 
vizinhos fazem e quais são suas habilidades. 


Muitas vezes, o que nosso próximo faz não é tão importante quan- 
to o que ele ou ela pode fazer. O sociólogo pode ser um encanador ex- 
periente em seu tempo livre; a dona de casa, uma excelente jardineira. 
O advogado pode ser um bom flautista; o engenheiro um excelente 
artista. Os hobbies costumam ser mais reveladores, pois o hobby é um 
passatempo, escolhida por prazer, enquanto uma ocupação é possivel- 
mente escolhida por prestígio, dinheiro ou sobrevivência. 


RECURSOS NATURAIS 


Os recursos naturais podem ser divididos em subcategorias, como 
espaço, clima, resíduos, produção de alimentos. 


Espaço. Acesse seu conselho de zoneamento local ou biblioteca 
local e obtenha um mapa de zoneamento. Ele informará quais áreas do 
bairro estão zoneadas como residencial, comercial, industrial — e quais 
subcategorias existem. Às vezes, caminhando pela área, você descobrirá 
um espaço que anteriormente havia escapado de sua atenção. Mesmo 
os armazéns podem estar discretamente escondidos nos recessos de um 
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bairro. Obtenha um mapa aéreo da comunidade, disponível no escritório 
de terra local, ou vá até o telhado do edifício mais alto com um mapa 
de zoneamento espalhado para se orientar. Isso lhe dará uma visão pa- 
norâmica do espaço do telhado e também pode lhe dar um vislumbre 
preliminar da luz solar disponível e da sombra das árvores. 


Depois de examinar o espaço do bairro, divida-o nas seguintes 
categorias: espaço do solo, espaço da cobertura, espaço de recreação 
(parques, playgrounds), espaço da rua e do beco. Os dois últimos de- 
vem ser divididos ainda mais em termos do que poderia ser fechado 
para o tráfego de veículos e usado para outra coisa. 


Além do espaço ao ar livre, inspecione o espaço interno. Os porões 
da igreja geralmente estão vagos e disponíveis para uso da comunida- 
de. E quanto às escolas locais após o horário de aula? E as bibliotecas 
públicas? Auditórios de teatro? Hospitais? Garagens? 


Padrões Meteorológicos. Investigar a precipitação média, preci- 
pitação total, número de dias de congelamento, data da última geada, 
média de temperatura durante todo o ano. A precipitação pode ser uma 
indicação de quanta água está disponível para beber e lavar se todas 
as fontes do solo se tornarem poluídas ou forem cortadas. A data da 
última geada marca o momento em que os vegetais podem ser colo- 
cados no solo sem proteção. Lembre-se de que, por causa do concreto 
nas cidades, que retém o calor, e do calor gerado por escapamentos de 
automóveis, corpos humanos lotados e aparelhos de ar condicionado, 
uma cidade nunca fica tão fria quanto os subúrbios, por isso, se seus 
números meteorológicos iniciais são observações padrão do departa- 
mento meteorológico em centros localizados fora do centro da cidade, 
adicione dez graus para a temperatura do centro da cidade. Mas os 
números do departamento meteorológico não podem ser tão exatos 
quanto as leituras que você coleta na comunidade. 


As informações de disponibilidade de luz solar podem ser obtidas 
no escritório meteorológico na maioria das cidades. Eles podem lhe 
dizer o número médio de horas de luz solar em todos os meses do ano, 
e este é um bom número para usar mais tarde ao estimar a quantidade 
de vegetais que podem ser cultivados dentro da área. Finalmente, o 
departamento meteorológico pode fornecer números de insolação, a 
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quantidade de luz solar que cai por metro quadrado em sua área. Isso 
pode ser útil na estimativa da produção de energia para o bairro. 


Resíduos. Podemos estimar rapidamente, embora de forma gros- 
seira, a quantidade de resíduos humanos, orgânicos e de lixo prove- 
nientes de um bairro. O departamento de saneamento geralmente tem 
um resumo da composição do lixo proveniente de toda a cidade. Pode 
até ter quebras de subunidades. A composição varia substancialmente 
de cidade para cidade. Em Flint, Michigan, por exemplo, em 1969, 
17,5 por cento de seus resíduos sólidos mistos eram produtos de papel 
e 32,6 por cento eram resíduos de alimentos. Em Alexandria, Virgínia, 
por outro lado, um estudo feito em 1968 descobriu que quase 58 por 
cento de seus resíduos eram produtos de papel e apenas 6 por cento 
eram resíduos de alimentos. 


O lixo em uma cidade não é, literalmente, um recurso natural, por- 
que, por exemplo, o papel vem das árvores e as árvores não crescem 
no bairro. Mas , no curto prazo, pode ser usado como um recurso. A 
reciclagem é uma forma de diminuir a dependência do bairro de fontes 
externas de matérias-primas. Alguns ambientalistas têm dito às pesso- 
as que seu lixo é repentinamente um “recurso” porque pode ser quei- 
mado para produzir energia. Deve-se lembrar, no entanto, que toda vez 
que queimamos lixo, precisamos produzir mais lixo para serem usados 
como um “recurso”, o que consome mais energia e matérias-primas. 


Os resíduos humanos e orgânicos, no entanto, são um recurso na- 
tural. O corpo humano excreta uma porcentagem significativa da ener- 
gia alimentar que absorve. Grande parte dessa energia é transportada 
na urina e nas fezes. Esses itens são ricos em minerais e energia. A uri- 
na contém ureia, uma importante base de nitrogênio para fertilizantes. 
Também contém potássio. A pessoa média na América produz cerca 
de 65 libras de resíduos secos a cada ano. Dado o conteúdo mineral 
desse resíduo, o adulto médio produz 7 libras de fósforo e 5 libras de 
potássio a cada ano. Se multiplicarmos o número de pessoas no bairro 
por esses números, obtemos um agregado bruto de fertilizantes dispo- 
níveis para a produção de alimentos. Esses resíduos humanos (mais os 
outros resíduos orgânicos sobre os quais falaremos a seguir) também 
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podem ser usados para produzir gás metano, que por sua vez pode ser 
usado como combustível em carros ou para aquecimento e cozimento. 


Além dos resíduos humanos, existem resíduos orgânicos no bair- 
ro, como restos de comida, aparas de jardim, estacas de grama, etc. A 
pessoa média joga fora cerca de 225 libras de resíduos vegetais por ano. 
Isso pode ser adicionado aos resíduos humanos, acelerando e enrique- 
cendo o componente de fertilizante, bem como a geração de metano. 


Para lhe dar uma ideia aproximada do que o lixo pode produzir, 
podemos dar uma breve olhada em Littleton, Colorado, onde há um 
sistema de tratamento de esgoto para uma cidade de 40.000 habitantes, 
aproximadamente igual à população de muitos bairros do centro da ci- 
dade. Littleton tem sistemas de digestão de metano e áreas planas para 
leitos de secagem de fertilizantes. Gera, a partir da população de 40 
mil pessoas, o equivalente a 250 galões de gasolina por dia e centenas 
de metros cúbicos de fertilizantes de alta qualidade. Se tivermos veí- 
culos leves, que podem chegar a 25 milhas por galão, essa quantidade 
de metano poderia dar cerca de 6.300 milhas por dia de transporte 
(com muito menos poluição do ar do que no caso da queima de gaso- 
lina). Esta é uma quantidade enorme de viagens quando consideramos 
que o bairro em questão pode não ter mais do que quatro ou cinco 
quilômetros quadrados de área. 


Solo e Água. Depois de estimar os recursos de fertilizantes da 
comunidade, é importante testar o solo e a água para descobrir quais 
minerais ela possui e quais não possui. Isso é importante para a água, 
pois pode ajudar a determinar que tipo de nutrientes são necessários 
ao cultivar vegetais em ambientes não relacionados ao solo (discutido 
mais detalhadamente abaixo). As amostras de solo dirão quais mine- 
rais extras podem ser adicionados além do fertilizante gerado pela co- 
munidade. As análises de solo e água serão feitas gratuitamente pela 
extensão do condado local ou pelos departamentos de água. 


Produção de Alimentos 


Você já fez parte do trabalho explorando a disponibilidade de es- 
paço no bairro e o potencial de luz solar e fertilizantes. Agora devemos 
olhar para os rendimentos de vegetais e proteínas. 
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Vegetal 


Isso nos leva à área obscura da nutrição humana e das necessida- 
des básicas. Não é suficiente examinar quanto de cada item alimentar 
poderia ser criado em uma determinada área geográfica. É preciso ver 
até onde o bairro pode ir na produção de uma dieta equilibrada, prote- 
ínas, minerais, vitaminas, gorduras, carboidratos e fibras. 


O conteúdo dos alimentos que ingerimos pode variar acentuada- 
mente, dependendo se o vegetal ou grão foi cultivado em solo bom ou 
ruim e se foi colhido no momento certo e preparado adequadamente. 
Assim, qualquer análise que você realizar terá que levar em conta um 
número considerável de fatores. 


Os técnicos do Departamento de Agricultura usam a regra ge- 
ral de que, para alimentar um americano, é necessário um acre de 
terra. Outros estudos indicam que podemos sobreviver com menos. 
Um pesquisador na Califórnia tem dados preliminares indicando que 
um oitavo de um acre pode ser suficiente para alimentar uma pes- 
soa com uma dieta vegetariana por um ano. Quaisquer que sejam 
as projeções, existem alguns dados concretos disponíveis sobre os 
rendimentos atuais de várias culturas. O agente de extensão, mais 
uma vez, lhe dará rendimentos para sua área do país. Esses rendi- 
mentos podem ser conservadores, pois houve inúmeros avanços na 
agricultura intensiva em pequena escala. Em Palo Alto e Santa Clara, 
Califórnia, as pessoas estão investigando uma técnica de jardinagem 
intensiva em mão-de-obra chamada jardinagem biodinâmica. Em 
algumas áreas, os avanços científicos no plantio cruzado de vários 
vegetais para fins de economia de espaço estão sendo integrados em 
lotes familiares. E, finalmente, e talvez o mais emocionante para as 
áreas do centro da cidade, existem as possibilidades de técnicas de 
estufa, usando o solo ou outros meios como base. 


A hidroponia é um método pelo qual as plantas são cultivadas em 
meios diferentes do solo, com nutrientes fornecidos periodicamente 
em solução. Não é uma técnica nova. Cerca de quarenta por cento 
dos tomates vendidos em Phoenix, Arizona, por exemplo, vêm de es- 
tufas hidropônicas. A importância desta técnica é tripla. Primeiro, os 
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rendimentos parecem ser maiores do que com a jardinagem do solo. 
De fato, cálculos preliminares baseados em dados da NASA e de pro- 
dutores comerciais sugerem que, se dois por cento da área de uma 
cidade (uma fração de seu espaço na cobertura) pudesse ser usada para 
estufas na cobertura, as necessidades vegetais de pelo menos 10.000 
pessoas por libra quadrada, um número próximo da densidade média 
nas cidades americanas, poderiam ser fornecidas durante todo o ano. 
Em segundo lugar, evita o esgotamento do solo, que é tão escasso na 
cidade. Terceiro, o solo pode ser muito pesado em telhados residen- 
ciais. Mas os meios sem solo, como uma combinação de perlita e ver- 
miculita ou pequenos grânulos de argila, são bastante leves. 


Agora pegue o espaço no solo que você tem, o espaço no telha- 
do, as ruas ou becos que podem estar fechados, os terrenos baldios e 
os quintais. Estime o número de horas de luz solar que eles recebem 
durante a estação de crescimento (alguns quintais da frente podem ser 
sombreados durante todo o ano, o que significa que eles podem ser 
usados para cultivar certas culturas que precisam de menos luz solar 
direta, como repolhos). Em seguida, estime quanto fertilizante você 
pode recuperar e qual é a sua composição. Integrar todas essas infor- 
mações pode lhe dar uma ideia aproximada da capacidade de transpor- 
te de alimentos de sua pequena nação, seu bairro. 


Proteína 


As pessoas não vivem apenas de vegetais. Embora, como obser- 
varemos, possamos obter alguma proteína de vegetais (alguns dizem 
todas), não está claro que as pessoas abandonarão a carne ou o peixe, a 
menos que estejam à beira da fome. A pessoa média precisa de 0,9 gra- 
mas de proteína por quilograma de peso. Isso significa que uma pessoa 
de 150 libras precisaria de 3 onças. Faça um censo do seu bairro. Ele 
divide a população em grupos etários. 
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Em seguida, obtenha um gráfico de peso para cada faixa etária. 
Isso lhe dará um método para estimar aproximadamente a quantidade 
de proteína que seu bairro precisa para sobreviver. 


A carne não é a única fonte de proteína. Outros alimentos se com- 
param favoravelmente com a carne. Parte da razão é que não é apenas 
a quantidade, mas a qualidade da nossa ingestão de proteínas que é 
importante. A proteína precisa de certas combinações de aminoácidos 
para ser utilizada eficientemente pelo organismo. Em outras palavras, 
um alimento pode ter mais quantidade de proteína, mas por causa de 
sua combinação de aminoácidos, menos é usado no corpo por peso do 
que outro alimento. Em seu conhecido livro Diet for a Small Planet, 
Frances Moore Lappe apresenta um gráfico sobre a Utilização Líquida 
de Proteínas (ULP). 


Algumas das melhores fontes de proteína são peixe e ovos, carne 
e soja. Embora possa haver decretos municipais que proíbam a criação 
de algumas aves e animais dentro dos limites da cidade, é uma boa 
ideia estimar que tipo de produção você pode obter em qualquer caso. 
Algumas fontes de proteína, como o gado, são descartadas no início. 
São necessários mais de nove quilos de proteína de cereal para pro- 
duzir meio quilo de proteína de carne bovina, uma ineficiência com a 
qual os americanos vivem há muitos anos, em detrimento do resto do 
mundo, que viu seu nível de terra arável para a produção de cereais 
de uso humano reduzido enquanto cria gado de corte para exportação. 
São necessários seis quilos de proteína de cereal para obter um quilo 
de carne de porco e dois quilos e meio de proteína vegetal para alimen- 
tar nossas galinhas para obter um quilo de proteína animal em troca. 


Existem compromissos interessantes que são possíveis para quem 
come carne. As galinhas, por exemplo, podem sobreviver com uma 
dieta de moscas, e algumas pessoas em Palo Alto estão atualmente 
planejando uma armadilha de mosca eficaz apenas para esse propósito. 
Os coelhos podem sobreviver com restos e, é claro, sua taxa de repro- 
dução é lendária. 

Os peixes são bons conversores de proteínas. A truta arco-íris, 
por exemplo, produz 16 onças de carne de peixe para cada 24 onças de 
ração que comem. Além disso, elas podem ser criadas intensivamente 
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em áreas muito pequenas, mesmo em porões urbanos. Experimentos 
estão em andamento em todo o país envolvendo o cultivo de lagosta 
e criação de camarão, salmão, bagre e truta. A pesquisa de lagosta e 
camarão ainda está em estágios preliminares — em qualquer caso, a 
pesquisa de lagosta está sendo feita por causa do alto custo por libra, 
com vista ao mercado comercial, e não como uma maneira de baixo 
custo de levar comida a milhões de pessoas subnutridas. Investigações 
recentes na Califórnia com camarão, no entanto, descobriram proviso- 
riamente que este animal onívoro pode ser alimentado com uma dieta 
de vegetais e restos, em vez de carne, e ainda prosperar. 


Avanços rápidos estão sendo feitos na pesquisa de salmão em 
Providence, Rhode Island, e na criação de bagres em circuito fechado 
em Woods Hole, Massachusetts. Em Providence, há o relatório de que 
o salmão cresce para 2 libras em 18 meses em tanques de água doce e, 
em seguida, cresce rapidamente para 8 libras em instalações de água 
salgada. Em Washington, D.C., o Dr. Fem Wood Mitchell criou ovos 
de peixe até a maturidade em seu porão, usando um sistema simples 
de tanque e filtro, usando água da cidade em quantidades muito peque- 
nas (25 galões por dia em comparação com 25 galões por minuto na 
agricultura comercial tradicional de trutas). Em Milheim, Pensilvânia, 
a Marine Protein Company começou agora a levantar 2.000.000 libras 
de truta por acre de superfície, mais de 150 vezes o que havia sido o 
valor médio em lagoas de peixes ao ar livre antes. Os peixes são cria- 
dos em silos de alimentos de 12 por 17 pés. 


Existem possíveis interligações entre esses sistemas. Por exem- 
plo, a truta arco-íris é especialmente boa para áreas urbanas porque 
pode ser criada intensivamente. Mas têm duas desvantagens. Exigem 
proteína de alta qualidade (geralmente farinha de peixe) como dieta 
e precisam de água fria. Energia precisa ser usada para manter seu 
espaço com ar condicionado. Pode ser possível usar moinhos de vento 
para gerar eletricidade para o condicionamento de ar (consulte a seção 
sobre energia abaixo). Ou pode-se olhar para outros tipos de peixes. 
Um grupo em Woods Hole, Massachusetts, está trabalhando com tilá- 
pia, uma espécie de bagre, que é um peixe de água quente e herbívoro 
(não requer carne para sobreviver). 
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Várias pessoas em todo o mundo estão atualmente experimen- 
tando sistemas pelos quais os dejetos humanos podem ser usados para 
criar algas, um organismo vegetal de células simples, que por sua vez 
pode ser alimentado para pescar em tanques internos. Quanto mais 
maneiras o sistema de produção, consumo e desperdício de alimentos 
pode ser fechado, mais um bairro pode se tornar independente de fon- 
tes externas de energia e alimentos. 


Geração de Energia 


Quase toda a nossa energia vem do sol. As plantas verdes usam 
a luz solar para produzir energia através do processo de fotossíntese. 
Temos acesso a essa energia quando comemos as plantas. Ao longo de 
milhões de anos, uma pequena fração das plantas decaem e são com- 
primidas sob tremendas pressões para formar as formas concentradas 
de energia chamadas combustíveis fósseis. A civilização contempo- 
rânea foi construída sobre combustíveis fósseis porque, até recente- 
mente, era relativamente fácil explorar as enormes concentrações de 
energia contidas nesses combustíveis. 


No entanto, a energia solar vem em muitas outras formas. O sol 
aquece a atmosfera em diferentes graus em diferentes áreas, causando 
ventos, que podem ser aproveitados por vários dispositivos de vento. 
O sol evapora a água, que então cai como chuva em áreas de terra, cor- 
rendo para formar rios que podem ser aproveitados para obter energia 
hidrelétrica. O calor do sol pode ser capturado diretamente para aque- 
cer casas, secar produtos e até mesmo esfriar coisas. E, finalmente, as 
energias do sol podem ser usadas para produzir eletricidade direta- 
mente através do uso de um dispositivo chamado célula fotovoltaica. 


Teríamos sorte, de fato, de morar em um bairro que tivesse seu 
próprio poço de petróleo. Mas cada bairro tem sua parcela de luz solar, 
e cada comunidade é varrida pelo vento. Essas fontes alternativas de 
energia podem atender a uma porcentagem significativa das necessi- 
dades energéticas da comunidade. Elas são, no entanto, formas difusas 
de energia, exigindo uma grande quantidade de espaço para obter uma 
quantidade significativa de energia. Mas parece provável que muito 
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em breve possamos apoiar muitas de nossas atividades de bairro ne- 
cessárias por meio de outros combustíveis além da energia fóssil. 


As tecnologias para capturar essas várias formas de energia e con- 
vertê-las em trabalho útil estão em diferentes estágios de desenvolvi- 
mento. Os coletores solares para aquecimento de espaço e água são 
bem desenvolvidos, já competitivos com o aquecimento doméstico de 
combustíveis fósseis e facilmente disponíveis. Sua principal desvan- 
tagem é que as estruturas existentes podem exigir grandes alterações 
estruturais para alcançar o uso máximo de coletores solares. 


Os moinhos de vento também estão avançando tecnicamente. 
Mas há problemas de engenharia associados à manutenção, produção 
em ventos baixos e capacidade de armazenamento. 


As células fotovoltaicas ainda exigem avanços tecnológicos, mas 
estes estão chegando tão rapidamente que alguns preveem que dentro 
de quinze anos elas também estarão dentro do alcance da economia da 
geração de energia de combustíveis fósseis. 


O departamento meteorológico local deve ter dados de insolação 
para a sua região. Isso é bem preciso. Ele também tem mapas de vento, 
mas estes são um pouco menos úteis. A razão é que o vento varia con- 
sideravelmente nas cidades. Uma cidade provavelmente seria menos 
ventosa do que um subúrbio por causa dos prédios de escritórios que 
cortam o vento. Por outro lado, os topos dos edifícios podem ser mais 
ventosos por causa de sua altitude. Pode haver correntes de ar descen- 
dente em uma cidade por causa do ambiente semelhante a um túnel 
entre prédios altos. A única maneira de medir esses elementos com 
precisão é pegar um anemômetro (dispositivo de medição de vento) 
e colocá-lo em diferentes pontos do bairro. Isso levaria muitos anos 
para ser totalmente preciso, mas alguns meses podem dizer qual é a 
variação, se houver, dos mapas meteorológicos locais, que geralmente 
são registrados em aeroportos suburbanos. 


Uma coisa a lembrar ao estimar a energia que flui pela vizinhan- 
ça: as eficiências dos dispositivos que convertem essa energia em tra- 
balho útil são muito baixas. Para células fotovoltaicas, ela paira em 
torno de 10 por cento. Para moinhos é um pouco mais alta. Para cole- 
tores solares um pouco mais alta ainda. A eficiência de muitos desses 
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dispositivos aumentará com mais pesquisa e experimentação, mas 
nunca ultrapassará 20 por cento para células solares nem 30-40 por 
cento para moinhos de vento. Assim, você não deve totalizar a quan- 
tidade de energia solar que cai sobre a comunidade e assumir que é a 
quantidade que é utilizável para aquecer sua casa, acender sua oficina 
ou operar suas ferramentas elétricas. 


Modelos de Demonstração 


A pesquisa sobre a capacidade de suporte do bairro não será ine- 
vitavelmente transformada em ação comunitária. Nomeie quanta in- 
formação você compila sobre os recursos da comunidade, é somente 
quando os moradores podem ver os resultados de tais trabalhos — po- 
dem comer os tomates, provar os peixes, ver os jardins crescendo, ver 
os moinhos de vento girando, sentir a água quente aquecida por um 
coletor solar — que eles podem se relacionar com as visões que os 
projetos de pesquisa projetam. Portanto, a próxima etapa é a constru- 
ção de projetos demonstrativos. 


Faça um aquário e abasteça-o; coloque várias estufas e convide as 
pessoas a ver como os vegetais crescem durante os meses mais frios; 
crie alguns vegetais hidroponicamente e venda-os em lojas comuni- 
tárias, com sinais a dizer como foram cultivados; erga um moinho de 
vento ou dois e mostre às pessoas como gera eletricidade; compre um 
par de células solares e mostre aos residentes como podem ser usadas 
para alimentar um rádio transístor. 


Os modelos de demonstração são uma maneira ideal de criar um 
vínculo com os interessados nesses projetos como hobby e com os 
interessados nas possibilidades econômicas. É uma maneira de atrair a 
atenção de diferentes tipos de pessoas qualificadas, de encanadores a 
banqueiros. É uma maneira de obter publicidade da mídia de notícias 
em toda a cidade. E é uma maneira de entrar em contato com pessoas 
na área que podem ter informações vitais ou ter modelos de demons- 
tração próprios, mas não sabiam o que estava acontecendo naquela 
pequena área da cidade. Em Washington, D.C., um grupo chamado 
Tecnologia Comunitária opera a partir de um armazém em um bairro 
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de baixa renda. O armazém tem uma loja de máquinas-ferramenta bas- 
tante completa e funcionários que podem ensinar os residentes, jovens 
e idosos, a manusear vários equipamentos. 


A comunidade ficou curiosa a princípio sobre os acontecimentos 
no armazém. Então eles começaram a fazer pedidos. As habilidades 
de soldagem de um membro estavam em alta demanda, construindo 
um bicicletário em frente a uma loja de alimentos, construindo uma 
cesta de basquete e uma prancha para jovens do outro lado da rua. 
Eventualmente, as crianças entraram para aprender a serrar uma pran- 
cha ou manusear uma broca. Finalmente, a combinação de modelos de 
demonstração e a disponibilidade de ferramentas e uma equipe ami- 
gável e competente começaram a deixar sua marca. Vizinhos se junta- 
ram em projetos de construção. As faculdades locais estenderam seu 
pessoal e equipamentos para este posto de assistência na comunidade. 
E as pessoas de repente começaram a falar sobre o que “fizemos” e o 
que “podemos fazer”. 


Indústria de Bairro 


Pesquisar a capacidade de carga de um bairro ou provar que as 
economias de escala de muitas indústrias ocorrem no nível local não 
produz empregos ou cria riqueza. Mas cria um clima, uma consciên- 
cia do potencial do comércio gerado internamente. Cria um banco de 
dados e uma direção, que podem se tornar importantes tanto no bairro 
quanto na própria cidade. 


A maioria das cidades está atualmente envolvida no jogo chama- 
do “atrair o industrial?. As cidades precisam ter instalações produtivas 
dentro de suas fronteiras, tanto para aumentar os índices de emprego 
quanto para aumentar a base tributária, o que, por sua vez, pode ga- 
rantir os gastos públicos. A necessidade é genuína, mas a conclusão, 
de que é preciso ir muito além da área para atrair negócios, é questio- 
nável. Primeiro, se a cidade conseguir atrair a indústria, ela tem pouco 
controle sobre ela. A indústria, se for grande (e quanto maior, melhor 
do ponto de vista da cidade), pode se tornar um feudo dentro da cidade 
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e uma força importante no sistema político local. Ela pode pegar e sair 
a qualquer momento, até mesmo em um aviso de momento. 


E, como observado anteriormente, se fizer parte de uma rede 
nacional ou multinacional, as instalações em uma área são relativa- 
mente sem importância e podem ser fechadas quando o quadro de 
lucro em outra área é mais otimista. Em segundo lugar, para atrair a 
indústria, uma cidade deve oferecer algo. A oferta pode variar desde 
a proibição de sindicatos, a prestação de serviços públicos gratui- 
tos, até a redução da avaliação fiscal em suas instalações. Em Gary, 
Indiana, como estudos recentes mostraram, a United States Steel é 
subsidiada por todos os pagadores de impostos daquela cidade por 
sua poluição. Finalmente, todas as cidades estão envolvidas no mes- 
mo jogo. Todas competem com todas as demais, oferecendo uma 
mesa cheia de guloseimas para atrair os poucos setores dispostos 
a ouvir. Nem todas as cidades, vilas ou bairros têm sorte e são re- 
compensados por seus esforços. Quando um ganha, mesmo em uma 
economia que está crescendo rapidamente, como no final dos anos 
1960, na maioria das vezes o outro perde. 


Um senso de autossuficiência, por outro lado, poderia levar ao 
estabelecimento de indústrias locais. As autoridades municipais, im- 
pressionadas com a evidência de falta de economias de escala acima 
do nível das pequenas fábricas, atraídas pela ideia de uma indústria 
sob o controle combinado de seus trabalhadores e da comunidade, e 
desejando produzir o maior número possível de empregos estáveis, 
poderiam usar os fundos municipais para fins de investimento. 


Um primeiro passo pode ser que o bairro estabeleça uma corpora- 
ção de desenvolvimento comunitário e contrate a cidade para fornecer 
serviços básicos na comunidade. A maioria das operações de serviço 
é executada de maneira ideal no nível da vizinhança, como mostra o 
gráfico a seguir. (Esses dados, é claro, usam apenas o custo do imposto 
per capita como critério. A qualidade e a extensão dos serviços tam- 
bém devem ser levadas em consideração, mas estudos recentes estão 
cada vez mais apoiando a visão de que as instalações de serviço admi- 
nistradas localmente não são apenas custo-benefício, mas produzem 
serviços de melhor qualidade e mais eficazes.) 
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CUSTOS PER CAPITA DOS SERVIÇOS 


Categoria populacional 


Menos que 50.000 a 250.000 

10.000 SI) ou mais 

Proteção policial $5-70 $7-5 $19,10 
Proteção Contra Incêndio 1,42 4,85 10,81 
Sistema de Esgoto 2 19)5) 6,30 10,61 


* Do Statistical Abstract of the United States for 1971, Tabelas 632 e 634, 
incluindo dados da Tabela 2. 


O gráfico é, obviamente, generalista. No entanto, em um bairro 
da cidade os moradores fizeram seu próprio estudo e descobriram que 
estava custando à cidade entre $60-80 para cada tonelada de lixo que 
era coletada e descartada. Um grupo de igrejas do bairro descobriu 
que poderia criar seu próprio centro de reciclagem na comunidade, 
contratar um comprador nos subúrbios, reciclar cerca de 70 por cento 
do lixo comum que as pessoas jogam fora e receber entre $20 e $50 
por tonelada, dependendo da composição do lixo. Assim, em vez de 
as pessoas da cidade, através de seus impostos, pagarem $60-80, os 
vizinhos empreendedores estavam recebendo $20-50, uma diferença 
de $80-130 por tonelada, ou centenas de milhares de dólares se gene- 
ralizados para toda a cidade. 


Um possível próximo passo, após a contratação para a prestação 
de serviços de vizinhança, pode ser estabelecer instalações de fabri- 
cação. Este é um passo muito difícil. É difícil porque as pequenas 
empresas têm uma taxa de falha de noventa por cento neste país e isso 
é tão verdadeiro no setor de processamento ou manufatura ou no setor 
de montagem quanto em qualquer outro. Embora seja verdade que as 
economias de escala ocorrem em níveis de produção relativamente 
baixos, também é verdade que é difícil invadir as redes de distribuição 
e comercialização, de modo que as instalações de produção, por mais 
eficientes que sejam, dependem de um sistema de comercialização que 
exija sistemas de grande escala. 
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Alguns estudos perspicazes foram feitos sobre indústrias comu- 
nitárias no Center for Community Economic Development, localizado 
em Cambridge, Massachusetts. Em um desses estudos, de Mel Epstein 
e Thomas J. Shields, várias indústrias em crescimento foram pesquisa- 
das quanto ao seu potencial para corporações de desenvolvimento co- 
munitário, incluindo suprimentos de costura doméstica, microficha e 
micropublicação, TV a cabo, habitação de dividendos limitados e mi- 
nicomputadores. Cada um é discutido em detalhes, incluindo a quanti- 
dade de capital de entrada necessária e o tipo de habilidades que cada 
um pode ensinar aos moradores do bairro. Algumas indústrias, como 
habitação com dividendos limitados ou TV a cabo, exigem muito mais 
capital para entrada do que outras, como microfilmes ou materiais de 
costura doméstica. 


As indústrias de novas tecnologias, como minicomputadores e cal- 
culadoras, exigem quantidades relativamente pequenas de capital para 
a entrada, mas o campo está mudando tão rapidamente que nenhuma 
corporação de bairro poderia competir com a rápida entrada de produtos 
mais eficientes e mais baratos no mercado. (A indústria eletrônica é uma 
das poucas áreas de nossa economia onde os avanços tecnológicos são 
rapidamente incorporados e o progresso significa produtos melhores; 
não por coincidência, é precisamente neste campo que há uma grande 
concorrência e os concorrentes são relativamente pequenos.) 


Barry Stein, citado longamente antes neste capítulo, após uma 
discussão exaustiva sobre as corporações comunitárias e seu efeito na 
economia local, concluiu que as empresas comunitárias devem se con- 
centrar em bens de consumo, em vez de bens intermediários ou de pro- 
dução, porque podem prejudicar as grandes corporações com bastante 
facilidade, e o público se relaciona diretamente com as empresas de 
consumo, em vez de com as fábricas de produtores, portanto, há uma 
maneira muito melhor de educar a comunidade e obter seu apoio. Stein 
também sugeriu que a produção de matérias-primas industriais básicas, 
como aço, ácido sulfúrico e resinas plásticas, pode não ser efetivamente 
realizada em pequenas plantas altamente descentralizadas. Ele propôs, 
em vez disso, a concentração na conversão, combinação e modificação 
de tais produtos para atender à demanda final do mercado. 
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A Agência para o Desenvolvimento Internacional discutiu as pos- 
sibilidades da indústria de pequena escala para os países subdesenvol- 
vidos (o que, afinal, são nossos bairros), listando o investimento de ca- 
pital por funcionário e o número de funcionários que várias indústrias 
exigiriam. Os dados são reproduzidos abaixo: 


a Investimento de capital/ Número de 
Indústria asa Dos 
funcionário funcionários 
Fermento em pó $3200-5200 4-20 
Vestuário $600-2600 20-40 
Móveis de madeira $1600-6200 10-50 
Termoendurecível 
(tigelas de plástico) io 20 
Moldagem de plástico 
reforçado (pias de fibra $4.000-8.000 8-12 


de vidro, cadeiras, etc.) 


Ao escolher qualquer indústria, é importante diferenciar os cri- 
térios usados em corporações comunitárias daqueles usados em em- 
presas comerciais. Como observam Epstein e Shields, uma empresa 
comercial geralmente pode considerar os preços de mercado como 
dados. Ela tenta operar de modo a maximizar seu lucro. Isso significa 
maximizar o valor presente dos benefícios financeiros futuros. Cada 
projeto é analisado individualmente. O valor do investimento e o lucro 
esperado em cada ano no futuro são detalhados. Ela continua a pedir 
dinheiro emprestado e investir em projetos até que o custo de mercado 
do capital para a empresa seja igual à taxa de retorno do projeto. 


No entanto, as empresas de desenvolvimento comunitário não 
estão tentando maximizar os lucros, mas maximizar o bem-estar dos 
moradores da comunidade. Elas, portanto, têm vários objetivos, que 
geralmente incluem: 
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* elevaro padrão de vida material dos residentes em sua comunidade. 


* aumentar o poder político e social da comunidade na sociedade 
em geral. 


* aumentar o nível de habilidade dos residentes. 


* aumentar o senso de comunidade e a qualidade de vida dentro dela. 


Como Epstein e Shields observam: “Claramente, os preços de mer- 
cado têm pouco significado para uma CDC em relação à maioria desses 
objetivos. O mercado não recompensa a CDC por treinar trabalhadores 
ou construir força política e organizacional em uma comunidade.” 


No momento em que essas questões surgirem no bairro, ideal- 
mente haverá um forte governo de assembleia onde tais ideias possam 
ser discutidas. Uma assembleia pode votar seu apoio à abertura de 
uma determinada indústria, mesmo que seus preços sejam ligeiramen- 
te mais altos por causa dos benefícios obtidos pela comunidade como 
um todo em maior emprego, um maior grau de responsabilidade da 
empresa para com o bairro, um produto de maior qualidade e um senso 
de responsabilidade comunitária. Questões de preço, lucro e qualida- 
de, e as relacionadas ao crescimento, obsolescência e necessidades, 
provavelmente ocuparão muito tempo e energia durante esse estágio 
do desenvolvimento de qualquer comunidade. 


É melhor, talvez, passar gradualmente de uma etapa do processo de 
produção para outra. Um coletivo de bicicletas pode ser estabelecido no 
varejo. Em seguida, as instalações de manutenção podem ser adiciona- 
das. Depois que várias pessoas aprenderam as habilidades em reparos 
em um bairro, uma fábrica pode ser iniciada para produzir algumas pe- 
ças vitais, como correntes, rodas ou pneus. Finalmente, se necessário, a 
produção em larga escala de bicicletas poderia ser tentada. 


No setor de alimentos, podemos começar com os coletivos de 
varejo e, em seguida, adicionar redes de distribuição de caminhões e 
áreas de armazenamento. Mais tarde, alguns alimentos poderiam ser 
cultivados diretamente na comunidade. Uma fábrica de conservas 
pode ser montada para ensinar as pessoas a obter a vantagem de frutas 
e vegetais de baixo preço na estação durante todo o ano, comprando 
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durante o verão e comendo durante o inverno. Finalmente, uma uni- 
dade de reciclagem de vidro pode ser configurada, a princípio para 
trocar garrafas quebradas por frascos utilizáveis em um arranjo com 
as empresas de envase, mais tarde possivelmente para produzir os 
próprios frascos. 


Em cada uma dessas etapas, é claro, a economia precisa ser cui- 
dadosamente examinada. A divisão do trabalho entre bairros não está 
descartada. Um bairro pode ter uma fábrica de conservas, enquanto 
outro tem mais espaço público para jardinagem de vegetais. Tais di- 
visões são benéficas e naturais porque começam a unir os bairros em 
uma rede de apoio mútuo. 


Os bairros, como tentamos deixar claro ao longo deste livro, não 
são apenas a unidade social básica de qualquer nação, mas também 
podem se tornar unidades produtivas e autônomas em grande medida. 
Antes que o leitor levante a questão do paroquialismo de bairro e do 
isolacionismo e preconceito de cidade pequena, no entanto, apressa- 
mo-nos a acrescentar que, à medida que os bairros ganham um senso 
de autoconfiança e autoconsciência, eles se tornarão muito mais orien- 
tados para o exterior, muito mais do que nunca. Pontos de controle nas 
fronteiras de um bairro parecem improváveis (embora seja interessan- 
te notar a este respeito que muitas cidades aprovaram recentemente 
leis que proíbem mais imigração em suas áreas: uma cidade na Flórida 
chegou ao ponto de aprovar uma lei — mais tarde revertida — pedin- 
do que os últimos 25.000 de seus moradores se mudassem!). 


À medida que as pessoas começam a olhar para seus próprios 
recursos em busca de respostas para problemas urgentes e descobrem 
que a sabedoria e a criatividade locais são muitas vezes tão boas e cer- 
tamente mais pertinentes do que os relatórios de planejadores e espe- 
cialistas nacionais, elas ficarão ainda mais ansiosas para se comunicar 
com comunidades e indivíduos com ideias semelhantes. O Poder da 
Vizinhança e a Cooperação de Vizinhanças são apenas lados opostos 
da mesma moeda. 
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OITO 


Intercomunalismo: 
Cooperação entre Bairros 


onforme o bairro se desloca pelos diversos estágios de desen- 

volvimento, ocorrem dois movimentos complementares, igual- 

mente importantes. Em certo sentido, a comunidade começa a 
se mover para dentro, tentando empurrar os limites de sua autossu- 
ficiência, tentando ver quantas de suas necessidades básicas podem 
ser satisfeitas dentro de suas fronteiras. Novos arranjos sociais são 
formados; novas instituições econômicas são estabelecidas. O bairro 
tenta desenvolver mecanismos para controlar seu território e riqueza, 
e depois procura maneiras de produzir seus bens e serviços com a in- 
dústria e os recursos nativos. 


No setor de alimentos, são estabelecidos armazéns e, em seguida, 
fábricas de processamento, moinhos de farinha, padarias. As pesso- 
as começam a investigar a terra, o telhado e o espaço interno dispo- 
níveis dentro da área para ver quanto produto e proteína podem ser 
cultivados dentro do bairro. Uma lista de verificação de recursos é ini- 
ciada, incluindo um diretório de habilidades, equipamentos e espaço, 
bem como uma investigação do potencial de recursos naturais como 
vento, água, sol e resíduos humanos. As pessoas estão começando a 
explorar novas tecnologias adequadas à produção do bairro. Criação 
intensiva de peixes, hidroponia, utilização de resíduos humanos e or- 
gânicos, agricultura biodinâmica, microminiaturização eletrônica, pe- 
quenas plantas de metal e plástico, todas são submetidas a um exame 
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minucioso à medida que o bairro direciona sua atenção e energia para 
dentro de suas fronteiras, examinando seu potencial. 


As noticias são redefinidas como eventos, ideias, opiniões e co- 
nhecimento que são gerados na vizinhança e/ou seja útil ou de interes- 
se de seus moradores. Cartazes de parede, boletins informativos, fitas 
de vídeo, jornais, minicomputadores, todos dão apoio a uma coesão 
social que se tornou cada vez mais geograficamente baseada. A assem- 
bleia ou governo do bairro está começando a simbolizar essa coesão e 
representa a comunidade em suas relações com a cidade. As linhas de 
comunicação entre o bairro e a cidade estão se tornando bidirecionais. 
As corporações do bairro estão negociando com a prefeitura para as- 
sumir as operações de serviços em uma base contratual para o bairro; 
a legislação foi projetada para devolver a receita tributária e algum 
poder legislativo ao bairro. Sugestões criativas e alguns modelos de 
trabalho informais relativos às forças de segurança do bairro e os tri- 
bunais locais foram discutidos ou implementados. 


Em outras palavras, esse período de desenvolvimento tem sido, 
em sua maior parte, orientado para dentro, até mesmo paroquial em 
sua orientação. Houve pontos políticos, com certeza, e a educação se 
desenvolveu paralelamente à construção de instituições. Os conceitos 
de coletivos de trabalhadores, de capital excedente, de consumismo, 
de propriedade ausente, de racismo e sexismo, de preconceito de ida- 
de, de justiça comunitária, de autotributação, de cidadania, todos fo- 
ram mais claramente definidos e explorados. Embora o bairro ainda 
não esteja totalmente unificado, aqueles que são veteranos e os recém- 
-chegados estão começando a trabalhar juntos à medida que cada um 
reconhece as habilidades, a experiência e a utilidade do outro. 


Há, no entanto, outra dinâmica em ação, que se torna cada vez 
mais poderosa com o passar do tempo. Esse é um movimento para 
fora, interligando muitas comunidades nas cidades e até mesmo no 
mundo. É uma tendência natural e quase inevitável. Embora haja mui- 
tos que tentam alcançar cidadania no próprio bairro, há outros que 
tentam construir laços fortes entre muitas comunidades, reforçan- 
do-se mutuamente em suas lutas. Esse movimento para fora ocorre 
em vários níveis. Os coletivos de alimentos podem estabelecer uma 
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cooperativa de caminhões para vincular fazendas médias e pequenas 
com a operação do armazém na cidade. À medida que os caminho- 
neiros se filiam em círculos mais amplos, eles começam a formar a 
base para as comunicações e até mesmo o comércio entre as regiões. 
Caminhões de Washington, D.C., por exemplo, podem se mudar de 
Boston para Pittsburgh e vice-versa, formando uma rede regional den- 
tro da qual muitos bairros se encaixam. Em Minneapolis e arredores, 
já há o início de uma rede de entrega, começando com comida, que se 
estende por todo o Centro-Oeste. Mesmo dentro de uma cidade, os pa- 
drões de comércio entre bairros começam a reorientar o pensamento, 
forçando-nos a pensar em balança de pagamentos, taxas de câmbio e 
novos tipos de interdependência. 


O movimento intercomunitário ocorre parcialmente como uma 
consequência natural de uma base econômica em expansão, mas tam- 
bém porque os moradores do bairro neste ponto de seu desenvolvi- 
mento começam a entender as limitações do modelo de nação subde- 
senvolvida como uma analogia à sua própria situação. Eles começam 
a sentir a falta de poder político, a frustração de lidar constantemente 
com burocratas limitadores e mesquinhos e, especialmente, a sensação 
de ser um pequeno pedaço de um complexo sistema econômico inter- 
nacional governado por forças muito poderosas. 


Muitas vezes, as primeiras interligações ocorrem como resulta- 
do da luta de um bairro contra uma grande corporação. Assim como 
os sindicatos, décadas atrás, começaram a se unir para combater uma 
corporação nacional, os bairros começam a fazer a mesma coisa. Um 
caso em questão ocorreu em Washington, DC, quando uma operação 
de fast-food — Gino “s — tentou se mudar para um bairro. Camisetas 
foram rapidamente impressas, condenando o Ginocídio, petições fo- 
ram assinadas, processos judiciais foram iniciados contra o restaurante 
como um possível incômodo público. A reunião de acionistas em outra 
cidade foi marcada por manifestações e funcionários de empresas fo- 
ram encurralados. Mas uma das armas mais poderosas e eficazes era a 
solidariedade que estava se construindo entre este bairro e os outros. 
As operações do Gino em outras partes de Washington, na Virgínia, e 
até mesmo na cidade de Nova York, foram manifestadas e boicotadas. 
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Os gerentes dessas franquias começaram a pressionar a empresa a 
abandonar seus planos de expansão para o bairro de D.C., o que ela 
prontamente fez. 


Tal cooperação se torna importante à medida que a comunidade 
começa a ver a diferença entre mobilizar apoio generalizado em ma- 
nifestações, petições, demonstrações, juntas de bloqueio e boicotes, 
em vez de tentar combater tal movimento na comissão de zoneamento 
ou nos tribunais locais. Este último obscurece a questão, fazendo com 
que a comunidade confie no julgamento de um juiz ou grupo de juízes. 
Visto que não há pressão contínua, a questão jurídica se torna a prin- 
cipal. Há muitos problemas com isso, mas o principal é que o sistema 
legal não é projetado para impedir a invasão de interesses externos 
no bairro. Nunca foi a intenção, e apenas o advogado mais inteligente 
poderia ganhar um caso sobre esses pontos. 


Esses casos são mais frequentemente discutidos por questões téc- 
nicas e, mesmo que haja uma vitória, é tênue e provavelmente tem- 
porária. Por outro lado, empresas e indústrias são bem vulneráveis a 
serem pressionadas a se submeter a mudanças bruscas. Esta é uma 
manobra, usada pelos sindicatos em seus primeiros dias, de fazer ma- 
nifestação em um negócio e pedir às pessoas que façam suas compras 
em outros negócios, mesmo que o outro não seja melhor do que o que 
está sendo feito a manifestação. 


Assim, por exemplo, pode-se fazer uma manifestação no Gino 
e pedir às pessoas interessadas em estabelecimentos de fast-food que 
patrocinem o McDonalds, ou vice-versa. Muitas pessoas interessadas 
em hambúrgueres e batatas fritas podem não ser politizadas o suficien- 
te para participar de uma manifestação, mas também não estão interes- 
sadas em se desviar de uma se precisarem apenas caminhar pela rua 
para obter o que desejam. É por isso que uma ação de várias cidades e 
vários bairros contra empresas pode ser muito mais eficaz do que uma 
ação judicial interminável. 

É importante, no entanto, não usar excessivamente ou indevida- 
mente a tática. É isso que os puristas ideológicos fazem, boicotando 
quase tudo sob o sol e, assim, defendendo um bom ponto de vista mo- 
ral, mas um ponto tático indefensável. Boicotar os produtos de todas 
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as empresas que estão ligadas a guerras estrangeiras é provavelmente 
impossível; boicotar uma empresa não é. 


Assim, o movimento escala para fora se desenvolve naturalmen- 
te, a partir de uma necessidade de defesa mútua contra instituições 
econômicas muito maiores do que um bairro, e de uma necessidade 
de comércio e comunicação que compartilham ideias semelhantes. Há 
boas razões teóricas para se conectar com bairros e cidades ao redor 
do mundo. Mas as razões não são imediatamente convincentes. Na 
verdade, buscar tais vínculos pode produzir tensões dentro do próprio 
bairro. No entanto, a longo prazo, a cooperação com bairros e cidades 
em outras partes do mundo pode ser a única maneira de apoiar as lutas 
políticas contra as corporações multinacionais, e essa cooperação é 
necessária como um mecanismo para combater o paroquialismo ame- 
ricano, o imperialismo comercial e a arrogância em relação ao nosso 
papel no mundo. 


À medida que o bairro, ou bairros, realmente se tornam unidades 
políticas eficazes — à medida que começam a atingir uma imagem 
como realmente ameaçadora para os lucros corporativos, ou interesses 
políticos entrincheirados, ou incorporadores imobiliários, ou pesso- 
as ricas — máquinas muito poderosas do estado e seus aliados serão 
exercidas sobre a pequena comunidade. Isso pode vir primeiro no ní- 
vel burocrático. Os inspetores de habitação podem começar a inves- 
tigar a habitação, citando regulamentos sanitários obscuros e não tão 
obscuros. Os inspetores de saúde podem começar a dar às lojas de 
alimentos ou restaurantes da comunidade pontuações baixas em seus 
relatórios, forçando investimentos em novas máquinas. 


A polícia pode começar a examinar a comunidade de forma mi- 
nuciosa, fazendo prisões por maconha, parando carros, incomodando 
motoristas e pedestres. Este é o nível mais baixo de assédio e o mais 
comum. Se o bairro fez aliados dentro da burocracia da cidade e pode 
entregar votos em época de eleição, geralmente pode adiar essas pres- 
sões até que se recupere. Mas — e é importante não esquecer — isso 
só pode ser adiado até que o bairro se recupere. Conforme começa a 
cortar suas relações com os principais interesses econômicos e cons- 
trói sua própria riqueza, os votos que entregam podem não ser tão 
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importantes quanto o dinheiro que os interesses econômicos podem 
entregar na arena municipal. Ao passo que isso começa a acontecer, o 
bairro precisa se mover em duas direções para se defender. A primeira, 
e mais natural arena, é a da política municipal. A segunda é a coope- 
ração e intercomunicação nacional e internacional com outros bairros. 


Entrando na Política Municipal 


A entrada na política municipal pode ocorrer em dois níveis, um 
tanto contraditórios. A primeira é ganhar poder para descentralizar o 
poder. Isso significa fazer campanha em um palanque para devolver 
autoridade e poder aos bairros. Este, é claro, é o problema clássico da 
política. Como obtemos poder para, em seguida, abdicá-lo? A própria 
dinâmica de ganhar poder está se corrompendo? Decidiremos que um 
grupo pode exercer esse poder de forma muito mais eficaz do que um 
bairro inteiro composto por ideologias, preconceitos e opiniões con- 
flitantes? O caminho para o poder foi percorrido por muitas pessoas 
bem-intencionadas que pensaram que, uma vez lá, poderiam descen- 
tralizar as operações do cargo. 


Uma maneira de lidar com esse problema é ter um programa claro 
ao concorrer ao cargo. Isso não deve ser difícil, pois grande parte das 
pesquisas e atividades realizadas nos vários anos anteriores no desen- 
volvimento de bairros pode ser útil na concepção de tal programa. As 
pessoas precisam ter clareza sobre quais, se houver, poderes devem 
ser deixados para as cidades; onde as operações de serviços devem 
ser descentralizadas; como os itens orçamentários podem ser descen- 
tralizados. Além disso, qualquer campanha precisa ser veiculada em 
um palanque, não em apelo pessoal ou boa aparência individual. Isso 
ajuda a evitar o tipo de egoísmo que leva à arrogância e à liderança do 
culto à personalidade. 


Também é importante, no entanto, entender e lidar com a questão 
da liderança no nível municipal. Já discutimos anteriormente a natu- 
reza dos problemas inerentes à liderança do bairro e ao governo do 
bairro, os problemas de representação versus governo da assembleia e 
da tomada de decisões em nível local. Esses problemas são ampliados 
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no nível municipal e se agravam porque há um poder pré-existente 
disponível nesse nível, e as pessoas estão separadas por uma grande 
distância, tanto física quanto cultural, de seus representantes. Estas 
são questões muito difíceis de lidar, e cada bairro e cidade terá que 
decidir por si mesmo quais são suas prioridades. 


Em Wisconsin, por exemplo, o Wisconsin Alliance Party teve 
muitas discussões internas sobre a natureza da liderança política . Ao 
mesmo tempo, muitos pensavam que, se as pessoas em seu círculo 
eleitoral se opusessem ao voto de seu representante, era seu dever re- 
nunciar. Sentiu-se que isso ensinaria às pessoas que elas e suas opi- 
niões valem a pena. Além disso, e provavelmente mais importante, o 
representante foi considerado como tendo feito um trabalho ruim de 
educar seu eleitorado se não concordasse com as questões apresenta- 
das. Esta é a diferença crítica entre um novo tipo de política e a antiga. 
O poder é conquistado para educar as pessoas e dar-lhes o espaço de 
que precisam para desenvolver suas direções únicas. Na política tradi- 
cional dos Estados Unidos, geralmente há apenas um objetivo depois 
de vencer a eleição — vencer a próxima. 


Uma das razões para entrar na política municipal é ganhar espa- 
ço para o bairro. É um meio de dar poderes de zoneamento ao bairro, 
contratos de serviços, uma forma de reorientar as receitas fiscais, 
redefinir a educação, devolver o controle da polícia às comunidades. 
É uma extensão natural da autodefesa do bairro e uma ferramenta 
poderosa por si só. 


Mas outra razão para se mudar para a arena política municipal é 
ter uma base mais forte para lidar com as poderosas instituições que 
afetam a vida do bairro. O fundo de sustentação do bairro é importante 
para educar as pessoas a partir do zero e marca o início de um senso 
de capital doméstico. Mas as questões do capital excedente só podem 
ser abordadas adequadamente no nível da cidade. Nesse nível, existem 
enormes fundos de pensão, bem como poder de emissão de títulos 
isento de impostos que podem ser utilizados, taxas de imposto que 
podem ser alteradas. 


Ganhar poder no governo municipal significa ganhar algum con- 
trole do sistema educacional da cidade, de sua força policial e de seu 
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alcance legal. Isso oferece inúmeras oportunidades para a defesa e para 
a autossuficiência. Embora o bairro seja a base humana e social para 
uma nova sociedade, a cidade é uma base política e jurídica básica de 
primeira fase para salvaguardar os interesses da nação embrionária. 
Acima de tudo, há a simples verdade de que a prefeitura existe e é a 
mais próxima de um bairro. 


A primeira e a segunda razões podem entrar em conflito e po- 
dem fornecer o combustível para muita discussão interna. A primeira 
fala em abrir mão do poder, a segunda em aprimorá-lo. Infelizmente, 
a vida não é tão simplista quanto gostaríamos que fosse , e essa con- 
tradição precisa ser aceita por um tempo. No longo prazo, uma nova 
sociedade só pode ser construída de baixo para cima, educando as 
pessoas em um novo sistema de valores, dando às pessoas um sen- 
so de autoconfiança, permitindo que as pessoas desenvolvam sua 
própria singularidade. No curto prazo , interesses muito poderosos 
se opõem a essas tendências e precisam ser mantidos à distância o 
máximo possível. Ao longo do tempo, os bairros podem se tornar 
sistemas ecológicos, movendo-se em direção à autossuficiência em 
muitas áreas. No curto prazo, é preciso lidar com a Consolidated 
Edison, AT&T. Com a General Motors. No curto prazo, é preciso 
pensar em termos de municipalizar as empresas de serviços públicos, 
ou iniciar sistemas de telefonia pública, ou sistemas de manufatura 
de propriedade e operação pública. É em nível municipal que muitas 
dessas ideias podem ser concretizadas no futuro imediato. 


Ainda assim, mesmo as cidades não são invulneráveis à pressão 
externa. Uma pequena cidade em Dakota do Sul, há vários anos, usou 
seus poderes de domínio eminente para assumir sua companhia elétri- 
ca. Isso ocorreu no nível do varejo. A mesma empresa manteve a auto- 
nomia das instalações de geração e linhas de transmissão. Recusou-se 
a trazer eletricidade através de suas linhas, e a cidade foi ao tribunal. 
A Suprema Corte, em uma decisão de quatro a três, apoiou a cidade. 
Na Geórgia, as empresas de serviços públicos quase impuseram ao 
legislativo estadual um projeto de lei que proibiria as cidades de esta- 
belecerem empresas de energia de propriedade pública. 
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Há inúmeros exemplos do século passado de estados retirando po- 
deres dos municípios quando essas cidades exerciam esses poderes con- 
tra grandes interesses econômicos. Um veredito do final do século XIX 
da Suprema Corte, a decisão Dillon, determinou que as cidades eram, 
de fato, meras criaturas de seus estados, e poderiam até ser eliminadas 
como pessoas jurídicas sempre que o estado achasse conveniente. 


No entanto, as cidades são muito diferentes dos bairros em seu 
poder. O prefeito daquela pequena cidade em Dakota do Sul certamen- 
te poderia ter mobilizado uma forte ação cidadã se a companhia elétri- 
ca tivesse vencido sua ação judicial. As cidades podem, e ganharam, o 
controle sobre suas empresas de eletricidade em muitos casos, e mais 
recentemente as próprias cidades estão formando clubes de compra 
para possuir e comprar energia diretamente da fonte. As cidades pode- 
riam, teoricamente, proibir carros com motor de combustão interna em 
suas ruas e fabricar carros elétricos em fábricas de montagem de bair- 
ro, carros que só poderiam ser alugados, não comprados. Faz quase 
cem anos desde que a decisão Dillon declarou que as cidades existiam 
por mero capricho dos estados: é difícil acreditar que os poderes de 
uma cidade pudessem ser retirados dela tão facilmente. 


Uma vez que as cidades comecem a se mover contra a econô- 
mica nacional ou interesses políticos, no entanto, elas também serão 
apanhadas no tipo de dilema que os bairros enfrentam, de enfrentar 
organizações infinitamente mais poderosas do que elas mesmas. É 
possível, é claro, extrapolar a discussão acima e pedir que as cidades 
de um estado se movam em direção ao poder do estado, mas achamos 
que isso seria inadequado. 


As razões são que esse tipo de poder, embora muito maior e menos 
vulnerável do que o das cidades (nenhum tribunal ainda disse que os 
estados foram uma mera criação do governo federal, embora estejam 
se movendo nessa direção), está distante da participação cidadã. As 
cidades poderiam, no entanto, entrar na arena política do estado para 
descentralizar algum poder do estado, dando-o às próprias cidades, e 
o fizeram em certas áreas do país, particularmente na Pensilvânia. 


Em vez de subir continuamente na escada política, sugerimos que 
as cidades tenham recursos suficientes para lidar com a maioria das 
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questões e que elas devam começar a se interconectar com outras cida- 
des, assim como os bairros fizeram, quando estão lutando contra gran- 
des grupos de interesse. As cidades têm os meios para desenvolver 
suas próprias redes de comunicações em todo o mundo. Eles podem 
desenvolver suas próprias indústrias e trabalhar em associação com 
outras cidades ao redor do mundo quando seus interesses são ameaça- 
dos por corporações multinacionais. 


Aqui estivemos discutindo o poder, mas agora precisamos falar 
sobre a mais abstrata das coisas, a moralidade. Agora somos residentes 
do país mais rico da história do mundo. A maior parte dessa riqueza 
não veio como resultado de nosso próprio suor e indústria, mas como 
resultado de nosso solo abençoadamente rico e recursos naturais; nos- 
sa riqueza de espaço e isolamento de guerras estrangeiras. Isso criou 
as bases para o sistema industrial que, por sua vez , nos deu nossa 
riqueza tecnológica recém-adquirida. Além disso, uma parcela signi- 
ficativa de nossa riqueza foi adquirida às custas de pessoas em todo o 
mundo. Mantivemos nosso acesso à energia barata aberto por meio de 
políticas financeiras pesadas. 


Matérias-primas baratas foram asseguradas por intervenções po- 
líticas e técnicas de contrainsurgência militar. As bananas são baratas 
nos mercados americanos, em parte porque os trabalhadores guate- 
maltecos não são sindicalizados e recebem salários muito baixos. Os 
produtos americanos estão sendo cada vez mais fabricados no exterior 
, reduzindo seu custo, mas produzindo enormes desigualdades econô- 
micas e sociais na força de trabalho do mundo subdesenvolvido. Os 
americanos comem mais do que sua parcela de carne, causando menor 
consumo de proteína nos países do mundo onde a vasta área cultivada 
é transferida para a produção de carne para exportação, em vez da pro- 
dução de cereais para consumo doméstico. 


Isso não significa que qualquer movimento de bairro, mesmo um 
americano rico, deva operar por culpa. Nenhum movimento viável 
pode fazer isso, nem deveria. O fato de que nossos recursos naturais 
únicos combinados com o talento de nossos imigrantes nos deram 
essa riqueza não deve nos envergonhar. Mas significa cuidar para que 
o localismo e o controle do bairro não degenerem rapidamente em 
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isolacionismo e elitismo. A Fortress America é impossível em qual- 
quer caso, mas se concentrar em tal imagem enquanto corporações 
multinacionais vendem suas guerras e modos em Taiwan, Chile e 
Brasil é uma visão ruim. Precisamos começar a nos conectar com os 
bairros do mundo para aprender seus problemas e compartilhar nossos 
recursos. Precisamos exportar nosso excedente, não consumi-lo nós 
mesmos em desperdício e estilo. 


Uma maneira de evitar isso é manter a lista de verificação de re- 
cursos do bairro mencionada no último capítulo. Ao confiar principal- 
mente nos recursos disponíveis na vizinhança, ou seja, seu vento, sol, 
lixo, solo, engenhosidade, recursos profissionais, etc., podemos nos 
tornar ecológicos em nossos padrões de vida e não viver do resto do 
mundo. E mesmo aqui temos uma tremenda vantagem. Temos grande 
talento tecnológico, máquinas modernas, laboratórios finos, equipa- 
mentos relativamente baratos e bons , milhões de pessoas educadas, 
bons sistemas de comunicação e espaços amplos e abertos. 


Desenvolvendo Elos Intercomunitários 


A partir dessa base, podemos estabelecer vínculos intercomuni- 
tários com outros países, aldeias, bairros ou comunas, para iniciar um 
diálogo sobre necessidades e apoio mútuos. Em escala doméstica, esse 
alcance pode crescer a partir de padrões comerciais. As cooperativas de 
caminhões podem começar a fazer acordos contratuais com produtores 
de alimentos cooperativos em outras partes da região para comprar seus 
alimentos a granel, armazená-los em um armazém central e distribuí-los 
por meio de clubes de compra, coletivos ou empresas locais simpáticas. 
Arranjos poderiam ser feitos com federações de pequenos agricultores 
para pegar seus produtos em uma programação regular. 


O próximo passo poderia ser tornar o comércio bidirecional, tra- 
zendo para a rede as cidades e aldeias entre os principais pontos co- 
merciais. Caminhões poderiam levar peixes criados em Washington, 
DC, para uma cidade rural nos Apalaches e trocá-los por carvão. A 
troca de proteína de alta qualidade por energia de alta qualidade pode 
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ser organizada por meio de um contrato entre a United Mine Workers 
e uma corporação distrital de bairro. 


Esses vínculos econômicos devem ser combinados com víncu- 
los de comunicação. Uma greve dos mineiros de carvão pode ser 
apoiada pelos moradores urbanos e vice-versa. Precisamos desen- 
volver a comunicação para que as pessoas entendam as necessidades 
umas das outras. Caso contrário, a economia de negociação degene- 
rará rápida e facilmente nos mesmos padrões de desconfiança com- 
petitiva e mútua que atualmente caracterizam a maioria dos padrões 
de negociação. Novos sistemas de troca poderiam ser estabelecidos, 
rompendo com o sistema monetário internacional, com suas cons- 
truções artificiais. Uma moeda pode ser baseada em uma variedade 
de commodities, como sugerido pelo economista Ralph Borsodi. Ou 
pode-se basear em unidades de trabalho, ou unidades de energia, ou 
unidades de tempo, como sugerido por libertários americanos ante- 
riores, como Josiah Warren. 


Alan Watts, escrevendo sobre a diferença entre riqueza e dinhei- 
ro, vai ao cerne do problema na seguinte história: 


Lembra-se da Grande Depressão dos anos 30? Um dia 
houve uma economia de consumo florescente, com to- 
dos em ascensão; e no dia seguinte: pobreza, desem- 
prego e filas de entrega de sopa. O que aconteceu? Os 
recursos físicos do país — cérebro, músculos e ma- 
térias-primas — não estavam de forma alguma esgo- 
tados, mas houve uma súbita ausência de dinheiro, a 
chamada crise financeira. Razões complexas para esse 
tipo de desastre podem ser elaboradas longamente por 
especialistas em bancos e altas finanças que não con- 
seguem ver a floresta por causa das árvores. Mas era 
como se alguém tivesse vindo trabalhar na construção 
de uma casa e, na manhã da Depressão, o chefe tivesse 
que dizer: “Desculpe, querida, mas não podemos cons- 
truir hoje. Não colocaremos nenhum bloco.” “O que cê 
quer dizer? Como assim? Temos madeira. Temos me- 
tal. Temos até trenas.” “Sim, mas você não entende de 
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negócios. Temos usado muito material e simplesmente 
não há mais nada por aí.” 


Alguns anos depois, as pessoas diziam que a Alemanha 
não poderia equipar um vasto exército e travar uma 
guerra, porque não tinha ouro suficiente. 


Projetar um sistema onde o ouro e os dólares de papel signifi- 
cam menos do que suor e recursos naturais e engenhosidade levará 
muito tempo e muita experiência. Sem ele, porém, o comércio entre 
bairros não será tão diferente do comércio entre corporações ou pa- 
íses “iluminados”. 


A comunicação é a chave para tudo isso. Sem o tipo de comuni- 
cação que permite ao cidadão comum se inter-relacionar com outros 
cidadãos, o comércio se torna a província dos empresários, a política 
é governada por representantes e o intercomunalismo se torna muito 
parecido com o internacionalismo; isto é, as relações entre estados 
soberanos, entre diplomatas que são emissários de líderes políticos 
devidamente eleitos. 


A política presencial nas assembleias de bairro é uma forma 
importante de comunicação. A dependência de amigos e vizinhos, 
em vez de burocratas ou ideologias remotas, é outra. Agora é possí- 
vel que bairros inteiros interajam uns com os outros, mesmo sob as 
restrições comerciais atuais. Por uma taxa fixa por mês, uma orga- 
nização em um bairro pode comprar uma linha WATS [Wide Area 
Telephone Service] (Serviço Telefônico de Área Ampla). Isso ofere- 
ce serviço telefônico ilimitado para várias partes do país. (Observe 
que a empresa de telefonia não vê com bons olhos a compra de tem- 
po WATS e a permissão para que cidadãos comuns o utilizem.) O 
governo estudantil da Universidade do Colorado teria supostamente 
tentado comprar uma linha WAT'S para uso do corpo discente e foi 
recusado. Teria sido uma barganha e tanto.) O serviço telefônico re- 
gular pode ser estendido conectando um amplificador ao telefone e 
microfones em uma sala grande. Isso permite que grupos de pessoas 
conversem com outros grupos de pessoas. 
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Os rádios de ondas curtas são agora comparativamente baratos e 
uma rede de tais unidades poderia fornecer um elo entre as comunida- 
des e ajudar a coordenar ações quando necessário. Às quintas-feiras, 
às 21H, por exemplo, o bairro do Soho, em Nova York, pode se reunir 
em uma sala para conversar com moradores interessados em um bairro 
em Tucson, Arizona. Eles podiam conversar e trocar informações e ex- 
periências. E se houvesse necessidade de um acompanhamento apro- 
fundado, eles poderiam confiar em uma longa carta ou fita de vídeo. 


A assistência técnica pode ser transferida dessa maneira, pelo me- 
nos em um nível preliminar. Uma comunidade que precisasse de ajuda 
na construção de um aquário poderia obter uma fita de vídeo projeta- 
da por outro bairro sobre como eles construíram seu próprio sistema, 
acompanhada de um manual de instruções. 


A fita de vídeo é especialmente útil no estabelecimento de contatos 
entre culturas. Por exemplo, uma fita de vídeo poderia ser filmada de 
uma associação de blocos chinesa, com seus membros discutindo como 
ela opera, como os empregos são estabelecidos, qual é sua relação com 
níveis mais altos de governo, etc. Uma tradução poderia ser dublada ou 
legendada e, em seguida, mostrada em um bairro americano, onde as 
respostas da comunidade seriam filmadas, bem como uma descrição ou 
visualização de organizações no bairro com funções semelhantes. Desta 
forma, experiências e ideias poderiam ser trocadas, enquanto mantém 
as diferenças culturais. Poderia estabelecer comunicação direta entre 
grupos que antes não tinham acesso uns aos outros, como agricultores, 
trabalhadores, donas de casa, cientistas, desempregados. 


As pessoas podem, a princípio, trocar ideias sobre suas diferen- 
tes formas sociais e econômicas. As pessoas têm visões diferentes do 
futuro. China com seu sistema comunal; Iugoslávia com sua gestão de 
trabalhadores em fábricas; Tanzânia com sua abordagem pragmática 
à educação; Estados Unidos com sua tecnologia altamente sofistica- 
da. Novas ideias e conceitos culturais se espalharam rapidamente pelo 
mundo. Assim como a ideia de libertação das mulheres se espalhou 
rapidamente, a ideia de controle dos trabalhadores ou autossuficiência 
local pode ter um impacto semelhante. Muitas vezes, as pessoas têm 
dificuldade em entender como as coisas podem ficar depois de uma 
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mudança. Eles se apegam ao presente por medo do que as rupturas 
podem trazer. Com os sistemas de comunicação transnacionais, eles 
poderiam começar a ver não apenas como os diferentes sistemas fun- 
cionam, mas como pode ser uma síntese de diferentes culturas. 


Finalmente, tais vínculos começariam a desfazer a natureza ine- 
rentemente apolítica dos bairros e comunidades americanas e come- 
çariam a coordenar atividades em relação a instituições maiores que 
podem afetar a sobrevivência da comunidade. Podemos usar o Chile 
de Salvador Allende como exemplo. Naquele país, havia uma corri- 
da ocorrendo sob o governo Allende, uma corrida entre aqueles nos 
níveis locais que estavam tentando construir instituições políticas, 
sociais e econômicas o mais rápido possível para manter e solidificar 
a mudança revolucionária, e aquelas forças econômicas, militares 
e políticas internacionais que estavam tentando derrubar o governo 
por subversão armada, redução de ajuda e crédito e corte de emprés- 
timos e importações. 


Durante esse período, quase não houve contato entre essas or- 
ganizações de bairro no Chile e organizações nascentes nos Estados 
Unidos. Tal contato poderia ter sido, a princípio, de curiosidade mútua, 
uma troca de informações sobre suas diferentes atitudes e culturas. Os 
trabalhadores no Chile poderiam ter falado sobre autogestão; as mu- 
lheres poderiam discutir os diferentes conceitos de educação infantil 
e creche nos dois países; os músicos poderiam ter tocado sua música 
ou mostrado sua arte uns aos outros. Mas, à medida que as amizades 
se desenvolviam, o contexto mais amplo do diálogo poderia ter sido 
definido e desenvolvido. Isso provavelmente teria acontecido mais rá- 
pido por causa dos tipos de pessoas envolvidas. Os acadêmicos podem 
trocar ideias, mas o cidadão comum gosta de passar rapidamente das 
fofocas para as necessidades pessoais. 


Bem rapidamente, um bairro pode ter aprendido que outro estava 
ameaçado por forças externas. E, em muitos casos, essas forças podem 
ser semelhantes. O bairro de Butte, Montana, lutando contra a minera- 
ção sob seu solo, pode descobrir que um bairro no Chile está ameaça- 
do pelas operações da mesma empresa de cobre lá. O bairro da cidade 
de Nova York que não conseguisse nenhum dinheiro bancário para 
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hipotecas de casa própria poderia saber que um bairro de Santiago 
estava morrendo de fome porque o First National City Bank havia 
recusado empréstimos para subscrever a compra de alimentos inter- 
nacionais. Slogans, retórica e rótulos políticos rapidamente mudariam 
para as realidades concretas da sobrevivência. Como resultado, um 
bairro pode perguntar o que o outro precisava. O Chile pode precisar 
de peças de reposição, remédios ou dólares. Ambos podem precisar 
de apoio mútuo contra forças externas. A dinâmica, baseada em nada 
mais exótico do que comunicação pessoal controlada pelo próprio 
bairro, é muito forte. 


Eventualmente, o comércio pode começar a se ampliar. Os con- 
ceitos americanos de tecnologia de baixa escala podem estar ligados 
às necessidades dos bairros chilenos. As aldeias israelenses poderiam 
fornecer os conhecimentos necessários em sistemas solares. As cida- 
des suecas poderiam fornecer conhecimento sobre planejamento urba- 
no e sistemas de esgoto. As comunas chinesas poderiam ensinar como 
fazer fitoterápicos e instituir estruturas de trabalho não hierárquicas, e 
assim por diante — um agrupamento intercomunitário de informações 
e assistência técnica e cultural. 


Há um benefício adicional que esse tipo de intercomunalismo 
produz. Isso torna a vida em um bairro variada e emocionante de uma 
maneira que não acontecia antes. Em muitos bairros, à medida que 
os idosos envelhecem e os jovens crescem, a mesmice do ambiente e 
da população, juntamente com o conservadorismo inato da cultura da 
geração mais velha, leva ao tédio e a um vago desejo de viajar para 
novos lugares. Esse desejo de viajar, particularmente por parte dos 
jovens, nunca cessará, e é uma coisa benéfica. Mas o tédio pode ser 
parcialmente superado trazendo novos rostos, novas vozes, novas in- 
formações e novas lutas. Novos amigos, culturas estranhas e um senso 
de apoio e assistência mútuos também podem ajudar tremendamente a 
manter a população de um bairro estável enquanto seus arredores são 
emocionantes, mutáveis, frescos, realizadores e gratificantes. 
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NOVE 


Um Bairro do Futuro 


lroy Jones acordou às nove horas, lembrando-se mais uma 

vez dos velhos tempos, quando ele tinha que acordar horas 

antes para vencer o trânsito na cidade. Enquanto tomava o 
café da manhã com calma, ele saboreava uma boa fruta que comia 
com seus ovos. Ambos vieram do cinturão verde ao redor da cidade, 
que foi estabelecido após a grande fome do final da década de 1970. 
Cliffdale, o bairro em que Elroy morava, cultivava muito de sua pró- 
pria comida. Durante a grande fome, quando as grandes corporações 
de alimentos expulsaram quase todos os pequenos agricultores fa- 
miliares e depois entraram em colapso, o bairro se reuniu para ver 
quanta comida poderia produzir. 


A produção total nunca representou mais de vinte e cinco por 
cento de suas necessidades. Cliffdale era absurdamente povoada. 
Mas, quando a fome chegou, o bairro teve que fazer alguma coisa. O 
Conselho Comunitário de Cliffdale, que vinha negociando de forma 
letárgica com as autoridades da cidade por mais poder sobre os as- 
suntos locais, começou a dizer aos moradores para tomarem medidas 
diretas, para sulcar as ruas pavimentadas que não eram absolutamente 
essenciais para o tráfego e aplicar a técnica de topsoil por meio do 
transporte de vegetação nativa de áreas onde havia um “excedente”, 
como bosques da cidade. Lixo e resíduos humanos foram coletados 
para fornecer composto e fertilizante, e, em apenas uma estação, as 
hortas de rua rapidamente produziram vegetais. 
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Como em qualquer crise, o senso de unidade era forte durante 
esse período. A cidade tentou parar as ações no início, mas adiou 
quando outros bairros começaram a imitar as políticas de Cliffdale. 
“Como o mundo muda”, pensou Elroy. Ele ainda podia se lembrar 
das décadas de 1950 e 1960, quando havia uma corrida para pavi- 
mentar as cidades, um frenesi tão grande que até mesmo cidadãos 
comuns se juntaram, cimentando seus quintais com terraços, cobrin- 
do seus jardins com grama artificial. 


Elroy acabou de tomar seu café e partiu. Ele podia facilmente 
caminhar até a fábrica da comunidade, onde trabalhava montando mo- 
tores de corrente contínua usados nos carros elétricos que estavam em 
toda a comunidade. Mas uma leve chuva estava caindo e ele decidiu 
pegar o sistema de micro-ônibus por aqueles dez quarteirões. Enquanto 
esperava sob o toldo pelo ônibus, olhou para a chuva caindo, feliz por 
a natureza estar provendo o sustento da vizinhança. Apenas uma dé- 
cada antes, a chuva era considerada um incômodo nas cidades. Na 
verdade, havia um plano apresentado por um famoso futurista (como 
a palavra parecia estranha agora, quando todos se consideravam futu- 
ristas) de que as cidades fossem cobertas com enormes cúpulas para 
evitar a chuva e a neve. 


Elroy entendeu o argumento para tal plano. Até fazia sentido na 
época. Com a cidade pavimentada, não havia nada para conter a água e 
ela carregava sedimentos, resíduos de folhas e compostos tóxicos pro- 
venientes do escapamento dos veículos para o abastecimento de água 
nas proximidades, poluindo-os. Em Washington, DC, onde Cliffdale 
estava localizado, o sistema de esgoto combinado tornou necessário 
abrir as comportas quando choveu porque a chuva sobrecarregou sua 
capacidade, fazendo com que o esgoto bruto entrasse diretamente no 
rio Potomac. E, além disso, as pessoas haviam esquecido para que ser- 
via a chuva. Os pontos de ônibus não tinham marquises naquela época. 
Era perigoso dirigir na chuva. As cúpulas pareciam uma boa ideia. 


O micro-ônibus chegou silenciosamente no ponto de ônibus e 
Elroy entrou. Ele falou amistosamente com Pat, o motorista, recontan- 
do histórias sobre a fábrica onde eles haviam trabalhado juntos recen- 
temente. Pat, como a maioria das pessoas no bairro, passou por vários 
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empregos durante sua vida profissional. Descobriu-se , conversando 
com os trabalhadores, que eles queriam três coisas. Uma era controlar 
seu tempo de trabalho, outra era ter alguma sensação de que eles esta- 
vam fazendo um produto inteiro, algum senso de artesanato. A terceira 
era que ninguém, nem mesmo no que algumas pessoas pensariam ser 
o melhor trabalho de todos, queria trabalhar nisso por cinquenta anos. 
Então as pessoas tendiam a rotacionar. Funcionou muito bem, espe- 
cialmente porque as pessoas que trabalhavam em vários empregos al- 
cançaram uma compreensão das pressões peculiares a cada ocupação. 


É claro que nenhum sistema é ideal, pensou Elroy, e este ainda 
tem seus problemas. Mudar as concepções das pessoas sobre o empre- 
go ainda levaria algum tempo. Por gerações, até milênios, as pessoas 
trabalharam para que pudessem ganhar dinheiro suficiente para sobre- 
viver. O trabalho, idealmente, era interessante, mas era principalmente 
um mal necessário usado para sustentar esposa, família e casa. A ideia 
de que o trabalho deveria preencher uma função social, produzindo 
riqueza para a comunidade, era um conceito relativamente novo. Elroy 
se lembrou dos muitos experimentos na alocação de recursos. 


A comunidade, como muitos, passou por um período pró- 
“Bellamy, voltando-se para créditos de trabalho administrados por 
meio de um escritório central, mas descobriu que o sistema favorecia 
demais um aparato estatal centralizado. Eles tentaram um modo en- 
volvendo unidades de tempo, baseando o custo de um item na quan- 
tidade de mão de obra que se incorporava nele. Isso era mais con- 
fortável, porque as pessoas podiam aceitar intuitivamente o fato de 
que quarenta horas de trabalho eram quarenta horas de trabalho; na 
verdade, se alguém julgasse pelo esforço físico envolvido, certamen- 
te o trabalhador da construção civil estava trabalhando mais do que o 
presidente do banco. Em última análise, o tempo era o denominador 
comum essencial para toda a humanidade. Atualmente, Cliffdale es- 
tava trabalhando com um sistema hibridizado, usando um mercado 
livre e incentivo monetário para itens de luxo, e um nível de merca- 
dorias garantido para qualquer outra coisa. 


Houve um tempo em que as pessoas se aproveitavam de tal sis- 
tema, e ainda havia muitos bairros que continuavam com a antiga 
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economia de mercado porque tinham tido problemas com mercadorias 
gratuitas. Mas na maioria das comunidades, depois que as pessoas su- 
peraram seu impulso inicial de simplesmente sentar e não fazer nada, 
surgiu uma nova ética de trabalho e as pessoas decidiram que estavam 
entediadas demais apenas sentadas. Além disso, quando a escolha não 
era mais trabalhar quarenta ou cinquenta horas por semana em um 
trabalho servil que não se gostava e não tinha controle sobre, mas sim 
uma escolha de vinte horas de trabalho em um ambiente de trabalho 
confortável com rotação de empregos e controle nas mãos do trabalha- 
dor, todo o apelo do trabalho mudou. 


Ainda restavam alguns trabalhos sujos, mas a criatividade tinha 
eliminado muitos deles. No início, os conselhos comunitários alterna- 
vam os trabalhos menos atraentes, de modo que a coleta de lixo, por 
exemplo, era feita por uma pessoa por apenas uma semana do ano. 
Não demorou muito para o bairro decidir que o objetivo deveria ser 
eliminar tal emprego. O bairro proibiu a maioria das embalagens, bem 
como o uso de recipientes não retornáveis. Com a compostagem inter- 
na, a coleta de lixo quase desapareceu. Os principais itens da coleção 
atualmente eram mercadorias que haviam se desgastado e jornais. Até 
mesmo os jornais estavam diminuindo à medida que a nova comuni- 
cação eletrônica se tornava mais difundida e criativa. 


Enquanto o ônibus se movia silenciosamente pelas ruas da cida- 
de, Elroy lembrou que antigamente o bairro tinha quase vinte e cinco 
por cento de sua força de trabalho desempregada. Na verdade, o núme- 
ro era mais próximo de quarenta por cento quando você contava todas 
as mulheres que ficavam em casa, cada uma cuidando de um filho. O 
processo na velha sociedade era tirar cada vez mais pessoas da força 
de trabalho e prover seu sustento daqueles que estavam trabalhando. 


Parecia ridículo agora, mas na época era prática comum as crian- 
ças irem à escola aos quatro anos e ficarem lá até os vinte e cinco anos, 
nunca realizando nenhum trabalho socialmente útil naqueles vinte e 
um anos, mas sim “aprendendo” de alguma maneira estranha e mís- 
tica. Eles então aceitavam um emprego, trabalhavam por aproxima- 
damente trinta anos e depois se aposentavam com pensões. Aqueles 
que não fossem tão afortunados esperavam até os sessenta anos e se 
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aposentavam na previdência social. Algumas pessoas haviam adver- 
tido que isso não poderia continuar; mesmo no início dos anos 1960, 
havia vozes de condenação, mas a maior parte da atenção era dada aos 
profetas da abundância, que asseguravam às pessoas que a riqueza em 
constante expansão permitiria que todos fossem cuidados. 


Ironicamente, era o dinheiro que era a base e, ao mesmo tempo, 
o fardo do sistema. O crescimento naqueles dias causou uma transi- 
toriedade na população. As crianças não cuidavam mais dos pais. Os 
pais não cuidavam mais dos filhos. Os vizinhos não dialogavam mais 
uns com os outros sobre suas disputas; eles chamavam a polícia. As 
famílias cumpriam muito pouco das funções tradicionais de educação, 
proteção e aculturação. As crianças fugiram de casas para serem cui- 
dadas em abrigos para fugitivos. Uma parte crescente da população 
estava na cadeia ou em casas de recuperação. 


Coisas que eram gratuitas não eram mais. As disputas eram 
frequentemente mediadas por policiais pagos e juízes pagos. 
Entretenimento passou a custar dinheiro. Os idosos eram cuidados em 
casas de repouso. Tudo isso, além do número cada vez menor de pes- 
soas que trabalhavam para viver, finalmente causou uma pressão tão 
grande no sistema que as pessoas tiveram que inventar novas maneiras 
de viver. Os primeiros planos não foram um avanço. Eles tentaram fa- 
zer com que as pessoas fizessem trabalhos braçais em troca de cheques 
de assistência social. Os desempregados começaram a trabalhar reco- 
lhendo lixo e embelezando as ruas. Não funcionou porque esses traba- 
lhadores mal pagos, trabalhando por cheques do governo, começaram 
a competir com outros trabalhadores remunerados e se somaram às 
listas de desemprego. 


Elroy não tinha certeza do que teria acontecido se a economia 
não tivesse despencado repentinamente, deixando milhares sem tra- 
balho e encerrando abruptamente a onda de crescimento da década 
de 1960. A depressão forçou a estabilidade nos bairros. As pessoas 
se tornaram menos transitórias. Eles dependiam mais um do outro, 
não por altruísmo, mas por necessidade. E, por fim, surgiram no- 
vas definições de trabalho e bem-estar público. Os sistemas escola- 
res ensinavam os alunos nas fábricas e nas próprias comunidades. 
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A diferença entre formação profissional e acadêmica desapareceu à 
medida que técnicos, trabalhadores, engenheiros e outros trabalha- 
vam juntos para remodelar o próprio bairro. As creches floresceram, 
com idosos, que puderam contar as experiências do passado, assu- 
mindo o principal fardo de cuidar das crianças. 


Enquanto o ônibus avançava em direção à fábrica, Elroy notou a 
floresta de moinhos de vento nos telhados, mas não lhes deu atenção 
especial, ignorando-os tanto quanto seu pai teria ignorado a floresta 
de antenas de T'V nos telhados de seu tempo. Ele viu o sol brilhando 
nas células solares e nos coletores solares e lembrou-se de repente 
dos argumentos amargos que ocorreram quando a energia solar foi 
introduzida pela primeira vez. Parecia que ninguém tinha pensado em 
“direitos ao sol”, isto é, o direito de não ter um prédio ao lado que 
cortasse o acesso a um certo número de horas de luz solar por dia. No 
antigo sistema, havia processos judiciais e audiências de comissão de 
zoneamento, mas na maioria dos casos os proprietários de prédios de 
escritórios e prédios de apartamentos ganharam o caso. 


Quando o zoneamento foi deixado para o bairro, no entanto, isso 
parou, e agora a linha de telhados iguais estava intacta. Com a che- 
gada do controle local, houve uma certa mesmice na arquitetura, mas 
essa mesmice foi imposta às pessoas pelas leis da natureza. As janelas 
estavam voltadas para o sul, assim como os telhados inclinados. As 
células solares e os coletores estavam combinados. Alguém em um 
bairro na França havia descoberto a maneira mais eficiente de combi- 
nar 0 aquecimento e o equipamento solar elétrico e esse sistema estava 
atualmente varrendo o mundo. 


Alguns combustíveis fósseis ainda eram necessários para comple- 
mentar os sistemas solar e eólico, mas não muito. O petróleo que havia 
sido usado principalmente em motores de combustão interna agora 
era restrito por consentimento de todas as pessoas no país a certos 
materiais plásticos e produtos farmacêuticos. Foi preciso uma praga 
para convencer as pessoas disso. No final da década de 1970, com o 
consumo de gasolina ainda aumentando, as cidades ficaram sem for- 
necimento de cloro com uso intensivo de energia porque não era tão 
lucrativo abastecer o sistema de purificação de água da cidade quanto 
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abastecer carros. Quando as pessoas começaram a ficar doentes por 
beber água não tratada, os hospitais encheram, mas não havia medi- 
camentos suficientes disponíveis para tratar os doentes porque muitos 
dos medicamentos eram à base de petróleo. Quando o número de mor- 
tos chegou aos milhares, as pessoas decidiram que era melhor conser- 
var a preciosa matéria-prima para a saúde e o bem-estar das gerações 
futuras do que queimá-la em motores de carros ineficientes. 


O transporte havia se tornado um assunto muito diferente em 
Cliffdale. Os sistemas de transporte que iam de todas as áreas da cida- 
de e subúrbios para o centro da cidade foram praticamente eliminados. 
Grande parte do transporte havia sido substituída pela comunicação 
eletrônica de informações. Quando os sistemas de comunicação bidi- 
recionais foram instalados em todas as casas, e os sistemas de guia de 
ondas permitiram que o número de canais de comunicação fosse quase 
infinito, as viagens para o centro da cidade diminuíram consideravel- 
mente. A maior parte do transporte físico foi útil apenas como uma 
maneira de passar informações. O chefe ia ao centro da cidade para 
passar a maior parte do dia em conferência, ditando cartas ou fazendo 
telefonemas. A secretária ia ao centro da cidade para digitar, atender o 
telefone e arquivar a correspondência. E assim por diante. 


Pareceu quase um milagre quando alguém sugeriu que um siste- 
ma de comunicação eletrônica eficaz se pagaria em menos de um ano, 
economizando em despesas de viagem e deterioração de prédios de 
escritórios, sem mencionar o desgaste dos nervos. 


Quando a comunicação eletrônica libertou as pessoas, os padrões 
de vida começaram a mudar. As famílias poderiam mais uma vez fi- 
car juntas em casa. Inicialmente, havia muitos que deixaram as cida- 
des completamente para viver em áreas rurais isoladas, fazendo seu 
trabalho por tela de computador feita de raios catódicos e videofone. 
Alguns ainda permaneceram nessas áreas remotas, mas logo as pes- 
soas descobriram que havia uma necessidade de presença física, pelo 
menos nas atividades sociais, que os seres humanos são gregários e 
que a comunicação eletrônica era psicologicamente debilitante. 


Quando o centro da cidade ficou a apenas um pulso eletrônico de 
distância, em vez de uma hora de autoestrada durante a hora do rush, 
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a sensação da cidade mudou silenciosamente. Fábricas foram insta- 
ladas nos bairros. Os sistemas de transporte tornaram-se orientados 
localmente . Parecia ridículo pensar que antigamente era mais fácil 
chegar ao centro da cidade, a uma distância de cerca de dez milhas, 
do que ir de lado para outro bairro, a uma distância de meia milha. 
Agora os micro-ônibus, os carros elétricos que eram alugados, não 
apropriados, pelos moradores do bairro, e as bicicletas cuidavam do 
transporte local. 


Elroy desembarcou na fábrica, um armazém que já havia sido 
usado para guardar material de escritório. Ao entrar na área de reunião, 
ele notou um grupo de colegas de trabalho reunidos em torno de uma 
grande tela de TV. Caminhando até eles, viu que estavam conversando 
com trabalhadores na Suécia que acabavam de descobrir um método 
mais eficiente de fabricar os motores de corrente contínua que eram o 
principal produto da fábrica. Sven Palmer, um jovem eletricista que 
trabalhava na fábrica sueca, havia desenvolvido uma maneira de en- 
rolar o rotor que aumentava a eficiência em quase dez por cento. Ele 
estava ocupado demonstrando a nova técnica de bobinagem aos tra- 
balhadores americanos. Elizabeth Rhodes foi a primeira a entender 
isso e os trabalhadores reunidos ao redor da tela aplaudiram quando 
perceberam que mais uma transferência de tecnologia de pessoas para 
pessoas havia sido realizada. 


Percebendo que o aumento da eficiência produziria economias 
para a comunidade, os trabalhadores decidiram declarar um feriado. 
Nos velhos tempos, um aumento na eficiência do produto provavel- 
mente teria sido ignorado, e qualquer aumento nas técnicas de produ- 
ção significava mais produtos saindo da linha em menos tempo. Os 
produtos eram feitos para quebrar rapidamente, pois nas vendas de pe- 
ças e nos novos produtos estavam os lucros da empresa. Em Cliffdale, 
a comunidade decidiu quantos motores de corrente contínua precisava 
e, em seguida, trabalhou o tempo suficiente para produzi-los. 


Sempre havia alguns novos necessários, e também havia substi- 
tuições necessárias. Sempre que havia um avanço como o que acon- 
teceu hoje, os motores antigos eram absorvidos e reconstruídos para 
aumentar sua eficiência. Mas a fábrica nunca produziria mais do que o 
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necessário. Portanto, neste caso, um aumento na eficiência provavel- 
mente significou uma diminuição nas horas de trabalho. Uma celebra- 
ção estava em ordem, um feriado declarado. 


Elroy lembrou, com prazer, que a própria tela de televisão que 
lhes permitira aprender a nova bobinagem do rotor havia sido cons- 
truída por um grupo de trabalho anterior no bairro, que havia feito 
seu trabalho tão bem que não se reunia há mais de um ano. Apenas 
sua pequena unidade de produção de transistores, alojada no último 
andar de um prédio que já foi usado para escritórios de especuladores 
imobiliários, estava ativa regularmente. O feriado declarado quando 
a produção televisiva foi concluída tinha sido algo especial porque 
foi acompanhado por uma reunião do bairro em que foi decidido que 
três pessoas do bairro, voluntariamente, é claro, tirariam um ano do 
bairro para trabalhar na instalação regional onde, por acordo interco- 
munitário, equipamentos de transmissão de TV foram construídos e a 
participação dessa área na rede global de TV entre bairros foi mantida. 


Neste feriado, pensou Elroy, eles também podem levar algum 
tempo para decidir quem queria trabalhar por um período de tempo 
muito mais curto na instalação, por esforço cooperativo da comunida- 
de, de uma nova usina de energia elétrica a diesel na locomotiva usada 
para manter o serviço ferroviário entre as cidades da costa atlântica 
com quem Cliffdale se juntou em uma rede de transporte. 


A própria inclinação de Elroy neste momento era pensar mais em 
um projeto muito, muito diferente de sua atividade habitual, para sa- 
tisfazer sua própria necessidade e desejo de ter pelo menos um curto 
período de vida ativa longe da comunidade. Algumas pessoas nunca 
saíram da comunidade. Outros estavam longe quase metade de suas 
vidas, tornando difícil às vezes considerá-los residentes em qualquer 
lugar. Elroy estava inclinado a ficar quieto, mas a aproveitar uma se- 
mana fora de vez em quando. 


A vida costumava ser rigorosamente dividida entre trabalho, via- 
gem, trabalho e prazer. Agora não era. Não precisava ser e ninguém 
em sã consciência gostaria que fosse, pensou Elroy. Por que tantas pes- 
soas aguentaram isso por tanto tempo, ele se perguntou. As histórias 
têm muitas respostas, mas, obviamente, ele pensou, as mais razoáveis 
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tinham a ver com o controle de recursos produtivos e naturais por tão 
poucas pessoas, a ausência de uma sociedade verdadeiramente livre 
na qual as pessoas em geral, e não poucas em particular, usassem seu 
próprio bom senso para tomar as decisões que afetavam suas vidas. 


De qualquer forma, o que Elroy estava pensando ultimamente era 
em se inscrever em uma das vagas de voluntariado ainda vagas na 
cooperativa regional de minério de ferro, para fazer uma semana de 
mineração. Ele odiaria fazer esse trabalho dia após dia, é claro, mas 
por um curto período foi estimulante, ajudou a restaurar um pouco do 
vigor muscular que muito tempo em um trabalho interno estava fada- 
do a minar, e o colocou diretamente em contato com novas pessoas em 
um novo ambiente. 


Na verdade, o bairro estava bastante dividido sobre a questão do 
minério de ferro este ano. Os esforços de reciclagem incrivelmente 
bem-sucedidos do bairro significavam que os suprimentos de ferro e 
aço (refundidos em um forno refratário movido a energia solar) eram 
mais do que suficientes para os planos de produção atuais do bairro. 
Havia um forte sentimento de que os números de necessidade projeta- 
dos por alguns eram muito altos. De qualquer forma, a assembleia do 
bairro não conseguiu chegar nem perto de um consenso sobre o assun- 
to, não havia um espírito generalizado no bairro para o voluntariado e 
o assunto agora repousava única e informalmente com indivíduos que 
poderiam, se quisessem, se voluntariar para a mineração de ferro — ou 
simplesmente esquecê-lo. (Se a assembleia tivesse concordado, então 
teria havido reuniões de bairro, festivais de recrutamento e elogios 
públicos para aqueles que aceitaram.) 


Elroy foi persuadido de que, no geral, seria melhor intensificar a 
produção de minério agora, em vez de esperar até que as necessidades 
fossem mais aparentes. Além disso, tinha que confessar a si mesmo, 
ele simplesmente saudou a chance de fugir por um tempo e fazer al- 
gum trabalho duro. Seriam umas férias de verdade. 


Enquanto isso, Elroy se juntou a Elizabeth para caminhar até a 
creche para ver seus dois filhos, de dois e três anos. A fachada brilhan- 
temente pintada e multicolorida contrastava muito com aquela cinza 
que havia recepcionado o visitante uma década antes. Naquela época, 
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era um banco, um dos cinco do bairro. Quando Cliffdale estabeleceu 
seu próprio banco e cooperativa de crédito e as pessoas começaram a 
colocar seu dinheiro naquela instituição, os outros bancos da filial sa- 
íram do bairro para áreas mais lucrativas. A área bancária de teto alto 
proporcionava uma área de lazer perfeita para crianças, com escadas 
e balanços, e até mesmo caixas de areia engenhosamente construídas. 
Quando Elizabeth e Elroy entraram no prédio, foram recebidos pelo 
murmúrio contido de quarenta crianças brincando, pintando, dese- 
nhando, dançando, fazendo palhaçadas. 


A maioria dos pais que trabalham visitava seus filhos em algum 
momento durante o dia, todos os dias. Alguns pais, é claro, optaram 
por ficar em tempo integral com seus filhos, mas poucos o fizeram 
isoladamente — trabalhar em uma creche era uma resposta muito mais 
prazerosa do que ficar trancado em uma casa pequena. As mães que 
amamentam estabeleceram um cronograma após os primeiros meses 
de alimentação de seus filhos. Mas o cuidado diário era dado àqueles 
na comunidade que estavam mais interessados em crianças, que eram 
pacientes e que tinham alguma experiência. A equipe aqui estudava 
psicologia infantil também na faculdade comunitária local. Alguns 
ajudariam na criação de novos centros onde a necessidade surgisse. 


Foi descoberto logo após a abertura da creche que os idosos gos- 
tavam muito de sentar no prédio e observar as crianças, e que as crian- 
ças gostavam dessa atenção. A tradição de contar histórias foi revivida 
por veteranos que conheciam os velhos tempos de maneiras que a TV 
e o rádio não pareciam captar. 


Tal como acontece com a maioria dos edifícios da comunidade, 
este era multiuso. Havia uma lavanderia no porão (com seu calor resi- 
dual usado para aquecer a creche no inverno). Havia uma sala para os 
idosos e enfermos. E havia uma instalação de comunicação e bibliote- 
ca onde as pessoas podiam se aventurar pela literatura ou usar canais 
de vídeo para se conectar com outras comunidades ou indivíduos em 
todo o mundo. 


A ideia, bastante bem-sucedida neste momento, era reunir a co- 
munidade, especialmente aqueles segmentos que haviam sido isola- 
dos. Os centros comunitários tinham sido o refúgio dos jovens, dos 
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adolescentes, repletos de mesas de bilhar e pistas de boliche ou palcos. 
Os idosos eram segregados em casas de repouso, os muito jovens em 
creches. Assim como o mercado de alimentos em Cliffdale estava lo- 
calizado muito perto das fábricas e escolas, este prédio abrigava dife- 
rentes projetos e atividades para reduzir a compartimentação em que a 
sociedade havia caído antes. 


Elizabeth levou seus dois filhos para fora do prédio, depois de 
verificar com o supervisor de plantão. Era final de tarde, e eles vol- 
tariam para casa em breve, de qualquer forma. As crianças adoravam 
colher legumes, então Elroy e Elizabeth foram até o jardim que o 
quarteirão usava para cultivar sua comida. Provavelmente, um visi- 
tante do bairro teria achado a proliferação de estufas, vegetais e ár- 
vores frutíferas a visão mais impressionante da comunidade. Embora 
Cliffdale não cultivasse toda a sua comida dentro de suas fronteiras, 
parecia que em todos os lugares havia tomates maduros, ou repolhos 
enormes, ou os primeiros sinais de abóboras. As crianças adoravam 
as abóboras, além dos girassóis, e provavelmente pelo mesmo moti- 
vo — elas eram tão grandes. 


Enquanto as crianças brincavam, Elroy e Elizabeth falavam so- 
bre os anos imediatamente seguintes quando as crianças passassem da 
creche para qualquer padrão educacional ou de aprendizado que pare- 
cesse melhor à luz de seus próprios temperamentos, das inclinações 
de seus pais ou mesmo das decisões de seus amigos no centro atual. 
Uma vez que a sociedade era livre, uma vez que o bairro era, de fato, 
soberano sobre si mesmo e seus recursos, e uma vez que não era mais 
necessário entrar em confronto com seus vizinhos para obter o que 
você queria da vida (assumindo que o “querer” não incluísse poder 
bruto ou algum desejo sádico de forçar as pessoas), uma vez que, em 
suma, o propósito da comunidade era o bem-estar de seus membros e 
não o lucro dos proprietários ausentes, as primeiras decisões educacio- 
nais das crianças estavam longe de ser tão vinculativas ou formativas 
quanto no passado. 


Hoje em dia, as pessoas sempre podiam mudar. As oportunidades 
eram, de fato, infinitas, o trabalho era honrado, o desperdício era evita- 
do, a cooperação era o caminho do mundo e a competição era reservada 
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apenas para eventos de gala, como festivais de música, mostras de arte e 
as muitas feiras de comércio e artesanato em que as pessoas competiam, 
mas com amor, para mostrar a excelência de seu trabalho. 


A verdadeira diferença era que para ser um vencedor, agora, não 
precisava haver perdedores. 


A honra estava em tentar. A excelência era livremente admitida e 
admirada sem ressentimento e ciúme — a recompensa de todos, em 
última análise, sendo a mesma: trabalho feito tão bem quanto possível, 
seja um novo processo para suspender uma ponte ou um poema. 


O conhecimento para a nova vida havia se tornado, simplesmente, 
conhecimento para a vida. As habilidades manipulativas, as habilida- 
des de exploração e vantagem, de astúcia e conivência, não eram mais 
respeitadas. Não havia instituições para ensiná-las. Escolas, mesmo 
comunidades universitárias, eram formadas agora para envolver pes- 
soas, professores e alunos, acadêmicos seniores e juniores, todos os 
envolvidos, em processos de exploração do conhecimento do mundo 
natural e da ética do mundo humano nessa natureza. 


Para muitos jovens, isso significava, principalmente, aderir ao 
mainstream da comunidade o mais cedo possível, tornando-se jovens 
responsáveis e autossuficientes. Habilidades básicas, como leitura, ci- 
ência rudimentar, lógica, conhecimento dos caminhos do bairro e das 
comunidades do entorno, eram ensinadas em todos os lugares: nas cre- 
ches, em casa, em grupos que as crianças formavam. 


Outras habilidades mais especiais — artes, ofícios, ciências espe- 
cíficas — poderiam ser abordadas de várias maneiras. O próprio bairro 
formou uma comunidade educacional contínua para a eletrodinâmica, 
uma área que ao longo do tempo se tornou particularmente importante 
especialmente neste bairro. Os seniores qualificados, nessa comunida- 
de, se voluntariaram para trabalhar por determinados horários todos os 
dias com jovens interessados no assunto, enfatizando os conhecimen- 
tos teóricos que, o mais rápido possível, receberiam aplicação prática 
em estágios de meio período para pessoas que realmente trabalham na 
produção ou pesquisa. A idade simplesmente não era mais um crité- 
rio para o que um jovem deveria fazer em qualquer ponto específico. 
Habilidade, devoção pessoal e direção eram as medidas agora. 
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E, muito importante, a partir do momento em que um jovem era 
aceito na cidadania plena da assembleia do bairro (os vizinhos do jo- 
vem se candidataram a ele ou ela e a assembleia votava a aprovação 
ou não), o jovem estava participando plenamente de todas as decisões 
não apenas de educação e aprendizado, mas de tudo o que afetava a 
vida do bairro. 


Elroy e Elizabeth se conheceram durante os anos de maior debate 
sobre a natureza da assembleia. Elroy insistiu então que a assembleia 
precisava ser subordinada a um conselho executivo de pessoas-chave 
que pudessem direcionar as energias do bairro. Elizabeth sabiamente, 
Elroy agora admitia alegremente, havia defendido a plena soberania 
da assembleia e a noção de que apenas uma comunidade totalmente 
autossuficiente e autoresponsável poderia realizar todo o potencial de 
seus membros, que quaisquer delegações rígidas de responsabilidade 
para alguns apenas enfraqueceram a responsabilidade do resto. Essa 
ideia prevaleceu e o bairro agora estava totalmente livre porque os 
cidadãos estavam totalmente envolvidos e totalmente responsáveis. 


Além do bairro, é claro, também havia uma vida política, mas 
mesmo ela era cuidadosamente guardada para que o poder nunca mais, 
como no passado, se acumulasse em poucas mãos. 


Elroy era membro do conselho de toda a cidade, que planejava 
em uma escala maior do que o bairro. Cada bairro controlava seus pró- 
prios assuntos. O conselho municipal era formado por representantes 
escolhidos pelos bairros. Todos os membros estavam sujeitos a revo- 
gação e, de fato, um sistema parlamentar havia se desenvolvido pelo 
qual, se o representante descobrisse que a maioria de seus eleitores 
discordava de uma decisão, ele ou ela renunciaria enquanto aguardava 
um voto de confiança. O conselho de toda a cidade tinha controle so- 
bre as áreas de planejamento que não se prestavam apenas à tomada de 
decisões do bairro. Por exemplo, a criação de cinturões verdes, a dis- 
cussão sobre recursos básicos de fabricação, a colocação de hospitais, 
tudo estava sob a alçada do conselho municipal. Normalmente, o con- 
selho da cidade tomava decisões provisórias, por exemplo, decidindo 
quantos hospitais eram necessários para uma cidade de 500.000, e en- 
tão os bairros discutiam sobre onde estariam localizados. Cada bairro 
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tinha suas próprias clínicas, que, aliás, também eram multifuncionais, 
conectadas aos mercados de alimentos, estabelecendo ligações entre 
nutrição e saúde. 


As reuniões aconteciam em um bairro diferente a cada mês e eram 
realizadas uma vez por semana. Poucas pessoas apareceram, a menos 
que houvesse um período de crise. A participação ocorria quando as 
pessoas sentiam que as decisões precisavam ser tomadas ou quando as 
decisões precisavam ser desfeitas. 


Agora, as crianças estavam correndo de volta para Elizabeth e 
Elroy. O campo crescente que acabavam de deixar brilhava ao sol tar- 
dio. Amigos, vizinhos, passaram por eles, cada um com uma saudação. 
Amigos, vizinhos, trabalhando em outros momentos em tarefas livre- 
mente escolhidas, cada um com um lugar produtivo na comunidade 
— para alimentá-la, suprir suas necessidades materiais, deliciá-la, de- 
corá-la, enriquecê-la de alguma forma. 


Nenhum material desperdiçado se espalhou pelas passarelas co- 
muns. O ar estava limpo. As pessoas não temiam umas às outras. Os 
mais respeitados não eram os mais poderosos, mas sim os mais cria- 
tivos e cooperativos. A arte floresceu como a prática criativa de toda 
a comunidade. Alguns se destacaram. Todos participaram. A música 
era o deleite comum da comunidade. A ciência era o conhecimento 
comum, permitindo que todos vivessem na natureza sabendo de seus 
limites e possibilidades. Mulheres, crianças, homens, idosos, os idios- 
sincráticos eram gentis uns com os outros, unidos não por leis, mas por 
sua condição humana comum. 


O riso das crianças deslizava como um fluxo de pequenos sinos 
pela vizinhança. O crepúsculo se aproximava. E o amanhã estava co- 
meçando a se formar no bairro mais uma vez. 
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